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Tenho medo de escrever. É tão 

perigoso. Quem tentou sabe. Perigo de 
mexer no que está oculto – e o mundo não 
esta à tona, está oculto em suas raízes 
submersas em profundidades do mar. Para 
escrever tenho que me colocar no vazio. 
Neste vazio é que existo intuitivamente. 
Mas é um vazio. Terrivelmente perigoso: 
dele arranco sangue. Sou um escritor que 
tem medo da cilada das palavras: as 
palavras que digo escondem outras – quais? 
Talvez as diga. Escrever é uma pedra 
lançada no poço fundo. 

Clarice Lispector, 1994. 
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RESUMO 
 
 
 

Este trabalho investigativo tem como objetivo a análise da evolução do 
direito à educação nos textos constitucionais no Brasil republicano, por 
intermédio de uma pesquisa histórica em fontes documentais. O caminho 
da mediação jurídico-constitucional foi escolhido, em razão de permitir 
desvelar a relação entre educação, sociedade e Estado, considerando a 
possibilidade de apreender as limitações que este impõe a esse tipo de 
prática social, bem como compreender as condições materiais que 
efetivamente o Estado instaura de modo a favorecer a fruição do direito à 
educação. A análise do direito à educação no aparato jurídico-
constitucional, a partir do enfoque sociológico, se fez pela abordagem dos 
conflitos de interesses presentes no momento da elaboração do texto 
constitucional, mediante a perspectiva teórica e metodológica proposta 
por Saes (2003a), no que se refere ao estudo das conexões existentes 
entre prática social e legislação educacional-constitucional. Este estudo 
foi construído, então, a partir dos seguintes eixos conceituais: educação 
como uma prática social inerente à existência humana, em sentido amplo, 
e da educação letrada como uma necessidade imposta pelo modo de 
organização das relações de produção na sociedade capitalista, segundo 
o proposto por Saviani (2004); configurada posteriormente como um 
direito, compreendido como um fenômeno histórico e social necessário ao 
funcionamento ou reprodução de um determinado tipo de sociedade, 
especialmente, no que diz respeito ao surgimento histórico da forma 
sujeito de direito, a constituição da personalidade jurídica, de acordo com 
o pensamento de Miaille (1994) e a construção da cidadania na ordem 
capitalista, como resultado das mudanças nas relações de autoridade 
entre o Estado e os indivíduos, conforme aporte teórico tomado de Bendix 
(1996), considerando a extensão, o alcance, a profundidade e a precisão 
da declaração do direito à educação, tomadas como categorias de 
estudo, variáveis presentes nas constituições adotadas nos Estados 
burgueses modernos, explicáveis pelos conflitos de interesses que 
atravessam a vida social.  
 
Palavras-chave: direito à educação, classes sociais, cidadania. 

 
 



ABSTRACT 
 
 
 

This investigative work had as objective the evolution analysis of the right 
to education in the constitutional texts of the republican Brazil. The path of 
constitutional–juridical mediation was chosen to permit reveal the 
relationship among education, society and the State considering the 
possibility of learning the limitations that it implies to this kind of social 
practice, as well as, to understand the material conditions that effectively 
the State instates a way to favorably flow the right to education. The right 
to education analysis in the constitutional-juridical apparatus towards the 
sociological focus was done by approaching interests conflicts presented 
in the moment of constitutional text elaboration, through the theoretical 
and methodological perspective proposed by Saes (2003), as a reference 
to the study of the existing connections between social practice and 
constitutional-educational legislation. This study was then built since the 
following conceptual axles: education as a social practice inherent to 
human existence, in a broad sense, and the literate education as a need 
imposed by the production relations organization in the capitalist society, 
according to the proposed by Saviani (2004); configured afterwards as a 
right, understood as a historical and social phenomenon necessary to the 
functionality or re-production of a determined kind of society, specially 
concerning the historical creation of an individual form of right, the 
constitution of the juridical personality, according to Miaille thoughts (1994) 
and a citizenship construction in the capitalist ordinance, as a result of the 
authority relation changes between the state and individuals, according to 
a theoretical  pointed by Bendix (1996), considering the extension, 
achieving, depth and precision of the right to education declaration, taken 
as study categories, variables presented in constitutions adopted by 
modern burgesses States explained by the interests conflicts that cross 
the social life. 
 

Key words: Right to education; social classes, citizenship. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

Há muito tempo a educação foi elevada ao nível de questão 

nacional. Volta e meia, torna-se tema presente com maior ênfase no 

discurso de vários setores e segmentos sociais, geralmente em períodos 

de crises sociais e econômicas ou que antecedem a realização de 

eleições para preenchimento de funções nos poderes Executivo e 

Legislativo. 

Em países como o Brasil, onde a dívida social é histórica, a 

educação surge como um aparente consenso: todos concordam que é 

condição absolutamente necessária para o desenvolvimento econômico; 

para qualificação profissional e ascensão social; como solução para 

diminuir índices de violência e criminalidade; como um direito básico para 

o exercício da cidadania plena. Entretanto, há que se questionar a 

dinâmica que permeia esse aparente consenso, quando a realidade se 

mostra tão diferente dos discursos em defesa da educação universal; de 

indagar quais e como as circunstâncias históricas, sociais e econômicas 

influíram na configuração da educação como um direito positivado em 

textos constitucionais e, principalmente, como se coloca o interesse das 

classes sociais e sobre o sentido da atuação do Estado na efetivação 

desse direito. Essa investigação percorre, pois, esse caminho. 

Saes (2003a) assinala que a análise de qualquer dimensão da vida 

social, cedo ou tarde, acaba exigindo o exame da legislação referente às 

práticas sociais que as integra. Sob essa ótica, a pesquisa em educação, 

no que diz respeito aos textos constitucionais, constitui um campo com 

muitas possibilidades de estudo, visto que por intermédio da mediação 

jurídico-constitucional se pode vislumbrar a relação entre educação, 

sociedade e Estado, em toda a sua complexidade. 
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Na verdade, esse exame é uma necessidade ou, antes, uma 

obrigação, conforme observa Saes (2003a: 1), pois “se configura como 

um passo necessário – embora não suficiente – para o conhecimento das 

limitações que o Estado impõe a esse tipo de prática social, bem como 

para a compreensão das condições materiais que o Estado efetivamente 

instaura com vistas a favorecer a implementação, dentro dos limites 

fixados pelo próprio aparelho estatal, dessa modalidade de prática social”. 

Nessa mesma perspectiva, Miaille (1994:26) afirma que “há mais do que 

um passo entre a teoria jurídica e a prática do direito: há muitas vezes um 

fosso”. 

Por outro lado, a análise do significado social do direito à educação 

no aparato jurídico-constitucional, implica em considerar seu significado 

social, mediante a “abordagem dos conflitos de interesses subjacentes à 

sua elaboração e à sua aplicação nas relações sociais”, visto que estes se 

manifestam “especificamente no terreno educacional” (Saes, 2003a: 1-2). 

De fato, a relevância desta pesquisa reside justamente em situar 

algumas “conexões existentes entre prática social e legislação 

educacional” (Saes, 2003a: 1), na medida em que o direito se revela uma 

forma de instrumentalizar, de limitar ou estimular práticas sociais, tendo, 

portanto, importância na forma de organização do poder, na trajetória 

histórica da educação brasileira.  

Porém, a leitura que se faz da legislação pode partir de várias 

perspectivas. Optou-se pelo enfoque histórico e sociológico, visto que o 

objetivo geral é identificar e analisar as conexões existentes entre a 

prática social e a legislação constitucional sobre educação, tendo como 

pano de fundo a construção do conceito de cidadania na ordem 

capitalista, ora na órbita dos direitos individuais, ora na dimensão dos 

direitos sociais, sob a perspectiva dos interesses das classes sociais e 

das mudanças no modo de atuação do Estado. 
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Ao refletir sobre esse aspecto, torna-se oportuno assinalar qual a 

concepção de classe média que orienta esta pesquisa. Com efeito, por 

classe média se compreende a classe emergente do capitalismo como 

resultado da divisão social do trabalho, reunindo os trabalhadores 

assalariados improdutivos não-manuais, aqueles que realizam atividades 

que não contribuem diretamente para a produção de mercadorias, não 

participando diretamente da mais-valia (Saes, 1985). 

Na sociedade capitalista a fragmentação entre trabalhadores 

(manuais e não-manuais) é almejada, de forma geral pela classe 

dominante e pelo o Estado para consolidação de sua hegemonia, 

impondo uma hierarquia ao mundo do trabalho e convencendo o conjunto 

dos trabalhadores de que a fragmentação e a hierarquização decorrem de 

dons e méritos. É desse modo que se realiza a operação ideológica, da 

qual se utilizam para consolidar sua hegemonia: a ideologia do mérito, ao 

apresentar a divisão como algo natural.  

Essa operação apresenta resultado quando os trabalhadores não-

manuais improdutivos não se identificam com os demais trabalhadores, 

pois se julgam portadores de dons e méritos que os distinguem dos 

demais. Fantinatti (2001:29) explica a razão da não identificação da 

classe média com os trabalhadores manuais, com o proletariado: 

Pela posição secundária que ocupam como 
trabalhadores improdutivos, diante do antagonismo 
principal – entre burguesia e proletariado – tendem a 
enxergar os efeitos da divisão entre trabalho manual 
e não manual como sendo diferenças individuais 
naturais. Esses assalariados tenderiam, então, a 
naturalizar as desigualdades sociais fundadas pelas 
relações de produção capitalistas. Ou seja, os efeitos 
de tais desigualdades aparecem-lhes como 
diferenças de capacidade, de esforço, de 
oportunidade, dedicação individuais, em resumo, de 
dons e méritos (...). 

Evidentemente, cada fase do desenvolvimento das forças produtivas 

apresenta ou provoca modificações na divisão do trabalho, redefinindo “a 

fronteira entre trabalho manual e trabalho não-manual, ‘proletarizando’ 
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algumas profissões e ‘nobilitando’ outras”, conforme ensina Saes 

(2005:98). Entretanto, o mesmo autor pondera que: 

Em qualquer caso, persiste o fato de que, a cada 
momento do capitalismo, aqueles que exercem uma 
atividade predominantemente mental, seja ela de 
caráter criativo ou reiterativo, tendem a invocar o 
prestígio social do “trabalho intelectual” para 
reivindicarem uma situação econômica superior à das 
classes trabalhadoras manuais (Saes, 2005:98). 

É, portanto, a classe média que se empenha na luta pela educação 

pública gratuita e obrigatória nas sociedades capitalistas, o que se pode 

observar na história brasileira, notadamente a partir de 1930, quando 

essa defesa torna-se mais evidente: 

No Brasil do século XX, o desenvolvimento da classe 
média – um dos aspectos centrais da primeira fase do 
processo brasileiro de transição para o capitalismo – 
desaguará na eclosão da Revolução de 1930 (que foi, 
em parte, uma revolução de classe média) e, a 
seguir, na deflagração da luta dos seus 
representantes ideológicos (escolanovistas, 
nacionalistas, progressistas, etc.) a favor da escola 
pública, atacada de modo mais ou menos aberto 
pelos representantes – clericais ou meramente 
privatistas – das classes dominantes (Saes, 2004:99).  

Assim sendo, nesta investigação o objetivo específico é explicitar os 

interesses de classe ou fração social e sua coexistência conflituosa 

durante o processo constitucional, evidenciando as posições divergentes 

sobre a configuração do direito à educação no Brasil, a partir da 

proclamação da República, em todos os níveis de ensino, notadamente 

no que diz respeito à educação pública e gratuita, como possibilidade de 

acesso das classes menos favorecidas à cidadania plena, à mobilidade 

social. Em outras palavras, pretende-se percorrer a trajetória da evolução 

do direito à educação no Brasil republicano, sob a ótica dos interesses 

das classes sociais, num cenário de transformação da economia pré-

capitalista para a capitalista.  

De modo geral, como afirma Saes (2003a: 2), “as Constituições 

adotadas pelos Estados burgueses modernos (...)” tendem regularmente a 
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declarar a educação como um direito individual de todo cidadão. O que 

varia de uma para outra é o modo de presença do direito à educação no 

texto constitucional, ou seja, “são variáveis a extensão, o alcance, a 

profundidade e a precisão da declaração desse direito”. 

Essas variáveis, de acordo com Saes (2003a: 2), são explicáveis 

“fundamentalmente pelos conflitos de interesses que atravessam a vida 

social em geral e que não podem deixar de se manifestar no terreno da 

definição da postura estatal com relação à educação da maioria social”. 

Assim, são essas variáveis que, tomadas como categorias de 

estudo, balizam essa pesquisa nos seguintes termos: extensão e 

profundidade – categorias pelas quais se avaliam os limites impostos pelo 

Estado ao acesso à educação, ou seja, como aparecem as propostas de 

universalização e gratuidade do ensino (e em que níveis ou graus de 

ensino) no texto constitucional; alcance e precisão – categorias que 

compreendem propriamente a clareza da declaração do direito e a 

presença de mecanismos jurídicos e financeiros para sua viabilização, 

entendidos como a possibilidade de efetivação do direito declarado, 

especificamente no que diz respeito aos instrumentos jurídicos instituídos 

para garantir o acesso, além da vinculação de recursos orçamentários, 

que se constitui num dos alicerces da política educacional e da política 

social. 

Desvelar os conflitos de interesses e a configuração assumida pelo 

direito à educação implica em considerar os elementos históricos, sociais, 

políticos e econômicos em que se deram os embates. Assim, a 

investigação das condições históricas em que os textos constitucionais 

foram produzidos constitui-se em procedimento bastante revelador, pois 

traz à tona interesses explícitos ou implícitos no discurso que se faz sobre 

à questão da educação. 

Nessa perspectiva, a pesquisa histórica possibilita, ainda, identificar 

as funções políticas de legitimação externa, compromisso político entre 

classes sociais ou frações de classe e a confirmação da hegemonia de 

uma determinada fração (Saes, 2003a). Em outras palavras, a 

investigação histórica criteriosa pode revelar, por exemplo, a fase em que 
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se encontra o sistema sócio-econômico “a natureza e o nível de 

desenvolvimento das forças de produção, o estágio do conflito de classes, 

a configuração do bloco das classes dominantes (ou bloco no poder) e a 

modalidade de relação – dependência, dominação – que tal formação 

mantém com outras formações sociais” (Saes, 2003a). 

Porém, é necessário delimitar o campo de estudo, em atendimento a 

uma demanda metodológica. Desse modo, este trabalho investigativo se 

debruça basicamente sobre o processo constituinte, considerando os 

efeitos reais que produz e o processo histórico que o condiciona: 

(...) sendo condicionado de um lado pela estrutura 
econômica, pelo sistema de classes sociais, pelo 
tipo/nível de desenvolvimento das forças da produção 
e pela correlação de forças envolvendo as classes 
sociais antagônicas, o processo constituinte de outro 
lado produz efeitos reais sobre todos esses 
elementos, ainda que tais efeitos se contenham 
dentro dos limites fixados pela articulação que se 
estabelece, no processo histórico concreto, entre 
todos esses fatores (Saes, 2003a: 4). 

A pesquisa, portanto, envolve uma abordagem do contexto histórico 

da produção dos textos constitucionais, possibilitando uma análise do 

estágio do desenvolvimento do direito à educação, tendo como recorte o 

período histórico que se estende desde a primeira Constituição 

republicana de 1891, até a mais recente Constituição Federal, 

promulgada em 1988. No processo de evolução do direito à educação nos 

textos constitucionais, a investigação considera o surgimento da forma 

sujeito de direito, da constituição da personalidade jurídica como condição 

sine qua non para a concepção moderna de cidadania. 

Não se trata, porém, de arrolar e apontar, segundo a cronologia, um 

fato ou uma série de fatos históricos na tentativa de identificar uma 

relação de causa e efeito, mas interrogá-los a partir de uma atitude de 

abstração especulativa, com a certeza da provisoriedade, da imperfeição 

e da parcialidade do conhecimento obtido, conforme ensinamento de 

Shaff (1995:308): 
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(...) Se o objeto do conhecimento histórico efetivo é o 
processo histórico na sua totalidade e se esse 
processo é o ponto de partida dos estudos do 
historiador, se bem que este não esteja sempre 
plenamente consciente disso, então a variabilidade da 
visão histórica é uma necessidade. Um todo além do 
mais variável, dinâmico, não podendo ser apreendido 
senão por e nos seus fragmentos, as suas partes, 
mesmo se estamos conscientes da necessidade de 
combinar esses fragmentos no quadro da totalidade 
do processo, o resultado obtido será sempre 
imperfeito, visto que é sempre parcial. O 
conhecimento toma necessariamente o caráter de um 
processo infinito que – aperfeiçoando o nosso saber, 
caminhando a partir de diversas aproximações da 
realidade apercebida sob os seus diferentes 
aspectos, acumulando as verdades parciais – não 
termina apenas em uma simples adição de 
conhecimentos, em mudanças quantitativas do nosso 
saber, mas também em transformações qualitativas 
da nossa visão da história. 

Registre-se, assim, que a delimitação proposta não se restringe à 

constatação da existência de um fenômeno, ao contrário, ela o esclarece 

na medida em que representa os aspectos estruturais e orientadores, que 

caracterizam sua existência particular e também as possíveis formas de 

seus desdobramentos. 

Portanto, a pesquisa se faz a partir de uma exploração bibliográfica 

e documental da legislação constitucional e da interpretação de seu 

significado social, tendo como balizas as hipóteses construídas e, como 

categorias de análise, a extensão, o alcance, a profundidade e a precisão 

da declaração desse direito nos textos constitucionais, conforme já 

explicitado. 

As leituras preliminares indicaram os pressupostos ou as hipóteses 

que orientam a pesquisa, construídas a partir do referencial teórico 

apresentado por Romanelli (2003): 1) a forma como evolui a economia 

interfere na demanda social por educação e no modo como ordenamento 

jurídico-constitucional acolhe ou define a educação como um direito; 2) a 

forma como se organiza o poder também se relaciona diretamente com o 

papel atribuído à educação pelas classes dominantes, até porque “o 

legislador é sempre o representante dos interesses políticos da camada 

ou facção responsável por sua eleição ou nomeação e atua, naquela 
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organização, segundo esses interesses ou segundo os valores da 

camada que ele representa” (Romanelli, 2003:14) e, ainda, 3) que a 

construção da cidadania, quando referida à produção de direitos, está 

diretamente implicada com a idéia de conflitos de interesses entre as 

classes sociais e que, como qualquer produção social, objetiva criar 

instrumentos que tornem possível a reprodução de certo tipo de 

sociedade (Mialle, 1994). 

Esse caminho permite desvelar a real função política da qual se 

investe todo corpo ou sistema legal. E, por sua vez, “o conhecimento da 

função política do processo constituinte viabilizará a avaliação das 

possibilidades de impacto real dos dispositivos constitucionais sobre a 

realidade social”, ou seja, “a avaliação da eficácia social real do texto 

constitucional” (Saes, 2003a: 3). 

Comumente, ouve-se falar que a legislação brasileira avançou 

significativamente no campo das conquistas sociais. Entretanto, essas 

conquistas na prática não se concretizam. Trata-se, então, de verificar a 

questão da eficácia real dos dispositivos legais, “tirar a lei do papel” e 

efetivamente aplicá-la na prática social, real, cotidiana. Nesse sentido 

Bobbio (1992:63) afirma que: 

Descendo do plano ideal ao plano real, uma coisa é 
falar dos direitos do homem, direitos sempre novos e 
cada vez mais extensos, e justificá-los com 
argumentos convincentes; outra coisa é garantir-lhes 
uma proteção efetiva. Sobre isso, é oportuna ainda a 
seguinte consideração: à medida que as pretensões 
aumentam, a satisfação delas torna-se cada vez mais 
difícil. 

O mesmo autor prossegue: 

Com relação às grandes aspirações dos homens de 
boa vontade, já estamos demasiados atrasados. 
Busquemos não aumentar esse atraso com nossa 
incredulidade, com nossa indolência, com nosso 
ceticismo. Não temos muito tempo a perder (Bobbio, 
1992:63). 
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A investigação dos aspectos que dificultam a eficácia social do 

direito pode partir de múltiplos enfoques, desde o curso lento e oneroso 

das ações judiciais, da crise no poder judiciário, da obsolescência do 

Estado no que diz respeito à organização judiciária, da ineficácia dos 

“remédios” jurídicos disponibilizados, dentre outros fatores que acabam 

dificultando o acesso do cidadão aos direitos que as leis consignam. 

A falta de eficácia real da lei pode ser analisada também a partir da 

perspectiva sociológica, que vê esses obstáculos permeados ou 

sustentados pela função política desempenhada pela lei. Em outros 

termos, conforme pondera Saes (2003a: 3): 

(...) a clareza e a precisão – ou inversamente, a 
ambigüidade e a obscuridade – do texto 
constitucional dependem primordialmente da função 
política real – imposição clara e inconteste de certos 
interesses, consagração de um “empate político”, 
conciliação mais ou menos precária ou transitória de 
interesses divergentes, construção de uma aparência 
constitucional para certa dominação de classe ou 
para certa hegemonia de fração, etc. 

O direito se debruça sobre a realidade social. Ao menos idealmente, 

esse é seu campo de atuação. Em outros termos, a realidade social é a 

fonte onde o legislador vai buscar a motivação, a necessidade da lei.  

Acreditar nessa afirmação implica em considerar possível um modelo de 

sociedade capaz de abdicar de seus interesses individuais em nome do 

bem comum, onde ao legislador cabe o papel supremo de reconhecer 

esse bem comum e traduzir sua proteção e regulação por intermédio da 

lei.  

Ora, auscultar os interesses da sociedade e erigir a partir daí uma 

norma jurídica, exige determinada competência técnica do legislador. 

Disso não há como duvidar. Contudo, há outros fatores a serem levados 

em conta quando se considera a eficácia da lei. Para além dessa 

perspectiva idealista, quando a lei não encontra sintonia com a realidade 

vivida, quando ela não tem eficácia social, há outros elementos a serem 

considerados, além da boa técnica do legislador. A competência técnica 

constitui apenas um aspecto, não se podendo perder de vista que a 
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aplicação da lei, sua eficácia social real é um fato político. Em outras 

palavras, existe a competência técnica do legislador que deve ser 

considerada, mas que não é determinante, apenas funcional. 

Descartada a análise da função técnica, por sua fragilidade ou 

insuficiência para o desvelamento da eficácia social da lei, também não se 

deve polarizar no sentido de entender o direito à educação como algo 

determinado unicamente pela estrutura econômica. Porém, sua 

interferência não pode ser desconsiderada até porque o componente 

econômico é um determinante importante da dimensão política da lei, pois 

reflete os interesses lobistas, classistas e até mesmo pessoais do 

legislador. 

Para Romanelli (2003:14), a forma como evolui a economia interfere 

na evolução da organização do ensino, visto que “o sistema econômico 

pode ou não criar uma demanda de recursos humanos que devem ser 

preparados pela escola”. Do mesmo modo, a herança cultural interfere 

nos valores e nas escolhas da população que procura a escola. Assim, 

vale repetir, a organização do poder se relaciona “diretamente com a 

organização do ensino, em princípio, porque o legislador é sempre o 

representante de interesses políticos da camada ou facção responsável 

por sua eleição ou nomeação e atua, naquela organização, segundo 

esses interesses e seguindo os valores da camada que ele representa”. 

Observando as condições em que surgiu o Estado brasileiro, 

Romanelli (2003:23) afirma que “a forma como foi feita a colonização das 

terras brasileiras e, mais, a evolução da distribuição do solo, da 

estratificação social, do controle do poder político, aliadas ao uso de 

modelos importados de cultura letrada, condicionaram a evolução da 

educação escolar brasileira” e, consequentemente, sua configuração 

como um direito. 

Na verdade, para os fins almejados neste trabalho, é preciso 

considerar o direito como um fenômeno histórico. Nessa perspectiva, a 

pesquisa apóia-se no pensamento de Miaille (1994:27) para quem: 
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(...) produzir direito, quero dizer regras de direito, é 
um dos fenômenos da nossa sociedade. Esta 
produção de regras legislativas, administrativas, etc., 
está necessariamente ligada – e talvez dependente 
(...) a todas as outras produções que a sociedade faz 
surgir: produções literária, artística, cultural, mas 
também produção de laços e de instituições políticas, 
e ainda produção de bens econômicos. 

Segundo Miaille (1994:27), a produção de regras de direito significa 

nada mais, nada menos, do que a produção de instrumentos necessários 

ao funcionamento e à reprodução de certo tipo de sociedade. Do mesmo 

modo acontece com as instituições jurídicas. De tal modo, todas as 

produções sociais devem ser consideradas na apreensão do fenômeno 

da produção do direito. 

Nesta perspectiva, o interesse pelo texto constitucional justifica-se 

pela sua condição de fonte maior dos princípios e base dos direitos, da 

organização e exercício do poder. Considerada não apenas em seu 

aspecto formal, do qual deriva seu conceito jurídico, mas, principalmente, 

em seu aspecto material, definidor das relações de força existentes entre 

os grupos políticos que têm o efetivo exercício do poder. Aspectos (formal 

e material) que, aliás, nem sempre coincidem. Nesse sentido, esta 

pesquisa situa-se além do sentido meramente jurídico, para abarcar, 

também, o sentido político e sociológico das constituições. 

A abordagem teórica se realiza a partir de alguns conceitos básicos. 

De tal modo, faz-se necessário explicitar os eixos conceituais que 

orientam o tratamento ou a análise das informações colhidas na 

investigação. Os conceitos trabalhados são os seguintes: educação, 

direito e cidadania, que se entrelaçam sob a perspectiva histórica na 

configuração e no modo de surgimento do direito à educação nas 

constituições do Estado moderno. 

Assim, a concepção de educação que orienta esta investigação é 

aquela apresentada por Saviani (2004:1), quando associa o surgimento 

da prática educacional ao aparecimento da sociedade humana, ao próprio 

sentido de humanidade: 
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A educação é inerente à sociedade humana, 
originando-se do mesmo processo que deu origem ao 
homem. Desde que o homem é homem ele vive em 
sociedade e se desenvolve pela mediação da 
educação. A humanidade se constitui a partir do 
momento em que determinada espécie natural de 
seres vivos se destacou da natureza e, em lugar de 
sobreviver adaptando-se a ela, necessitou, para 
continuar existindo, adaptar a natureza a si. 

De tal modo, que aprendendo pela experiência o homem preserva e 

transmite formas e conteúdos para as novas gerações, buscando com 

isso preservar a continuidade da espécie. 

Uma vez produzidas pela vida social do homem e, portanto, como 

um conceito histórico, as formas de domínios da natureza também foram 

evoluindo, de tal modo que na sociedade capitalista, onde as relações de 

produção são constantemente revolucionadas pela força inovadora e 

empreendedora da burguesia, a necessidade de educação torna-se um 

imperativo, consignado nos textos legais, de modo universal e obrigatório, 

configurando-se como um direito. 

A necessidade da educação se coloca de uma maneira tal que não 

há como participar da vida da cidade, de modo pleno, sem que o indivíduo 

tenha o domínio da linguagem escrita. Então, para ser trabalhador 

produtivo e cidadão é preciso o ingresso na cultura letrada. 

A cultura letrada, por sua vez, constitui-se num processo 

formalizado, sistemático que somente pode ser atingido por intermédio de 

um processo educativo também sistemático. Assim, “a escola é a 

instituição que propicia de forma sistemática” esse acesso “reclamado 

pelos membros da sociedade moderna” (Saviani, 2004:3). 

Num tal cenário, a educação escolarizada passa a ser o modo 

principal e dominante de educação “(...) é, assim, no âmbito da sociedade 

moderna que a educação se converte, de forma generalizada, numa 

questão de interesse público a ser, portanto, implementada pelos órgãos 

públicos, isto é, pelo Estado (...)”, conforme ensina Saviani (2004:3). 
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No que diz respeito à cidadania, a análise leva em conta as 

transformações que acometem o Estado, modificando as relações de 

autoridade que este mantém com os indivíduos. Sob esta ótica, as lutas 

pela conquista, ampliação ou redução de direitos se apresentam a partir 

das proposições teóricas de Bendix (1996), articuladas com o conceito de 

direito, extraído das lições de Miaille (1994), tomando-o como um 

fenômeno histórico e social, de modo a permitir a compreensão da noção 

de sujeito de direito como uma necessidade da sociedade capitalista para 

atender às demandas hegemônicas do modelo de produção impostas por 

esse modelo social. 

De tal forma que o Estado, caracterizado como um “fenômeno 

histórico surgido num momento dado da história para resolver as 

contradições aparecidas na sociedade civil” (Miaille,1994:128), reconhece 

ao indivíduo uma série de direitos, legitimando a relação de igualdade 

perante a lei, ao instituir a figura da personalidade jurídica ou de sujeito de 

direitos, onde as desigualdades existentes decorrem diretamente das 

relações sociais necessárias ao funcionamento dos modos de produção, 

constituindo-se, portanto, uma criação própria das sociedades capitalistas 

e não de um tipo abstrato de sociedade. 

Por outro lado, as relações de autoridade (do Estado com os 

indivíduos) se modificam visto que o Estado, também sujeito de direito, 

redefine sua atuação para se ajustar às mudanças nas relações sociais, 

decorrentes dos novos modos de produção da sociedade capitalista, uma 

que: 

(...) é que o sujeito de direito, o Estado e a sociedade 
internacional tidas como actualmente existem e se 
apresentam, correspondem às formas jurídicas 
necessárias a uma sociedade dominada pelo 
capitalismo não qualquer sociedade abstracta (Miaille, 
1994:114). 

Essa dinâmica se repete sempre que se alteram as bases da 

produção capitalista e tem seus fundamentos em duas condições 

específicas: 1) que os proprietários da força de trabalho não sejam 

proprietários dos meios de produção e 2) que não possam vir a sê-lo.  
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Nesse contexto, portanto, as desigualdades existentes entre as 

pessoas não decorrem diretamente da economia, mas das relações 

sociais que são necessárias ao funcionamento do modo de produção, o 

que não significa a evolução para um estágio melhor da existência 

humana. Nas palavras de Miaille (1994:117), reconhecer que todos os 

homens são sujeitos de direito, iguais entre si e livres não representa um 

progresso “significa tão somente que o modo de produção da vida social 

mudou”. 

Ou, ainda, conforme assevera o mesmo autor, “a ‘atomização’ da 

sociedade pelo desfazer dos grupos que a estruturavam não é, pois um 

efeito evidente do viver melhor ou de uma melhor consciência, exprime 

apenas um outro estágio das transformações sociais”. 

Fica-se, pois, com a noção de que a categoria jurídica 
de sujeito de direito não é uma categoria racional em 
si: ela surge num momento relativamente preciso da 
história e desenvolve-se como uma das condições da 
hegemonia de um novo modo de produção. A noção 
de sujeito de direito é bem, pois uma noção histórica, 
com todas as conseqüências que esta afirmação 
acarreta” (Miaille, 1994:119-120). 

No cerne dessas transformações sociais, a noção de sujeito de 

direito, como equivalente de indivíduo, decorre da necessidade deste ser 

obrigado economicamente a vender a sua força de trabalho, sem, 

contudo, obrigá-lo (o indivíduo) juridicamente, visto que é livre. Daí, 

nasceu a idéia de personalidade jurídica: 

Com efeito, o sujeito de direito é sujeito de direitos 
virtuais, perfeitamente abstractos: animado apenas 
pela sua vontade, ele tem a possibilidade, a liberdade 
de se obrigar, designadamente de vender a sua força 
de trabalho a um outro sujeito de direito. Mas este 
acto não é uma renúncia a existir, como se ele 
entrasse na escravatura; é um acto livre, que ele 
pode revogar em determinadas circunstâncias (Mialle, 
1994:118). 

Considerando essas referências teóricas e a partir de um enfoque 

sociológico mais amplo do contexto histórico em que aconteceram as 

discussões e incursões do direito à educação no ordenamento jurídico 
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brasileiro, esta pesquisa tem como objetivos refletir sobre as seguintes 

questões: 1) qual o interesse das classes sociais dominantes (ou das 

facções no poder) no que diz respeito à configuração assumida pelo 

direito à educação nas constituições republicanas brasileiras? 2) Que 

intenções revelam o interesse ou desinteresse do Estado na 

instrumentalização política da educação nos textos constitucionais? 3) 

Que sentidos contraditórios podem ser percebidos nas propostas da 

legislação constitucional sobre a educação no embate entre os interesses 

de classe? 

De modo a atender aos objetivos propostos, a pesquisa encontra–se 

distribuída em cinco capítulos, a saber: Capítulo I – Cidadania e Direito 
à Educação explicita a referência teórica de Bendix (1996) sobre as 

transformações nas relações de autoridade e no papel do Estado na 

construção dos direitos de cidadania, focando o direito à educação nesse 

contexto; Capítulo II – O Direito à Educação de 1891 a 1926 percorre o 

cenário social e político da proclamação da República, analisando o 

tratamento dispensado à educação no Governo Provisório e na 

Assembléia Constituinte de 1891 e na Revisão Constitucional de 1926; 

Capítulo III – o Direito à Educação de 1934 a 1961 trilha o caminho da 

construção do direito à educação no período de industrialização do país, a 

partir da Revolução de 1930, da Constituição do Estado Novo, passando 

pelo período da ditadura de Getúlio Vargas, chegando a fase de retomada 

do processo democrático até a promulgação da primeira lei de diretrizes e 

bases da educação nacional; Capítulo IV – O Direito à Educação na 
Constituição de 1967 situa o contexto social, político e econômico que 

antecedeu a instalação do regime de exceção no Brasil e as influências 

na questão educacional, tendo em conta o desenvolvimento da política 

desenvolvimentista iniciada no período anterior; Capítulo V - O Direito à 
Educação na Nova República apresenta a retomada do processo 

democrático e suas implicações no âmbito da configuração do direito à 

educação na Constituição de 1988, conhecida por ampliar o rol dos 

direitos sociais dos brasileiros, além das considerações finais.  

 



CAPÍTULO I 

CIDADANIA E DIREITO À EDUCAÇÃO 

 

 

 

O propósito deste capítulo é traçar, a partir da referência teórica de 

Bendix (1996), as circunstâncias ou as trajetórias históricas que 

implicaram na construção, consolidação e burocratização da autoridade 

pública, como dinâmicas simultâneas e dependentes entre si, que em 

dado momento significaram a extensão de direitos às pessoas ou o 

reconhecimento de um rol de garantias, de proteção, denominados 

direitos de cidadania às camadas mais abrangentes da população. Dessa 

forma, este capítulo é constituído de três tópicos, a saber: 1.1. A 
construção da cidadania: a perspectiva de Bendix e de Marshall 
recupera os pressupostos e as abordagens teóricas que sustentam a 

análise histórica comparativa que Bendix (1996) faz das transformações 

ocorridas na sociedade, bem como as contribuições e críticas ao conceito 

de cidadania formulado por Marshall (1967); 1.2. A estrutura social da 
Idade Média: aspectos da autoridade e dos direitos das pessoas 

apresenta a estrutura de construção da autoridade pública na Idade 

Média, traçando as características da dinâmica social que possibilitam 

observar a formulação do que Bendix (1996) denomina de “ideologia de 

justiça”, com o respaldo do poder da Igreja, na atribuição de alguns 

direitos; 1.3. A estrutura social da Idade Moderna: as transformações 
nas relações de autoridade e a extensão dos direitos de cidadanias e 
o direito à educação neste tópico a abordagem é a mesma, ou seja, a 

transformações sociais que marcaram a Idade Moderna que interferiram 

na constituição da autoridade pública, possibilitada, basicamente, pela 

Revolução Industrial e cultural, ambas com sede na Europa Ocidental, 

que propiciaram a expansão de direitos às camadas cada vez mais 

extensas do povo e, por fim, a consolidação do direito à educação como 

um direito social básico. 
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1.1. A construção da cidadania: a perspectiva de Bendix e de 
Marshall 
 

 

A cidadania está indelevelmente associada à vida em sociedade e 

sempre presente nas reflexões sobre as questões políticas e sociais, 

inclusive, no que se refere ao seu exercício, podendo-se afirmar que o 

status de cidadão é uma construção social que sofre os impactos e as 

transformações das trajetórias históricas de cada sociedade.  

Desse modo, seu estudo sempre aparece associado à análise das 

relações entre as pessoas nas dimensões: social, econômica, moral e 

jurídica. Portanto, sem a noção desses pressupostos não há como 

compreender a construção da idéia de cidadania. 

A primeira referência à palavra cidadania remete para a sua 

significação clássica de participação política, conforme foi cunhada pelos 

gregos antigos. Com efeito, a participação política ainda se constitui num 

de seus significados ou elementos definidores, como reconhecem autores 

com Bendix (1996), Marshall (1967) e Barbalet (1989). 

Na Grécia antiga, sob o regime aristocrático, a cidadania confundia-

se com o conceito de naturalidade, pois somente era considerado cidadão 

aquele nascido livre em território grego, o que garantia o direito de fruição 

de todos os direitos políticos. Estrangeiros e escravos não eram 

considerados cidadãos, o que aponta um elemento importante para a 

reflexão aqui proposta: a cidadania como um traço de distinção social 

entre pessoas, como definição daqueles que são e daqueles que não são 

membros de uma sociedade ou o “problema de quem pode exercer a 

cidadania e em que termos”, implicando na consideração, não apenas da 

questão legal e da natureza dos direitos que a compõem, mas também 

em discutir as “capacidades não políticas dos cidadãos derivadas dos 

recursos sociais que eles dominam e a que têm acesso”, conforme 

assinala Barbalet (1989:11). 
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Na Roma antiga a situação era basicamente a mesma existente na 

Grécia, visto que somente os patrícios eram considerados cidadãos, 

podendo usufruir direitos de participação na vida política. 

Essas civilizações (grega e romana) passaram por várias 

transformações em suas estruturas sociais, ora estendendo direitos 

políticos, ora restringindo-os a algumas categorias de pessoas. Essas 

transformações sociais demonstraram que o direito à participação política, 

mesmo que assegurado em lei, não é suficiente para prover a 

participação efetiva nas decisões políticas. Percebeu-se que outros 

fatores influem na formulação do conceito de cidadania e em sua 

constituição como direito, visto que muitas vezes as restrições de ordem 

econômica, por exemplo, colocam-se como obstáculo para o pleno 

exercício da participação política. Desse modo, a cidadania se apresenta, 

então, como algo que se coloca além dos direitos políticos e dos direitos 

civis do indivíduo para se constituir num conceito mais amplo e complexo 

que envolve a existência de uma sociedade mais justa, aqui considerada 

como aquela que fornece condições para a efetivação dos direitos 

assegurada nos textos legais. 

A construção da cidadania é o tema a que se destina este capítulo. 

Optou-se por abordar o processo de construção da cidadania, não apenas 

considerando sua dimensão política, mas também a sua relação com as 

classes sociais, mais propriamente com a desigualdade social que 

caracteriza a sociedade capitalista. Dito de outro modo, a intenção deste 

capítulo é tratar da cidadania como um conceito construído no seio da 

sociedade capitalista. 

Faz-se, então, necessário explicitar a partir de qual referência teórica 

o assunto é focado. Dentre as possibilidades existentes, escolheu-se a 

abordagem feita por Reinhard Bendix (1996). 

A escolha desse referencial teórico, à primeira vista, pode ser 

considerada imprópria ou desatualizada, quando se considera que a 

própria idéia de Estado está sendo modificada, por força da globalização 

e da internacionalização das relações entre as pessoas, diluindo a idéia 

de autoridade, que é base da análise de Bendix (1996), tornando difuso o 
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elemento que fundamenta sua argumentação. 

Numa primeira impressão, a análise feita por Bendix (1996) colocada 

frente ao que se denomina pós-modernidade, pode ser considerada 

ultrapassada, quando se fala sobre o declínio do Estado–nação, ante a 

globalização, que rompe as fronteiras e valores que o constituem. 

Contudo, não há como negar que as discussões que se fazem, 

contemporaneamente, sobre o conceito de Estado e da própria 

globalização oportunizam a reflexão sob a perspectiva de Bendix (1996), 

uma vez que o Estado continua a ser referência para o exercício da 

soberania e da efetivação dos direitos dos cidadãos. 

Ianni (2003:29-30) reconhece a importância dessa abordagem, 

mesmo quando colocada frente ao processo globalizante, ao afirmar que: 

É claro que a história moderna e contemporânea está 
pontilhada de países, sociedades nacionais, Estados-
nações, mais ou menos desenvolvidos, articulados, 
institucionalizados. Ao longo da história, conforme 
ocorre depois da Segunda Guerra Mundial, a maioria 
dos povos de todos os continentes, ilhas e 
arquipélagos está filiada a Estados nacionais 
independentes. E esta tem sido uma constante nas 
ciências sociais: a história moderna e contemporânea 
tem sido vista como uma história de sociedades 
nacionais, ou Estados-nações. Muitos cientistas 
sociais dedicaram-se e continuam a dedicar-se às 
relações internacionais, diplomáticas, colonialistas, 
imperialistas e às descolonizações, às dependências 
e interdependências. Mas no pensamento da maioria 
tende a predominar o emblema do Estado-nação. Os 
problemas com os quais se preocupam, aos quais 
dedicam pesquisas, interpretações e debates, 
relacionam-se principalmente com a formação, 
organização, ascensão, ruptura ou declínio do 
Estado-nação, sob diversos aspectos. 

De tal modo, a globalização como fenômeno que modifica a 

concepção do Estado nacional, não desqualifica a abordagem escolhida, 

pelo contrário, suscita a atualidade e o fortalecimento do debate sobre a 

questão da cidadania, da organização do poder; da relação entre 

igualdade e liberdade e sua relação com as classes sociais. 

A perspectiva histórica adotada por Bendix (1996) se apóia no 

contato com a obra de Max Weber e na influência da ciência social norte–
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americana, recursos teóricos e metodológicos de que se serve para 

empreender sua análise empírica e generalização teórica. 

É a partir desses dois pólos de influência (o pensamento de Weber e 

a ciência social norte-americana), portanto, que Bendix (1996) compõe a 

sua perspectiva histórico-sociológica, interpretando; explicando; 

individualizando e depois generalizando, propondo-se a analisar o 

desenvolvimento da autoridade nacional, de sua legitimação e a extensão 

dos direitos de cidadania às camadas mais extensas do povo. 

Especificamente em sua obra Construção Nacional e Cidadania 

(1996), o problema enfrentado é o da legitimação da autoridade, da 

organização da comunidade política e da autoridade pública. Nessa obra 

Bendix (1996:53) analisa a formação e a transformação de comunidades 

políticas em Estados–nações, que ocorrem pelo exercício ordenado da 

autoridade nacional, com o propósito de “caracterizar o equilíbrio de 

contingências nas quais se baseia a legitimidade de uma ordem política”. 

Bendix (1996) considera que as mudanças sociais e a modernização 

podem ser esclarecidas a partir da análise histórica da estruturação da 

autoridade e sua legitimação. Em outros termos, propõe que o 

entendimento da trajetória histórica ajuda a compreender o processo de 

construção nacional. A partir desse pressuposto, seu pensamento se situa 

em direção oposta às concepções que procuram explicar esses mesmos 

fenômenos numa perspectiva evolucionista. 

Bendix (1996:43) entende que os processos históricos comportam 

simultaneamente o velho e o novo, o tradicional e o moderno. Com efeito, 

de acordo com suas palavras: “as estruturas e atitudes sociais persistem 

muito tempo depois que as condições que a originaram desaparecem, e 

essa persistência pode ter conseqüências positivas e também negativas 

para o desenvolvimento econômico”. 1  

 

                                                 
1 Para defender a idéia de que a tradição e a modernidade convivem simultaneamente, Bendix 
(1996:42) faz referência ao fenômeno do desenvolvimento parcial que deve ser considerado 
positivamente ou negativamente para o desenvolvimento econômico, apoiando-se no 
pensamento de Schumpeter. 
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E prossegue, afirmando que: 

(...) conseqüentemente, nosso conceito de 
desenvolvimento deve englobar não apenas os 
produtos ou subprodutos da industrialização, mas 
também as várias amálgamas de tradição e 
modernidade que tornam todos os desenvolvimentos 
“parciais” (Bendix, 1996:43).  

Enquanto as concepções evolucionistas tendem a ver a realidade 

em termos de “antes” e “depois”, Bendix (1996) vê nas sociedades 

combinações singulares, particulares entre o tradicional e o moderno. De 

tal forma que, não há ruptura entre o novo e o velho, que não podem ser 

dissociados ou fragmentados ao se considerar o processo de 

desenvolvimento histórico, colocando-se desse modo em posição 

contrária às teorias que, revelando a confiança no progresso da 

humanidade, concebem a evolução social como uma sucessão de etapas 

pelas quais todas as sociedades devem passar rumo ao desenvolvimento 

pleno. 

Bendix (1996) não concebe o tradicional e o moderno como 

dicotomias, pois, segundo seu entendimento, esse modo de entendê-los 

distorce a realidade histórica.  

De modo que todo processo de modernização observa tendências 

históricas e teóricas que não podem ser vistas como superação de uma 

condição anterior. Assim: 

A mudança nas relações sociais e na estrutura de 
poder político é acompanhada por movimento de 
protesto, crises de legitimidade, mobilização social e 
a emergência de um novo padrão de direitos que 
toma corpo na idéia de cidadania (Bendix, 1996:23). 

Bendix (1996) observa como movimentos concomitantes e 

interdependentes, a burocratização da autoridade pública e a extensão da 

cidadania às pessoas. Afirma que, na realidade são processos singulares 

de modernização (variações históricas), que combinam de forma sempre 

original a herança tradicional e as aquisições modernas. De modo que 

cada experiência de modernização é singular. 
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Nesse momento, faz-se necessário explicitar qual o conceito de 

modernização que Bendix (1996:39-40) adota em sua análise histórica 

comparativa: 2 

Modernização (algumas vezes chamada de 
desenvolvimento social e político) refere-se a todas 
aquelas mudanças sociais e políticas que 
acompanharam a industrialização em muitos países 
da civilização ocidental. Entre essas, estão a 
urbanização, as mudanças na estrutura ocupacional, 
a mobilidade social, o desenvolvimento da educação 
– assim como as mudanças sociais de instituições 
absolutistas a governos responsáveis e 
representativos, e do laissez-faire a um Estado de 
bem-estar moderno (destaques do autor). 

A partir desse pressuposto, considera que o processo de 

modernização teve origem na Europa Ocidental do século XVIII, quando, 

simultaneamente, foram ampliadas a autoridade pública e a cidadania. 

Esses elementos integram o processo de modernização, caracterizado 

pela democratização do poder; pelo progresso da indústria e da ciência, 

consolidando o Estado Nacional como organismo político, por excelência. 

De Weber recebe influência na abordagem teórica das ações 

sociais, ou seja, a consideração do critério da utilidade econômica (as 

considerações de vantagens materiais independentemente de obrigações 

pessoais) e do critério da afinidade social, decorrente da idéia de 

solidariedade existente entre os homens. 

Assim, é da associação desses dois critérios (da utilidade econômica 

e da solidariedade) que emergem ações sociais que buscam conjugar 

racionalmente, interesses ideais e materiais, emocionalmente ou 

convencionalmente. Nesse mesmo sentido, os homens podem agir 

guiados pela crença na existência de uma ordem legítima de autoridade e 

de uma ordem legal necessária. 

 

                                                 
2 De acordo, ainda, com o que assinala Bendix (1996:40) “o termo ‘industrialização’ e seus 
sinônimos ou derivados referem-se aos processos pelos quais uma sociedade pode mudar de 
uma condição pré-industrial ou tradicional, ou subdesenvolvida para uma condição industrial, 
ou moderna, ou desenvolvida”. 
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A existência de autoridade legítima, então, pressupõe a existência 

de uma estrutura organizacional que possibilite o seu exercício e como 

ordem se manterá, enquanto a idéia de autoridade for compartilhada por 

quem exerce a autoridade e por aquele que a ela se submete, levando à 

pressuposição da existência de um consenso entre dirigentes e dirigidos. 

Por outro lado, de acordo com Bendix (1996:53), a existência de 

uma determinada ordem pressupõe: 

Uma certa subordinação do interesse privado ao 
público e da decisão privada à pública é, portanto, a 
condição sine qua non de uma comunidade política. 
De um modo implícito mais do que explícito, os 
membros de uma comunidade política consentem 
com essa subordinação numa permuta por certos 
direitos públicos. Embora os governos variem muito 
em relação à subordinação que exigem e aos direitos 
que reconhecem, o termo “comunidade política” pode 
ser aplicado onde quer que as relações entre 
dirigentes e dirigidos envolvam compreensões 
compartilhadas concernentes a essa permuta, 
baseando-se, portanto, em certa medida no 
consentimento. 

Esse acordo é que permite o exercício consensual da autoridade. 

Porém, de certo modo, esse consenso não está livre de abalos ao longo 

da trajetória histórica. Bendix (1996:56) enumera algumas situações que 

podem provocar a dissensão. Entretanto, em seu entendimento, somente 

o desacordo provocado pela “deslealdade total ou o ostracismo de um 

setor da população é um genuíno risco para o consenso básico”. Embora, 

sempre exista a possibilidade do Estado–nação exercer a coerção, de 

modo a restaurar, recompor sua autoridade e a ordem. 

Bendix (1996) defende que as relações sociais são esferas de 

pensamento e de ação relativamente autônomas em qualquer sociedade. 

Entretanto, tendem a ser mais autônomas nas sociedades ocidentais 

desde o século XVIII. 

A própria estrutura social da Europa Medieval permite vislumbrar, de 

modo enfático, essa separação, quando se observa, especificamente, a 

tensão existente entre a autoridade real (representada pelo feudalismo) e 

a sociedade patrimonial (representada pelo patrimonialismo), num tipo 
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peculiar de organização social que compreendia a nobreza, o clero e a 

grande maioria de camponeses. 

Essa dualidade se reproduz sistematicamente na trajetória histórica, 

o que, de acordo com Bendix (1996), reforça a distinção formulada por 

Weber entre autoridade e associação, entre Estado e sociedade. 

Ao apresentar a análise das estruturas pré-modernas, Bendix (1996) 

objetiva expor as transformações das sociedades européias ocidentais, 

identificando ou caracterizando o processo de modernização política 

dessas sociedades; e o faz a partir das referências de Tocqueville, além 

da sustentação que foi buscar em Weber, conforme já mencionado. 

As ponderações sobre esse momento da sociedade humana tornam-

se fundamentais para compreender as transformações que marcaram as 

relações de autoridade até a Idade Moderna, quando se vive um 

momento de expansão dos direitos às classes inferiores, como resultado 

de trajetórias históricas singulares, mas são perceptíveis pontos comuns a 

serem considerados na análise de outras realidades. 

Portanto, são essas concepções teóricas que norteiam a abordagem 

da cidadania como construção social elaborada por Bendix (1996), a partir 

das relações estabelecidas com a autoridade em trajetórias históricas 

diversas e singulares. E foi justamente essa concepção de processo, de 

construção social, onde está implícita a idéia de luta, de conflito e de 

conquista, que justificou a opção teórica feita nesta investigação. 

Conforme apresentado, a análise promovida por Bendix (1996) abre 

espaço para consideração das relações entre classes sociais na 

constituição do conceito de cidadania. Em outras palavras, na abordagem 

de Bendix (1996) há espaço para consideração do papel determinante 

dos conflitos, das tensões e lutas que envolvem a conquista de direitos, 

muito embora o próprio autor não dê o devido destaque a esse aspecto 

ao abordar a trajetória histórica e as transformações, que acontecem 

também pela ação de grupos de interesses, de classes sociais ou facções 

de classe em defesa de seus interesses e de instituições, nem sempre 

consensual, nem sempre convergente. 
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Enfim, a perspectiva de Bendix (1996) permite considerar os papéis 

das classes trabalhadoras, das classes dominantes e da burocracia do 

Estado, no processo de criação dos direitos civis, políticos e sociais. 

Abordagem esta que não se encontra na obra clássica de Marshall (1967) 
Cidadania, Classe Social e Status, mas cuja influência sobre o estudo 

do tema cidadania não se pode negar ou esquecer. 

Marshall (1967) concebe a cidadania como participação integral do 

indivíduo na comunidade política. Essa afirmação remete para a idéia de 

que a luta pela conquista da cidadania se encerra na medida em que 

acontece a inserção ou a inclusão do indivíduo nesse status, negando o 

caráter de transformação social, que a idéia de conquista de direitos pelas 

classes inferiores implica. 

Saes (2003b: 11-12) afirma que Marshall (1967) não se preocupou 

“em rastrear todas as implicações teóricas” da sua definição de cidadania 

como participação integral na comunidade política, pois estava mais 

interessado em caracterizar os modos pelos quais, essa participação se 

concretizou, construindo um quadro de indicadores de cidadania, por 

intermédio da classificação de seus componentes (direitos civis, direitos 

políticos e direitos sociais). 

De acordo com Marshall (1967), esses modos de participação do 

indivíduo se corporificam ou se expressam em formas de prerrogativas 

(direitos) que o Estado reconhece a todos, que em contrapartida, 

assumem obrigações correlatas (deveres) para com o Estado. Uma vez 

constituídos esses direitos e deveres é preciso garantir que se 

concretizem por meio de instituições específicas.  

Em Marshall (1967), a cidadania sempre implica num certo 

reconhecimento pelo Estado da igualdade entre os homens. De tal modo, 

na Idade Média a forma como a sociedade encontrava-se estruturada não 

permitia que isso acontecesse. Por outro lado, esse reconhecimento foi 

possível com o surgimento de instituições de caráter nacional, no sentido 

geográfico, e instituições especializadas, no que diz respeito à função 

desempenhada. Sob esse entendimento, a instituição de caráter nacional 

(Estado-nação) reconhecia a igualdade entre os homens, como princípio 
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geral, e os direitos distintos eram garantidos por instituições 

especificamente criadas para esse fim. 

Contudo, esses diferentes direitos não se constituíram de forma 

simultânea, mas foram conquistados ou outorgados por etapas. Assim, no 

século XVIII foram implantados os direitos civis; os direitos políticos no 

século XIX, e, finalmente, os direitos sociais no século XX, sendo cada 

uma dessas etapas fundamental para a conquista do rol de direitos 

subseqüentes. É dessa sua concepção teórica que emerge a idéia de 

uma evolução natural, gradual e asséptica da cidadania, criticada por 

Bendix (1996). 

Crítica que aparentemente Barbalet (1989:19) rejeita, quando 

expressa que esse entendimento “não deve ser tomado como indicativo 

de uma atitude evolutiva”, pois o próprio Marshall (1967) adverte que o 

escalonamento proposto deve ser “tratado com razoável elasticidade” e 

que estes desenvolvimentos separados tinham, na realidade, tendência 

de se sobreporem”. O que contradiz logo em seguida, ao afirmar que: 

Os direitos de cidadania parecem ser encarados por 
Marshall como estando em evolução contínua, de 
modo que os direitos civis, por exemplo, podem 
garantir outros tipos de direitos, o relacionamento 
entre direitos é por ele assumido como o logicamente 
compatível, se não vinculativo (Barbalet, 1989:37). 

Com efeito, Marshall (1967) propõe que o surgimento dos direitos 

civis foi fundamental para o desenvolvimento do capitalismo e dessa 

afirmação não há como discordar, visto que estes direitos nasceram 

justamente das pressões contra um sistema de classes, caracterizado por 

privilégios, costumes e direitos hereditários, derivados do sistema feudal. 

Porém, surgiram, também, para atender novas necessidades das relações 

sociais frente às alterações ocorridas nos modos de produção. 

Neste sentido, sem os direitos civis os homens não poderiam 

participar livremente do mercado, o que remete para a desigualdade de 

classe, visto que o modo de produção é composto por patrões e 

empregados. De modo que a oposição a esse sistema de classe feudal, 
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naturalmente, apontava para a criação de outro, agora fundamentado na 

idéia de que, em princípio, todos os homens são iguais, graças ao 

reconhecimento por parte do Estado de um rol de direitos, que objetivam 

garantir valores individuais como a igualdade e a liberdade. Surge, então, 

o que Miaille (1994) denomina “sujeito de direito”, criação própria e 

necessária para o surgimento e evolução da sociedade capitalista. 

À medida que o capitalismo se desenvolve como um sistema social, 

uma nova estrutura de classe se instala e, do mesmo modo, a cidadania 

passa a ser compreendida como um sistema de direitos que nasce das 

próprias relações de mercado, conforme assinala Barbalet (1989:17-22). 

Isto porque os direitos civis conferem a quem tem a 
possibilidade de entrar em trocas de mercado como 
agente independente e auto-suficiente. Capitalistas e 
trabalhadores não se distinguem uns dos outros do 
ponto de vista dos direitos civis, por terem o mesmo 
direito de participar nas trocas e contratos de 
mercado uns com os outros. 

O que, segundo Saes (2003b: 13), coloca a relação entre cidadania 

e desigualdade de classe num plano funcional “pois o livre funcionamento 

do mercado faria com que os homens se distribuíssem em posições 

extremas e desiguais: capitalistas e empregado”. 

Assim, as críticas ao tratamento dado por Marshall (1967) seguem 

basicamente duas vertentes: a primeira resultante de não se considerar o 

papel determinante das classes inferiores na conquista de direitos; a 

segunda se coloca quanto ao seu entendimento de que a conquista dos 

direitos políticos se sustentava na existência dos direitos civis e o mesmo 

acontecendo com os direitos sociais. Em outras palavras, a conquista de 

um elenco de direitos serviria como apoio ou escada para os seguintes, o 

que pressupõe uma linha de evolução natural dos direitos de cidadania e, 

conseqüentemente, das instituições. 

De acordo com Saes (2003b: 16), uma concepção lastreada na 

evolução dos direitos somente poderia ser aprofundada, mediante o 

tratamento teoricamente mais preciso da questão da dinâmica interna do 

processo de evolução da cidadania, que envolve distinguir claramente as 
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posições assumidas pelas classes trabalhadoras e pelas classes 

dominantes. 

A partir dessa consideração, é plausível aceitar que as classes 

trabalhadoras se apoiassem num mínimo de direitos conquistados para 

prosseguir na luta pela ampliação ou na conquista de novos direitos. 

Nesse sentido, Saes (2003b: 16) pondera que: 

A razão teórica mais geral para a reprodução dessa 
postura pode ser encontrada na natureza da estrutura 
econômica capitalista. A produção capitalista tem um 
caráter infinito, gerando incessantemente novos 
produtos e novas necessidades. À vista disso, a 
maioria social, para poder reproduzir sua capacidade 
de trabalho e se manter destarte inserida no aparelho 
econômico, tem de incorporar sucessivamente novos 
produtos à sua pauta de consumo; o que implica a 
redefinição constantes – por ampliação – da 
configuração simbólica ou ideológica de sua luta (por 
exemplo: a busca de reconhecimento, 
respeitabilidade ou dignidade social), as classes 
trabalhadoras têm de usar a conquista de novos 
direitos universais como instrumento para a 
satisfação de interesses materiais em processo de 
permanente redefinição. Essa disposição dinâmica e 
progressiva das classes trabalhadoras diante da 
cidadania pode ser comprovada pela observação 
histórica. 

É isso que a abordagem de Bendix (1996) proporciona, quando 

mostra a relevância das lutas das classes trabalhadoras pela ampliação e 

incorporação de novos direitos, mesmo com a oposição burocrática do 

Estado e da classe dominante.  

Segundo Bendix (1996), as classes trabalhadoras, ao tomarem 

consciência de seus direitos civis os utilizaria como instrumentos para 

realizar efetivamente as prerrogativas da igualdade e da liberdade, no 

sentido de conquistar direitos de associação, constituir sindicatos e assim 

adquirir maior força na negociação de seus contratos de trabalho; direitos 

políticos, eliminando as barreiras impostas pelas classes dominantes ao 

exercício do direito de votar e ser votado.  

De tal modo, uma abordagem desse tipo enseja a consideração 

clara do papel das classes dominantes, das classes trabalhadoras e da 

estrutura burocrática do Estado no processo de construção social da 
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cidadania, exatamente o que pretende esta investigação ao enfocar a 

questão do direito à educação no Brasil, a partir da dinâmica interna do 

processo que culminou com a criação desse direito e no tratamento dado 

a ele nas Constituições a partir da fase republicana. 

 

 

1.2. A estrutura social da Idade Média: aspectos da autoridade e dos 
direitos das pessoas 
 

 

A vida política medieval se construiu a partir da interação entre os 

elementos hereditariedade, espiritualidade, domínio e controle sobre a 

terra e autoridade pública. Com efeito, a estrutura social medieval era 

constituída de um rei, detentor da autoridade absoluta, de origem divina. 

De acordo com Bendix (1996:70): 

O rei desempenha, portanto, uma função 
representativa dupla. Como patriarca tem autoridade 
absoluta sobre seus súditos, mas em princípio 
também tem a responsabilidade de proteger seus 
súditos e cuidar de seu bem-estar. 

Em relação à origem divina de seu poder, a autoridade do monarca 

também é absoluta, mas, contraditoriamente, limitada pela lei divina: 

Em relação a seu povo, o governante é, portanto, o 
representante secular de Deus, e diante de Deus, ele 
é o representante secular do povo. Essa posição 
como intermediário significa que, em princípio, o rei 
não pode negar a limitação moral e religiosa de sua 
autoridade sem solapar sua legitimidade, mas que a 
consagração dessa legitimidade também justifica a 
arbitrariedade absoluta de sua vontade (Bendix, 
1996:70). 

A combinação da vontade arbitrária do rei com essa limitação, pela 

submissão a uma vontade hierarquicamente superior, é uma 

característica que se verifica não apenas na Europa Ocidental. Entretanto, 

o que a distingue é a forma como a Igreja fez oposição ao poder arbitrário 
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e absoluto dos reis, submetendo-os “às concepções jurídicas do direito 

canônico” (Bendix, 1996:70-71). 

Desse traço peculiar, hipoteticamente se origina a idéia de 

representação, ou seja, o rei é líder e exerce sua autoridade em nome de 

Deus, mas com o consentimento do povo. O que estabelecia a 

reciprocidade de obrigações entre governantes e governados: o povo 

deve obedecer à autoridade do rei, mas em contrapartida este se obriga a 

cuidar do bem estar do povo. 

A pretensão de estender sua autoridade para além de seus domínios 

aproximou a figura do governante daquelas pessoas que tinham 

condições de ajudá-lo (financeiramente e militarmente) nessa empreitada, 

em razão da autoridade local que exerciam em seus domínios. É claro 

que a tendência natural nessas circunstâncias é fortalecer a posição 

desses indivíduos, que para os interesses expansionistas do rei 

desempenhavam papel importante. Por isso, os governantes recorriam a 

estratégias no sentido de aumentar a dependência pessoal e econômica 

sobre esses dirigentes locais em seu âmbito de ação. 

Estabeleceu-se, assim, uma relação em que às demandas dos 

governantes foram contrapostas exigências cada vez maiores pela 

ampliação de direitos e privilégios, como modo ou forma de compensação 

pela ajuda dada. Ao rei, porém, foi dado resistir a essa situação, mediante 

alguma estratégia traçada no sentido de manter o exercício absoluto de 

sua autoridade. O fato é que foram essas obrigações recíprocas que 

fundamentaram a base do feudalismo, que se complementou na estrutura 

social medieval com o patrimonialismo. 

Bendix (1996) apresenta a estrutura social pré-moderna a partir de 

dois conceitos pinçados do pensamento webberiano: o patrimonialismo e 

o feudalismo. A caracterização da vida medieval sob esses conceitos, 

permite a análise dos conflitos e compromissos resultantes. A 

administração das grandes propriedades era entregue aos súditos 

próximos ao rei, ao mesmo tempo tidos como parte da propriedade, mas 

também recompensados por seus serviços. 
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Tem-se, então, uma extensão da jurisdição real para além da 

localidade de onde podia gerir pessoalmente seus domínios. A ampliação 

dos domínios reais implicava na extensão ou na delegação de autoridade 

ao súdito / administrador, o que também pode ser entendido como um 

aumento da independência desses representantes reais. Afinal, há 

responsabilidades e recompensas maiores e mais freqüentes, o que lhes 

possibilitava tornarem-se menos dependentes e desfrutarem de certa 

ascensão social. 

Para os termos da reflexão que aqui se processa, cabe apenas 

ressaltar que a necessidade de ampliação do domínio real gerou um 

sistema de trocas recíprocas instauradas pelo feudalismo, propiciando o 

surgimento de “guerreiros individuais auto–equipados” que “passaram a 

controlar propriedades agrícolas próprias mais ou menos extensas” 

(Bendix, 1996:73). 

Em outras palavras, assistiu-se ao surgimento de domínios 

separados, protegidos “por traços jurídicos especiais”, com o 

estabelecimento de direitos e deveres, traduzidos numa “concepção de 

um sistema de justiça transcendente”, porque foram declarados perante 

Deus. Desse modo, formou-se a idéia de um corpo de direitos que 

protege a autonomia do vassalo, garantido pela Igreja (Bendix, 1996:73). 

Instaurou-se, então, um cenário de disputa pelo poder: 

Conseqüentemente, a vida política medieval consiste 
em lutas pelo poder entre jurisdições mais ou menos 
autônomas, cujos membros compartilham imunidades 
e obrigações que se baseiam numa hierarquia social 
estabelecida e numa relação de fidelidade com o 
governante secular, cuja autoridade foi consagrada 
pela Igreja universal (Bendix, 1996:75). 

Nessa fase, os direitos e liberdades eram destinados a grupos, a 

corporações e classes. Não eram estendidos a sujeitos individuais, 

conforme declara Bendix (1996:91): 
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Todos aqueles cuja posição ou status os exclui do 
acesso ao controle sobre a terra são, desse modo, 
excluídos de qualquer participação direta nos 
negócios públicos.  

(...) a representação nos corpos judiciários e 
legislativos é canalizada através de Estados 
tradicionalmente privilegiados. Nessa estrutura, 
nenhum direito imediato é concedido aos súditos em 
posição de dependência econômica. 

A idéia de sujeito de direitos surgiu mais tarde com a luta pela 

ascensão da burguesia. A estrutura medieval somente foi rompida pelas 

revoluções política e industrial ocorridas no Ocidente, que Bendix (1996) 

denomina de “revoluções gêmeas”, responsáveis por estender os direitos 

de cidadania a todos os adultos, independentemente da posição 

econômica e de nascimento. Em outras palavras, a estrutura social 

medieval foi rompida quando se modificaram aspectos da constituição da 

autoridade. 

Das relações de autoridades decorre a forma de tratamento, 

obrigações, deveres e direitos reciprocamente estabelecidos entre 

governantes e governados. É nessa perspectiva que Bendix (1996) 

procura explicitar as relações de autoridade e as transformações que 

sofreram durante o processo histórico. 

Assim, na Idade Média, a relação se dava entre o rei e seus súditos, 

de forma consensual, diante do reconhecimento da necessidade de uma 

autoridade e de uma ordem legal. 

Bendix (1996:77) refere-se, por esse modo, à identificação existente, 

entre os senhores aristocráticos e seus serviçais, afirmando que “amos e 

servos consideram o outro como uma extensão inferior ou superior de si 

mesmos”. 3 

Essa estrutura propiciou o estabelecimento da “delegação e/ou 

apropriação das funções do governo”, diante da intenção do rei de 

estender seus domínios. Em outras palavras, deu origem a “uma política 

                                                 
3 Ao tipo de poder exercido corresponde um regime judiciário que reflete a distinção social e o 
status daqueles que a ele se submetem, instalando-se uma justiça diferenciada, na qual os 
estamentos superiores podiam ser julgados por seus iguais. Para maiores detalhes podem ser 
observados na obra de Marc Bloch, A Sociedade Feudal. Lisboa: Edições 70, 1982.  
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de vassalagens, alianças e rivalidade” entre as jurisdições autônomas 

constituídas no afã da ampliação do domínio real (Bendix, 1996:77). 

Diante dessa estrutura social, a atribuição de direitos se estabelecia 

não em função da pessoa, mas sim de sua condição de nascimento ou da 

instituição da qual fizesse parte, conforme assinala Bendix (1996:77-78): 

Tanto o direito de exercer autoridade como a 
participação na luta sobre a distribuição de direitos e 
obrigações baseiam-se no privilégio hereditário, como 
no caso das famílias nobres, ou numa imunidade 
institucional, como no caso da Igreja ou, 
posteriormente, das corporações municipais. Nessa 
base geral, o indivíduo goza de direitos e realiza 
direitos em virtude de sua posição, que é definida por 
hereditariedade (especialmente no topo e na base da 
hierarquia social) ou por participação como membro 
numa organização que possui certas imunidades ou 
liberdades. 

De tal modo, a maioria das pessoas não desfrutava de uma relação 

legal, nem política, nem de qualquer direito público ou privado com a 

autoridade medieval. Camponeses e artesãos, por exemplo, desfrutavam 

de benefícios não decorrentes de direitos atribuídos pela autoridade, mas 

da relação de fidelidade, ou, ainda do fato de participarem ou 

pertencerem a uma corporação com alguma jurisdição e certa autonomia. 

Porém, a maioria do povo permaneceu ligada por lealdade aos seus 

senhores. Miaille (1994:119) pondera que “no sistema feudal, não há 

‘direitos’, não há senão privilégios ligados a cada uma das ordens que 

constituem o grupo social”. 

Diferente, entretanto, foi a situação das comunidades urbanas, que 

conseguiram, graças a conflitos armados, uma jurisdição, alguma 

autonomia e o reconhecimento de alguns direitos e com isso conseguiam 

participar da vida pública, na mesma condição da Igreja e da nobreza. 

Contudo, ainda, à mercê da autoridade plena do rei. 

Aliás, a forma como essas comunidades urbanas obtiveram essas 

conquistas é outro ponto interessante da análise promovida por Bendix 

(1996) que assinala a limitação das ações de protestos com objetivo de 

reduzir ou revogar direitos de dirigentes locais e conquistar alguma 



 45

autonomia para a determinada representação social. 

As revoluções urbanas ocorridas no século XI são exemplos de 

protestos sociais bem sucedidos porque estavam amparadas ou 

sustentadas pela “riqueza e alto nível das famílias que lideram essas 

revoltas” e, ainda, contavam com o “apoio considerável da comunidade”. 

Na ausência dessas condições, não havia espaço para ações de protesto 

dentro da estrutura política da Idade Média (Bendix, 1996:78-79). 

Contudo, existiam outras formas de protestos externas à estrutura 

política tradicional, que não foram menos importantes na consolidação ou 

na instalação de uma ambientação interna do homem medieval para a 

necessidade de transformações na relação com a autoridade. São 

exemplos desses movimentos externos: os movimentos milenaristas, o 

banditismo social e o legitimismo populista. 

Os movimentos milenaristas, mesmo se mobilizando por força da 

crença religiosa de que um mundo melhor era possível, numa concepção 

maniqueísta de que o bem venceria o mal, “têm implicações políticas” 

visto que expressaram a “não cooperação de um povo com os poderes 

dirigentes em sua sociedade” (Bendix, 1996:79-80). 

O banditismo social, por sua vez, se caracteriza pela oposição ao 

poder constituído, por considerá-lo como interferência no modo de vida 

das pessoas e é reforçado pelo apoio da comunidade local. 

A outra forma de inquietação ou protesto social externo é o 

legitimismo populista “que consiste em violentos protestos contra as 

condições existentes com o objetivo de corrigir uma ordem estabelecida 

que foi propositalmente prejudicada por aqueles que exercem a 

autoridade imediata” e difere-se das demais porque aceita a ordem 

política estabelecida como legítima, na luta contra os desvios e abusos 

promovidos em seu nome e para restabelecer antigos direitos dos quais 

foram alijados (Bendix, 1996:80). 

Miaille (1994:118-119) considera que o modo de produção feudal 

não morreu de esgotamento, tanto que ofereceu resistência ao 

capitalismo. Em suas próprias palavras, “o que, na feudalidade se fundava 
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numa hierarquia de laços de dependência pessoais, expresso 

designadamente por estatutos jurídicos inigualitários”, ou seja, no 

feudalismo, o servo é um sujeito de direito, entretanto, ele não se 

compara ao seu senhor:  

Esta diferença é marcada pelo facto de nem as regras 
nem os tribunais lhe serem comuns. Plebeus e 
nobres pertencem a duas ordens diferentes. Que isto 
fique bem compreendido: a dois universos jurídicos. 
Em definitivo, não há, pois, “sujeito de direito” 
abstracto que possa preencher esta função de 
denominador comum, de “norma-medida”. É por isso 
que o senhor não tem direitos maiores que os do 
servo: ele tem outros direitos. (Miaille, 1994:118-119). 

Este quadro só começou a ser revertido com o renascimento urbano 

e a formação dos Estados Nacionais, que encerrava a idéia de um Estado 

centralizado e o retorno ao conceito clássico de cidadania como 

concessão e fruição de direitos políticos. Com o surgimento das 

monarquias absolutistas: 

Os apelos do legitimismo populista e a pretensão dos 
déspotas esclarecidos a serem “pais de seu povo” e 
os “primeiros servidores do Estado” são precursores 
do igualitarismo e do Estado-nação em sociedades 
marcadas pelo privilégio hereditário e por grandes 
diferenças de posição social (Bendix, 1996:82). 

Difundiram-se, assim, as idéias de que todas as pessoas são iguais, 

têm os mesmos direitos e da existência de uma autoridade central que 

atinge a todos, indistintamente, concentrando os poderes sobre os 

interesses e negócios públicos em nome do bem comum. Emergiu, 

portanto, “uma sugestão de ‘cidadania nacional’”. O Estado absoluto 

tomou para si a distribuição da justiça e a condução do sistema 

administrativo (Bendix, 1996:82).  

Com o surgimento dos regimes absolutistas, a nobreza sofreu uma 

redução de seus direitos, conseguindo, porém, manter alguns privilégios, 

como benefícios por não opor resistência ao novo regime. Os mercadores 

urbanos, fortalecidos pelo capitalismo nascente, aspiravam aos mesmos 

direitos destinados aos estratos privilegiados e, do mesmo modo que a 
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nobreza, buscando preservar ou garantir para si um tratamento 

diferenciado. Contudo, tanto a burguesia incipiente e a nobreza 

continuavam a explorar os camponeses. 

De tal modo, as classes sociais passaram a se distinguir nitidamente 

na nova estrutura social. A desigualdade era evidente, mas o Estado 

absolutista e a Revolução Francesa criaram a figura da igualdade 

abstrata, sem, contudo, “fornecer garantias para a preservação da 

liberdade” (Bendix, 1996:84). 

Miaille (1994:119) considera que na transformação do servo em 

trabalhador assalariado “será necessário reconhecer-lhe um poder de 

direito abstracto de dispor da sua vontade e, para fazer isso, é preciso 

quebrar os vínculos feudais. E quebrar esses vínculos significa destruir a 

sociedade que os integrava, quer dizer, a sociedade feudal”. 

Foi essa idéia de igualdade que aos poucos afetou a relação de 

autoridade tradicional, provocando o questionamento sobre os seus 

limites. De fato, tornou-se difícil defender ou aceitar a idéia de igualdade 

entre servos e seus senhores, quando a realidade incumbia-se de mostrar 

a situação de desvantagem econômica e social em que os servos viviam 

em relação aos senhores feudais. 
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1.3. A estrutura social da Idade Moderna: as transformações nas 
relações com a autoridade e a extensão dos direitos de cidadania e o 
direito à educação 

 

 

Simultaneamente às mudanças sociais e políticas que culminaram 

com a formação dos Estados Nacionais, ocorreu a consolidação da 

burguesia como classe social, com influência política conquistada graças 

ao seu poder econômico. Contudo, a centralização do absolutismo 

manteve por longo tempo o caráter hereditário do poder e a rigidez social 

do período anterior. 

De qualquer forma, não há como negar que esse foi um período 

marcante devido às revoluções sociais, transformações políticas e 

econômicas, pelo desenvolvimento do conhecimento em todas as áreas 

com inovações tecnológicas, criações artísticas e produção filosófica, que 

sustentavam valores como liberdade de pensamento e a igualdade entre 

os indivíduos. E, também, em razão do surgimento da burguesia e sua 

luta para consolidar sua posição social, buscando conquistar poder social 

e político, visto que, apesar do poder econômico, não havia conseguido 

se firmar politicamente, no mesmo patamar do clero e da nobreza. 

Com essa intenção, a burguesia apoiou intensamente as idéias 

iluministas–liberais que propagavam a autonomia do pensamento, a 

liberdade do indivíduo e a igualdade entre os homens. Idéias essas que, 

consubstanciadas no pensamento de filósofos como Locke e Rousseau, 

foram decisivas para o surgimento da democracia-liberal, que guiaram as 

Revoluções Burguesas ocorridas nos séculos XVII e XVIII na Europa 

Ocidental. Surgiu, então, a ênfase na liberdade do indivíduo e a idéia de 

propriedade material. 

Essas transformações alteraram profundamente as relações de 

autoridade e as relações entre as classes. Um exemplo dessas mudanças 

foi a rejeição da responsabilidade da classe superior para com o pobre, 

em flagrante contraste com o paternalismo de outrora, notadamente na 

primeira fase da industrialização.  
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Nessa fase, prestar assistência ao pobre tornou-se uma questão 

controvertida propiciando o surgimento de abordagens que visavam dar 

sustentação à rejeição da responsabilidade das classes superiores com 

os menos favorecidos.  

De tal modo, justificava-se que a proteção aumentava a indolência 

do pobre, que se acomodava visto que não contava mais com a 

necessidade de esforçar-se no trabalho. Em outras palavras, a pobreza 

devia servir como pressão, motivando o pobre na crença de que somente 

podia contar consigo mesmo. 4 

Numa outra abordagem, devia-se permitir que a necessidade e a 

fome fossem instrumentos que provocassem o empenho dos pobres. A 

redução do esforço para o trabalho tirava do pobre a sua única garantia 

contra a fome. De acordo com Bendix (1996:94), “a teoria do mercado 

significa que o empregador não pode agir irresponsavelmente sem 

prejudicar seu próprio interesse e que o trabalhador não tem outra 

salvaguarda senão o empenho e, nenhuma garantia contra a fome”.  

Um outro enfoque utilizado para justificar a não responsabilização 

decorreu da associação da teoria do mercado com a teoria da população 

de Malthus. Assim, “a pobreza é inevitável e um estímulo necessário ao 

trabalho, que a caridade e ajuda ao pobre apenas aumentam a indolência 

e a imprevidência”. Desse modo, as classes superiores não são 

responsáveis pelos pobres (1996:95). 5  

Entretanto, segundo Bendix (1996), essa abordagem acrescentou 

um elemento importante: a população tende a aumentar mais 

rapidamente que os meios de subsistência e, esse fato, não pode ser 

alterado por se tratar de uma lei natural. Por isso, cabia às classes 

                                                 
4 Miaille (1994:119) assinala que o desemprego é considerado como crime e severamente 
reprimido. 
5 A teoria da população preconizada por Thomas Malthus (1766-1834), em sua obra Ensaio 
sobre o princípio da população, afirma a tendência da população a aumentar mais 
rapidamente do que os meios de subsistência e que isso é uma lei natural. De acordo com seu 
pensamento, a natureza impunha limites ao progresso material, já que a população cresceria 
em progressão geométrica enquanto a produção de alimentos aumentaria em progressão 
aritmética. Para ele, então, a pobreza e o sofrimento eram inerentes à sociedade humana e as 
guerras e as epidemias ajudariam a manter o equilíbrio temporário entre a produção e a 
população. 
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superiores compreender essa realidade e instruir as classes inferiores, 

visto que a imprevidência também resultava da ignorância e da falta de 

restrição moral e isso podia ser combatido pela educação. Daí a 

importância da educação para capacitar melhor as classes inferiores para 

que superassem essa situação de imprevidência e pobreza, que a 

persistir, inviabilizaria o modo de produção capitalista. 

Essa idéia está na base do direito à educação, concebido como uma 

prerrogativa do indivíduo e não como uma vantagem ou privilégio pessoal. 

O direito à educação reveste-se de um caráter funcional para que o 

indivíduo se insira como trabalhador na comunidade e colabore com ela, 

não mais dependendo do assistencialismo. 

Daí em diante, as ideologias empresariais passam a articular três 

elementos: o elemento paternalista, no sentido da submissão do 

trabalhador; o elemento impessoal, lastreado na pressão do mercado, da 

lei da oferta e da procura e a luta pela sobrevivência que aumentam a 

submissão do empregado; e, finalmente, o elemento educacional, no 

sentido de disciplinar os trabalhadores e compeli-los a intensificar seus 

esforços.  

Bendix (1996:96) destaca a relevância política contida nessas 

ideologias: 

A dimensão política dessas ideologias é, contudo, de 
especial importância. Num Estado-nação emergente 
que destruiu a antiga fragmentação da autoridade 
pública, as agências do governo nacional permitem 
aos empregadores de mão-de-obra proteção legal 
para seus direitos de propriedade. Esses direitos 
fazem parte de uma ampla tendência igualitária, que 
também se expressa no elogio a hábitos frugais e 
trabalho árduo, qualidades que habilitam todos os 
homens a adquirirem propriedade e status. Ao nível 
impessoal de apelos ideológicos, essa abordagem 
produz certos paradoxos típicos, de importância 
política. 

Nesse novo modelo de relações, promove-se a divulgação de um 

tipo de trabalhador-padrão caracterizado pela bondade e honestidade, 

execrando publicamente o trabalhador preguiçoso e imprevidente, com a 

exposição pública de suas deficiências. Ao nível da empresa, a 
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autoridade representada pelo empregador promove a classificação moral 

dos trabalhadores, dividindo a classe baixa em pobres diligentes e pobres 

imprevidentes, tornando uma questão política: 

A interpretação individualista das relações de 
autoridade na indústria aparece desse ponto de vista, 
como um esforço para negar os direitos de cidadania 
àqueles que são malsucedidos economicamente, 
uma abordagem que pode despertar um novo sentido 
de direito por parte das classes inferiores e conduzir a 
esforços tateantes para definir a posição dessas 
classes na comunidade política (Bendix, 1996:97). 

O individualismo permeava as relações sociais, enfatizando os 

direitos civis em todos os segmentos da vida social. Bendix (1996) analisa 

essas novas relações, nas quais os direitos civis garantiam a liberdade de 

contratar, inclusive no que se refere às relações de trabalho, na qual era 

flagrante a melhor posição do empregador, que estabelecia as regras, 

visto que a mão-de-obra era abundante, e sob a perspectiva de que 

ambos (empregador e empregado) estavam em igualdade de condições, 

independentemente das condições econômicas e sociais das quais 

desfrutavam. 

Desponta, assim, a idéia de sujeito de direito, como capacidade 

atribuída a toda e qualquer pessoa, independentemente de sua condição 

social, econômica ou hereditária (todos são livres e capazes de 

assumirem direitos e obrigações).  Para Miaille (1994:118), a idéia de 

sujeito de direito é “absolutamente indispensável ao funcionamento do 

modo de produção capitalista”. De acordo com o mesmo autor, “a relação 

do proprietário do capital com os proprietários da força de trabalho, vai ser 

escondida por ‘relações livres e iguais’, provindas aparentemente apenas 

da ‘vontade de indivíduos independentes’”. A burguesia necessitava, 

portanto, dessa representação ideológica: uma sociedade composta por 

indivíduos livres, não dependentes do Estado. 

Essa transição na relação entre grupos refletiu sobre as 

transformações ocorridas em nível nacional, caracterizada por mudanças 

de idéias sobre os direitos e obrigações das classes inferiores. 
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Para Bendix (1996:108), a mudança de posição das classes 

inferiores e a emergência da cidadania nacional não são subprodutos da 

industrialização, mas sim resultante de processos políticos, “através dos 

quais, ao nível da comunidade nacional, a reciprocidade de direitos e 

deveres é gradualmente estendida e redefinida”. 

Sob essa mesma perspectiva, Bendix (1996:98) defende que as 

transformações políticas não são motivadas por determinantes 

econômicos, assim como advoga que democratização e industrialização 

são processos distintos, por mais que, vez ou outra, estivessem ligados, 

sob o argumento de que “a cidadania nacional e o industrialismo moderno 

combinaram-se com uma variedade de estruturas sociais”. Vê-se, nessa 

sua ponderação, que não corrobora com o pensamento marxista, que 

entende as superestruturas econômicas como determinantes das relações 

sociais estabelecidas na sociedade, que estão sempre condicionadas 

pelo modo de produção vigente. Percebe-se, por outro lado, um 

componente do pensamento webberiano que reconhece a sociedade 

composta por múltiplas esferas paralelas, mas não articuladas, guardando 

entre si similaridades decorrentes de sua gênese comum: a racionalidade. 

Miaille (1994:117) também acredita que a economia não é 

responsável pelas desigualdades sociais. Em seu entendimento, as 

desigualdades resultam ou se originam das relações sociais necessárias 

ao funcionamento dos modos de produção. Porém, afirma que a 

industrialização facilitou a disseminação da idéias de direitos iguais, 

formulada pelo iluminismo e propiciada pelo despotismo esclarecido. A 

propagação dessa idéia contou, ainda, com fatores como a alfabetização 

dos trabalhadores, divulgação de material impresso, a concentração física 

do trabalho, maior mobilidade geográfica e a despersonalização da 

relação de emprego, o que corresponde à afirmação de Miaille (1994:11) 

de que a idéia de igualdade formal “surge num momento relativamente 

preciso da história e desenvolve-se como uma das condições da 

hegemonia de um novo modo de produção”. 

O protesto da classe baixa “passou a orientar-se para a realização 

de uma participação completa na comunidade política existente ou para o 
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estabelecimento de uma comunidade política nacional na qual essa 

participação fosse possível” (Bendix, 1996:99). 

No século XVIII, a questão do homem comum ganhou centralidade 

na Europa, discutindo-se temas como direito à educação, ao voto e se a 

extensão desses direitos seria capaz de coibir os ímpetos revolucionários 

ou seria “um perigoso incentivo à insubordinação” (Bendix, 1996:100). 

De tal modo, as classes inferiores passaram a se articular e se 

posicionarem contra a iniqüidade legal, a se opor contra um sistema que 

considerava a igualdade entre os homens, mas que na prática tornava os 

trabalhadores cidadãos de segunda classe. Porém, de acordo com Bendix 

(1996:108-109), as classes inferiores não estão particularmente 

interessadas em movimentos revolucionários: 

Mais do que comprometer-se com uma busca de uma 
nova ordem, as massas recentemente politizadas 
protestam contra sua cidadania de segunda classe, 
exigindo o direito de participação em termos de 
igualdade na comunidade política do Estado-nação. 

Para Bendix (1996:108-109), a crescente consciência da classe 

trabalhadora se expressa, fundamentalmente, numa experiência de 

alienação política, ou seja, da consciência adquirida “de não ter uma 

posição reconhecida na comunidade cívica, ou de não ter uma 

comunidade cívica na qual participar”. 

Por outro lado, o Estado-nação constituiu-se sob a perspectiva de 

estabelecer uma relação direta de autoridade com cada cidadão. Desse 

modo, impõe-se à necessidade de dar corpo aos direitos e deveres, de 

codificar, dar forma aos direitos e deveres dos cidadãos. A questão que 

se colocou, então, foi a definição dos limites do conceito de cidadão. Em 

outras palavras: definir quem poderia ser considerado cidadão. 

Nesse ponto de sua reflexão Bendix (1996:112) recorre à 

sistematização proposta por Marshall (1967) quanto às categorias dos 

direitos: 
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Inicialmente, tais direitos de cidadania emergem com 
o estabelecimento de direitos iguais perante a lei. O 
indivíduo é livre para concluir contratos válidos, 
adquirir e dispor da propriedade. A igualdade legal 
avança à custa da proteção legal de privilégios 
herdados. Cada homem possui agora o direito de agir 
como uma unidade independente, contudo a lei 
apenas define sua capacidade legal, silenciando-se 
sobre sua habilidade de usá-la. 

Marshall (1967) procurou sistematizar uma teoria da cidadania com 

base em um sistema de direitos, identificando os elementos que a 

compõem: os direitos civis; os direitos políticos e os direitos sociais, sendo 

que a cada uma dessas categorias de direito se vinculam instituições 

sociais responsáveis por garantir o exercício de cada um desses direitos. 

Na classificação por ele proposta, o componente civil da cidadania 

diz respeito aos direitos necessários à liberdade individual, como os 

direitos de ir e vir, de propriedade e de liberdade de pensamento e 

expressão, que têm no sistema judiciário a sua instituição garantidora. 

O componente político se refere ao direito de participar do exercício 

do poder político, de votar e ser votado, cabendo às instituições 

parlamentares a incumbência de garantir seu exercício. 

Por último, o componente social que se refere ao direito a um 

mínimo de bem-estar econômico, de segurança, de participar da herança 

social e desfrutar de uma vida civilizada. As instituições incumbidas de 

garanti-los são, por exemplo, o sistema educacional e a previdência 

social. 

A teoria da cidadania de Marshall (1967) é nitidamente evolucionista 

na medida em que acredita na expansão gradual da cidadania, na qual os 

direitos vão surgindo no momento em que os homens, a sociedade e os 

governantes consideram oportuno o reconhecimento de certas 

exigências, desconsiderando os conflitos e a luta das classes sociais. 

Criticando a posição assumida por Marshall (1967), Barbalet 

(1989:36) considera que: 
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Os diferentes direitos componentes da cidadania 
moderna não são todos talhados do mesmo pano e, 
em determinadas circunstâncias, podem desenvolver-
se entre eles graves tensões. Marshall não se limita a 
desdenhar esse fato, simplesmente o ignora, pois 
está mais interessado em discutir o desenvolvimento 
histórico dos três elementos da cidadania do que as 
relações entre eles, o que está ligado a um segundo 
ponto. 

Contudo, a igualdade consignada em lei é apenas formal, visto que 

se encontra justaposta à desigualdade social e econômica que per si 

exclui as classes inferiores da fruição de seus direitos. Na codificação dos 

direitos e deveres promovida pelo Estado-nação não havia qualquer 

dispositivo que garanta o exercício desses direitos aos indivíduos, que 

são deixados à sua própria sorte, quando não dispõem de meios 

econômicos e sociais de fazer valer seus direitos. Bendix (1996:112) a 

esse respeito diz que “a igualdade da cidadania e as desigualdades de 

classe social desenvolvem-se juntas”. 

Essa justaposição entre a igualdade legal e as desigualdades sociais 

e econômicas é que vai suscitar a discussão sobre a necessidade do 

estabelecimento de outras garantias para as classes baixas. 

Cabe lembrar que os direitos civis consignados (liberdade individual, 

de expressão, de pensamento e fé, o direito à propriedade, a liberdade de 

contratar e o direito à justiça) correspondem aos princípios gerais do 

liberalismo que têm como valores básicos o individualismo, a liberdade, a 

propriedade, a igualdade e a democracia. 

O individualismo considera que o indivíduo, enquanto sujeito, deve 

ser respeitado por possuir aptidões e talentos próprios, atualizados ou em 

potencial. Cunha (1980a: 28) afirma que: 

O individualismo acredita que os indivíduos têm 
atributos diversos e de acordo com eles que atingem 
uma posição social vantajosa ou não. Daí o fato de o 
individualismo presumir que os indivíduos tenham 
escolhido voluntariamente (no sentido de fazerem 
aquilo que lhes interessa e de que são capazes) o 
curso que os conduziu a um certo estágio de pobreza 
ou riqueza. 
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É com esse discurso que a doutrina liberal defende e fornece os 

argumentos que legitimam a sociedade de classes, mas não a rigidez 

social, na medida em que defende a mobilidade social, desde que o 

indivíduo, pelos seus méritos, consiga ascender socialmente. 

A liberdade individual é o principal fundamento de onde se originam 

ou decorrem todos os demais, principal argumento pelo qual a classe 

burguesa combate os privilégios decorrentes do nascimento, defendendo 

que a liberdade individual deve possibilitar ao sujeito atingir uma posição 

social melhor, dependendo somente de seus talentos e aptidões. 

Cunha (1980a: 31) assinala que: 

Uma vez que a doutrina liberal repudia qualquer 
privilégio decorrente do nascimento e sustenta que o 
trabalho e o talento são os instrumentos legítimos de 
ascensão social e de aquisição de riqueza, qualquer 
indivíduo pobre, mas que trabalha e tenha talento 
pode adquirir propriedade e riquezas. 

Contudo, as transformações nas relações de autoridade fazem com 

que a igualdade não seja “procurada por meio da liberdade de contrato 

apenas, mas pelo estabelecimento dos direitos sociais e políticos 

igualmente”. Trata-se da “entrada das classes inferiores na arena política 

nacional” onde as principais reivindicações são o direito de formar 

associações e de receber um mínimo de educação formal. Esses são os 

novos elementos introduzidos ao conceito de cidadania, propiciando, 

formalmente, a entrada das classes baixas no cenário político (Bendix, 

1996:113-114). 

Constituem-se em direitos sociais porque são, na concepção de 

Bendix (1996:113-114), um atributo da cidadania que compensam o 

indivíduo por se deixar, por consentir em ser governado pelas leis e “pelos 

agentes de sua comunidade política nacional”. 

Novamente, o autor traz à tona o elemento do acordo ou consenso 

que preside a relação com a autoridade, agora diretamente estabelecida 

com o indivíduo, como convém ao Estado-nação, identificado com o 

sentido específico da cidadania nacional. 
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Fiel aos limites e objetivos desta investigação, a atenção se dirige à 

forma como se apresenta o direito à educação, como um direito social, 

introduzido no conceito de cidadania e fundamental para a incorporação 

cívica das classes inferiores. 

Assim, numa época em que a maioria da população não tinha 

acesso à educação básica, o direito à educação aparece como uma pré-

condição para o acesso ou exercício pleno de outros direitos, conforme 

afirma Marshall (1967:73): 

A educação das crianças está diretamente 
relacionada com a cidadania, e, quando o Estado 
garante que todas as crianças serão educadas, este 
tem em mente, sem sombra de dúvida, as exigências 
e a natureza da cidadania. Está tentando estimular o 
desenvolvimento de cidadãos em formação. O direito 
à educação é um direito social de cidadania genuíno 
porque o objetivo da educação durante a infância é 
moldar o adulto em perspectiva. Basicamente, 
deveria ser considerado não como o direito da criança 
freqüentar a escola, mas como o direito do cidadão 
adulto ter sido educado. 

Bendix (1996:122) identifica, então, um traço distintivo dos direitos 

sociais: o de não permitir ao indivíduo decidir se deve ou não tirar proveito 

de suas vantagens. De tal modo que, ao direito à educação básica 

contrapõe-se à obrigação (dever) de freqüentar a escola, tornando “um 

dever de cidadania, talvez o mais antigo exemplo de um mínimo prescrito, 

reforçado por todos os poderes do Estado moderno” (Bendix, 1996:122). 

Marshall (1967:74) pondera sobre a natureza de direito/dever que 

caracteriza o acesso à educação, identificando essa relação (entre um 

direito individual e o dever público de exercer o que a lei garante) como 

uma necessidade da democracia política para conseguir um eleitorado 

educado, e como modo de garantir o progresso por intermédio da 

produção científica, posto que a manutenção do regime democrático 

dependia de técnicos e de trabalhadores qualificados: 
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O dever de auto-aperfeiçoamento e de autocivilização 
é, portanto, um dever social e não somente individual 
porque o bom funcionamento de uma sociedade 
depende da educação de seus membros. E uma 
comunidade que exige o cumprimento dessa 
obrigação, começa a ter consciência de que sua 
cultura é uma unidade orgânica e sua civilização uma 
herança nacional. 

De acordo com Bendix (1996), o que transforma o direito à educação 

básica num elemento da cidadania é o fato do governo ter autoridade 

sobre ele e o fato de que os pais são obrigados por lei a providenciar que 

os filhos de determinada faixa etária freqüentem a escola. 

À guisa de conclusão, sobre a análise de Bendix (1996) no que 

tange à extensão da cidadania às classes baixas, convém lembrar que o 

autor optou por fazê-la através da comparação entre a estrutura política 

medieval e a moderna da Europa Ocidental, exemplificando ou 

demonstrando as tendências simultâneas à igualdade e a uma autoridade 

governamental de âmbito nacional. 

Em suas ponderações considera que as assembléias e os 

parlamentos dos Estados do século XVIII forneceram o fundo imediato 

para o desenvolvimento dos parlamentos modernos e para a concepção 

de um direito de representação que foi gradualmente estendido a setores 

da população antes não representados. 

Essa extensão comporta dois elementos (idéias), mais ou menos 

diversos e complementares, já que muitas vezes nas formas de conduzir 

à igualdade não é possível traçar uma linha divisória rígida entre os 

mesmos. São eles: o elemento plebiscitário, segundo o qual todos os 

indivíduos adultos devem ter direitos iguais sob um governo nacional; o 
elemento funcional, que se refere à presunção de associação 

diferenciada entre os indivíduos e de que alguma forma de representação 

de grupo é aceita. 

Quando a extensão dos direitos civis, políticos e sociais transforma–

se num princípio de política estatal, o critério abstrato passa a ser usado 

para implementar esses direitos Assim, há tentativas recorrentes para 

definir em que aspectos todas as pessoas devem daí em diante ser 
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consideradas iguais. Contudo, a sociedade contínua a ser marcada por 

grandes desigualdades. Portanto, todos os adultos que pretenderem 

usufruir seus direitos civis, políticos e sociais se associarão naturalmente 

com outros, a fim de apresentar suas reivindicações da forma mais efetiva 

possível e tais associações refletem (ou até intensificam) as 

desigualdades da estrutura social. Isto porque a igualdade formal 

beneficia, a princípio, apenas aqueles com maior capacidade de ser 

articular em grupos reivindicadores, cuja independência social e 

econômica os habilita a tirar proveito de seus direitos legais.  

Os esforços para corrigir essa desigualdade assumem várias 

formas, entre as quais as regras que capacitam os membros das classes 

inferiores a se valerem do direito de associação para a representação de 

seus interesses econômicos, políticos e sociais. E por esse meio que se 

dá a extensão dos direitos de cidadania às classes inferiores. 

Sob essa perspectiva, o direito e o dever de receber uma educação 

básica podem ser considerados outros modos de igualar a capacidade de 

todos os cidadãos de utilizarem os direitos consignados. Embora a 

educação básica forneça apenas uma vantagem mínima nesse aspecto, 

ela é talvez a implementação universalmente mais aproximada da 

cidadania nacional, tendo todos os outros direitos um caráter mais 

facultativo ou seletivo. Como tal, a educação pública básica exemplifica o 

componente plebiscitário do Estado-nação, uma vez que a freqüência à 

escola não só é obrigatória a todas as crianças de determinada faixa 

etária, mas também depende de uma contribuição financeira dos 

cidadãos.  

Mas, aqui, também as igualdades, formalmente (legalmente) 

instituídas, dão origem a novos tipos de desigualdades como quando, por 

exemplo, pessoas preocupadas com o ensino e os organizadores da 

escola reúnem-se, por causa de seus interesses profissionais e 

econômicos comuns. Assim, os professores, associados, enfrentam os 

pais como indivíduos, do mesmo modo que enfrentam o Estado. 

Nesta reflexão não se pode perder de vista que esse momento 

histórico é o da ascensão social da burguesia, possibilitado pelas 
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transformações nas relações de autoridade verificadas, bem como da 

consolidação do capitalismo como sistema econômico. 

Parsons (apud Freitag, 1980:17), por exemplo, tem uma perspectiva 

diferente a esse respeito, pois entende que a igualdade de oportunidades 

é um valor que pode ser inculcado em qualquer um e, desse modo, a 

universalização da educação possibilita a disseminação dos valores da 

classe dominante. Sob essa ótica, a educação é vista como integração 

das massas aos valores dominantes. 

Assim, na Inglaterra há uma perfeita integração entre a educação de 

massa e a idéia de cidadania que atua na função mediadora para 

inculcação dos valores do capitalismo. Enquanto nos regimes 

autocráticos, a educação das massas deve observar a transmissão de 

conhecimentos, mas sem a interferência ou qualquer vinculação com o 

conceito de cidadania. Nesses regimes, a cidadania pode ser perigosa 

para a manutenção dos valores que preconizam como ideais. 

O fato é que o direito à educação aparece como direito social 

atribuído a todos pelo Estado contemporâneo. Classificado como um 

direito social constitui-se em elemento da cidadania, entre os quais se 

incluem os direitos civis e os direitos políticos. 

Quando se pensa em termos de direitos civis ou políticos, sempre se 

considera o aspecto subjetivo individual ou o elemento volitivo, ou seja, a 

prerrogativa de fazer ou deixar de fazer. Esse mesmo raciocínio não 

contempla a categoria dos direitos sociais, que se configuram como uma 

obrigação e não como prerrogativa subjetiva que permite ao sujeito fazer 

ou não fazer. Os direitos sociais se configuram, então, como dever, 

obrigação (direito-dever). 

Entretanto, mesmo essa distinção ou classificação dos direitos deve 

ser compreendida sob a perspectiva das necessidades do modo de 

produção capitalista, conforme exposto no Capítulo V deste trabalho, 

dedicado à analise crítica do direito à educação na Constituição Federal 

de 1988. 
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A Constituição brasileira de 1891 incluiu a educação no capítulo dos 

direitos e garantias individuais, o que juridicamente justificava o não 

investimento na área educacional. 

A Constituição Federal de 1988 declara a educação como direito 

social apenas no nível fundamental, declarando que o Estado tem o dever 

de proporcionar às crianças o ensino fundamental, ficando de fora os 

demais níveis. Uma das questões que se coloca é qual a natureza dessa 

é obrigação? 

Numa análise preliminar pode ser considerada uma obrigação de 

natureza moral que é inculcada desde cedo nas crianças. Trata-se, assim, 

de uma obrigação de natureza pré-jurídica. Adquire natureza jurídica 

quando é positivada na legislação. Mas é obrigação de quem? Na 

dimensão jurídica tem-se a obrigação dos pais, em matricular e zelar pela 

freqüência dos filhos na escola. Encontra-se também a obrigação do 

Estado que se configura como obrigação de natureza política em fornecer 

as condições necessárias para que todas as crianças possam estar na 

escola. Cria-se, assim, um sistema de obrigações cruzadas, onde a 

obrigação dos pais está colocada, vinculada à contrapartida pelo Estado e 

vice-versa. 

Tendo-se em consideração o que foi apresentado até aqui sobre o 

processo de construção da cidadania nacional, pode-se afirmar que, em 

princípio, ninguém discorda de que a educação é essencial para a 

sociedade, acolhendo essa afirmação como uma presunção geral, 

questiona-se o porquê de colocá-la como obrigação recíproca dos pais e 

do Estado? Que processos sociais estariam implícitos no tratamento legal 

dado ao direito à educação na realidade brasileira na perspectiva 

histórica, especialmente nos textos das constituições republicanas, tendo 

em consideração os interesses de classe e as transformações havidas 

nas relações de autoridade durante o processo histórico?



CAPÍTULO II 

O DIREITO À EDUCAÇÃO DE 1891 A 1926 

 

 

 

Este capítulo tem o propósito de apresentar um panorama histórico 

do momento que antecedeu ao evento da proclamação da República, 

enfatizando o contexto social e econômico que forneceu os elementos 

que atuaram na transformação ou na mudança do regime imperial para o 

regime republicano, focando, principalmente, as condições em que foi 

convocada a Assembléia Constituinte; a situação da educação nos 

debates ocorridos e as posições das classes e frações sociais envolvidas 

e, finalmente, o tratamento dado à educação na primeira Constituição da 

República. Nessa perspectiva, este capítulo constitui-se dos seguintes 

tópicos: 2.1. O contexto social e político da proclamação da 
República: a convocação da Assembléia Constituinte apresenta os 

fatores determinantes da corrosão do regime imperial, com o 

descontentamento de setores importantes da sociedade que aos poucos 

foram deixando a base de sustentação do governo monárquico, 

mostrando a trajetória histórica como um processo, no qual as mudanças 

são resultantes da dinâmica de forças sociais e eventos econômicos que 

provocam transformações nas relações de autoridade, onde as forças 

sociais se colocam em busca de novos ou mais direitos. A instituição do 

regime republicano, por outro lado, necessitava ser ordenada 

juridicamente e esse foi o ambiente da convocação da Assembléia 

Constituinte, quando as forças sociais predominantes procuram legitimar 

suas posições; 2.2. A educação no Governo Provisório e na 
Assembléia Constituinte de 1891 este tópico inicia-se com um breve 

retrospecto sobre a educação no período imperial, pois o que estava 

consignado no texto constitucional anterior representa um parâmetro para 

análise do que foi ou não objeto de discussão na primeira Assembléia 

Constituinte do novo regime. Depois, refere-se ao tratamento dado à 
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educação no Governo Provisório, diante de sua prerrogativa de legislar 

sobre matéria constitucional e, finalmente, o que foi observado nas 

discussões havidas na Constituinte, culminando com a promulgação da 

primeira Constituição republicana; 2.3. A revisão constitucional de 
1926: o papel da educação aqui a atenção volta-se basicamente para as 

discussões havidas durante as sessões parlamentares, apesar de poucas 

emendas terem sido incorporadas ao texto constitucional. Foram nessas 

sessões que surgiram importantes referências sobre a educação, a 

universalização e a gratuidade, que fornecem subsídios para a análise 

que se pretende neste estudo. Este tópico apresenta, ainda, a análise do 

significado social do texto constitucional de 1891 no que se refere à 

educação na perspectiva das classes sociais implicadas, considerando 

que praticamente foi mantida a estrutura vigente durante o Império, no 

sentido de ampliação das garantias e direitos civis e de outros princípios 

liberais e de pouco avanço no que diz respeito à educação e outros 

direitos sociais. 



2.1. O contexto social e político da proclamação da República: a 
convocação da Assembléia Constituinte 

 

 

A proclamação da República, em 1889, teve como pano de fundo 

um processo de mudanças sociais e econômicas. Foi um evento 

resultante, em grande, parte da aliança entre cafeicultores paulistas e o 

exército. Esses setores tinham um descontentamento em comum: o 

Império. Porém, o entendimento da trajetória histórica que culminou com a 

mudança de regime enseja uma abordagem mais ampla. 

Com efeito, Cury (2001:25) critica a visão reducionista implícita na 

idéia de que eventos possam produzir por si só um novo momento 

histórico. Crítica esta que remete para Bendix (1996) quando pondera que 

o velho e o novo convivem nas transformações que acometem as 

trajetórias históricas e que a compreensão de sua dinâmica não se faz de 

modo fragmentado. A própria manutenção da estrutura de que se serviu a 

sociedade escravocrata durante a primeira República é um exemplo 

dessa convivência.  

Assim se deu com o advento da República, que a rigor não significou 

uma evolução para um regime mais justo ou mais democrático e 

tampouco pode ser considerado como uma etapa pela qual o país deveria 

passar rumo ao seu desenvolvimento e consolidação nacional. Nesta 

perspectiva, é bastante apropriada a colocação de Cury (2001:30), 

quando afirma que: 

Algumas alterações políticas, especialmente, as 
ligadas à questão do centralismo imperial, vinham já 
sendo gestadas no interior da ordem contra aspectos 
da mesma. Postulava-se a manutenção da ordem 
imperial, mas modificada de tal modo que, 
evolutivamente, se chegasse à República. Visando a 
manutenção do regime monárquico, por outro lado, 
gestava-se também no interior da mesma ordem, 
alterações a seu favor. 

Cury (2001:25) assevera que o evento da Proclamação da República 

precipitou os fatos, encerrando o período imperial que já se encontrava 
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corroído. E teve características de golpe, visto que foi um ato estritamente 

das elites civis e militares, portanto, não contou com efetiva mobilização 

das massas. Ao encerrar formalmente uma etapa histórica, ao marcar 

oficialmente o início de uma outra trajetória, não significou que as 

estruturas sociais dominantes haviam sido superadas, tampouco foram 

superados ou transformados os modos de produção e as relações sociais 

deles decorrentes. Significa, porém, que novos elementos estavam sendo 

agregados à sociedade. De qualquer modo, o modelo de relação de 

autoridade até então vigente representava um obstáculo a ser superado. 

Observe-se, ainda, que a diversificação da economia brasileira não 

foi fruto de um deliberado planejamento ou de uma política econômica 

que almejasse o desenvolvimento autônomo, mas sim de uma 

reordenação sempre orientada pelas necessidades dos países mais 

avançados e, portanto, atrelada à ordem capitalista internacional de modo 

periférico. 

A corrosão já era sentida pelo próprio regime monárquico tanto que 

o Governo Imperial, sensível às pressões e tensões políticas que se 

formavam, tentou reverter a situação com algumas reformas. Uma dessas 

tentativas foi o projeto de reforma política, que ampliava o direito de voto 

estendendo-o ao analfabeto com profissão reconhecida; aumentava os 

poderes das províncias e dos municípios, concedendo-lhes mais 

autonomia; reconhecia a liberdade de culto e de ensino; propunha a 

extinção do Senado vitalício e a redução da carga tributária. 

Essas ações tinham clara intenção de manter o regime imperial, 

reconquistando sua base de sustentação política, acenando com algumas 

mudanças orientadas pelas reivindicações do setor agrário, que pleiteava 

mais autonomia e o fim de alguns privilégios. Contudo, já era tarde 

demais, pois o apoio político já havia sido retirado, tanto que a proposta 

foi rejeitada. 

As razões da corrosão do Império vinham sendo geradas numa 

conjugação de fatores de ordem social e econômica. Com efeito, a base 

econômica da fase imperial era prioritariamente agrária e a cena política 

era dominada pelos grandes produtores agrícolas. A atividade agrária, por 
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sua vez, era sustentada pela exploração do trabalho escravo e a abolição 

(1888) foi um duro golpe para aqueles que a exploravam. De tal modo, os 

grandes produtores tiveram seu poder político diminuir assim como o seu 

interesse na manutenção do Império, passando a lhe fazer oposição. 

A força de trabalho escravo deu lugar à expansão da imigração de 

europeus vindos para trabalhar nas lavouras de café, principalmente, na 

província de São Paulo, provocando uma mudança relevante na estrutura 

social, uma vez que representou o surgimento de novos componentes a 

serem incorporados no modo de produção com a existência de 

trabalhadores livres e remunerados, além do aparecimento de uma 

população urbana (composta por profissionais liberais, militares, 

comerciantes e outros trabalhadores livres) embrião de um mercado 

interno consumidor, que vai mais tarde vai ensejar a instalação da 

produção industrial e a formação de um setor de serviços. 

O modelo agro-exportador ainda prevalecia, mas agora reforçado 

pela expansão da malha ferroviária e o aparelhamento dos portos, o que 

também se constituíram em importantes fatores, favorecendo a instalação 

das primeiras fábricas destinadas a produzir itens consumidos pela 

população urbana, o que conseqüentemente proporcionou a ampliação 

dos serviços nas cidades. 6 

Foi esse contexto e não tão somente as célebres questões religiosa, 

militar e a crise provocada pela abolição da escravatura, que tornou o 

regime centralizador do Império insustentável. Foi nesse cenário que se 

insinuou o conflito que mais tarde se revelará em sua complexidade: a 

diversificação da produção, com o surgimento da indústria, provocando 

uma disputa pela redefinição do papel do Estado ou, como ensina Bendix 

(1996), uma nova definição da relação de autoridade com o Estado.  

 

                                                 
6 A presença da produção escravista-exportadora (açucareira e cafeeira, principalmente) 
marcou o cenário durante o período imperial, mantendo a ordem sócio-econômica construída 
ao longo do processo de colonização. Contudo, também foi nesse período, especialmente 
durante o 2º Reinado, que emergiram novas forças sociais oriundas do processo de 
urbanização e da indústria incipiente, na segunda metade do século XIX, quando também a 
mão-de-obra escrava foi substituída pelo trabalho assalariado dos imigrantes. 
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Se antes a situação era aparentemente simples e tranqüila para os 

detentores do modo de produção agrária, a nova realidade introduziu o 

conflito com o surgimento de “outros sujeitos econômicos, interessados no 

pequeno mercado interno” (Cury, 2001:29). O monopólio da proteção 

estava definitivamente ameaçado, assim como a hegemonia política 

exercida pelos exploradores da renda agrária.  

De tal modo, a deterioração do Império deve ser compreendida 

como um processo, desgastado que foi pelas questões militar, religiosa, 

pela abolição dos escravos e pelo esgotamento do modelo centralizador 

que asfixiava os interesses de crescimento econômico “das províncias 

mais potentes, ou ainda, pela existência de tendências republicanas em 

várias partes do país” (Cury, 2001:30). 7 Exemplos desses 

descontentamentos com o regime são o Manifesto Liberal (1869) e o 

Manifesto Republicano (1870), divulgados na vigência do regime imperial. 

O Manifesto Liberal (1869) defendia uma revolução política com uma 

reforma conservadora com a adoção de algumas medidas como o fim da 

vitaliciedade do Senado; a implantação do federalismo; fim do poder 

moderador, eleições e ensino livre. 

O Manifesto Republicano (1870) propugnava a transição pacífica 

para a República com a convocação de uma Assembléia Constituinte, 

defendendo também o ensino livre e o federalismo. Em 1889, novo 

manifesto foi divulgado, tendo à frente Quintino Bocaiúva, condenando, 

dentre outros pontos, o trabalho escravo; a vitaliciedade no poder, 

afirmando o sufrágio universal e os princípios da liberdade; igualdade; a 

livre iniciativa e a ordem pública. De acordo com esse documento, o 

cidadão devia ser respeitado e ter seus direitos garantidos, dentre eles a 

liberdade de ensino. Registre-se, porém, que a liberdade pleiteada referia-

se à separação entre Estado e Igreja, ou a laicização, visto que no 

período imperial o ensino se constituía numa atividade estritamente 

pública, dominada pela Igreja Católica. 

                                                 
7 O próprio Partido Republicano foi criado durante o período do Império, em 1870, o que 
demonstra que a idéia de República já rondava o regime imperial. Lembre-se que a própria 
Carta Magna de 1824 foi elaborada sob orientação dos princípios da burguesia liberal, de modo 
a possibilitar o reconhecimento do novo Estado-nacional pelos países estrangeiros. 
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Cury (2001:31) pondera que, de modo geral, esses manifestos não 

se debruçaram sobre as questões econômicas e sociais cruciais, 

limitando-se as propostas de mudanças para garantir a manutenção do 

sistema de dominação. Anota duas únicas exceções, ainda que genérica 

contida no Manifesto Republicano (1870) ao criticar o privilégio de religião; 

de raça; de sabedoria; de posição social, e no manifesto de 1889 no qual 

identifica uma idéia social importante: a educação como meio para 

emancipação ou a “redenção pela educação geral e profissional”. De 

acordo com o autor, “estava anteriormente implícito que o caminho desta 

solução emancipatória e integradora seria pela educação como 

verdadeira finalidade do regime republicano”. 

Entretanto, as exceções anotadas por Cury (2001) devem ser 

consideradas com cautela, pois não se pode perder de vista que a idéia 

de igualdade, que presidiu o discurso republicano correspondia 

basicamente aos interesses econômicos de frações sociais, que 

buscavam consolidar a conquista de direitos para si, posicionando-se 

contra uma estrutura marcada por privilégios e direitos decorrentes da 

hereditariedade, onde a nobreza e o clero encontravam-se no topo da 

pirâmide social.  

De qualquer forma, as causas sociais emergiram na defesa do 

regime republicano e da democracia, a partir da influência de novas 

correntes de pensamento como o naturalismo, o evolucionismo e, 

principalmente, o positivismo, que encontrou eco entre os militares e na 

burguesia incipiente, ao defender a meritocracia, em sua luta contra os 

privilégios. 

A presença de duas forças sociais (militares e os produtores 

agrários) distintas foi bastante representativa dos interesses que estavam 

em jogo naquela ocasião. E realmente ambas tinham projetos políticos 

distintos para o Brasil republicano, o que fez da aliança apenas uma 

estratégia para vencer o obstáculo maior. 8 

                                                 
8 Registre-se que diferentemente da elite açucareira formada basicamente pela aristocracia 
rural, os primeiros cafeicultores eram, em sua maioria, pequenos proprietários e membros da 
alta burocracia estatal, especialmente os militares. 
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Cury (2001:29) assinala sobre essa aliança que “a República atendia 

a uma nova correlação de forças, mas dentro do que se convencionou 

chamar de ‘conciliação das elites’”. 

Assim, a República foi proclamada. De acordo com Cury (2005a:71), 

o golpe foi bem recebido por outros setores da sociedade brasileira, pois 

não faltou: 

(...) apoio ao novo regime quer por parte dos jovens 
oficiais do Exército, positivistas, dos republicanos, 
maçons liberais, adesistas de última hora e mesmo 
dos trabalhadores. Os monarquistas conformaram-se 
à nova situação e, sem aderir à República, ficaram à 
espera de dias melhores. Por seu lado, a oligarquia 
federalista não encobria seu desejo de ver implantada 
no país a autonomia dos Estados. 

Contudo, vencido o antigo regime monárquico pela força, era preciso 

garantir o novo regime jurídica e institucionalmente. Assim, num momento 

inicial foi bastante apropriada a presença dos militares à frente do 

Governo Provisório. Afinal, era necessário garantir e proteger as 

instituições contra eventual tentativa de retomada imperial, o que acabou 

não acontecendo, além de fornecer e assegurar as condições para o 

necessário enquadramento legal no novo regime.  

Findo o temor de eventual contragolpe monárquico, o consenso em 

torno da presença dos militares à frente de governo desandou, revelando 

os interesses conflitantes existentes entre os militares e os cafeicultores 

paulistas. Com efeito, a tradicional oligarquia paulista não estava disposta 

a aceitar a hegemonia política dos militares, que por seu turno, se viam 

seduzidos pelo poder ditatorial, ao mesmo tempo em que se achavam 

pressionados, por força das alianças e negociações feitas para conseguir 

o apoio para o golpe, a dar prosseguimento às transformações 

pretendidas pelos setores agrários e outras forças que sustentaram a 

tomada do poder. 

As forças políticas da época se expressavam com diferentes 

propósitos e interesses. O projeto liberal defendido pelos cafeicultores 

paulistas apostava na descentralização política, inspirados na experiência 
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norte-americana e desejava um Estado que tivesse como função precípua 

garantir as liberdades individuais; a livre concorrência econômica, além da 

separação dos poderes e também entre o Estado e a Igreja. 

Os militares mais ortodoxos, inspirados pelo positivismo de Comte 

,defendiam um Estado forte e centralizador, capaz de proteger os 

cidadãos e garantir seus direitos dentro da ordem e da racionalidade da 

administração. 

De modo geral, os positivistas mais ortodoxos defendiam a 

Constituinte, mas discordavam de seu apelo popular, pois acreditavam 

num governo forte, garantidor da ordem e assegurando o progresso. 

Segundo Cury (2001:44), “os positivistas ortodoxos eram favoráveis a 

uma espécie de ‘ditadura republicana’ centralizada em um regime forte. 

Não viam com bons olhos eleições e o poder legislativo”. 

Nessa oportunidade é preciso considerar, ainda, os interesses da 

classe média que defendia a ampliação da participação popular nos 

moldes propostos pela República Francesa em sua primeira fase (1792-

1794), de modo a garantir a sua própria ascensão política. De tal modo, 

defendia a liberdade de reunião e de organização.  

De qualquer forma, a idéia de Constituinte e da instauração do 

regime republicano unia todas as tendências políticas (liberais; 

positivistas; evolucionistas; revolucionários; políticos conservadores 

críticos da monarquia, depois da abolição; abolicionistas; jovens militares 

e militares de alta patente, revoltados com atos do Império) em 

movimento no país.  

A Constituinte surgia como o elemento aglutinador dessas vertentes 

variadas, compreendida como algo absolutamente necessário para as 

redefinições políticas do projeto republicano, condicionado pela 

determinação de romper com a forma de controle imperial e talvez, por 

isso, incapaz ou desinteressado em voltar-se para os problemas sociais 

herdados de uma sociedade estratificada, recém saída do regime 

escravagista. 
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Havia, ainda, uma satisfação a ser dada ao mundo. O novo regime 

“necessitava do apoio internacional, o qual seria buscado através da 

manutenção do compromisso do pagamento integral da dívida externa e 

do aceno à Constituinte” (Cury, 2005a:71). Registre-se que o 

endividamento externo era significativo, ampliado, inclusive, pelos vários 

conflitos armados em que o Governo Imperial se envolveu, tendo como 

principal credor a Inglaterra. 

Portanto, pela convocação da Assembléia Constituinte ainda havia a 

pressão internacional de países que somente reconheceriam o novo 

regime a partir de sua nova conformação jurídica, que concederia alguma 

segurança às instituições e garantias de que os acordos e dívidas 

contraídas no exterior seriam pagos. Atento a esse cenário, Cury 

(2001:46) afirma que “assim, por pressão ou por convicção, quem sabe 

pela associação de ambas, a tendência pró-imediata convocação de uma 

Assembléia Constituinte acabou vitoriosa”. 

O fato é que o Governo Provisório tentou retardar ao máximo a 

instalação da Assembléia Constituinte, embora a idéia da Constituinte 

livre, soberana com base no voto popular, estivesse presente como uma 

reivindicação dos movimentos liberais, que defendia princípios como a 

rotatividade no poder, a divisão dos poderes e a garantia dos direitos 

individuais, mas sem indicações específicas sobre reformas sociais e 

econômicas, limitando-se a admitir o direito à educação como primordial 

para a construção dos demais direitos do cidadão, situando-o na esfera 

dos direitos individuais. Essas idéias também eram defendidas por outras 

frações sociais, ainda que com contornos diferentes. 

Enfim, a Assembléia Constituinte foi convocada em 1890. A eleição 

para sua composição foi realizada em 07 de setembro do mesmo ano, 

quando já existia um projeto de Constituição elaborado por uma comissão 

liderada por Rui Barbosa e inspirada no modelo norte-americano. Em 

novembro de 1890, a Assembléia Constituinte foi instalada para debater o 

projeto previamente preparado. O regime republicano foi instituído de 
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modo consensual logo nos primeiros dias pelo Governo Provisório. 9  

Cury (2001) assinala que a idéia da República já rondava as fileiras 

do exército, mas o positivismo foi, por assim dizer, a veste teórica que 

desempenhou papel importante durante o período que antecedeu a 

proclamação da República e, principalmente, durante o Governo 

Provisório, quando foram introduzidas mudanças norteadas pelos 

princípios defendidos por Comte. E foi essa orientação teórica que 

sustentou durante o Governo Provisório de Deodoro da Fonseca algumas 

medidas urgentes, como a separação entre Igreja e Estado, a oferta da 

cidadania brasileira aos estrangeiros aqui residentes, por exemplo. 

 

 

2.2. A educação no Governo Provisório e na Assembléia Constituinte 
de 1891 

 

 

Antes de adentrar na discussão sobre o tratamento dado à educação 

no Governo Provisório e na Assembléia Constituinte, faz-se necessário 

um breve retrospecto sobre a situação educacional no Império, pois 

conforme pondera Venâncio Filho (2005:110), a análise não seria 

completa “se não estabelecêssemos parâmetros que vão desaguar no 

processo de elaboração da Constituição de 1891”, embora aqui com um 

recorte metodológico no campo educacional. 

A Constituição Imperial tratava a educação de modo bastante 

sucinto, garantia a gratuidade da instrução primária e estabelecia os 

colégios e universidades como locais para o ensino das ciências, letras e 

artes. Em 1834 as províncias foram incumbidas de administrar o ensino 

primário e secundário mesmo sem os recursos financeiros necessários, 

visto que a criação de impostos estava basicamente reduzida ao poder 

                                                 
9 Em 21/12/1889 o Governo Provisório determinou a eleição para os deputados constituintes e 
convocou a Constituinte, aberta em 15/11/1890. 
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central (do imperador). 10 

Romanelli (2003:40) faz uma interessante reflexão sobre as 

conseqüências das alterações introduzidas pelo Ato Adicional de 1834 ao 

promover a descentralização, delegando às províncias o direito de 

regulamentar e promover a educação primária e secundária: 

(...) o que ocorreu a contar de então foi a tentativa de 
reunir antigas aulas régias em liceus, sem muita 
organização. Nas capitais, foram criados os liceus 
provinciais. A falta de recursos, no entanto, que um 
sistema falho de tributação e arrecadação de renda 
acarretava, impossibilitou as Províncias de criarem 
uma rede organizada de escolas. O resultado foi que 
o ensino, sobretudo o secundário, acabou ficando nas 
mãos da iniciativa privada e o ensino primário foi 
relegado ao abandono, com pouquíssimas escolas, 
sobrevivendo à custa do sacrifício de alguns mestres-
escola, que, destituídos de habilitação para o 
exercício de qualquer profissão rendosa, se viam na 
contingência de ensinar. 

A responsabilidade pela educação primária foi atribuída às 

províncias, ficando, portanto, a mercê das oligarquias regionais, que 

dominavam esse cenário político. Introduziu-se, então, a responsabilidade 

mútua dos níveis de governo pela condução da educação. Contudo, a 

idéia da descentralização não considerou que a divisão da 

responsabilidade pela educação pública implicava em dotação de 

recursos necessários para garantir a efetividade da decisão. Cury 

(2001:90) afirma a esse respeito que: 

A resultante foi o abandono prático do ensino 
fundamental e secundário pelos poderes públicos. 
Com o Governo Central ficavam os cursos 
preparatórios e a educação superior e com as 
províncias, que eram dependentes de recursos, o 
ensino básico era escasso. E é nessa escassez que 
as escolas confessionais de iniciativa particular – no 
quadro de uma Igreja Católica religião oficial do 
Império – crescem, ocupam o espaço de formação de 
elite, leigos ou não, e atingem as escolas voltadas 
para a preparação de professores primários. 

 

                                                 
10 O Ato Adicional de 1834 estabeleceu alterações à Carta Constitucional de 1824 com 
objetivos de conciliar as tendências políticas que dividiam a aristocracia rural. 
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A falta de recursos e de interesse, não necessariamente nessa 

ordem, em investir na educação pública possibilitou a expansão do ensino 

particular, associada também a má qualidade do ensino praticado nas 

escolas oficiais.  

O desinteresse do Estado, de certo modo, justificou-se pela baixa 

demanda social por educação, visto que a economia do país seguia 

basicamente o modelo agro-exportador, fundamentado na monocultura e 

no latifúndio, com a utilização de técnicas rudimentares que não 

ensejavam a qualificação profissional. O país ainda vivia uma fase pré-

capitalista, a burguesia industrial surgiria apenas mais tarde, assim como 

as classes médias, que se consolidariam somente a partir do processo de 

industrialização e urbanização. 

De acordo com Cury (2001:92), o Ato Adicional de 1834 “formalizou 

uma dupla dicotomia: a primeira expressa na dualidade propedêutica e 

profissional, e a segunda expressa no público e privado”.  

Em 1854 o Governo Imperial editou a Reforma da Instrução Pública, 

que, apesar da denominação, acabou favorecendo ainda mais a situação 

de crescimento da atuação da Igreja Católica na área educacional, 

possibilitando a expansão e consolidação do ensino privado. 

Registra-se, então, nesse período o pleno domínio da Igreja Católica 

no ensino, visto que expandia sua atuação no setor privado, ao mesmo 

tempo em que mantinha a primazia nas escolas públicas. Afinal, a religião 

católica era constitucionalmente consagrada como a religião do Estado.  

Situação esta que não foi revertida pela mudança de regime político 

em 1889. Com efeito, após a proclamação da República, o Governo 

Provisório manteve dentre as atribuições dos estados a responsabilidade 

pela instrução pública, mas agora estendendo a todos os graus. 

Para Romanelli (2003:42), a dualidade do sistema educacional 

também representava o prosseguimento dos antagonismos entre 

centralização e descentralização, o que resultou numa desorganização 

completa na construção dos sistemas educacionais brasileiros, pois: 



 75

A vitória dos princípios federalistas que consagrou a 
autonomia dos poderes estatais fez com que o 
Governo Federal, reservando-se uma parte da tarefa 
de proporcionar educação à nação, não interferisse 
de modo algum nos direitos de autonomia reservados 
aos Estados, na construção de seu sistema de 
ensino. Como um não interferia na jurisdição do outro, 
as ações eram completamente independentes e, o 
que era natural, díspares, em muitos casos. 

Não se pode perder de vista que a mudança de regime foi 

engendrada sob os auspícios do liberalismo que pregava a liberdade, a 

igualdade e o federalismo com a autonomia dos estados. Nesse sentido, 

então, Cury (2001:111) afirma que a extensão da autonomia aos estados 

em matéria educacional em todos os graus fazia jus ao discurso 

federalista. Por outro lado, a divisão promovida em nome dos princípios 

do federalismo e da autonomia acabou dificultando o diálogo entre os 

níveis de governo, que se acomodavam na omissão. 

Desse ponto de vista, a extensão da autonomia procedida pelo 

Governo Provisório significou um progresso. Porém, novamente não foi 

acompanhada da dotação dos recursos financeiros necessários para dar 

cabo da incumbência, o que na prática não significou avanço, pois “à 

liberdade inicial de criação de impostos estaduais, os governadores 

perderam várias atribuições federalistas e com isto manteve-se, 

praticamente, a dualidade do ensino expressa no Ato Adicional de 1834” 

(Cury, 2001:111). Além disso, não se considerou as distinções existentes 

entre os estados, que constituíam forças políticas e econômicas mais e 

menos fortes. 

À luz do pensamento liberal, outro feito significativo do Governo 

Provisório foi a separação entre Estado e a Igreja Católica, que teve 

implicações na área educacional.  

De fato, o ensino religioso em escolas públicas deixou de existir, 

assim como o Estado se livrou da responsabilidade de remunerar os 

professores de ensino religioso. 11  

 

                                                 
11 Decreto 119-A, de 07/01/1890. 
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Contudo, a laicização do ensino não aconteceu sem resistência da 

Igreja Católica que temia a desagregação moral com a total secularização 

do ensino, o que a colocou, a partir de então, na luta pela manutenção e 

ampliação de seu espaço na área educacional. 

Foi, ainda, no Governo Provisório que ocorreu a criação do 

Ministério da Instrução Pública, Correios e Telégrafos, em 1890, oriundo, 

segundo Cury (2001:95-96), não de uma preocupação genuína com a 

questão da educação pública, mas como uma forma ardilosa de retirar 

Benjamin Constant, personalidade de grande influência junto aos jovens 

militares, do Ministério da Guerra sem melindrá-lo, em razão dos conflitos 

que ele tinha criado com os militares de orientação positivista mais 

ortodoxa, dando lhe outra pasta para cuidar e, finalmente, destinando um 

militar para seu lugar. Desse modo, mesmo a criação de uma pasta 

ministerial ligada à área educacional foi motivada por interesses 

inconfessados e estranhos à educação. 12 

Enfim, a responsabilidade sobre a educação pública, os 

estabelecimentos de educação, o ensino especial ou profissional e o 

ensino superior foi atribuída ao recém criado Ministério da Instrução, 

Correios e Telégrafos. À frente dessa pasta, Benjamin Constant 

empreendeu a reforma na instrução pública primária e secundária no 

Distrito Federal, que serviu de modelo para outros estados. Cury 

(2001:102) afirma que com essa reforma: 13 

O sistema estadual ou o sistema privado poderiam, 
pois, ter seus cursos equiparados ao sistema federal 
e expedir diplomas oficiais desde que assumissem as 
exigências básicas das reformas. E se tais 
estabelecimentos não assumissem a reforma, restava 
a alternativa de o estudante prestar exames finais em 
escolas oficiais equiparadas. 

 

                                                 
12 Decreto 346, de 19/03/1890. 
13 Com a posse de Floriano Peixoto, em 23/11/1891, o Ministério foi extinto e suas funções 
transferidas para a Diretoria Geral de Instrução Pública, órgão vinculado ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores. Cury (2001:110) observa que “sua extinção, em parte vítima de 
sua origem, em parte por ter-se visto acuado pelas críticas vindas de múltiplos lados, acabaria 
sendo solicitado. Mas pelo que representou (talvez mais do que tenha sido), cedo ou tarde, ele 
provocaria a vontade de recriação”. 
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O fato é que a situação do ensino não era das melhores, mesmo 

sendo a instrução vista como a redenção do país, ainda que sob 

perspectivas diversas pelas correntes políticas dominantes. Pelos termos 

da reforma, o ensino tornou-se livre à iniciativa privada, assim como o 

exercício do magistério. O ensino primário era livre, gratuito e laico, mas 

não era obrigatório.  

Cury (2001:103) referindo-se aos artigos 1º e 2º do Decreto 981, de 

08/11/1890, explica que a expressão “livre” nele contida “refere-se à 

iniciativa privada e, também, livre de uma ideologia oficial”; “da ausência 

de coação por parte do Estado face aos pais, no sentido de obrigar os 

filhos à presença na escola”, o que reforça a conotação da educação 

como um direito individual. 

Durante o Império, quando se faziam sentir as pressões sobre o 

regime, já se delineavam algumas posições a respeito da educação 

escolar. E mesmo no Governo Provisório as menções também se fizeram 

presentes nas expressões da Igreja Católica, do Apostolado Positivista, 

dos partidos liberais, republicano e operário, revelando uma acepção 

ainda generalista do direito à educação. 

Cury (2001:113), ao fazer um balanço do Governo Provisório, 

pondera que: 

Ainda que o Apostolado fizesse uma defesa restritiva 
e reticente quanto às iniciativas educacionais do 
Governo Provisório e os bispos a atacassem sem 
muita tolerância, o Governo tentou aproveitar-se do 
momento da proclamação da República a fim de, pelo 
seu poder revolucionário, fazer passar por reforma 
várias instituições vindas do Império. 

Ao que acrescenta: 

Estas reformas, bem ou mal, determinaram certa 
direção aspirada para a República que se iniciava. Os 
decretos referentes à secularização irão definindo, na 
ordem legal do Governo Provisório, alguns espaços 
entre o público e o privado, estabelecendo as bases 
de uma autoridade que se faz representar em nome 
do povo ou da nação. 
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O Governo Provisório mostra de algum modo, na opinião do autor, “a 

estrutura federativa, a liberdade de ensino e o desejo da educação como 

mediação para a unidade nacional” (Cury, 2001:113). Características 

perceptíveis, particularmente, na reforma promovida por Benjamin 

Constant que expressou uma tendência de direção política da educação 

para a nação brasileira. Porém, reconhece as limitações impostas pela 

conformação de um Estado de classe, que repercutiu na não adoção do 

ensino público obrigatório, por exemplo. 

Romanelli (2003:42) assinala que a reforma de Benjamin Constant, 

apesar de ampla, foi colocada em prática apenas em alguns de seus 

aspectos, em razão da falta de estrutura institucional que possibilitasse 

sua implantação, além da ausência do apoio das elites, que viam na 

proposta uma ameaça aos padrões e valores da aristocracia-rural. 

O Estado de classe, preocupado constantemente com a manutenção 

de um quadro geral que permita a manutenção das desigualdades como 

instrumento de dominação, sempre esteve presente na realidade 

brasileira, conforme registra Romanelli (2003:34): 

A necessidade de manter os desníveis sociais teve, 
desde então, na educação escolar, um instrumento 
de reforço das desigualdades. Nesse sentido, a 
função da escola foi a de ajudar a manter privilégios 
de classes, apresentando-se ela mesma como uma 
forma de privilégio, quando se utilizou mecanismos de 
seleção escolar e de um conteúdo cultural que não foi 
capaz de propiciar às diversas camadas sociais 
sequer a preparação para o trabalho. 

Ao que a mesma autora acrescenta: 

Ao mesmo tempo em que ela deu à camada 
dominante a oportunidade de se ilustrar, ela se 
manteve insuficiente e precária, em todos os seus 
níveis, atingindo apenas uma minoria que nela 
procurava uma forma de conquistar ou manter 
“status”. Completa o quadro a predominância do 
ensino de tipo acadêmico – mais próprio para a 
“ilustração” – sobre o ensino técnico e, no nível da 
escola superior, a predominância de escolas que 
preparavam para as carreiras liberais (Romanelli, 
2003:34). 
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Desigualdade que repercutiu mais amplamente com o federalismo 

ao aprofundar a distância entre os sistemas escolares estaduais. Para 

Romanelli (2003:43), o liberalismo político e econômico transformou-se 

num liberalismo educacional, aprofundando as “desigualdades sócio-

econômicas e culturais das diversas regiões do país, o que 

evidentemente, redundou na impossibilidade de se criarem uma unidade 

e continuidade de ação pedagógica”. 

E isso foi o que aconteceu durante todo o primeiro processo 

Constituinte republicano. Assim, no que tange à educação, os debates se 

polarizaram em pontos como a organização e competência sobre a 

instrução pública; a liberdade de ensino (laicidade) como traço distintivo 

entre o público e o privado, ou seja, a respeito ainda da dualidade e da 

questão da centralização e descentralização do poder. 

Cury (2001:48) refere-se, ainda, à convocação da Constituinte como 

mais um dentre os muitos eventos iniciados no século XIX, ao mencionar 

a posição privilegiada do Governo Provisório que se pôs a legislar sobre 

matéria constitucional por meio de decretos, atuando no exercício do que 

o autor denomina poder fático. 

Com efeito, por exemplo, o Decreto 06, de 19/11/1889, definiu quem 

era o cidadão brasileiro e em que limites a cidadania podia ser exercida, 

ao conceder direitos políticos aos brasileiros que sabiam ler e escrever. 

Ao direito de votar e ser votado condicionou-se à escolarização, sob o 

argumento de que a ignorância leva à dominação. 

Foi também por um decreto (Decreto 07, de 20/11/1889) que o 

Governo Provisório fixou as atribuições dos governos estaduais, incluindo 

a responsabilidade pela instrução pública, criação e manutenção de 

escolas, bem como estendeu aos estados a incumbência de promover a 

instrução em todos os graus. 

Em relação ao próprio texto constitucional a ser apreciado pela 

Assembléia Constituinte também se pôde sentir a forte presença do 

Governo Provisório, que constituiu uma comissão composta por cinco 

notáveis para elaboração de um anteprojeto, entregue em 1890. Este 



 80

anteprojeto foi apresentado ao Conselho de Ministros, que sob a 

orientação de Rui Barbosa, incumbiu-se de sua reelaboração. O 

anteprojeto revisto foi, então, entregue ao presidente Marechal Deodoro, 

que o assinou e em forma de decreto transformou-se na Constituição 

provisória da República, em junho de 1890. 14 

Contudo, após a publicação, a Constituição provisória sofreu nova 

revisão e tornou a ser publicada, ainda em forma de decreto, em outubro 

de 1890. E foi esse o texto enviado ao Congresso Constituinte “com seu 

perfil liberal, republicano, federativo, presidencialista e secular” (Cury, 

2005a: 74). 15 Por sua vez, no Congresso Constituinte elegeu-se uma 

Comissão composta por vinte um membros com a incumbência de 

manifestar-se sobre o texto enviado. Simultaneamente, fiel ao 

federalismo, deveriam também se desenvolver as discussões para 

elaboração das Constituições estaduais, conforme assinala Cury 

(2001:48): 

À convocação e regulamentação da Constituinte no 
plano federal, seguia a convocação da mesma em 
nível estadual. O regime postulava nas urnas a sua 
legitimidade como nação republicana. Afinal, a 
deposição, pelas armas, destrói um regime, mas não 
cria automaticamente um outro novo. No caso do 
Brasil, agora republicano pelo golpe, fazia-se urgente 
a constitucionalização do país. Passada a força, 
buscava-se a legitimação da nova forma de regime na 
base da hegemonia. 

De acordo com os termos contidos na proposta encaminhada pelo 

Governo Provisório à Assembléia Constituinte: 

O ensino público ficou, pois, sob o encargo dos 
estados ou destes em conjunto com os municípios, 
seja quanto à organização, seja quanto aos métodos 
didáticos. Contudo, não apareceram, no plano 
federal, nem o dispositivo da gratuidade e nem da 
obrigatoriedade. O ensino secundário que oferecia a 
base propedêutica de línguas e ciências para 
admissão ao ensino superior ficou tanto a cargo dos 
estados como também da iniciativa privada leiga ou 
não (Cury, 2001:261). 

                                                 
14 Decreto 510, de junho de 1890. 
15 Decreto 914 – A, de outubro de 1890. 
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Assim, o ensino superior ficou sob a incumbência da União e livre à 

atuação do setor privado, tendo sido mantido o ensino oficial, mas 

também assegurado o ensino livre, independentemente de diretrizes 

nacionais, mas não lhe sendo facultado o direito de expedir diplomas 

oficiais, prerrogativa reservada às instituições oficiais.  

Cury (2005a: 73) sintetiza a situação da educação ao final dessa 

fase, quando assinala que: 

Vê-se, pois, que se o Governo Provisório avançou no 
terreno educacional a partir dos direitos civis e de 
uma proposta federativa, ele praticamente se omitiu 
em entender a educação primária, pelo menos, como 
terreno explícito de um dever do Estado. Esta 
questão ou ficaria por conta dos Estados, ou seria 
vista pelo Congresso Constituinte. 

Enfim, no campo da educação, o Governo Provisório não garantiu 

em nível nacional a determinação da obrigatoriedade e da gratuidade da 

educação nas escolas públicas. Esses foram, em síntese, os pontos 

basilares que marcaram não somente o Governo Provisório como também 

orientaram a redação do anteprojeto da Constituição Federal 

encaminhado ao Congresso Constituinte. 

Nas discussões algumas posições se evidenciaram como a 

defendida pelo Apostolado Positivista para quem o Governo não teria 

condições para legislar sobre o ensino superior, assim como o Congresso 

não podia decidir em matéria de ciências, em razão da falta de 

competência ou do conhecimento necessário para essa finalidade: 

Para o Apostolado, através de sua Representação, o 
ensino público e gratuito só deveria ocorrer quando o 
positivismo se tornasse “uma doutrina cuja efficacia 
se torne assaz potente para a massa activa da nação” 
de tal modo que sua aprendizagem deixaria então de 
ser privilégio, tornando-se comum a todos (Cury, 
2001:263). 

Os debates sobre a educação na Assembléia Constituinte não a 

tomaram como um direito social, o que, aliás, não aconteceu em nenhum 

momento que tenha precedido o golpe e também durante todo o Governo 
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Provisório. A rigor, as demandas sociais da maioria da população não 

ocupavam espaço nas preocupações dos legisladores constituintes, nem 

era algo que estivesse na pauta de reivindicações ou dos interesses das 

forças sociais que conduziram o país ao novo regime. 

Romanelli (2003:43-44) assinala com propriedade que “o controle do 

poder pelas oligarquias rurais, que, evidentemente, propunham reformas 

e legislavam sobre a educação, acabou por projetar no sistema escolar a 

mesma mentalidade que havia sido plasmada na Colônia e tinha vigorado 

durante a Monarquia”. 

Isso não quer dizer que o tema não tenha sido discutido durante o 

processo Constituinte, mas foi de modo predominantemente indireto, ou 

seja, quando se discutiu a ampliação dos direitos políticos e a laicização 

do ensino, por exemplo. Ainda assim, as discussões se fizeram no sentido 

e interesses dos donos do poder. A dualidade de sistemas foi mantida na 

Constituinte graças à manutenção do princípio liberal federativo, que não 

mudou a situação a respeito da obrigatoriedade e, tampouco, manifestou-

se no âmbito nacional sobre a questão da gratuidade, deixando essas 

decisões no âmbito das atribuições dos estados. 

Cury (2005a: 79) conclui que: “a Constituinte avançou no sentido da 

defesa da plenitude dos direitos civis, ampliou um pouco os direitos 

políticos e omitiu-se ante (ou mesmo negou) os direitos sociais”. 

A respeito da educação, especificamente afirma que: 

(...) é possível dizer que a educação teria sido o único 
direito social insinuado no campo dos direitos civis. 
Mas, mesmo isto, com a hegemonia do liberalismo 
oligárquico, será ancorado na dimensão de virtus, 
própria do esforço individual de cada qual. Assim, não 
haverá educação obrigatória exatamente porque a 
oportunidade educacional será vista como demanda 
individual (Cury, 2005a: 77). 

A insinuação de direito social a que se refere Cury (2005a) não fica 

clara no contexto da elaboração do texto constitucional de 1891, pois os 

direitos sociais têm conotação distinta dos direitos individuais, até mesmo 

na classificação de Marshall (1967). O que fica evidente na Constituição 
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de 1891 é a natureza de direito individual atribuída à educação, até 

porque na trajetória histórica de sua elaboração não havia espaço para as 

pressões das classes sociais menos favorecidas, visto que direitos sociais 

são mais que meras concessões do Estado. 

Ainda no que tange à educação, Romanelli (2003:41), afirma que a 

Constituição da República de 1891 representou a consagração do 

sistema dual de ensino, vigente desde o Império e oficializou a distância 

existente na prática “entre a educação da classe dominante (escolas 

secundárias acadêmicas e escolas superiores) e a educação do povo 

(escola primária e escola profissional)”. 

A manutenção da dualidade do sistema, reforçada pelo federalismo, 

representou a predominância das classes dominantes da sociedade 

escravocrata. Afinal, a proclamação da República não foi um movimento 

que contou ou precisou da mobilização popular e tinha compromissos, ao 

envolver apenas elites, de manter a estrutura social vigente. 

De acordo com Romanelli (2003:41), o sistema dual não demoraria a 

mostrar sua fragilidade e insuficiência, pois a sociedade brasileira 

emergente com a República se mostrava mais complexa do que a anterior 

(escravocrata): 

Havia vários estratos emergentes. O povo já não 
abrangia apenas a massa homogênea dos agregados 
das fazendas e dos pequenos artífices e 
comerciantes da zona urbana: transparecia a 
heterogeneidade da composição social popular, pela 
divergência de interesses, origens e posições. Existia 
já uma pequena burguesia, em si mesma 
heterogênea, uma camada média de intelectuais 
letrados ou padres, os militares em franco prestígio, 
uma burguesia industrial, ensaiando seus primeiros 
passos, e todo um contingente de imigrantes que, na 
zona urbana, se ocupavam de profissões que 
definiam classes médias e, na zona rural, se 
ocupavam da lavoura. Estes últimos eram, tanto no 
que respeitava ao nível cultural, quanto ao que 
caracterizava os interesses, bastante diferentes das 
camadas camponesas que se ocupavam da 
economia de subsistência e, mais diferentes ainda, do 
contingente saído da escravidão. (Romanelli, 
2003:41). 
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Contudo, esta insuficiência do sistema dual é matéria a ser tratada 

mais adiante, visto que o modelo vigente correspondia ou atendia à 

demanda social por educação daquele momento histórico em particular. 

 

 

2.3. Revisão Constitucional de 1926: o papel da educação 
 

 

Promover ou iniciar o processo de revisão constitucional não foi 

tarefa fácil, em razão dos obstáculos estabelecidos na própria 

Constituição de 1891 para qualquer iniciativa de mudança. Isso sem 

mencionar as dificuldades causadas pelas manobras dos liberais que não 

desejavam a revisão, entendendo-a como um retrocesso, uma vez que a 

intenção de modificar o texto constitucional era motivada por idéias 

centralizadoras, ameaçando, portanto, conquistas importantes obtidas na 

Constituinte anterior. 

No total foram apresentadas 76 (setenta e seis) emendas, dentre as 

quais a que autorizava a interferência da União nos estados e na 

legislação educacional. Entre idas e vindas, algumas emendas foram 

finalmente incorporadas ao texto constitucional em 07/09/1926, mas nada 

que alterasse a concepção ou a natureza do direito à educação. 

Cury (2005a: 84) refere-se ao significado político e social que a 

Revisão Constitucional teve para o projeto liberal: 

Boa parte do projeto liberal de 1891 estava 
encerrada, inclusive com a intervenção do Estado em 
várias áreas, formalizada no próprio texto 
constitucional. Embora não incorporadas as emendas 
relativas ao ensino, houve muita discussão em torno 
delas, o que nos auxilia a compreender melhor não só 
o movimento e iniciativas posteriores, como também 
o próprio sentido desejado desta intervenção do 
Estado na área educacional. 
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Assim, nas sessões aconteceram debates interessantes a respeito 

da gratuidade e da obrigatoriedade do ensino primário e sobre o papel da 

União frente a esse nível educacional, postulado pelos estados-membros 

no que diz respeito a sua promoção. 

Esses debates foram suscitados em razão das emendas 

apresentadas pelos deputados Afrânio Peixoto e Tavares Cavalcanti, por 

exemplo. Embora não tenham sido incorporadas ao texto constitucional, 

são interessantes para a análise das tendências políticas que se 

verificavam naquela ocasião. 

O deputado Afrânio Peixoto identificava os problemas nacionais com 

os vícios da educação e por isso cobrava maior presença dos poderes 

públicos nessa área. Em seus discursos, conforme informa Cury (2005a: 

87) citava exemplos de países europeus que adotaram o sistema de 

escola única e defendia que o mesmo deveria acontecer no Brasil. De 

acordo com o deputado, a revisão da Constituição possibilitava uma 

oportunidade única para se delimitar as atribuições da União e dos 

estados em matéria de educação. Para ele essa era uma questão que 

perpassava a idéia de unidade nacional, por meio de orientação que 

guiasse a conduta dos estados federados. E para isso, segundo o 

deputado, a escola deveria ser gratuita e obrigatória. Gratuidade e 

obrigatoriedade seriam elementos necessários para manutenção do 

regime democrático, possibilitando a seleção de capacidades entre 

pobres e ricos, sem distinção e em condições de igualdade. 

Sobre a questão do custeio da educação pública, gratuita e 

obrigatória, Afrânio Peixoto levantou “a bandeira da vinculação 

orçamentária constitucional” ao propor a formação de um fundo escolar 

(Cury, 2005a: 89). 

Interessante é a referência feita por Cury (2005a: 89) ao discurso 

feito pelo deputado, quando chama “o Estado à sua responsabilidade pela 

qual o ‘direito’ do povo à educação corresponde a um ‘dever’ do poder 

público”, o que sugere uma percepção do direito à educação como 

direito/dever, dando-lhe os contornos ou a configuração de um direito 

social. È, pois, a partir daí que afirma que o direito à educação se 
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insinuou com a de natureza de um direito social. 

A emenda proposta e defendida por Afrânio Peixoto não chegou 

sequer a ser aprovada pela Comissão dos 21 e, por isso, nem ao menos 

foi votada, atendendo a requerimento foi retirada, de modo a acelerar o 

processo de votação, numa clara demonstração de que o interesse na 

educação aristocrática, conservadora e elitista dos tempos coloniais tinha 

a supremacia naquele contexto histórico. Por outro lado, a defesa feita 

pelo deputado da escola única, gratuita e obrigatória, remete para a 

formação do pensamento incipiente da classe média, que se consolidaria 

posteriormente, quando o processo de industrialização e urbanização do 

país se mostrou irreversível. 

A emenda do deputado Tavares Cavalcanti, por sua vez, teve o aval 

da Comissão dos 21, mas também foi retirada sob o argumento de que 

teria o apoio somente da minoria oposicionista. Enfim, a tal emenda 

propunha a obrigatoriedade do ensino primário sob a competência da 

União e dos estados federados, sob o argumento de que quaisquer que 

fossem as objeções levantadas, fundamentadas no direito ou no interesse 

dos pais, não suplantariam o “indiscutível poder do Estado para formar a 

mentalidade nacional” (Revisão, I, p.334 apud Cury, 2005a: 90). 

Novamente aqui se insinua a configuração da educação como um direito 

social, como um direito / dever. 

As manifestações contrárias ao ensino obrigatório restringiram-se 

aos argumentos da não existência de meios capazes de garanti-lo e da 

desnecessidade de alterar o texto constitucional, uma vez que já acolhia a 

interferência da União no ensino primário em todo território, desde que 

não ferisse a autonomia dos estados federados. Getúlio Vargas, por 

exemplo, posicionou-se contra o ensino obrigatório em razão da sua 

inocuidade, argumentando que não haveria escolas, transporte e bons 

professores suficientes para resolver o problema e também, segundo 

Cury (2005a:95-96), por “desconfiar da União no sentido de ela gerenciar 

a educação pública”, o que os estados federados poderiam fazer com 

mais competência. 
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Cury (2005a:99) afirma que a Emenda Constitucional de 1926 

marcou “o fim do contrato de mercado estabelecido de modo absoluto na 

Carta de 1891, o fim da ortodoxia liberal”. Em que pese à oposição dos 

liberais que tentaram brecar a intervenção, sustentados na idéia da 

democracia política, venceram os situacionistas que se colocaram em 

defesa da ordem e da autoridade e contra o individualismo excessivo e o 

risco das idéias socialistas. Lembre-se que a Revisão Constitucional 

aconteceu sob a égide de um estado de sítio, decretado por Artur 

Bernardes. 

Cury (2005a: 100) assinala que: 

Para os situacionistas, muda o papel do Estado que, 
de árbitro da forma do pacto, passa a intervir no seu 
teor. Para os oposicionistas muda o teor do 
liberalismo para cuja manutenção é necessária a 
adjunção com a democracia. Só esta última detém os 
meios para tornar limitada a presença do Estado no 
mercado e na sociedade. 

Apesar das divergências, o que parecia unir situacionistas e 

oposicionistas era a função atribuída à educação pública como 

responsabilidade do Estado, como elemento de coesão e identidade 

nacional. Cury (2005a: 101) analisa essa situação a partir da seguinte 

perspectiva: 

Vê-se, pois, que a idéia reguladora é a idéia de 
construção da nação. Só o advento da nação evitaria 
pelo caráter que produz enquanto se instrui a 
população, tanto o secessionismo regionalista, quanto 
à imitação de caracteres internacionais “prejudiciais” 
e “exóticos”. A integração nacional possibilitada pela 
educação deteria tanto um caminho revolucionário de 
mudanças quanto uma prevalência estagnante do 
regionalismo. 

Seja para evitar a desagregação social, ou influências negativas 

estrangeiras sobre a organização da classe trabalhadora, a educação 

surge como o elemento mediador a ser utilizado pelo Estado para manter 

a ordem e garantir a democracia. E para resolver esses problemas os 

deputados propuseram a consignação na Carta Magna do direito à 
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educação estendido a todo cidadão e “sua oferta universal obrigatória 

pelo Estado e matrícula compulsória da parte dos pais em relação aos 

filhos em idade escolar” (Cury, 2005a: 103). 

Tem-se, assim, a configuração do direito à educação como um 

direito social, embora essa idéia não tenha sido incorporada ao texto 

constitucional. 

Em linhas gerais, pode-se afirmar que a Constituição de 1891 e 

também a Revisão Constitucional de 1926 buscaram legitimar 

externamente o Estado nacional; selar através de concessões um 

compromisso político, ainda que de forma precária e provisória, entre 

diferentes classes sociais, com vistas à reorganização de uma hegemonia 

de fração ou reiterar, sem outras concessões, aquelas realizadas em 

período anterior (Saes, 2003a: 3). 

Sob essa perspectiva, a Constituição de 1891 não pode ser 

considerada a Constituição de um Estado burguês moderno, mas a de um 

Estado que recentemente havia abolido um dos elementos que sustentou, 

durante longo período, sua autoridade (a escravidão), mas ainda 

conduzido basicamente por latifundiários e com sua economia voltada 

para a atividade agrícola. Um Estado que, motivado por questões internas 

e externas, viu-se na contingência de alterar seu regime de governo, mas 

sem promover alterações nas estruturas sociais dominantes; cuja 

mudança de regime não resultou da mobilização das massas, mas de 

frações sociais específicas interessadas em romper com o Império, em 

busca de ampliar seus direitos e privilégios. Enfim, o Estado republicano e 

a Constituição de 1891 foram resultados históricos de um acordo selado 

entre classes dominantes e concluído por intermédio de um ato de força. 

Esse acordo entre forças políticas tão heterogêneas repercutiu na 

forma como atuou o Governo Provisório ao legislar sobre matéria 

constitucional, assim como esteve presente em todo processo 

constituinte, inclusive, ao servir-se de um modelo de Constituição 

previamente elaborado.  
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A mobilização das massas foi inexistente. Assim, a função política 

desempenhada pelo processo constituinte foi basicamente reiterar a 

situação vigente anteriormente. Em certa medida, portanto, a Constituição 

de 1891 não fugiu da configuração liberal-burguesa, que também 

caracterizou a Constituição Imperial de 1824. 

Cury (2001:281) afirma que no período imperial os elementos que 

ligavam o sentido de nacionalidade “eram o estatuto da escravidão, a 

férrea centralização política do Império e a língua”. Na perspectiva de 

Bendix (1996), a questão da autoridade no período imperial estava 

fundamentada na extrema centralização do poder promovida pelo Estado 

e na exploração do trabalho escravo como forma de compensar ou 

privilegiar os interesses dos grandes donos de terras que lhe davam 

sustentação política. Essa relação de autoridade começou a se deteriorar 

quando questões internas e pressões externas culminaram com a 

abolição da escravidão. 

A economia fundada na agro-exportação da cana de açúcar estava 

com os dias contados. O surgimento do ciclo do café estava por iniciar-se, 

trazendo consigo a hegemonia das oligarquias do sudeste. 

A abolição da escravatura carreou outros elementos como o 

surgimento de uma massa de sujeitos livres, além da mão-de-obra 

formada por contingentes de imigrantes. Por sua vez, a expansão 

econômica proporcionada pela exploração do café tornou a centralização 

do Império um obstáculo para as pretensões das oligarquias cafeeiras, 

que passaram a clamar pela diminuição do poder central e ampliação do 

poder local, ou seja, por mais autonomia. 

Porém, se durante o Império houve certo equilíbrio ou consenso na 

convivência entre ambos, onde o poder dos grupos locais era reconhecido 

pela Monarquia, que mantinha com eles uma relação necessária e 

conveniente, garantindo condições para exploração da atividade 

econômica e alguns privilégios que por sua vez sustentava a 

sobrevivência financeira do Império, graças à taxação tributária, esse 

equilíbrio começou a ser rompido. 
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A ânsia por mais autonomia das províncias encontrou eco no 

discurso federalista que prometia mais liberdade econômica. Um conjunto 

de condições alimentou a deterioração das relações de autoridade como 

a questão religiosa e o descontentamento dos militares, além das 

condições econômicas em que se achavam os modos de produção agro-

exportador, deixando insatisfeitas as classes agrárias, base de 

sustentação do regime imperial. Assim, o regime republicano surgiu como 

um tipo de redenção e uma perspectiva de mais liberdade e autonomia 

para os negócios agrários. 

Cury (2001:282) sintetiza o significado da mudança de regime para 

as classes agrárias: 

Assim, as iniciativas do Governo Provisório e de boa 
parte do estatuto jurídico-constitucional ao 
consagrarem a liberdade econômica, também 
consagrariam tanto as ações políticas referentes ao 
setor agro-exportador do café, quanto às da nascente 
industrialização voltada para o restrito mercado 
existente. 

A expansão da produção econômica da cafeicultura, por sua vez, 

também consolidou a formação de um mercado interno urbano e o 

surgimento de uma incipiente industrialização. 

Sob a nova ordem, reuniram-se várias forças políticas formando uma 

“corrente adesista” sugerindo “o consentimento geral da população em 

torno do novo governo, até mesmo pelas expectativas que a ruptura com 

o regime imperial ensejava” (Cury, 2001:283). 

Esse aparente consenso em torno da necessidade de mudanças nas 

relações de autoridade deu uma coloração especial à situação dos 

militares, à frente do Governo Provisório, divididos entre a tentação do 

poder absoluto e o desafio de construir um novo regime em atendimento 

aos valores e anseios das classes e setores que apoiaram o rompimento 

com o Império. 

O fato de estar à frente do processo de mudança, a própria tarefa de 

organizar a nova situação do país, forneceu ao Governo Provisório 

condições amplas para legislar sobre os mais variados assuntos. 
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Segundo Cury (2001), o Governo Provisório detinha o poder fático, 

transformando-se em um legislador privilegiado, graças às circunstâncias 

históricas e da conjugação de forças sociais responsáveis por sua 

instauração. 

Foi assim que no campo econômico buscou-se uma alternativa para 

o modelo agro-exportador, apostando na modernização por meio da 

industrialização. 

A presença inicial de positivistas – defensores da 
sociedade industrial como matriz básica do estado 
positivo – a presença de Rui Barbosa – defensor de 
um federalismo semelhante ao da América do Norte – 
a presença de militares – ansiosos por novos 
conhecimentos técnicos, trazidos pelo avanço 
científico – industrial – fazem do Governo Provisório 
um momento importante em vista de uma arrancada 
para a modernização industrial (Cury, 2001:284). 

Contudo, as oligarquias regionais estavam prontas para defender 

sua posição em nome da livre iniciativa, da descentralização e sua 

primazia na produção da riqueza nacional: 

(...) essa presença oligárquica na economia se fará 
manifestamente através de seus representantes na 
Constituinte e dará à nova Constituição um 
liberalismo individualista cujo teor ajuda a entender a 
exclusão da maior parte da população dos benefícios 
econômicos e sociais e, também a limitação restritiva 
à participação política (Cury, 2001:284). 

A Constituinte era o momento de legitimar essas aspirações e para 

tanto a adoção do voto universal foi um argumento republicano 

importante, mas ainda de modo hesitante, pois a inclusão de todos 

poderia comprometer a manutenção da estrutura de poder. Por isso, a 

restrição do voto ao analfabeto foi apresentada como um estímulo ou 

pressão para a escolarização. 

Deste modo, os direitos sociais não aparecem, mas 
são acenados como fruto da busca individual, ou são 
deslocados para a esfera da autonomia dos estados, 
cujo poder tornava-se a base do próprio sistema. 
Pouco interessava às elites a inclusão política dos 
negros, caboclos, imigrantes e assalariados (Cury, 
2001:288). 
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Contudo, ao final, da Constituição de 1891 não se pode afirmar que 

tenha se detido sobre os direitos sociais. Venâncio Filho (2005:116) 

afirma que “em síntese, o que se pode dizer é que a Constituição de 

1891, ao criar o presidencialismo no Brasil e estabelecer o sistema 

federativo foi tímida e cautelosa em matéria de educação, não 

incorporando idéias e princípios que a doutrina política e educacional já 

discutia então”. 

Por outro lado, consolidou valores e princípios liberais e com isso 

propiciou um avanço no campo dos direitos civis, o que foi alterado, em 

parte, pela Revisão Constitucional de 1926. 

Resta indagar, então, a razão da timidez e cautela, ou melhor, se 

essas seriam efetivamente as razões da manutenção de praticamente a 

mesma estrutura vigente no Império. 

Com efeito, a Constituição de 1891, a primeira da República, refere-

se especificamente à educação no Titulo IV, Seção II, “Declaração de 

Direitos”, o que permite inferir o tratamento do direito à educação na 

esfera dos direitos individuais, como uma prerrogativa a ser ou não 

exercida pelos cidadãos em função dos seus interesses, convicções ou 

aspirações (Saes, 2003a: 10). 

No que tange ao momento histórico, portanto, a primeira 

Constituição da República encontra-se em consonância com o modelo do 

Estado Liberal de Direito surgido por orientação do movimento iluminista, 

nascido na Europa, orientado por ideais de proteção dos indivíduos contra 

a ingerência e interferência absolutista. 

Foi elaborada com a consagração da garantia da liberdade 

individual, da proteção dos direitos do cidadão, da propriedade privada; 

da livre iniciativa no setor econômico e nesse aspecto pode ser 

considerada como transição de um modelo centralizador, vivido no 

Império, para um outro onde o indivíduo ganhou mais autonomia frente ao 

poder Estatal. 
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Bobbio (1992:61) pondera sobre o significado político dessa 

transição: 

No Estado despótico, os indivíduos singulares só têm 
deveres e não direitos. No Estado absoluto, os 
indivíduos possuem, em relação ao soberano, direitos 
privados. No Estado de direito, o indivíduo tem, em 
face do Estado, não só direitos privados, mas 
também direitos públicos. O Estado de direito é o 
Estado dos cidadãos. 

As características do modelo de Estado Liberal clássico são: a 

supremacia da constituição; separação dos poderes; superioridade da lei 

e garantia dos direitos do indivíduo. Fundamenta-se na proteção do 

indivíduo contra o Estado, assegurando a regulação espontânea das 

relações entre os sujeitos. De tal modo, representa o mínimo de atuação 

social do Estado. 

Convém, porém, lembrar que o liberalismo surgiu no contexto das 

lutas de classe da burguesia contra a aristocracia, conforme assevera 

com propriedade Cunha (1980a: 27). E para o liberalismo a função social 

do Estado “é a de permitir a cada indivíduo o desenvolvimento de seus 

talentos, em competição com os demais, ao máximo da sua capacidade” 

(Cunha, 1980a: 28). 

Cunha (1980a: 29) explicita melhor essa idéia ao afirmar que: “(...) 

se a autoridade não limita nem tolhe os indivíduos, mas ao contrário, 

permite a todos o desenvolvimento de suas potencialidades, o único 

responsável pelo sucesso ou fracasso social de cada um é o próprio 

indivíduo e não a organização social”. 

Com essa concepção, o Estado reconhece que todos são iguais 

perante a lei, a igualdade de direitos entre os homens, a igualdade civil, o 

que significa também que reconhece as desigualdades sociais e as 

considera decorrentes das diferenças naturais existentes entre as 

pessoas. Em outras palavras, o modelo liberal introduz a idéia de sujeito 

de direito e, na relação entre esses sujeitos, impera a idéia de igualdade.  
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Miaille (1994:118) propõe que a noção de sujeito de direito surge 

para responder às modificações havidas nos modos de produção 

capitalista: 

A noção de sujeito de direito é, pois, absolutamente 
indispensável ao funcionamento do modo de 
produção capitalista. A troca das mercadorias, que 
exprime, na realidade, uma relação social – a relação 
do proprietário do capital com os proprietários da 
força de trabalho -, vai ser escondida por “relações 
livres e iguais”, provindas, aparentemente apenas da 
“vontade de indivíduos independentes”. O modo de 
produção capitalista supõe, pois, como condição do 
seu funcionamento a “atomização”, quer dizer, a 
representação ideológica da sociedade como um 
conjunto de indivíduos separados e livres. No plano 
jurídico, esta representação toma a forma de uma 
instituição: a do sujeito de direito. 

A idéia de sujeito de direito, portanto, no plano jurídico, surge como 

resposta às necessidades de hegemonia de um novo modo de produção, 

nascido com a Revolução Industrial e impulsionado pela abolição do 

trabalho escravo. Trata-se, portanto, de um conceito histórico construído 

especificamente para e pela sociedade capitalista e não de um conceito 

jurídico abstrato para um modelo social também abstrato (Miaille, 1994).  

Cunha (1980a: 34-35) explica qual é o papel da educação para o 

modelo de sociedade capitalista proposto pelo liberalismo, em que 

predomina a idéia de igualdade entre os sujeitos: 

O principal ideal liberal de educação é que a escola 
não deve estar a serviço de nenhuma classe, de 
nenhum privilégio, de herança ou dinheiro, de 
nenhum credo religioso ou político. A instrução não 
deve estar reservada às elites ou classes superiores, 
nem ser um instrumento aristocrático para servir a 
quem possui tempo e dinheiro. A educação deve 
estar a serviço do indivíduo (...). 

A educação liberal não considera os alunos ligados 
às classes de origem, não os considera privilegiados 
ou não, mas trata-os igualmente, procurando habilitá-
los a participar da vida social na medida e proporção 
de seus valores intrínsecos. (...) Donde se conclui que 
a ascensão ou descensão social do indivíduo estará 
condicionada a sua educação, ao seu nível de 
instrução, e não mais ao nascimento ou à fortuna que 
dispõe. 
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A universalização da educação não era consenso nem mesmo entre 

os pensadores liberais. Locke, por exemplo, acreditava que a ordem 

social já estava estabelecida, apesar dos indivíduos serem iguais. Desse 

modo, a educação deve ser tal e qual a necessária para manter esta 

ordem. Enfim, os próprios teóricos liberais divergiam sobre a 

universalização da educação: uns defendiam posições mais elitistas em 

relação à educação popular, outros entendiam como um direito a ser 

garantido pelo Estado a todos. De modo geral, porém, o liberalismo 

reserva à educação o papel de instrumento de ascensão social e de 

equalização de oportunidades. 

Nessa perspectiva, a Constituição de 1891 reconheceu as escolas 

oficiais, mas a educação de base não era obrigatória, o que situa o direito 

à educação como um direito individual, colocando-o como uma faculdade, 

uma prerrogativa a ser utilizada ou não pelos cidadãos, o que não a torna 

diferente daquela que a antecedeu: 

As Constituições de 1824 e de 1891 não definiram a 
educação de base como uma obrigação a ser 
cumprida pelos pais e pelo Estado. Esta é a razão 
pela qual, em ambas as Constituições, a abordagem 
da matéria educacional faz parte da “declaração dos 
direitos do cidadão” (Saes, 2003a: 11). 

De modo mais estrito, no que diz respeito à questão dos interesses 

das classes sociais e o seu papel na elaboração da Constituição, cabe 

ressaltar a observação feita por Cunha (1989:124-125): 

(...) a burguesia não era – como não é – homogênea. 
Cada fração dessa classe tem políticas diferentes da 
escola. Quando uma fração da burguesia torna-se 
dominante no âmbito da classe, procura assegurar a 
posição conquistada através de um determinado tipo 
de formação escolar imposto às demais frações. 

Analisando a questão educacional a partir dos interesses das 

classes sociais implicadas na trajetória histórica da primeira República, 

Romanelli (2003:44) faz as seguintes considerações: 
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1) A burguesia industrial em ascensão se espelhava no modelo de 

comportamento da classe latifundiária, o que considera natural, visto que 

foi daí que saíram o capital humano e econômico que suscitou o processo 

de industrialização. 

2) As classes médias emergentes, por sua vez, não tinham outro 

modelo de educação para se espelhar, até porque não tinham qualquer 

afinidade com as camadas mais pobres. Além disso, via nesse modelo de 

educação um instrumento poderoso de ascensão social: “a classe média 

aspirava ao status de elite e não podia ver na educação para o trabalho, 

tão estigmatizado durante três séculos, um objetivo almejável” (Romanelli, 

2003:44). Enfim, as classes médias não almejavam preparar-se para o 

trabalho, ao menos para o trabalho braçal. 

3) Para a população camponesa, a educação não era um elemento 

necessário, visto que não representava nenhuma vantagem, pois o 

desempenho de sua atividade não exigia preparo, nem alfabetização, 

enquanto os trabalhadores urbanos necessitavam da escola para adquirir 

condições de conseguir empregos nas fábricas.  

Romanelli (2003:45) sintetiza as posições da classe média, dos 

camponeses e do operariado urbano emergente, quando afirma que: 

Enquanto as classes médias e operárias urbanas 
procuravam a escola, porque dela precisavam para, 
de um lado, ascender na escala social e, de outro, 
obter um mínimo de condições para a consecução de 
emprego nas poucas fábricas, para a grande massa 
composta de populações trabalhadoras da zona rural, 
a escola não oferecia qualquer motivação. 

Essas ponderações explicam, a partir dos interesses das classes 

emergentes e dominantes, a natureza da demanda educacional que a 

primeira República apresentou: 
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(...) um quadro de demanda educacional que 
caracterizou bem as necessidades sentidas pela 
população e, até certo ponto, representou as 
exigências educacionais de uma sociedade cujo 
índice de urbanização e industrialização ainda era 
baixo. A permanência, portanto, da velha educação 
acadêmica e aristocrática e a pouca importância dada 
à educação popular fundavam-se na estrutura e 
organização da sociedade (Romanelli, 2003:45). 

Portanto, nos termos propostos por Romanelli (2003:45), a estrutura 

econômica, a herança cultural, a demanda social por educação e o 

sistema de poder que atuaram na organização e na evolução do ensino 

existente naquele período fizeram “com que a educação ofertada à 

população brasileira correspondesse às reais exigências da sociedade 

então existente”. 

Nesse cenário, “a função social da escola era, então, a de fornecer 

os elementos que iriam preencher os quadros da política, da 

administração pública e formar a ‘inteligência’ do regime”, conforme 

conclui Romanelli (2003:46). 

Ainda sobre as posições das diferentes classes sociais com relação 

ao direito à educação, Saes (2003a) faz considerações que se aproximam 

ou se articulam com as proposições de Romanelli (2003), sobre a 

demanda social por educação. 

Numa análise geral, segundo Saes (2003a: 15), a classe fundiária 

(dos grandes proprietários de terra), mesmo na fase que precedeu a 

implantação do regime capitalista, sempre demonstrou “não ter grande 

interesse na universalização do acesso à educação de base”. Com efeito, 

a utilização de técnicas rudimentares de cultivo e a divisão de trabalho 

fizeram com que a educação não fosse vista como uma necessidade, 

visto que os ensinamentos para o trabalho eram passados de pai para 

filho e aprendidos na prática cotidiana. De tal modo, não vendo vantagem 

econômica na educação do povo, as classes fundiárias enxergaram a 

universalização sob um aspecto puramente político, como uma ameaça 

de sublevação ou mesmo de perda do domínio ideológico e político sobre 

os camponeses, uma ameaça ao seu poder local.  
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Já no Brasil republicano, as classes fundiárias se posicionaram 

contra a universalização da educação elementar e “tenderam a defender, 

através da intelectualidade tradicional, o ensino privado e pago, 

ministrado sob os auspícios da Igreja Católica”. Aos trabalhadores rurais 

“restariam, dentro desse projeto, a escolinha de fazenda, a escolinha das 

vilas operárias ou o analfabetismo” (Saes, 2003a: 16). 

Em relação à posição da burguesia, a posição de Saes (2003a: 16) 

confirma a heterogeneidade dessa classe social afirmada por Cunha 

(1989:124-125), já mencionada anteriormente. Em razão de sua posição 

de domínio frente aos modos de produção capitalistas: 

A burguesia, em seu conjunto, tem interesse 
econômico em que sua mão de obra tenha acesso à 
instrução elementar; neste terreno – como em vários 
outros – ela se diferencia da classe fundiária, que não 
tem praticamente nenhum interesse econômico em 
que a sua mão de obra adquira alguma instrução. 
Nem por isso, entretanto, a relação da burguesia com 
qualquer proposta de educação de massa é simples. 
(Saes, 2003a: 16). 

Contudo, ao mesmo tempo em que necessita que a mão de obra 

seja preparada, a burguesia teme que o trabalhador adquira mais 

conhecimentos além daqueles estritamente necessários para manter a 

subordinação do empregado ao processo de trabalho, classificado em 

manual e intelectual. A burguesia está interessada numa educação a 

serviço do capital. Almeja a uma educação mínima, que não comprometa 

ou ameace os processos de trabalho. E do mesmo modo que os grandes 

proprietários rurais, a burguesia teme que os efeitos da educação, 

potencialmente politizadores, ameacem a ordem vigente. 

Desse modo, não se vê interesse dessas classes na defesa da 

escola pública “parece-lhes preferível apoiar algumas iniciativas privadas, 

insuscetíveis de engendrar, pela sua escala reduzida e por estarem 

estritamente controladas pelo mundo empresarial, efeitos prejudiciais à 

ordem social vigente e aos interesses da classe capitalista” (Saes, 2003a: 

17). 
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Há, ainda, um outro fator que colaborou para que essa posição se 

evidenciasse mais intensamente no início da República. O atraso no 

processo de industrialização do Brasil possibilitou a convivência durante 

um bom tempo entre a indústria moderna e a indústria manufatureira, com 

claro predomínio desta última durante a primeira República. 

A indústria manufatureira se organizava sob a habilidade artesanal e 

o ofício de seus trabalhadores. A escassez de mão de obra causava 

temor no empresariado de perder o pessoal qualificado para a 

concorrência. Desse modo, lançavam mão de mecanismos de controle, 

oferecendo algumas vantagens (fornecimento de moradias, alimentação 

mais em conta, assistência médica) aos operários para que estes se 

motivassem a permanecer no emprego. Tendo que recorrer a esses 

modos de controle da força de trabalho “tais empresários só poderiam se 

opor a qualquer ação mediadora do Estado no terreno da reprodução da 

força de trabalho industrial” (Saes, 2003a: 18). 

E qual a posição das classes trabalhadoras em relação ao direito à 

educação? Em princípio, em se considerando a idéia de mobilidade e 

ascensão social que a educação sugere além de propiciar os 

conhecimentos para a organização da luta contra a exploração 

econômica, pode-se inferir que essas seriam as principais interessadas na 

universalização da educação. Se assim fosse, não haveria necessidade 

de discutir ou inserir no texto constitucional a obrigatoriedade da 

educação. 

Porém, para os trabalhadores manuais, as crianças representam 

força de trabalho “suscetível de ser colocada, desde cedo, a serviço da 

reprodução material da unidade familiar” (Saes, 2003a: 18). Criança na 

escola significa o empobrecimento da família, que se vê obrigada a 

assumir os custos indiretos que isso representa (Cunha, 1980a: 146). 
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(...) o fato de o acesso à educação de base permitir a 
alguns membros individuais das classes 
trabalhadoras manuais a ascensão na escala social 
não é suficiente para induzir essas classes sociais, no 
seu conjunto, a pensar que a troca de uma elevação 
da renda familiar por um incremento na taxa de 
escolarização da unidade familiar corresponde aos 
seus interesses econômicos de curto prazo. (Cunha, 
1980a: 146, destaques do autor). 

De tal modo, nem mesmo os trabalhadores manuais apresentam 

demanda social pela educação pública básica. 

No que tange à classe média, a “mais enigmática da sociedade 

capitalista”, segundo Saes (2003a: 19), esta sempre esteve “à frente das 

lutas pela escola pública e pela democratização do ensino, no Brasil e em 

outros países capitalistas”. O que justifica essa mobilização? Segundo o 

mesmo autor, nada que esteja vinculado a objetivos nobres referentes à 

coesão social e o sentimento de nacionalidade, mas ao mais puro 

interesse de classe em marcar sua posição superior em relação à classe 

dos trabalhadores manuais. 

A classe média defende a escola pública como a escola única, onde 

deveriam conviver todas as classes sociais sem distinção, defendendo a 

meritocracia, mas ao fazê-lo sabe de antemão que “o mérito é avaliado 

exclusivamente num terreno favorável às crianças de classe média” 

(Saes, 2003a: 21). 

Na verdade, todo o sistema educacional é organizado de modo a 

propiciar a declaração da superioridade da classe média, em relação à 

classe trabalhadora manual, onde a herança cultural (Romanelli, 2003) da 

criança da classe média já a coloca em posição de vantagem. Em outras 

palavras: objetiva-se a valorização do trabalhador intelectual em relação 

ao trabalhador manual, necessidade que se mantém constante, pois 

segundo Saes (2003a: 21): 
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A valorização do trabalhador intelectual com relação 
ao trabalhador manual, dentro da sociedade 
capitalista, não é um processo automático, 
diretamente decorrente da vigência da divisão 
capitalista do trabalho. Os trabalhadores intelectuais 
precisam lutar incessantemente para que a sua 
superioridade salarial e social sobre os trabalhadores 
manuais não diminua, seja por obra das lutas 
sindicais e políticas destes últimos, seja por obra do 
desprezo recorrente das classes dominantes de todos 
os tipos históricos de sociedade por aquele que 
exerce qualquer espécie de trabalho, inclusive o 
intelectual. A escola pública aparece, assim, como um 
importante espaço institucional de encenação de uma 
competição entre indivíduos com vistas a apurar 
quais dentre eles detêm o maior mérito. (Destaque do 
autor). (Saes, 2003a: 21).  

Em nome do direito à educação promove-se um jogo competitivo 

que interessa aos donos do capital. De modo geral, então, essa 

necessidade explica o posicionamento da classe média em defesa do 

direito à educação e à escola pública, bem como da obrigatoriedade. 

Desvela-se, assim, a função ideológica que assume a escola pública 

e obrigatória para a classe média ao defendê-la em nome do interesse 

estrito de classe, apresentando-a como instrumento de mobilidade social 

e de equalização 

Enfim, tudo o que até aqui foi exposto e, particularmente, no que diz 

respeito à educação, a Constituição de 1891 revelou desajustes e 

contradições, que evidenciam a existência de um compromisso político 

entre as diferentes frações das classes dominantes. O caráter precário, 

instável e transitório desse compromisso emerge em 1926, quando 

acontece o processo de revisão constitucional, bem como no seio das 

transformações que eclodiriam na década de 1930, quando ficaram mais 

nítidas as relações entre educação e desenvolvimento; quando a 

educação foi elevada à categoria de questão nacional e quando se 

evidenciaram com mais ênfase os interesses da classe média pela 

educação pública, obrigatória, leiga e gratuita, bem como a luta para que 

fossem refletidos nos processos educacionais. 

 



CAPÍTULO III 

O DIREITO À EDUCAÇÃO DE 1934 a 1961 

 

 

 

O objetivo deste capítulo é refletir sobre o direito à educação no 

texto constitucional, a partir da recuperação do processo histórico de 1934 

a 1946, tendo como referência básica as três constituições federais 

promulgadas nesse período. Para atender a esse propósito, o capítulo 

compõe-se dos seguintes tópicos: 3.1. A Revolução de 1930: aspectos 
sociais, políticos e econômicos onde são expostos os fatores que 

culminaram com a ruptura das relações de autoridade representada pela 

primeira República; 3.2. Direito à educação no Governo Provisório e 
na Constituinte de 1934 analisa o direito à educação a partir das 

contradições políticas e dos interesses de classe envolvidos no processo 

histórico de ruptura com o modelo de Estado anterior, considerando as 

relações entre educação e desenvolvimento econômico; 3.3. O Estado 
Novo e o direito à educação apresenta a reflexão sobre a configuração 

do direito à educação no período do Estado Novo, a partir da 

institucionalização de outro perfil nas relações de autoridade expresso na 

promulgação de uma nova constituição; 3.4. O contexto social, político 
e histórico da mudança: o fim do Estado Novo no qual se analisa o 

processo histórico que culminou com a transformações na configuração 

do Estado e em suas relações com a sociedade; 3.5. O direito à 
educação na Constituição de 1946 analisa o modo de presença do 

direito à educação na Carta Magna promulgada logos após o fim do 

Estado Novo, com a democratização do país e 3.6. O Direito à Educação 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1961 dedicado à análise 

do direito à educação no texto da primeira lei ordinária destinada a 

imprimir um sentido de sistema à organização educacional brasileira. 
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3.1. A Revolução de 1930: aspectos sociais, políticos e econômicos 
 

 
O período conhecido como Primeira República durou quarenta anos, 

durante os quais a oligarquia cafeeira de São Paulo alternou-se no poder 

com a oligarquia leiteira de Minas Gerais. Porém, a base de sustentação 

política da República nesse período começou a ruir em 1930, abrindo 

espaço para que grupos gaúchos ascendessem ao poder. 

Em 1930, Washington Luís rompeu a alternância entre mineiros e 

paulistas no poder, indicando um conterrâneo para sucedê-lo na 

presidência da República. Essa atitude descontentou a oligarquia mineira 

que se articulou, sob a égide da Aliança Liberal, para fazer frente ao 

candidato da situação, oferecendo aos gaúchos a vaga de candidato à 

Presidência da República, que prontamente aceitaram, apontando o nome 

de Getúlio Vargas, então governador do Rio Grande do Sul. 

De modo a fortalecer a oposição, a Aliança Liberal buscou apoio 

junto ao eleitorado urbano (burguesia, classe média e proletariado), além 

de ter atraído o apoio das Forças Armadas, que vislumbraram uma 

oportunidade de ascensão política, especialmente do Exército, que 

almejava livrar o país dos vícios da República e construir uma estrutura 

administrativa eficiente. Todos esses segmentos tinham em comum 

apenas o descontentamento com as relações de autoridade mantidas 

com o Estado. Segundo Romanelli (2003:48-49): 

(...) os descontentamentos existentes nos vários 
setores da classe média, sobretudo na ala mais 
jovem das Forças Armadas, cresciam de intensidade, 
na medida em que essa mesma classe se expandia e 
tomava consciência do grau de marginalização 
política em que se achavam as demais camadas 
sociais, inclusive ela própria. Por outro lado, o êxodo 
da zona rural vinha fazendo crescer o operariado 
urbano e este, por influência de operários de origem 
européia, já havia feito irromper as primeiras greves. 
Cresceu, portanto, o nível de reivindicações das 
várias camadas sociais e seus elementos mais 
lúcidos lideraram vários movimentos que atingiram 
desde o operariado até a burguesia industrial. 
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Enfim, a Aliança Liberal conseguiu reunir o apoio de grupos sociais 

díspares e com interesses antagônicos, mas isso não foi suficiente para 

vencer o candidato da situação. Assim, Júlio Prestes foi eleito presidente. 

Os líderes mais antigos da Aliança Liberal aceitaram a derrota. 

Porém, os mais jovens se recusaram a fazê-lo, iniciando um movimento 

pró-revolução, apoiado pelos tenentes. 

O assassinato de João Pessoa, antes da posse do presidente eleito, 

funcionou como estopim para a revolução, embora o crime tenha ocorrido 

em razão de disputas locais. Temendo perder o controle da situação, as 

elites assumiram a liderança do movimento, aglutinando em torno de si os 

mesmos grupos sociais, que formaram a Aliança Liberal, descontentes 

com a situação política e econômica do país. Romanelli (2003:49) resume 

as condições que fizeram eclodir a Revolução de 1930: 

Praticamente, a maior parte do organismo social 
participante ou consciente do processo político e 
econômico, que se desenrolava, estava descontente 
com o sistema vigente. As elites que se mantinham 
no poder viam minadas, dia a dia, suas bases de 
sustentação e o governo perdia, visivelmente, sua 
autoridade. As eleições de 1930, para Presidência da 
República, realizadas em clima de grande agitação 
política e nas quais imperou, como de costume, a 
fraude, deram vitória ao candidato da situação. Esse 
fato, aliado ao assassínio do candidato oposicionista 
à Vice - Presidência, acabou por constituir os motivos 
concretos de que se carecia para a erupção do 
movimento armado. 

O movimento armado, então, tornou-se inevitável. Os combates 

iniciaram-se nos estados de Minas Gerais e Rio Grande do Sul e foram se 

espalhando pelo país, sem encontrar nenhuma resistência das oligarquias 

paulistas, que não tinham motivação ou interesse em defender o 

presidente eleito. 

Contudo, a eclosão do movimento armado foi apenas a 

exteriorização da crise que vinha sendo gestada desde a década de 1920, 

em razão do descontentamento de vários segmentos sociais com a ordem 

oligárquica tradicional e com a crise no desenvolvimento. De certo modo, 

a Revolução de 1930 foi o ápice de um longo processo de rompimento 

com a velha ordem, na busca de um realinhamento do Estado com vista 
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aos interesses das forças sociais emergentes. Nesse sentido, Romanelli 

(2003:47) afirma que: 

Em outubro de 1930, o governo do Presidente 
Washington Luiz era derrubado por um movimento 
armado que se iniciava ao sul do país e tivera 
repercussões em vários pontos do território brasileiro. 
Esse movimento era um dos aspectos assumidos 
pela crise do desenvolvimento, crise que vinha de 
longe, acentuando-se nos últimos anos da década de 
1920. Na verdade, o que se convencionou chamar 
Revolução de 1930 foi o ponto alto de uma série de 
revoluções e movimentos armados que, durante o 
período compreendido entre 1920 e 1964, se 
empenharam em promover vários rompimentos 
políticos e econômicos com a velha ordem social 
oligárquica. Foram esses movimentos que, em seu 
conjunto e pelos objetivos afins que possuíam, iriam 
caracterizar a Revolução Brasileira, cuja meta maior 
tem sido a implantação definitiva do capitalismo no 
Brasil. Através desses movimentos e, sobretudo, 
através da Revolução de 1930, o que se procurou foi 
um reajustamento constante dos setores novos da 
sociedade com o setor tradicional, do ponto de vista 
interno, e, destes dois, com o setor internacional do 
ponto de vista externo. 

Tratou-se, assim, do ápice de um processo de ruptura que vinha 

sendo construído ao longo do tempo, contra os setores mais tradicionais 

da sociedade brasileira, que tinham na estrutura do Estado, em sua 

configuração política, o instrumento de seu poder hegemônico. 

Entretanto, a Revolução de 1930 não significou uma ruptura 

definitiva com o velho esquema oligárquico, o que pode ser constatado 

pela forma como o movimento se organizou e nos interesses antagônicos 

das classes e segmentos envolvidos no evento. A própria ascensão de 

Vargas, também, confirma essa realidade. Contudo, não se pode negar 

que a Revolução representou uma mudança na base social do país. Isto 

porque, até então, os governos representavam os interesses de uma 

única categoria econômica e social (aristocracia rural escravocrata ou 

oligarquia cafeeira), enquanto o movimento revolucionário se formou pela 

aglutinação dos interesses, ainda que diferentes e mesmo contraditórios, 

de vários grupos, rompendo a hegemonia conservadora das oligarquias. 

Em outras palavras, o movimento revolucionário de 1930, resultou da 

junção de diversas forças sociais (oligarquias dissidentes, classe média, 
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setores da burguesia urbana e das Forças Armadas) que se uniram em 

busca de participação política, colocando em xeque a hegemonia dos 

grupos tradicionais. 

Porém, se a aliança de grupos díspares e antagônicos, possibilitou o 

sucesso da Revolução, também representou o primeiro desafio para 

Vargas, no Governo Provisório, em manter coesas as forças responsáveis 

por sua ascensão. 

De acordo com Romanelli (2003:49), as mudanças nas instituições 

políticas, ocorridas em 1930, resultaram de uma coalizão precária de 

forças compostas por camadas sociais diferentes e com interesses 

também diferentes. Contudo, mesmo assim era possível distinguir duas 

correntes: a daqueles que “desejavam mudanças apenas no sentido 

jurídico, ou mesmo, propugnavam por uma troca de pessoas no poder”, e 

daqueles “que se propunham a lutar por mudanças mais profundas”. 

Do primeiro grupo faziam parte os “militares superiores, uma parcela 

dos plantadores de café, descontentes com a política do Governo e parte 

da elite política da oposição, que visava à conquista do poder” (Romanelli, 

2003:49). 

No segundo grupo, alinhavam-se “os revolucionários, os que 

comandaram ou tiveram participação mais efetiva no movimento”. 

Entretanto, mesmo esse grupo mostrava-se fragmentado entre 

moderados e radicais. Os primeiros reivindicavam mudanças de natureza 

constitucional, eleições livres e sem fraudes; “maior garantia das 

liberdades civis e um governo constitucional”. Essa corrente era apoiada 

pela classe média, enquanto o segmento radical, encabeçada “pela ala 

jovem das forças armadas” lutava por mudanças mais profundas e 

amplas, pela modernização, por “um governo centralizado e nacionalista” 

(Romanelli, 2003:49-50). 

A dissidência existente no segundo grupo, que compunha a 

coalizão, radicalizou logo nos primeiros anos do Governo Provisório, 

quando os constitucionalistas (conservadores e moderados) reivindicaram 

com mais ênfase a volta do Estado à normalidade constitucional, ao que 

se opuseram fortemente os tenentistas, que defendiam a permanência de 
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Vargas no poder “até que mudanças mais radicais fossem efetuadas” 

(Romanelli, 2003:50).  

A corrente conservadora, de natureza moderada, apoiada pelas 

oligarquias cafeeiras defensoras do liberalismo econômico, deflagrou um 

movimento armado em 1932, em São Paulo, em favor da convocação da 

Assembléia Constituinte, que ficou conhecido como a Revolução 

Constitucionalista. 

Para os articuladores do movimento de 1932, o retorno do Brasil a 

ordem constitucional seria a única forma de conter a tendência 

centralizadora do Governo Provisório, que atingia a autonomia dos 

estados, conquistada desde o advento da República. Entretanto, a 

Revolução de 1932 foi sufocada rapidamente graças à aproximação do 

Governo Provisório do grupo tenentista. 

De qualquer modo, em 1º de novembro daquele mesmo ano, Vargas 

designou a comissão incumbida de elaborar o anteprojeto da 

Constituição, a ser apresentado à Assembléia Constituinte, que seria 

eleita em 1933. 16 

No que diz respeito ao aspecto econômico, na década de 1930, o 

Brasil continuava seu processo de industrialização, que, por sua vez, fazia 

crescer a urbanização do país, com o aumento da população na zona 

urbana, em busca de melhores oportunidades, o que ampliava a 

necessidade de serviços nos grandes centros. Esses elementos, por si, 

começaram a pressionar a demanda por educação, especialmente na 

modalidade técnico-profissional. Por outro lado, a crise no setor agro-

exportador estava instalada. De acordo com Romanelli (2003:47), 

“economicamente falando, a crise se acentuou quando a política 

econômica do Governo, que visava proteger os preços do café no 

mercado internacional já não podia ser sustentada, devido às bases sobre 

as quais se vinha processando”. 

De fato, a produção excedente de café vinha, sistematicamente, 

sendo adquirida desde 1906, quando os governos dos principais estados 

produtores passaram a garantir a compra do produto, criando estoques 

                                                 
16 Decreto nº. 20.040, de 01/11/1932. 
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reguladores, controlando o excesso de oferta que provocava a baixa do 

preço no mercado internacional. A compra do excedente foi realizada à 

custa do endividamento junto a bancos ingleses e norte-americanos.  

A política de valorização do café prosseguiu por anos, tendo sido 

assumida pelo Governo Federal, muito embora fadada ao insucesso, visto 

que o Brasil, em que pese o fato de ocupar, então, o posto de maior 

produtor mundial, não detinha o monopólio. Entretanto, essa não foi a 

única razão. Segundo Romanelli (2003:47), a política de valorização do 

café entrou em crise por outros dois motivos: 

(...) primeiro, porque a crise econômica mundial de 
1929 subtraia ao Governo a possibilidade de 
continuar a obtenção dos financiamentos para a 
compra dos estoques invendíveis e, segundo, porque 
esses estoques haviam atingido uma quantidade 
suficientemente alta para se ter a certeza de que 
jamais seriam distribuídos. 

Em outras palavras: o mercado mundial vivia um momento de 

saturação, que ocasionou a queda das exportações brasileiras. Essa 

situação aliada à “crise geral fez cessar a entrada de capitais”, 

ocasionando a redução na importação das reservas monetárias internas 

“causada pela retirada de capitais” (Romanelli, 2003:48). 

A crise de 1929, em Nova Iorque, abalou praticamente o mundo todo 

e provocou dois efeitos essenciais: a redução das importações e o retorno 

do capital norte-americano investido em outros países. Porém, o Brasil 

tinha uma condição específica que permitiu sua arrancada rumo ao 

desenvolvimento industrial, que se configurou como uma alternativa para 

a superação do modelo agro-exportador em crise.  

Para Romanelli (2003:48), o Brasil sobreviveu à crise da 

superprodução do café e à crise mundial “graças à acumulação primitiva 

de capital e a ampliação crescente do mercado interno, fatores que 

possibilitaram a arrancada do Brasil para seu desenvolvimento industrial, 

em plena crise”. 

A economia brasileira vivia um processo de transformação 

qualitativa com o desenvolvimento de um mercado interno, proporcionado 

pelo trabalho assalariado e pela imigração: 
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De fato, o período que antecedeu a Revolução de 
1930 foi marcado por uma acumulação primitiva de 
capital decorrente das mudanças qualitativas sofridas 
pela economia no momento em que o mercado 
interno, graças à imigração e ao trabalho assalariado, 
começou a desenvolver-se. Na época em que as 
exportações começaram a sofrer queda acentuada, a 
renda aplicada no setor agrícola responsável por 
essas exportações começou a ser desviada para 
produção industrial voltada para o mercado interno. 
Este último que vinha se satisfazendo com as 
importações teve de ser atendido, na medida em que 
estas se reduziam, pela produção industrial nacional 
(Romanelli, 2003:48). 

A imigração, principalmente nas regiões sul e sudeste, ampliou o 

crescimento populacional. Boa parte da população dessas regiões 

concentrou-se em cidades cada vez maiores. A urbanização, por sua vez, 

demandou o surgimento de infra-estrutura, como a expansão da malha 

ferroviária, além de um setor de serviços diversificado, como comércio, 

bancos, dentre outros. E, ainda, de uma indústria de bens de consumo 

não duráveis. 

Verificou-se, então, a mudança do foco do setor latifundiário, do 

modelo agro-exportador, para o modelo industrial, o que mobilizou 

interesses dos setores emergentes pela mudança no papel do Estado, 

“com vistas a uma adequação de sua estrutura aos novos interesses do 

setor dinâmico e a uma saída mais eficiente da crise”, inaugurando um 

período de predominância do setor industrial no cenário econômico 

nacional (Romanelli, 2003:48).  

Entretanto, a velha oligarquia cafeeira não foi ferida de morte, nem 

com a Revolução e, tampouco, com a crise mundial. Vargas, em 1931, 

reeditou a política de valorização do café por meio do Conselho Nacional 

do Café, comprando e estocando o produto com objetivo de garantir o 

apoio desse segmento, enquanto, simultaneamente, apoiava e estimulava 

o processo de industrialização, numa demonstração explícita da 

fragmentação dos interesses das forças que lhe davam sustentação 

política. Afinal, nem uma delas desfrutava da hegemonia junto ao poder 

do Estado, que oscilava entre uma e outra. 
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3.2. Direito à educação no Governo Provisório e na Constituinte de 
1934 

 

 

Romanelli (2003:127) considera que, a partir de 1930, as relações 

entre educação e desenvolvimento conheceram grandes progressos. 

Porém, adverte que esses progressos foram marcados por uma 

“crescente distância” entre a necessidade do desenvolvimento e a forma 

como se deu a expansão da educação. Ao que acrescenta: 

Quantitativamente falando, a expansão existiu, mas 
foi contida pela inelasticidade da oferta, pelo baixo 
rendimento do sistema escolar e por seu acentuado 
aspecto de discriminação social. Qualitativamente, 
essa expansão sofreu deficiências de caráter 
estrutural porque tanto em relação à demanda quanto 
em relação à oferta ela se processou em direção 
oposta àquela exigida pelo desenvolvimento 
brasileiro. 

Para a autora, a manutenção e o aprofundamento do distanciamento 

entre educação e desenvolvimento vincularam-se “às contradições 

políticas causadas pela luta entre as várias facções das camadas 

dominantes na estrutura do poder”. Essa vinculação evidenciou-se no 

modo como foi organizado o ensino, imposto pelas facções dominantes, 

por intermédio da legislação do ensino. Sob essa ótica, a legislação 

educacional colocou-se a serviço dos interesses dominantes, exercendo 

uma função ideológica, tendo o processo legislativo como campo de 

disputa. 

A criação da Associação Brasileira de Educação (ABE), em 1924, 

reunindo educadores, preocupados com os problemas educacionais e 

imbuídos do propósito de apresentar soluções constituiu-se num 

acontecimento importante para os eventos legislativos que viriam ocorrer 

e de grande significação para as disputas ideológicas que seriam 

deflagradas nos anos subseqüentes. 

Porém, antes mesmo da criação da ABE, já se verificava a 

movimentação em direção à mudança com a publicação de obras sobre 
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educação, sinalizando na direção de uma nova proposta para escola, 

oposta ao modelo tradicional. Esses autores estavam influenciados por 

idéias correntes nos Estados Unidos e na Europa, que aos poucos foram 

conquistando adeptos entre os educadores nacionais. 

A partir de 1920, espalharam-se pelo país as reformas estaduais no 

ensino, muitas delas conduzidas por educadores que mais tarde 

organizaram a ABE ou por entusiastas da Escola Nova. Essas reformas, 

porém, padeciam da fragmentação do pensamento pedagógico, da 

instabilidade política, além de serem parciais; limitadas geograficamente e 

tangenciadas pelas desigualdades regionais. Enfim, eram acontecimentos 

isolados, sem estarem vinculados às diretrizes, princípios orientadores de 

uma política nacional para educação, que de fato não existia. 

Assim, de 1930 a 1937 assistiu-se à constituição do Governo 

Provisório, sob o embate entre as forças da coalizão no sentido de definir 

a forma do regime; à luta para superar a crise econômica e no que diz 

respeito à educação, o esforço para definir o “sentido pedagógico” da 

Revolução (Ghiraldelli Jr., 2003:30).  

Afinal, os contextos histórico, social e econômico apontavam para 

uma transformação na relação entre desenvolvimento e educação, 

conforme assinala Romanelli (2003:59): 

A intensificação do capitalismo industrial no Brasil, 
que a Revolução de 30 acabou por representar, 
determinou consequentemente o aparecimento de 
novas exigências educacionais. Se antes, na 
estrutura oligárquica, as necessidades de instrução 
não eram sentidas nem pela população, nem pelos 
poderes constituídos (pelo menos em termos de 
propósitos reais), a nova situação implantada na 
década de 30 veio modificar profundamente o quadro 
das aspirações sociais em matéria de educação, e, 
em função disso, a ação do próprio Estado. 

O ambiente de economia de mercado em crescimento, a ampliação 

e a diversificação dos postos de trabalho, com o deslocamento das forças 

trabalhadoras do setor primário para o terciário, fez com que a demanda 

por educação fosse sentida pelas classes sociais e pelo Estado. Do 

mesmo modo que o modelo agrário, que caracterizou a formação do país; 

a baixa densidade demográfica nas zonas urbanas e a grande 
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concentração populacional nas zonas rurais ocasionaram a baixa 

demanda por educação no período que antecedeu a República até a 

Revolução de 1930 (Romanelli, 2003). 

Com efeito, o advento da República não foi capaz de modificar a 

estrutura social e econômica vigente e a demanda por educação também 

não decolou. A mudança nesse quadro aconteceu somente a partir da 

Revolução de 1930, entendida aqui como o ápice de um longo processo 

de corrosão do modelo agro-exportador controlado pelas velhas 

oligarquias, criando condições para a implantação do capitalismo e a 

conseqüente ampliação da demanda por educação, em virtude das 

mudanças no modo de produção e na divisão de trabalho. Esse cenário, 

segundo Romanelli (2003:59): 

(...) acabou, portanto, criando também condições para 
que se modificassem o horizonte cultural e o nível de 
aspiração de parte da população brasileira, sobretudo 
nas áreas atingidas pela industrialização. É então que 
a demanda social de educação cresce e se 
consubstancia numa pressão cada vez mais forte 
pela expansão do ensino. 

Entretanto, quando a demanda social por educação se apresentou 

no cenário nacional, também entraram em cena as disputas ideológicas 

pelo modelo e pela extensão da educação para as classes sociais menos 

favorecidas. Na mesma medida da ampliação da demanda, ampliaram-se 

os embates pela definição do sistema educacional, por sua estruturação. 

No que diz respeito à educação, portanto, no período de 1930 a 

1937, assistiu-se à luta ideológica entre renovadores e conservadores e o 

campo da batalha foi o processo legislativo ordinário e o constituinte. 

No campo legislativo ordinário, o período que antecedeu a 

realização da Assembléia Constituinte de 1934 foi marcado por uma série 

de reformas instituídas pelo recém-criado Ministério da Educação e Saúde 

Pública. 17  

                                                 
17 De 1930, ano de sua criação, até 1934, ano da realização da Assembléia Constituinte, o 
Ministério da Educação e Saúde Pública passou por três gestões: de Francisco Campos (1930 
a 1932); de Washington Pires (1932 a 1934) e Gustavo Capanema (1934 a1945). 
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Observa-se que nem mesmo toda mudança verificada nas estruturas 

sociais e econômicas, nem a demanda do desenvolvimento por educação 

foram suficientes para dar a necessária centralidade à questão da 

educação, visto que o Ministério criado encontrava-se vinculado à outra 

pasta (Saúde Pública).  

De qualquer modo, logo ao assumir o Governo Provisório, Vargas 

cuidou de definir uma estrutura administrativa que lhe permitisse governar 

o país, de acordo com os princípios que orientaram o movimento 

revolucionário que o conduziu ao poder. A esse respeito Romanelli 

(2003:131) considera que: 

Assumindo o poder em fins de 1930, o Governo 
Provisório tratou logo de estabelecer alguns dos 
princípios básicos em que se fundamentava o novo 
regime, Dessa forma, e como conseqüência disso, 
criaram-se logo novos Ministérios. E o da Educação e 
Saúde Pública foi instituído logo após a tomada do 
poder, no ano de 1930. Era esse Ministério a primeira 
das grandes realizações práticas, mas, diga-se de 
passagem, não constituía propriamente uma 
novidade, já que no início da República ele existira, 
embora tivesse curta duração. Sua ação se fez sentir 
logo, através dos atos de seu primeiro Ministro da 
Educação e Saúde Pública, Sr. Francisco Campos 
(...). 

São desse período as Reformas de Francisco Campos que 

compreenderam a criação do Conselho Nacional de Educação; a 

regulamentação e organização do ensino superior com adoção do regime 

universitário; organização da Universidade do Rio de Janeiro; do ensino 

secundário e sua consolidação e do ensino comercial. 18 

Considerando que até então os sistemas de ensino estaduais 

existentes não tinham nenhuma vinculação com o sistema de ensino 

central; que não se tinha propriamente uma política nacional de 

educação, as reformas empreendidas por Francisco Campos tiveram o 

mérito de organizar, construir uma estrutura funcional para o ensino 

secundário, comercial e superior, instituindo um modelo único para o país. 

Porém, quando analisadas em seu conteúdo, constata-se que as 

                                                 
18 Decretos nº. 19.850, de 11/04/1931; Decreto nº. 19.851, de 11/04/1931; Decreto 19.890, de 
18/04/1931, Decreto nº. 20.158, de 30/06/1931 e Decreto nº. 21.241, de 14/04/1931, 
respectivamente. 
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Reformas foram engendradas a partir de uma visão distorcida da 

realidade educacional brasileira, mostrando-se conservadora, seletiva e 

elitista, conforme reconhece Romanelli (2003). 

Romanelli (2003:141), ainda, ressalta que as Reformas atenderam a 

“uma realidade sócio–política também nova”, além da pressão e da 

influência do movimento renovador, que tinha em Francisco Campos um 

de seus expoentes, mas que ao traçar diretrizes para um sistema 

nacional, trouxe a educação para o centro das discussões e 

preocupações da sociedade brasileira, de onde decorre seu aspecto 

inovador. 

Entretanto, observa-se que as Reformas não cuidaram da educação 

básica e, tampouco, de várias outras áreas do ensino profissionalizante, 

especialmente, o industrial, justamente quando o país vivia o momento da 

industrialização, “perdendo a oportunidade que o contexto oferecia de 

criar um sistema de ensino profissional condizente com a ideologia do 

desenvolvimento que então ensaiava os primeiros passos na vida política 

nacional” (Romanelli, 2003:142). 

Nessa perspectiva, evidencia-se a natureza elitista das Reformas, 

não superando a concepção liberal-aristocrática, ao privilegiar as carreiras 

liberais e ao imprimir ao currículo um caráter enciclopédico rígido, seletivo 

e fechado, até porque, não se pode perder de vista, o novo e o velho 

estiveram presentes na base do movimento revolucionário de 1930, 

refletidos na fragmentação de interesses das forças sociais que 

sustentaram a Revolução e o Governo Provisório de Vargas. 

Romanelli (2003:142) resume com propriedade o viés ideológico, 

que mesmo oscilante, diante da coalizão precária das forças sociais que 

davam sustentação ao Governo, presidiu as Reformas promovidas por 

Francisco Campos: 

 

 

 

 



 115

Todos esses aspectos negativos denunciavam a 
existência de uma política educacional baseada numa 
concepção ideológica autoritária, no que respeitava 
ao controle da expansão do ensino, mas, ao mesmo 
tempo, aristocrática, no que concernia ao ensino 
secundário e aos cuidados com determinadas 
carreiras de nível superior. Refletia a sociedade do 
momento, enquanto isto também oscilava entre a 
necessidade de inovar e organizar a vida social em 
novas bases, e a velha ordem, com a qual ainda se 
encontrava seriamente comprometida. As classes que 
iam gradativamente assumindo o poder contavam 
entre si com a presença, de um lado, dos jovens 
oficiais progressistas e da nova burguesia industrial, 
que exigiam inovações de toda ordem, mas, de outro 
lado, contavam também com a presença de parte da 
velha aristocracia liberal, ainda apegada às velhas 
concepções. A expansão do ensino e sua renovação 
ficaram, portanto, subordinadas ao jogo de forças que 
essas camadas manipulavam na estrutura do poder. 

Nesse cenário a criação da ABE significou a sistematização do 

movimento renovador, tornando-se seu principal órgão divulgador e 

reduto ideológico na defesa dos princípios da Escola Nova, quando da 

realização da Constituinte de 1932 e mesmo na discussão do projeto da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961, a partir da 

mobilização de seus articuladores e das conferências que promoveu. 

Em 1931, por exemplo, a ABE realizou a IV Conferência Nacional de 

Educação, tendo como tema central “As grandes diretrizes da educação 

popular”. Nessa oportunidade, o presidente Vargas e Francisco Campos, 

Ministro da Educação e Saúde Pública, estiveram presentes e em seus 

discursos apelaram para que os educadores definissem “o sentido 

pedagógico da revolução” (Ghiraldelli Jr., 2003:30-31). 

Em 1932, a ABE promoveu a V Conferência Nacional de Educação, 

com objetivo de discutir um Plano Nacional de Educação, mas segundo 

Ghiraldelli Jr. (2003:31), não propriamente com o objetivo “de formular 

uma sugestão para o governo provisório e mais com a estratégia de 

influenciar os trabalhos da já então prevista Assembléia Nacional 

Constituinte”, que aconteceria em 1934. 
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Desse evento resultou o Manifesto dos Pioneiros da Educação 

Nova, “fruto de debates acirrados em torno de questões cruciais, como a 

gratuidade e obrigatoriedade do ensino, a laicidade, a co-educação e o 

Plano Nacional de Educação” (Romanelli, 2003:130). Segundo Ghiraldelli 

Jr. (2003:31): 

Entre uma conferência e outra, alguns intelectuais 
jovens, mas já importantes porque vários deles 
haviam participado do ciclo de reformas estatais dos 
anos de 1920, assinaram um texto que se tornou um 
clássico na literatura pedagógica, da história e 
filosofia da educação brasileira (...).  

O Manifesto de 1932 pretendia retirar a educação nacional do 

“empirismo dominante” e colocá-la em consonância com as necessidades 

da “nova sociedade urbano-industrial”, a partir da consideração dos 

problemas educacionais sob a perspectiva científica e filosófica, o que 

tinha faltado até então, segundo os signatários do documento (Ghiraldelli 

Jr. 2003:33). 

De acordo com o que afirma Romanelli (2003:145-146): 

O documento tem por objetivo imprimir uma direção 
mais firme ao movimento renovador e defini-lo mais 
objetivamente. Opondo-se ao empirismo das 
reformas parciais, o Manifesto surge como uma 
convicção abertamente definida da necessidade de 
se construir e aplicar um programa de reconstrução 
educacional no âmbito nacional. 

O Manifesto de 1932 pretendeu se constituir num documento amplo 

ao refletir sobre a questão da educação nacional a partir dos aspectos 

filosóficos, pedagógicos e políticos. Nesse sentido, reconheceu o vínculo 

existente entre educação, época e sociedades. Em outros termos, que 

cada momento histórico representa uma visão de mundo, determinada 

pela estrutura social. De tal modo, cada classe tinha uma maneira de ver 

a educação, que sempre refletia a predominância de uma classe. Para os 

idealizadores do documento, a hegemonia burguesa na educação estava 

vencida e deveria ser substituída por uma concepção que ultrapassasse 

os limites impostos pelos interesses de classes. A educação deveria 

constituir-se definitivamente em direito e não em privilégio: 
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Estabelecidos estes vínculos entre educação, épocas 
e sociedade, o Manifesto afirmou que se vivia num 
mundo moderno, onde “a velha estrutura do sistema 
educacional” – caracteristicamente “artificial” e 
insistentemente “verbalista” – deveria sucumbir de 
vez, dado que estava articulada a uma “concepção 
vencida” de vida e de mundo. Tal “concepção 
vencida”, entendida como “concepção burguesa” por 
excelência, teria sido de fato, durante algum tempo 
necessária “para construir as democracias”, todavia, 
com o passar dos anos, teria terminado por favorecer 
demais o “individualismo libertário” e deveria ser 
substituída (Ghiraldelli Jr., 2003:34). 

Assim, para o Manifesto de 1932, a educação nova deveria situar-se 

além dos limites das classes e “preparar-se para formar a ‘hierarquia 

democrática’, através da ‘hierarquia das capacidades’, recrutadas em 

todos os grupos sociais” (Ghiraldelli Jr., 2003:34). De acordo com o 

documento, a sociedade havia mudado e a educação deveria refletir essa 

mudança: 

O momento histórico pedia, pois, que a educação se 
convertesse, de uma vez por todas, num direito, 
porque, na verdade, ela é um direito biológico do ser 
humano e, como tal, deve concretizar-se e, para 
tanto, deve estar acima de interesses de classe. 
Enfim, ela deve vincular-se efetivamente ao meio 
social, saindo a escola de seu secular isolamento 
(Destaque da autora. Romanelli, 2003:146). 

Nos termos do mencionado documento, a escola tradicional estava 

comprometida com os interesses da classe burguesa, enquanto a 

proposta da Escola Nova era comprometer-se com os interesses dos 

indivíduos, vinculados à sociedade, lastreados em princípios de 

solidariedade, serviço social e cooperação, de modo que os interesses 

particulares estariam subordinados aos interesses e fins fundamentais da 

vida em sociedade. 

Sob o discurso da escola voltada para os interesses da sociedade, 

da subordinação dos interesses individuais aos interesses e finalidades 

sociais, o Manifesto preconizava a substituição da educação como um 

privilégio, proporcionado pela condição econômica e social do indivíduo, 

pelo direito biológico, na medida em que defendia a distinção das 

aptidões naturais inerentes a cada indivíduo. De modo que, todo indivíduo 
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teria direito a ser educado até o limite de suas aptidões naturais 

(Ghiraldelli Jr., 2003). 

No campo da política educacional, o Manifesto de 1932 defendia a 

educação pública, a escola única, a laicidade, a gratuidade e 

obrigatoriedade. Ao Estado caberia a função de promover a educação 

pública e garantir o acesso de todos os indivíduos ao direito à educação 

integral, sob a forma da escola única, onde se proporcionaria o 

desenvolvimento do indivíduo de acordo com as aptidões naturais 

(Ghiraldelli Jr., 2003). 

Para Romanelli (2003:147), o Manifesto preconizava “uma ação 

mais objetiva por parte do Estado”, por isso a defesa da escola pública, 

uma vez que se o indivíduo tem direito à educação integral e esse direito 

é reconhecido pelo Estado, esse ao reconhecê-lo toma para si o dever de 

considerar a educação como uma “função social e eminentemente 

pública”, em todos os níveis e modalidades. Uma vez reconhecida como 

função social, cabe ao Estado garantir que nenhuma classe social seja 

excluída desse direito, que a educação não decorra de privilégios 

classistas, mas que seja oferecida “de forma geral, comum e igual” a 

todos. 

Entretanto, o documento reconheceu a incapacidade do Estado em 

assumir o monopólio da educação. Admitiu, portanto, a presença quase 

necessária da iniciativa privada, visto que “as classes mais privilegiadas” 

podem assegurar “a seus filhos uma educação de classe determinada”, 

ainda que sob o controle estatal (Romanelli, 2003:147). 

A gratuidade surgiu, então, como uma condição para que a escola 

pública se consolide, pois: 

(...) Reconhecendo pertencer ao cidadão o direito vital 
à educação, e ao Estado o dever de assegurá-la e 
assegurá-la de forma que ela seja igual e, portanto, 
única para todos quantos procurem a escola pública, 
é evidente que esse direito só passa ser assegurado 
a todas as camadas sociais, se a escola for gratuita 
(Romanelli, 2003:147). 
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A obrigatoriedade se coloca como um imperativo do 

desenvolvimento da sociedade, pois se o progresso encontrava-se 

vinculado à educação, então, urgia torná-la compulsória como uma forma 

de obrigar a coletividade e, desse modo, torná-la acessível a todas as 

classes sociais, sem privilégios: 

Os reclamos do desenvolvimento fazem com que a 
educação se torne uma necessidade social e 
econômica, além de ser, como já dissemos um direito 
humano. Decorre daí o imperativo de torná-la 
compulsória para todos os membros da sociedade. 
Sua obrigatoriedade constitui também uma forma de 
extinguir os privilégios de classe, relativamente à 
educação (Romanelli, 2003:147). 

Por sua vez, a laicidade impõe-se como condição para que a 

educação nova se dê de forma livre e independente de quaisquer dogmas 

religiosos e superação dos obstáculos impostos pela Igreja ao 

conhecimento científico, de orientação positivista. 

Pela defesa que fez da educação pública, gratuita, obrigatória e 

leiga, ao advogá-la como um direito individual, que deveria ser garantido a 

todos pelo Estado; o fim de um privilégio decorrente de classe social, o 

Manifesto colocou a questão educacional como um problema nacional, o 

que foi um avanço histórico, conforme pondera Romanelli (2003). Porém, 

simultaneamente deixou nítido o seu viés ideológico, pois de acordo com 

Vieira Pinto (2005:51): “não há educação sem idéia da educação”, que 

implícita ou explicitamente, “dirige o processo educacional”. Daí decorre 

seu caráter ideológico. 

Sob essa ótica, a luta pela educação universal, pública e gratuita 

surge como uma face das transformações nas relações entre o Estado e 

os cidadãos; marcada pela ascensão da burguesia, a decadência da 

velha ordem e pela formação e consolidação da classe média: 
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Por outro lado, a reivindicação de escola pública, 
gratuita, obrigatória e leiga é conseqüência da nova 
situação criada com a ascensão de novas classes 
sociais e a complexificação crescente de todo 
organismo social. A educação pública, gratuita, 
obrigatória e leiga é uma conquista do Estado 
burguês, e surgiu na Europa com a ascensão da 
burguesia e o desenvolvimento da vida urbana. 
Historicamente, pois, é uma conquista resultante da 
decadência da antiga ordem aristocrática e, como tal, 
representa, no Brasil, uma reivindicação ligada à nova 
ordem social e econômica, que começa a se definir 
mais precisamente após 1930 (Romanelli, 2003:150). 

De modo que o Manifesto deu consistência às novas reivindicações 

no campo educacional, fundamentando e justificando as mudanças 

necessárias, ao reconhecer a defasagem entre educação e 

desenvolvimento, propondo a adequação do sistema educacional à nova 

ordem social e econômica.  

Entretanto, não se deteve na reflexão crítica sobre as mudanças 

sociais, não as questionou, apenas procurou seu espaço no jogo da 

convivência entre o novo e o velho, entre o moderno e o tradicional que 

caracterizava a sociedade brasileira: 

Naturalmente, desde que aceitamos que a sociedade 
brasileira, após 1930, iniciou a liquidação da velha 
ordem oligárquica, sem, no entanto eliminá-la 
totalmente; desde que concordemos com que o poder 
passou a ser estruturado e as lideranças manipuladas 
de forma que acomodavam velhas e novas posições; 
enfim, desde que admitamos que o regime se 
estabeleceu à base do compromisso tácito entre o 
novo e velho, é incontestável que, na estrutura então 
vigente do sistema educacional, o movimento 
renovador representa a nova ordem de coisas e 
oposição ao tradicional (Romanelli, 2003:150).  

Prossegue a autora, afirmando que: 

Constituía ele, na verdade, no terreno da educação 
escolarizada, a vanguarda, aquilo que na política era 
representado pela ala jovem dos tenentes e da classe 
média. Estava a favor da ordem que então se 
implantava e não a questionava. Mas estava também 
consciente da defasagem existente entre a nova 
situação econômica e social e a escola tradicional, 
não contra o Estado burguês (Romanelli, 2003:151). 
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Para Romanelli (2003:151), as Constituições e a legislação do 

ensino, a partir de então, representaram “uma tentativa constante de 

acomodação dessas duas alas” – alas jovem e velha das classes 

dominantes.  

De tal modo, tanto na Constituição de 1934 como na de 1937, 

“sente-se muito bem o espírito de acomodação que presidiu à elaboração 

do texto”, ou sob a perspectiva de Vieira Pinto (2005), assiste-se à 

tentativa de acomodação entre as ideologias moderna e tradicional, de 

modos de “pensar social”, porém, expressos “pela consciência dos 

indivíduos que se ocupam desta questão, que são indivíduos vivos, 

dotados de condições materiais e intelectuais, com interesses 

confessados e implícitos, com desejos e intenções, etc.”. Ou, ainda, 

segundo Saes (2003a: 6): 

A Constituição de 1934 sela o compromisso político 
entre as forças conservadoras e as forças 
progressistas, as duas representando, 
respectivamente, as classes dominantes e a classe 
média. A configuração assumida pelo direito à 
educação no texto constitucional de 1934 é uma 
expressão adequada desse compromisso político, 
bem como da realidade social pós-revolucionária; e o 
conjunto das fórmulas constitucionais que, na sua 
articulação, compõem o direito à educação abre um 
campo particular para a disputa futura entre as forças 
contentoras, cada uma delas procurando doravante 
se apoiar nos dispositivos legais que pareçam lhe ser 
mais favoráveis.  

Esse cenário de acomodação de forças, de compromisso político 

entre segmentos sociais dominantes representa o ponto de partida para 

análise dos interesses envolvidos no processo constituinte de 1933 e para 

o entendimento da configuração e da natureza atribuída ao direito à 

educação. Foi nesse momento que se tornou mais evidente as posições 

das classes sociais que passam a figurar no cenário do desenvolvimento 

industrial, principalmente, diante da consolidação da classe média e dos 

esforços para a implantação do modelo capitalista no país. 

Numa perspectiva sociológica, então, torna-se possível compreender 

os interesses de cada classe social sobre a educação numa sociedade 
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capitalista, que certamente não são convergentes, em função da posição 

que cada uma delas assume nas relações de produção.  

Com efeito, Saes (2005:97) afirma que “não há diferença entre os 

indivíduos pertencentes às diferentes classes sociais quanto ao objetivo 

de obter alguma educação para seus filhos”, visto que sem educação 

ninguém se insere em nenhuma prática social. Porém, adverte que isso 

não significa que todas as classes sociais defendem “a educação de 

todos os membros da sociedade, e empunhem permanentemente a 

bandeira da educação universal, pelo menos no nível elementar ou 

básico”. De modo geral, ninguém se coloca contra a educação, contudo, a 

prática social tem mostrado “que tal bandeira é um dos maiores mitos da 

sociedade capitalista e, como tal, indispensável à reprodução desse 

modelo de sociedade”. 

Ainda nessa mesma direção Cunha (1989:125) lembra que: 

(...) a burguesia não era – como não é – homogênea. 
Cada fração dessa classe tem políticas diferentes e 
espera coisas diferentes da escola. Quando uma 
fração da burguesia torna-se dominante no âmbito da 
classe, procura assegurar a posição conquistada 
através de um determinado tipo de formação escolar 
imposto às demais. 

De tal modo, no processo legislativo, especialmente, no constituinte 

é possível perceber as marchas e contramarchas que pontuaram a 

dinâmica desses interesses que dominam a produção legislativa. A partir 

do processo constituinte de 1933, por exemplo, o compromisso entre 

conservadores e progressistas tornou-se mais evidente e decisivo na 

história brasileira. 

Com efeito, Ghiraldelli Jr. (2003:78) afirma que “a luta interna 

durante a Assembléia Nacional Constituinte foi intensa”, mas “não houve 

união daqueles que poderiam estar politicamente próximos”, no que se 

refere à educação. O cenário de fragmentação de interesses propiciou 

que a ABE “por intermédio dos deputados da União Progressista 

Fluminense” conseguisse inserir a maior parte de suas propostas. 

Então, a Constituição de 1934, no Capítulo II, intitulado “Da 

Educação e da Cultura”, registrou a vitória do movimento renovador, 
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exceto no que se refere à laicidade, tratada no artigo 153, que instituiu o 

ensino religioso facultativo, em atendimento às pressões dos 

representantes da Igreja Católica, interessados em recuperar o espaço 

perdido na Constituição de 1891. 19 

A esse respeito Saes (2003a: 6) pondera que: 

As classes dominantes promovem a liquidação do 
ensino laico, tal qual ele era concebido em registro 
claramente positivista pela Constituição de 1891; isto 
é, como proibição do ensino da religião, identificada 
com a superstição e com a negação da ciência, na 
escola pública. E, no seu lugar, instauram (art. 153) o 
ensino laico em versão agnóstica; isto é, transformam 
o ensino da religião em disciplina facultativa 
ministrada no horário das disciplinas dentro da escola 
pública, o que equivale a equiparar o valor da religião 
e o da ciência como formas diferenciadas de acesso 
ao conhecimento (a fé como conhecimento revelado 
por Deus; e a ciência como conhecimento construído 
pelo homem). 

De fato, o Capítulo II da Constituição Federal de 1934 foi composto 

de onze artigos e, na maioria deles percebe-se a influência do movimento 

renovador, que representava as aspirações das classes emergentes, 

especialmente, a classe média, por isso sua defesa de concepções 

arraigadas nos valores do Estado moderno. Nessa direção, o direito à 

educação assume os contornos próprios desse modelo. A esse respeito, 

Rocha (2005:125) afirma que “(...) a concepção doutrinária dos 

renovadores é a de considerar que o Estado moderno constitucional exige 

que se faça a afirmação da educação como um direito individual à 

semelhança do direito ao trabalho, à subsistência, etc., já consagrados 

nas constituições modernas”. 

 

 

 

 

 

                                                 
19 Constituição Federal de 1934, Artigo 153 – O ensino religioso será de freqüência facultativa e 
ministrado de acordo com os princípios da confissão religiosa do aluno, manifestada pelos pais 
ou responsáveis, e constituirá matéria dos horários nas escolas públicas primárias, 
secundárias, profissionais e normais. 
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De fato, dizia o artigo 149 da Constituição Federal de 1934: 

A educação é direito de todos e deve ser ministrada 
pela família e pelos poderes públicos, cumprindo a 
estes proporcional-a a brasileiros e estrangeiros 
domiciliados no paiz, de modo que possibilite 
efficientes factores de vida moral e economica da 
Nação, e desenvolva num espirito brasileiro a 
consciencia da sociedade humana. 

E o artigo 150, parágrafo único, letra “a”, complementava a respeito 

da gratuidade: “ensino primário integral gratuito e de freqüência 

obrigatória, extensivo aos adultos”. 

Aparentemente, a escola única, obrigatória e gratuita visava atender 

aos anseios de todas as classes sociais, com status de direito, como um 

instrumento do Estado para vencer as discriminações oriundas dos 

privilégios classistas, de ordem econômica, equalizando oportunidades e 

o acesso de todos a uma educação única. Saes (2003a: 7) comenta que 

ao conseguir incluir no texto constitucional a idéia de ensino público: 

(...) a classe média logra fazer prevalecer, no 
processo constituinte, o princípio da legitimidade do 
ensino público, que é o verdadeiro alvo dos ataques 
partidos das classes dominantes, embora estas, 
taticamente, possam se limitar à crítica de um 
eminente monopólio estatal da educação. Essa vitória 
parcial é obtida através da introdução, no texto 
constitucional, da declaração de que a educação é 
também dever do Estado (além de ser um dever da 
família), bem como do princípio da instrução primária 
integral, gratuita e obrigatória. 

Entretanto, é preciso ir além de reconhecer o direito em uma lei de 

caráter nacional. Torna-se necessário, também, que esse direito seja 

garantido, como forma de assegurar sua efetivação na prática. De acordo 

com Bobbio (1992:79-80): 

A existência de um direito seja em sentido forte ou 
fraco, implica sempre a existência de um sistema 
normativo, onde por “existência” deve entender-se 
tanto o mero fato exterior de um direito histórico ou 
vigente quanto o reconhecimento de um conjunto de 
normas como guia da própria ação. A figura do direito 
tem como correlato à figura da obrigação. 
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Nesse aspecto, em particular, o texto constitucional de 1934 trouxe 

uma inovação significativa ao introduzir, pela primeira vez, os “meios 

garantidores do direito público”, conforme pondera Rocha (2005:125). Ou 

como assinala Saes (2003a: 7), “o tema das condições essenciais à 

concretização do direito à educação”. Ambos se referem ao artigo 156, 

que dispunha que: “A União e os Estados applicarão nunca menos de dez 

por cento, e os Estados e o Districto Federal nunca menos de vinte por 

cento da renda resultante dos impostos, na manutenção e no 

desenvolvimento dos systemas educativos”. 

Entretanto, mesmo essa inovação obtida pelo movimento renovador 

representou uma composição entre as forças sociais dominantes. Nessa 

perspectiva, Saes (2003a: 7) considera que: 

(...) até mesmo num dispositivo como esse que 
parece exprimir inteiramente o ponto de vista dos 
defensores da escola pública, evidencia-se o peso do 
compromisso político entre forças conservadoras e 
forças progressistas no processo constituinte de 
1933-34. E isto porque o artigo em questão, ainda, 
que prescreva a aplicação de um percentual da 
receita tributária em educação, não menciona a 
escola pública; a fórmula encontrada se refere à 
obrigação estatal de financiar a “manutenção e o 
desenvolvimento dos sistemas educativos”, o que 
pode ser interpretado pelos setores privatistas como a 
possibilidade de o Estado financiar indistintamente o 
ensino público e o ensino privado, conforme as 
necessidades do momento.  

Rocha (2005:129), por seu turno, considera que não houve, 

propriamente, um conflito pela destinação de verba pública entre as 

correntes conservadoras e progressistas ou um conflito entre o público e o 

privado. Contudo, abriu-se “a brecha constitucional que irá permitir que 

aquela disputa se instale” no momento oportuno. 

Quanto às condições materiais, além dos recursos financeiros / 

orçamentários destinados a possibilitar o acesso à educação obrigatória, 

há que se considerar, também, os instrumentos jurídicos necessários para 

garantir o cumprimento do mandamento constitucional. Nesse aspecto, a 

Constituição de 1934 não criou mecanismos jurídicos para garantir a 

realização do direito, o que conduz à consagração do direito à educação 
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pública, obrigatória e gratuita em “letra morta”, visto que não foram 

criados instrumentos e meios para cobrar que a obrigação fosse 

cumprida, seja pelo Estado, seja pelos pais. 

No que se refere, ainda, à extensão, ou ao significado social da 

declaração do direito constitucional à educação, a Constituição de 1934 

acolhe-o não no capítulo dos direitos e garantias individuais, mas no 

Título V, “Da Família, da Educação e da Cultura”, tratando-o como um 

tema de interesse nacional. E ao fazê-lo, no que tange à natureza do 

direito, coloca-o como um dever a ser cumprido de modo compartilhado 

pelo Estado, pelos pais e pela criança, acrescendo um elemento 

importante que merece ser considerado. 

De fato, um direito individual caracteriza-se como uma prerrogativa a 

ser usufruída, ou não pelo indivíduo, sem qualquer interferência do 

Estado. Trata-se de um conceito nascido do individualismo burguês que 

atinge indistintamente todas as classes, a partir da instituição de um 

regime jurídico onde todos são considerados iguais e livres. Ao afirmar 

que todos são iguais perante a lei, estabelece a igualdade formal, que 

uma vez declarada cria a ilusão de que todos são iguais, o que não se dá, 

efetivamente, no plano social e econômico. Essa ilusão de igualdade é 

fundamental para o funcionamento do Estado capitalista, conforme 

assinala Poulantzas (1971:33): 

As suas instituições (do Estado capitalista) estão 
organizadas em torno dos princípios da liberdade e 
da igualdade dos “indivíduos” ou “pessoas políticas”. 
A legitimidade deste Estado está fundada, não na 
vontade divina implicada no princípio monárquico, 
mas no conjunto dos indivíduos-cidadãos 
formalmente livres e iguais (....). 

Contudo, à medida que a Constituição acolhe o direito à educação, 

mas o impõe como uma obrigação dos pais (matricular e garantir a 

freqüência do filho à escola) e também do Estado, no sentido de “garantir 

as condições materiais necessárias à inscrição de todas as crianças em 

idade escolar”, isso significa uma ruptura com a concepção individualista 

burguesa (Saes, 2003a: 10). 
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A interferência do Estado na esfera dos direitos individuais torna a 

educação uma função pública e social. Essa interferência justifica-se pela 

importância da educação para o desenvolvimento pleno do indivíduo, 

inclusive, para torná-lo apto a exercer os demais direitos individuais. 

De tal modo, a educação como função social do Estado, origina-se 

no fato de que muitas vezes o indivíduo não se dá conta da importância 

da educação, concebida como “um pré-requisito necessário da liberdade 

civil” e, consequentemente, para o exercício de outros direitos. A falta de 

consciência do indivíduo sobre esse valor autoriza o Estado, que 

representa o interesse de todos, a conduzi-lo coercitivamente ao caminho 

correto para o bem da sociedade (Marshall, 1967). 

Marshall (1967:73), ainda, justifica o uso da coerção pelo Estado 

quando afirma que: 

A educação das crianças está diretamente 
relacionada com a cidadania, e, quando o Estado 
garante que todas as crianças serão educadas, este 
tem em mente, sem sombra de dúvida, as exigências 
e a natureza da cidadania. Está tentando estimular o 
desenvolvimento de cidadãos em formação. O direito 
à educação é um direito social de cidadania genuíno 
porque o objetivo da educação durante a infância é 
moldar o adulto em perspectiva. Basicamente, 
deveria ser considerado não como o direito da criança 
freqüentar a escola, mas como o direito do cidadão 
adulto ter sido educado.  

Esse entendimento remete à concepção do Estado como um 

conjunto de instituições e de organismos neutros, que representa o 

interesse geral e o direito como expressão do bem comum, geral e 

impessoal. 

Em oposição à idéia da neutralidade do Estado-moderno e do direito 

como bem comum, Mialle (1994:131-135) apresenta “a idéia de que o 

direito e o aparelho do Estado, por conseqüência, podem servir ideologias 

e, portanto, interesses diferentes sem serem alterados substancialmente”. 

O que significa afirmar que o “Estado não é um instrumento mais ou 

menos dócil e eficaz entre as mãos da classe dominante: ele é a forma 

sociopolítica dentro da qual esta classe exerce o seu poder”. 
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No entendimento de Saes (2003a: 10-11), a imposição da educação 

básica como um direito e uma obrigação, com a utilização do poder 

coercitivo do Estado, assume a natureza de um instrumento ideológico: 

Nesse caso, a qualificação da educação de base 
como um “direito” corresponde, mais que nada, a uma 
figura de retórica; ou, mais precisamente, a um 
expediente ideológico que apresenta a imposição 
coercitiva de uma obrigação a toda a coletividade 
como uma prerrogativa individual à disposição de 
cada cidadão, num procedimento individualizador que 
apenas reforça o efeito de isolamento emanado de 
todas as estruturas capitalistas. Nesse tipo de 
situação, o direito individual à educação só sobrevive 
nos níveis de ensino (...) onde o Estado só intervém 
como ofertante de vagas, sem criar 
concomitantemente a obrigatoriedade de freqüência e 
inscrição.  

Ao que o mesmo autor acrescenta: 

Todas as Constituições do Brasil a partir de 1934 
seguem essa tendência geral: fixação da educação 
de base como uma obrigação civil (pais) e política 
(aparelho do Estado) e, ao mesmo tempo, 
apresentação do acesso aos demais níveis de ensino 
(infantil, médio, superior) como um direito individual a 
ser utilizado ou não pelos interessados, não obstante 
a presença do aparelho do Estado, através de alguma 
das suas esferas (federal, estadual, municipal), na 
oferta de vagas nesses níveis (Saes, 2003a: 10-11) 

De qualquer modo, a função política assumida pelo processo 

constituinte de 1933 foi a “de selar o compromisso político provisório e 

instável entre as classes dominantes e a classe média, representadas 

respectivamente pelas correntes conservadoras e progressistas” (Saes, 

2003a: 7). 

Sobre o interesse da classe média nesse compromisso, tem-se que 

considerar que esta se mostra a principal interessada na instituição da 

escola única, obrigatória e gratuita em razão da posição que ocupa na 

sociedade capitalista. 

Com efeito, o interesse da classe média na educação pública, 

gratuita e obrigatória não se deve ao fato de acreditar que “esse modelo 

de prestação de serviços educacionais assegurará uma boa educação 
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elementar aos seus próprios filhos”. De fato, a classe média é a única que 

reconhece a importância da educação para a manutenção de sua 

“condição de trabalhadores não-manuais”, hierarquicamente superiores 

aos trabalhadores manuais. Desse modo, a classe média não precisa ser 

compelida a matricular e manter seus filhos na escola, tampouco, 

empunha essa bandeira por considerar esse modelo fundamental para a 

educação de seus filhos (Saes, 2005:99). 

Na verdade, a classe média mantém uma relação instável com esse 

modelo de educação, porque, conforme assinala Saes (2005:99), não se 

vê como cliente desse serviço educacional, mas depende dele para se 

manter em posição hierárquica superior na divisão do trabalho na 

sociedade capitalista: 

Em diferentes fases do capitalismo e em diferentes 
países capitalistas, uma boa parte da classe média 
inscreve os seus filhos em estabelecimentos 
escolares privados, por estar preocupada, antes de 
tudo, com a qualidade do ensino; nesse caso, mostra-
se disposta a renunciar à gratuidade do ensino e a se 
submeter a um modelo de escola orientado pelo 
objetivo de busca do lucro. E mesmo pais de classe 
média que manifestam abertamente seu apreço pela 
escola pública inscrevem muitas vezes os seus 
próprios filhos em escolas particulares, por suporem 
que o que está em jogo, nessa escolha, é antes de 
mais nada a qualidade do ensino elementar a ser 
ministrado aos seus filhos. 

Em não se enxergando como cliente desse modelo educacional, 

tendo a idéia da educação como uma necessidade e, por isso, não 

precisando ser compelida a matricular e manter seus filhos freqüentando 

a escola pública, impõe-se a reflexão sobre a natureza do interesse desse 

segmento social por esse modelo educacional.  

De acordo com Saes (2005:99), o interesse pela instauração da 

educação básica, pública, gratuita e obrigatória representa “a via 

institucional fundamental para a difusão, por toda a sociedade capitalista, 

do Mito da Escola Única”, instrumento essencial na luta que a classe 

média “trava com vistas a promover a sua valorização econômica e 

social”. Difunde-se, por intermédio desse mito, a imagem de que a escola 
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pública gratuita e obrigatória oferece rigorosamente a mesma educação e 

produz resultados democráticos, quando na verdade, a escola assume 

uma função essencial na reprodução da divisão do trabalho na sociedade 

capitalista, na medida em que as desigualdades sociais e culturais são 

aceitas e reconhecidas como decorrências de dons naturais, do mérito, 

distinguindo, assim, naturalmente os indivíduos. Nesse modelo 

educacional, os trabalhadores não-manuais conseguem manter sua 

valorização econômica e social por terem tido melhor desempenho na 

vida escolar, na luta constante que travam para serem reconhecidos pela 

classe capitalista. 

A classe capitalista, por seu turno, não se interessa nem pela 

educação de menos, nem pela educação de mais. Por isso, vê sempre 

com reserva a questão do ensino público, obrigatório e gratuito. Interessa-

lhe a formação estrita para o trabalho, de acordo com a demanda 

apresentada pelo mercado. Teme a escolarização que qualifica em 

demasia o trabalhador e que coloca em risco o modo de produção 

instalado. Carnoy & Levin (1987:173) ao refletirem sobre as contradições 

próprias do processo educacional nas escolas da sociedade capitalista, 

afirmam que: 

As escolas devem produzir trabalhadores que 
correspondam às necessidades da produção 
capitalista. Isto significa promover a formação de 
trabalhadores com habilidades cognitivas e 
profissionais adequadas aos cargos ou aos cursos de 
treinamento em serviço existentes, e com os 
comportamentos, hábitos e valores que os 
predisponham para a organização ou produção 
capitalista.  

A escola capitalista tem outras significações, segundo os mesmos 

autores: 

Significa também estabelecer um sistema de 
socialização e de credenciamento para funções 
profissionais conforme a classe, raça e sexo, que 
legitime sistematicamente as diferenças de 
oportunidades entre esses grupos. Significa, 
finalmente, ajudar a criar entre os jovens uma 
ideologia que retrate o capitalismo como a 
corporificação da liberdade individual e da 
democracia, e que incuta a lealdade política a ele 
como sistema (Carnoy & Levin, 1987:173). 
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Pode-se afirmar que à burguesia interessa uma educação que não 

comprometa a organização do sistema de produção capitalista. Por isso, 

“a relação da burguesia com qualquer proposta de educação de massa” 

não é simples, conforme pondera Saes (2003a: 16-17), que acrescenta: 

(...) a burguesia teme que a dinâmica da vida escolar 
leve os seus trabalhadores a adquirir mais 
conhecimento que aqueles estritamente necessários 
para sua inserção, em caráter subordinado, no 
processo de trabalho. (...) A burguesia teme que a 
escola, não trabalhando por encomenda direta do 
capital, crie um amplo contingente de 
“sobrequalificados”, que se converterão em fator de 
atrito dentro do processo de trabalho e exercerão 
espontaneamente pressão a favor da redefinição dos 
seus objetivos gerais. 

Além disso, existe o temor pelos “efeitos potencialmente 

politizadores” da educação, que podem ameaçar a ordem vigente. Por 

esses motivos, dificilmente a burguesia exercerá “o papel de força 

principal nos processos de instauração, extensão ou aprofundamento do 

direito à educação” (Saes, 2003a: 17).  

Por sua vez, as classes trabalhadoras manuais deveriam ser as 

principais interessadas na educação pública e gratuita, seja para 

proporcionar aos seus filhos oportunidades de ascensão social ou mesmo 

para adquirir conhecimentos necessários para a organização e 

mobilização na luta contra a exploração de sua mão-de-obra. Se isso 

fosse realidade, as classes trabalhadoras manuais não precisariam ser 

compelidas a matricular seus filhos na escola e fazê-los freqüentá-la. 

As classes trabalhadoras manuais não empunham a bandeira da 

escola pública, pois tendem a ver em seus filhos a oportunidade de 

aumentar os recursos materiais da família, colocando-os cada vez mais 

cedo no cotidiano do trabalho. De modo que a obrigação de mantê-los na 

escola acaba representando um “desvio de energia” de trabalho (Saes, 

2003a: 19). Por isso, nem mesmo a promessa de ascensão social 

individual é suficiente para superar a hesitação das classes trabalhadoras 

manuais quanto à escola pública, gratuita e obrigatória. Tanto que nos 

dias de hoje são instituídas políticas públicas de compensação financeira 
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às famílias de baixa-renda, condicionada à matrícula e manutenção dos 

filhos na escola. 

De tal modo, vê-se porque a partir da consolidação da classe média, 

proporcionada pela industrialização, urbanização e pela inserção da 

economia brasileira no modelo capitalista, fortaleceram-se os movimentos 

em defesa da escola pública, obrigatória e gratuita no cenário político. 

 

 

3.3. O Estado Novo e o direito à educação: a Constituição de 1937 
 

 

Vargas foi eleito indiretamente pelo Congresso Nacional para 

presidência da República, em 1934, para um mandato de quatro anos, 

sem direito à reeleição. Aparentemente, sua intenção inicial era de 

conduzir o país à normalidade política. 

Entretanto, em que pese à existência de uma nova Constituição, que 

definia claramente os limites dos poderes da República, a instabilidade ou 

a precariedade da coalizão que o conduziu ao poder não havia sido 

superada. Nenhum dos grupos que sustentavam politicamente o Governo 

conseguiu consolidar-se hegemonicamente, nem mesmo a burguesia 

industrial. Isso fez com que Vargas agisse de modo a contentar ora um, 

ora outro grupo, conforme lhe fosse conveniente. Romanelli (2003:50) 

assim se posiciona a respeito da instabilidade da coalizão das forças 

políticas que davam apoio a Vargas: 
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A burguesia industrial também não conseguiu impor-
se nos primeiros anos, tendo Getúlio Vargas se 
mostrado dúbio em relação ao apoio ao 
desenvolvimento industrial. Na verdade, a política de 
compromissos não lhe permitia contentar os 
interesses divergentes em jogo. Enquanto não lhe 
pareceu certo o apoio das forças armadas, ele jogou 
com o apoio do setor moderno e do setor tradicional, 
este evidentemente mais forte, em virtude do controle 
que tinha da máquina eleitoral. A duplicidade de ação 
do Governo só serviu para radicalizar as posições 
revolucionárias, agora agravadas pelo 
descontentamento da esquerda e da direita 
nascentes. 

A oscilação do Governo causou descontentamento em todos os 

segmentos e grupos que o apoiavam e acabou levando à radicalização de 

posições como, por exemplo, a das lideranças tenentistas, que se 

dividiram, aderindo a movimentos radicais de direita e de esquerda. É 

dessa época o surgimento da Ação Integralista Brasileira (1932), 

movimento radical de direita, com nuances fascistas. 

A oposição à Ação Integralista, por seu turno, nasceu com a Aliança 

Nacional Libertadora (ANL), em 1935, uma frente ampla contra o fascismo 

e o autoritarismo, reunindo adeptos de todas as classes sociais, 

convicções políticas e filosóficas; defendendo bandeiras como a 

suspensão do pagamento da dívida externa; nacionalização de empresas; 

defesa das liberdades individuais; reforma agrária e governo popular, 

dentre outras, tendo a frente os comunistas. 

A ANL, juntamente com os tenentistas, em 1935, tentou iniciar um 

movimento revolucionário. Nessa ocasião Luís Carlos Prestes lançou seu 

primeiro manifesto público, apoiado pela ANL, pedindo a adesão das 

Forças Armadas. A expectativa era de que se iniciasse um movimento 

dentro dos quartéis que fosse acompanhado e apoiado pelo povo. 

Vargas, porém, colocou fim ao apelo revolucionário, decretando a 

ilegalidade da ANL, que passou a atuar na clandestinidade, tendo como 

seu braço legal o Partido Comunista do Brasil.  

A radicalização produziu algumas tentativas revolucionárias. Em 

novembro de 1935, eclodiu um movimento nos quartéis (Intentona 

Comunista), mas que não tendo a adesão esperada do povo, acabou 
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fracassando. Depois, foi a vez da Ação Integralista Brasileira, que se 

sentindo à vontade com a reação do Governo contra a ação da esquerda, 

“passou a agir acintosamente”. Ambas deram ao Governo o pretexto para 

a suspensão da normalidade jurídica, com a decretação do estado de sítio 

(Romanelli, 2003:50). 

Na esteira das reações governistas contra os movimentos radicais 

de direita e de esquerda decretou-se o estado de guerra e foram criados 

órgãos especiais, incumbidos de reprimir as ameaças à segurança 

nacional: o Tribunal de Segurança Nacional e a Comissão Nacional de 

Repressão ao Comunismo. Reduziu-se a autonomia do legislativo e 

ampliaram-se os poderes das forças policiais e do Executivo. 

Apesar dessas medidas excepcionais, a Constituição de 1934, ainda 

que combalida, estava em vigência e previa a realização de eleições para 

presidente em 1937. Candidatos à presidência foram lançados com a 

aparente colaboração de Vargas, que, entretanto, não escondia suas 

pretensões continuistas, apoiado por setores interessados em manter a 

estabilidade política, considerada mais importante que a normalidade 

constitucional. Dentre os setores que apoiavam a continuidade de Vargas 

no poder, encontrava-se o Exército, que a essa altura estava envolvido 

com idéias nacionalistas, anticomunistas e preocupado em manter a 

segurança nacional a qualquer custo. 

Desse modo, deu-se a aproximação entre Governo e Exército, em 

busca de uma alternativa autoritária para a crise política. A idéia de uma 

ditadura começava a tomar corpo, devido à predisposição do Exército em 

combater a esquerda. Afinal, o anticomunismo começa a se manifestar 

com mais ênfase entre os militares. 

Além disso, um Governo forte, apoiado pelos militares, poderia 

implantar a indústria pesada, considerada vital para segurança do país, 

num momento em que o mundo via-se envolvido pela Segunda Guerra 

Mundial. Com o mundo em guerra, os recursos para indústria de base 

deveriam vir da atuação do próprio Estado, visto que não havia como 

contar com investimentos de outros países. Desse modo, além da 

preocupação com a segurança nacional diante da “ameaça vermelha”, o 
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Exército tinha como proposta um modelo de desenvolvimento estatizante 

para o Brasil. 

O apoio dos governadores para o golpe foi conquistado sob o 

argumento de que se tratava de uma medida absolutamente necessária 

para deter o comunismo e com a promessa de que seriam mantidos no 

poder. 

Assim, em 30 de setembro de 1937, o Governo simulou a existência 

de um plano comunista para tomar o poder no Brasil (Plano Cohen), que 

serviu de pretexto para o golpe. Em 10 de novembro do mesmo ano, 

Vargas ordenou o fechamento do Congresso, extinguiu os partidos 

políticos, decretou a suspensão da campanha presidencial e a vigência da 

Constituição, instalando a ditadura do Estado Novo. 

A aparência de legalidade do novo regime foi providenciada com 

uma nova Constituição, que preconizava a centralização política, o 

fortalecimento do poder presidencial, a extinção do legislativo (as funções 

legislativas foram transferidas para o Executivo), a submissão do Poder 

Judiciário ao Executivo; os governadores passaram a se chamar 

interventores, sendo indicados pelo presidente, além da criação de uma 

legislação trabalhista de origem constitucional. 

Afinal, anos de intensa propaganda anticomunista tinham produzido 

o resultado esperado e praticamente não houve resistência popular ao 

golpe. As lideranças políticas, por sua vez, estavam comprometidas com 

o novo regime, graças ao apoio dos governadores, que vislumbravam a 

oportunidade de se eternizarem no poder. A classe trabalhadora urbana 

estava seduzida pela política populista e sem a liderança de seus 

sindicatos, atrelados ao Governo, também não ofereceu resistência. 

O golpe contou, ainda, com o apoio da maior parte da burguesia e 

das Forças Armadas, mas atingiu em cheio os interesses dos 

latifundiários. A nova condição política deu a Vargas poderes para realizar 

as transformações necessárias na estrutura do Estado, reivindicada pela 

burguesia industrial desde a Revolução de 1930. Porém, não há 

consenso sobre o estabelecimento de uma hegemonia da burguesia 
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industrial no Estado Novo, pois mais uma vez, o Governo oscilava entre 

os interesses dos segmentos liberais e conservadores. Entretanto, 

certamente foi um período de presença intensa do Estado e de adoção de 

programas políticos de natureza populista. 

A forte presença do Estado pôde ser sentida no campo econômico 

com a criação de empresas estatais para atuar na exploração das 

indústrias de base (siderurgia, mineração, química, mecânica pesada), 

conforme o plano de investimento pensado pelo Exército, como condição 

de manutenção da segurança e soberania nacionais. 

Na esfera legislativa, conforme já foi assinalado, promulgou-se uma 

nova Constituição Federal muito mais conservadora que a anterior, 

inclusive, no que diz respeito à educação. O período destacou-se pelas 

Reformas Capanema, que, aos poucos foram modificando a estrutura de 

vários níveis e modalidades de ensino. 

Em que pese a intensa produção legislativa, no que diz respeito à 

educação, Romanelli (2003:153) considera que nesse momento “as lutas 

ideológicas em torno dos problemas educacionais entravam numa 

espécie de hibernação”. 

De forma geral, porém, pode-se afirmar que a Constituição de 1937 

retrocedeu quanto ao dever do Estado em garantir a educação, limitando 

significativamente o seu âmbito e a extensão de sua atuação, o que não 

deixa de representar um passo atrás nas aspirações dos signatários do 

Manifesto de 32 e, ideologicamente, significou o predomínio dos 

interesses e das idéias conservadoras, tanto que nem ao menos 

mencionou o direito à educação.  

Com efeito, a Constituição do Estado Novo manteve a competência 

da União para “fixar as bases e determinar os quadros da educação 

nacional, traçando as diretrizes” (Artigo 15, IX). A gratuidade e a 

obrigatoriedade do ensino básico foram mantidas, embora em outros 

termos: 
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Artigo 130 - O ensino primário é obrigatório e gratuito. 
A gratuidade, porém, não exclui o dever de 
solidariedade dos menos para com os mais 
necessitados; assim, por ocasião da matrícula, será 
exigida, aos que não alegarem, ou notoriamente não 
puderem alegar escassez de recursos, uma 
contribuição módica e mensal para a caixa escolar. 

Para Ghiraldelli Jr. (2003:82): 

O Estado Novo praticamente abriu mão de sua 
responsabilidade para com a educação pública 
através de sua legislação máxima, assumindo apenas 
um papel subsidiário em relação ao ensino. O 
ordenamento democratizante alcançado em 1934, 
quando a letra da lei determinou a educação como 
direito de todos e obrigação dos poderes públicos, foi 
substituído por um texto que desobrigou o Estado de 
manter e expandir o ensino público. 

No que diz respeito à gratuidade, ainda Ghiraldelli (2003:83), 

comentando o disposto no artigo 130, assinala que o Estado Novo 

demonstrou sua intenção de não aplicar recursos públicos para a 

expansão da educação pública, ao atribuir aos mais ricos o financiamento 

da educação dos mais pobres, por intermédio de donativos à caixa 

escolar. 

A Constituição de 1937, entretanto, deu especial ênfase ao ensino 

profissional, assim estabeleceu previamente a sua destinação às classes 

menos favorecidas, colocando as modalidades de ensino pré-vocacional e 

profissional como dever do Estado, evidenciou seu sentido discriminatório, 

ao encaminhar os alunos pobres para o ensino profissionalizante, 

“orientando a escolha da demanda social de educação” (Romanelli, 

2003:153). De tal modo, as reformas que a sucederam cuidaram apenas 

de disciplinar o modelo discriminatório introduzido preliminarmente pela 

Carta Magna. 

Assim, durante o Estado Novo foi introduzida uma série de medidas 

na área educacional, denominadas Leis Orgânicas do Ensino, também 

conhecida como Reforma Capanema. De fato, em 1942 iniciaram-se as 

reformas de algumas modalidades de ensino, concluídas após a queda de 

Vargas, em 1946. 
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No projeto Capanema, o preparo das elites teve 
prioridade sobre a alfabetização intensiva das 
massas. O ensino primário sequer foi tocado. O 
ministro estava convencido de que com verdadeiras 
elites se resolveria não somente o problema do 
ensino primário, mas da mobilização de elementos 
capazes de movimentar, desenvolver, dirigir e 
aperfeiçoar todo o mecanismo de nossa civilização 
(Bomeny, 1999:139). 

O prosseguimento dessas reformas para além do Estado Novo já 

sinaliza que as razões da queda de Vargas não estavam vinculadas a 

uma mudança radical nas relações entre o desenvolvimento econômico e 

a educação, pois pelo menos no campo educacional verifica-se a 

continuidade da política até então desenvolvida. Contudo, esse é um 

aspecto a ser tratado no próximo capítulo. 

A Reforma Capanema resumiu-se a seis decretos–leis que 

ordenavam o ensino primário; secundário; industrial; comercial; normal e 

agrícola, consolidando o sistema de ensino dualista. Tratou-se, assim, de 

um processo de reforma parcial e fragmentado, apesar da Constituição de 

1937 se referir às diretrizes nacionais para a educação como atribuição da 

União. 

Ressalte-se, ainda, sobre a parcialidade das reformas, que estas 

não se referiam apenas às modalidades de ensino, mas também à própria 

modalidade educacional em si. Assim, por exemplo, o ensino 

profissionalizante foi reformado por etapas: primeiro foi o ensino industrial; 

depois o comercial e, por último, o ensino agrícola, demonstrando a falta 

de um eixo orientador. 

Ao conduzir as classes menos favorecidas para essa modalidade de 

ensino, o Estado ignorou o princípio da igualdade entre os cidadãos, tão 

ao gosto dos Estados liberais modernos, o que, segundo Romanelli 

(2003:152) “denunciava bem a ideologia do Governo, em sua política 

educacional, favorável a um sistema de educação de discriminação 

social”, aproximando-se dos valores defendidos pelos conservadores. 

Nesse aspecto, Freitag (1980:51) afirma que a Constituição de 1937 

absorveu “parte substancial” da legislação sobre educação da 
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Constituição anterior, inovando apenas nos artigos que tratavam do 

ensino profissionalizante, ou seja, sobre sua institucionalização e a 

obrigação atribuída às indústrias e sindicatos de “criarem escolas de 

aprendizagem na área de sua especialização para os filhos de seus 

empregados e membros”. Essa afirmação leva a refletir sobre as 

circunstâncias em que esse fato se deu, no sentido de identificar quais 

interesses estavam em jogo. 

A crise econômica da década de 30 significou a substituição do 

modelo econômico caracterizado pela substituição das importações. A 

Segunda Guerra Mundial impôs sérias limitações às importações, o que 

obrigou o país a voltar-se para o processo de industrialização que até 

então não se colocava como prioritário para o desenvolvimento. O 

impulso à industrialização, agora determinado pela necessidade, passou 

a demandar mão-de-obra específica. Em outras palavras: o 

desenvolvimento industrial passou a exigir do sistema educacional a 

formação dessa mão-de-obra. Entretanto: 

O sistema educacional, todavia, não possuía a infra-
estrutura necessária à implantação, em larga escala, 
do ensino profissional. Tampouco, as classes médias, 
que faziam crescer a demanda social de educação, 
estavam realmente interessadas no ensino 
profissional de grau médio (Romanelli, 2003:166). 

Contudo, apesar dos interesses de classes divergentes e, dada a 

precariedade da base de sustentação política que caracterizou o período, 

o ensino profissionalizante conheceu algumas ações governamentais 

visando atender a demanda da burguesia industrial, mas insuficientes 

para atender ao ritmo acelerado do desenvolvimento. 

Na verdade, o Governo não tinha condições de atender a essa 

demanda, o que o levou “à criação de um sistema de ensino paralelo ao 

sistema oficial” (Romanelli, 2003:166). Foi nessa circunstância que 

surgiram o SENAI, Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, em 1942 

e o SENAC, Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial, em 1946. 
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A criação de indústrias de base estatais contribuiu para ampliar a 

demanda por formação de mão-de-obra específica. Por outro lado, a 

reforma do ensino profissional abriu espaço para o surgimento das 

escolas técnicas federais. Entretanto, o Governo não tinha condições de 

manter o mesmo nível do ensino profissionalizante que aquele dado pelas 

empresas e pelo SENAI e SENAC. De tal modo, esses dois organismos 

passaram a responder pela formação profissional no país, até porque a 

preparação era mais rápida e “os alunos eram pagos para estudar” 

(Romanelli, 2003).  

Além do mais, as escolas oficiais demandavam um tempo maior 

para formação, o que de imediato afastava dela grande parcela da 

população que necessitava trabalhar rapidamente. Assim: 

As escolas de aprendizagem acabaram por 
transformar-se, ao lado das escolas primárias, em 
escolas das camadas populares. Como aquelas 
passaram a ser, na sua maioria, mantidas pelo SENAI 
e pelo SENAC e, portanto, ligadas ao chamado 
sistema “paralelo” de ensino profissional e, como o 
ensino profissional oficial tinha uma matrícula 
sensivelmente inferior à do sistema paralelo, tornou-
se evidente que o sistema oficial de ensino, em seus 
ramos secundário e superior, continuou sendo o 
sistema das elites, ou ao menos, das classes médias 
e altas, enquanto o sistema “paralelo” de ensino 
profissional, ao lado das escolas primárias, passou a 
ser mais acentuadamente o sistema educacional das 
camadas populares (Romanelli, 2003:169). 

Houve, segundo Romanelli (2003), uma acentuação da distinção 

entre a formação que classificava socialmente, buscada pelas elites e a 

formação ou preparação para o trabalho, única acessível às camadas 

populares. 

Essa preocupação com o ensino profissionalizante estava 

diretamente relacionada com o modelo econômico de substituição de 

importações e, portanto, havia necessidade de adequar o sistema 

educacional a esse modelo. 

Segundo Ghiraldelli Jr. (2003:84), a Reforma passou a definir, por 

antecipação, qual processo escolar deveria ser seguido pelo indivíduo, na 
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intenção de criar “elites condutoras”, a partir de uma classe social 

privilegiada economicamente, destinando o ensino profissionalizante aos 

segmentos mais baixos da população. 

A reforma do ensino profissionalizante organizou o sistema 

educacional nessa modalidade, mas se caracterizou pela inflexibilidade 

ao não permitir a transferência do aluno entre os segmentos de formação 

profissional e, também, por limitar o acesso ao ensino superior apenas ao 

ramo profissional correspondente, do mesmo modo que as reformas 

anteriores promovidas por Francisco Campos. 

Tratou-se, assim, da instituição de mecanismos de seleção que 

enfatizaram a presença da mentalidade aristocrática, elitista que ainda 

persistia na sociedade brasileira. Esse caráter também esteve presente 

na reforma do ensino secundário, conforme afirma Romanelli (2003:157): 

“a lei nada mais fazia do que acentuar a velha tradição do ensino 

secundário acadêmico, propedêutico e aristocrático”, acrescido de uma 

“ideologia política definida em termos de patriotismo e nacionalismo de 

caráter fascista”, destinado a formar as elites condutoras. 

Para Romanelli (2003:159): 

O sistema, portanto, vivia bem a contradição das 
estruturas de poder existentes: de um lado, ele se 
fundava nos princípios do populismo nacionalistas e 
fascistas e, de outro, ele vivia o retrocesso da 
educação classista voltada para a preparação de 
lideranças, e, mantida em seu conteúdo literário, 
acadêmico, “humanista”, enfim. 

Nesse aspecto, as reformas educacionais tornaram evidente o 

dualismo do sistema educacional brasileiro, que continuou a ser tratado 

de forma parcial, fragmentada e descontínua, em razão dos embates 

entre as forças conservadoras e progressistas, não conseguindo superar 

o seu caráter elitista, seletivo e discriminatório. Incapaz, portanto, de 

redimensionar o direito à educação, colocando na capacidade individual 

todo o peso do sucesso ou do fracasso educacional e social. 
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3.4. O contexto social, político e histórico da mudança: o fim do 
Estado Novo 

 

 

O Brasil não entrou na Segunda Guerra Mundial logo no início. 

Vargas, propriamente, guardava certa aproximação com os regimes 

fascistas instauradas na Alemanha e Itália. Porém, o afundamento de 

navios brasileiros pelos alemães, em 1941 e 1942, provocou 

manifestações internas, organizadas de modo a pressionar a entrada do 

país no conflito, o que acabou acontecendo. 

Entretanto, essa decisão criou uma situação inusitada. Afinal, o país 

entrou numa guerra para combater o fascismo, quando internamente vivia 

sob um regime ditatorial, inspirado no modelo fascista, onde qualquer 

tentativa de movimentação pela volta ao regime democrático era 

prontamente censurada pelos órgãos oficiais de repressão. 

Quase que simultaneamente começaram a emergir posicionamentos 

críticos mais contundentes contra a ditadura varguista, como o Manifesto 

dos Mineiros, de 1943, organizado pelos setores liberais, que defendiam a 

democratização do país. Esses eventos aliados à aproximação do fim da 

Guerra mostraram a Vargas que alguma coisa precisava ser feita para 

manter o controle da situação. Ao final, o conflito deu ao mundo uma nova 

configuração política. Nesse sentido, Oliveira (2005:153) destaca que o 

fim da Guerra significou a redefinição dos conflitos político-ideológicos, 

assim como do mapa político mundial, dividido a partir da influência de 

russos e norte-americanos. 

De fato, Vargas se apercebeu de que as coisas não seriam as 

mesmas após o término da Guerra, até porque os principais comandantes 

das Forças Armadas, que estiveram presentes no conflito, retornaram 

dispostos a democratizar o país. Assim, em fevereiro de 1945, por meio 

de uma emenda constitucional, Vargas regulamentou a criação de 

partidos políticos, convocando eleições gerais para o final daquele ano. 
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Entretanto, o que mobilizava Vargas era o temor de que a mudança 

de rumo político acontecesse fora de seu controle, por isso iniciou o 

processo de democratização do país. Mesmo sem esconder sua intenção 

de continuar no poder:  

Ante a impossibilidade de manter-se no poder, 
Vargas manobra no sentido de adiar a eventualidade 
de abandoná-la. Acena com a democratização, mas 
observa que é necessário não se precipitar e que isto 
deve ocorrer dentro da mais completa ordem. 
Inicialmente, utiliza o Estado de Guerra como 
justificativa protelatória (Oliveira, 2005:157). 

Movido por esse interesse, quando a vitória dos aliados na Segunda 

Guerra já estava assegurada, Vargas deixou claro que o processo 

democratizador deveria acontecer de forma gradual e restrita, “sob 

controle e em ordem” (Oliveira, 2005:157). Com efeito, as eleições foram 

convocadas no afogadilho, sem tempo para que a oposição se 

organizasse: 

Em meados de outubro, Vargas decreta que as 
eleições seriam realizadas simultaneamente para 
Presidência, Governo Estadual, Senado, Câmara dos 
Deputados e Assembléias Legislativas, acentuando 
assim o caráter regional (e mesmo local) do processo, 
possibilitando, inclusive, a permanência dos 
interventores, como governadores (Oliveira, 
2005:158). 

Por força de emenda constitucional foram criados o Partido 

Trabalhista Brasileiro (PTB), constituído a partir dos sindicatos, e o Partido 

Social Democrata (PSD), composto pelos interventores dos estados e 

membros da burocracia estatal, ampliada durante o Estado Novo. Esses 

dois partidos formaram a base do apoio político de Getúlio Vargas. 

A oposição, por seu turno, se organizou por intermédio da União 

Democrática Nacional (UDN), de vocação liberal, enquanto o Partido 

Comunista Brasileiro retornava da ilegalidade, conseguindo reaver seu 

registro, mas para tanto abriu mão de alguns princípios marxistas, que lhe 

davam identidade. Seu ressurgimento, portanto, deu-se de forma 

desfigurada e fragmentada entre dois setores. De um lado, o setor que 
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apoiava o combate ao Estado Novo e que, por isso, tendia a aproximar-se 

dos liberais, na ocasião, representados pela UDN e, do outro, o que 

defendia a aproximação dos governos constituídos contra o fascismo, 

apoiado pela Direção da Internacional Comunista. Foram, ainda, criados 

no decorrer de 1945 vários partidos menores como, por exemplo, Partido 

Republicano (PR); Partido Libertador (PL); Partido Democrata Cristão 

(PDC), dentre outros. 

Nesse cenário, o movimento pelo continuísmo de Vargas cresceu, 

arregimentando o apoio até mesmo dos comunistas. Contudo, a oscilação 

de Vargas deixou os militares desconfiados. Assim, temendo uma guinada 

à esquerda, em outubro de 1945, o Exército, desencadeou um golpe, 

obrigando Vargas a renunciar, pondo fim ao Estado Novo. Instalou-se, 

então, o novo regime com a eleição de Eurico Dutra para presidência, 

depois de um breve período de transição: 

(...) o ministro da Guerra, Góes Monteiro, que em 
agosto substituíra Dutra – candidato à Presidência – 
em agosto, deflagra um golpe, com o apoio tanto de 
Dutra quanto de Eduardo Gomes. Ao anoitecer de 29 
de outubro, Getúlio é forçado a renunciar e os dois 
candidatos à Presidência concordam com a entrega 
do governo ao presidente do Supremo Tribunal 
Federal, José Linhares (Oliveira, 2005:159). 

No aspecto econômico, o Governo Dutra destacou-se pela 

liberalização, ou não-intervenção do Estado na economia e abertura do 

país às importações. 

Finda a Segunda Guerra Mundial, a indústria, notadamente, a dos 

Estados Unidos, voltou a produzir bens de consumo e precisava de 

mercado para os mesmos. O Brasil passou a importar produtos norte-

americanos, inclusive, aqueles que já eram produzidos por aqui. Como 

conseqüência, as reservas monetárias, juntadas durante a Segunda 

Guerra, começaram a diminuir. Ao mesmo tempo, a indústria nacional 

diminuiu o ritmo de crescimento. Além disso, a dívida externa, que vinha 

sendo controlada, foi aumentando. 
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Era, preciso, então, dar a configuração jurídica própria ao regime 

democrático instaurado após a ditadura do Estado Novo. Desse modo, foi 

convocada nova Assembléia Constituinte. Afinal, a ordem institucional fora 

novamente rompida. 

 

 

3.5. O direito à educação na Constituição de 1946 
 

 

A Constituinte começou seus trabalhos em fevereiro de 1946. A 

elaboração do Projeto de Constituição ficou sob a responsabilidade de 

uma comissão composta pela representação proporcional dos partidos 

com cadeiras no Congresso Nacional. A mesma comissão ficou com a 

atribuição de apreciar as emendas propostas pelo plenário. 

Conforme se observa, ao contrário de 1891 e 1934, o Executivo não 

apresentou um anteprojeto para apreciação da Assembléia Constituinte, 

deixando para esta a incumbência de fazê-lo. 

Em 18 de setembro de 1946 foi promulgada a quinta Constituição 

brasileira, desde a proclamação da República. De todas, no aspecto 

geral, a mais democrática ao instituir o voto secreto, a organização dos 

três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) e pelas liberdades civis 

que consignou. De fato, a Constituição Federal de 1946 assegurou a 

liberdade de expressão, de crença, dentre outros direitos.  

Romanelli (2003:169) considera que “o retorno à normalidade 

democrática consubstanciou-se na adoção de uma nova Constituição, 

caracterizada pelo espírito liberal e democrático de seus enunciados”, 

principalmente, no que se refere aos direitos e garantias individuais. 

Entretanto, limitava o direito de voto, o direito de greve e a própria 

organização sindical. Assim, observa-se que mesmo o ímpeto 

democratizante teve limites. Oliveira (2005:164) afirma a respeito que: 
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A forma de dominação implantada com a Constituição 
expressa a contradição entre a manutenção das 
desigualdades e a emergência das massas populares 
como agente a ser considerado. Este tipo de 
dominação instável requer algumas concessões. 

Nota-se que o autor se refere ao avanço demonstrado na ordem 

legal pela Carta Magna de 1946, como resultado de concessões, 

expressão que induz a pensar que o progresso conquistado foi resultado 

de mera liberalidade das classes dominantes e não por força das 

pressões sociais exercidas pelas massas populares. Tratou-se de uma 

compreensão restrita, em razão de desconsiderar a dinâmica da luta pela 

ampliação de direitos nas sociedades capitalistas, onde as classes menos 

favorecidas tendem a pressionar pelo acréscimo de direitos e as classes 

dominantes tendem a apresentar resistência. De tal modo, a emergência 

das massas populares afirmada deve compreender o jogo de pressões, 

resistências, negociações que caracteriza o processo constituinte. 

A emergência das massas pela ampliação/consolidação de direitos 

pode ser constatada pelo clima social entre 1945 e 1946, marcado por 

greves sucessivas de trabalhadores, mesmo sem o apoio dos partidos 

mais ligados ao movimento trabalhista, o PTB e PCB. O primeiro porque 

ainda estava bastante atrelado ao poder; o segundo em razão de sua 

política e discurso de não radicalização, que o levou a apoiar a 

continuidade de Vargas. Registre-se, entretanto, que logo em seguida o 

PCB mudou sua orientação, quanto a não radicalização, passando a 

apoiar os movimentos grevistas. 

A mobilização dos trabalhadores, por si, já denotava a pressão pela 

ampliação de direitos, que se fez sentir sobre a Assembléia Constituinte, 

embora tenha sido mantido o controle sobre a ação dos sindicatos e a 

proibição do direito de greve no texto constitucional de 1946. De qualquer 

forma, alguns avanços foram possíveis, considerando que os setores 

tradicionais ainda tinham grande força na representação legislativa.  

No que se refere à educação, a Constituição de 1946 estabeleceu 

ou reafirmou o que já havia constado em suas antecessoras, como, por 

exemplo, a competência da União para legislar sobre as diretrizes e bases 



 147

da educação nacional (Título I, “Da Organização Federal”, Capítulo I – 

“Disposições Preliminares”, artigo 5º, inciso XV, alínea “d”). E nas 

disposições referentes ao direito à educação, tratado no Título VI – “Da 

Família, da Educação e da Cultura”, Capítulo II – “Da Educação e da 

Cultura”: 

Artigo 166 – A educação é direito de todos e será 
dada no lar e na escola. Deve inspirar-se nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade 
humana. 20 

O artigo 166 ficou com essa redação final. Entretanto, a discussão 

desse tópico na Constituinte deu-se no sentido de assegurar a 

proeminência da família, dos pais no direito de educar, numa tentativa de 

vincular o direito de família ao capítulo que tratava do direito à educação, 

sob o argumento de opor-se à interferência do Estado no âmbito dos 

direitos individuais. 

Com efeito, houve defensores como Ataliba Nogueira, por exemplo, 

que reivindicavam a liberdade dos pais escolherem a educação de seus 

filhos como forma de oposição à tendência totalitária do Estado na 

educação. De fato, o parlamentar defendia que é dever/direito natural dos 

pais educarem sua prole, propondo que a redação do artigo ficasse do 

seguinte modo: “a educação é dever e direito natural dos pais, 

competindo supletiva e subsidiariamente aos poderes públicos” (Nogueira 

apud Oliveira, 2005:176). 

De tal modo, se é obrigação dos pais promoverem a educação dos 

filhos, então, o Estado pode coagi-lo a cumpri-la. A coação se daria pela 

atuação subsidiária do Estado, a quem cabia substituir os responsáveis 

quando esses não conseguissem cumprir a obrigação natural imposta. 

A coação, em termos jurídicos, refere-se à utilização da força de 

forma disciplinada, exercida nos limites legitimados pela tutela necessária. 

De fato, as leis podem contar ou não com a obediência dos obrigados, o 

Poder Público, a serviço do direito, prossegue em suas exigências, 

                                                 
20 Constituição Federal de 1946. 
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substituindo o indivíduo que se recusa a cumpri-la ou se encontra 

materialmente impossibilitado de cumprir o devido, obrigando-o pela força 

a praticar certos atos, geralmente impondo-lhe uma sanção. 

Há, evidentemente, nesse argumento um sectarismo, visto que 

prevê a substituição. Coação, em termos jurídicos, implica na utilização de 

meios para constranger, forçar alguém a cumprir determinada obrigação. 

Entretanto, a proposta defendida por Ataliba Nogueira fala em 

substituição pelo Estado, que se colocaria no lugar dos pais. Então, não 

há que se falar em coação propriamente, até porque o texto proposto fala 

em atuação subsidiária do Estado, em termos de ajuda, auxílio. 

Auxílio e ajuda que poderiam vir na forma de subsídios aos 

estabelecimentos particulares, prática que já era adotada por muitos 

municípios e estados, conforme a emenda proposta por Getúlio Moura 

(PSD-RJ), ou com a isenção de impostos às instituições de educação, 

desde que suas rendas fossem integralmente aplicadas para fins da 

educação. A justificativa era de que somente dessa forma seria possível 

acolher todas as crianças pobres do Brasil, demanda que o ensino oficial 

gratuito não tinha condições de atender e que essa prática já era adotada 

de forma fragmentada pelos estados e municípios. Assim, sem tal 

subsídio os efeitos da gratuidade do ensino nos estabelecimentos oficiais 

seriam limitados, não teriam a eficácia necessária. 

A perspectiva de incluir tal garantia no texto constitucional objetivava 

introduzir uma obrigação geral, tornando regra em todo o território 

nacional, os benefícios que até então eram concedidos, de forma 

fragmentada por um ou outro estado/município às instituições de ensino 

particulares. 

Tal proposta foi recusada pela Comissão da Constituição sob o 

argumento de que não cabia à Carta Magna determinar como estados e 

municípios deveriam gastar os recursos destinados à educação. Cabia-lhe 

apenas definir qual o percentual de recursos deveria ser reservado ao 

desenvolvimento da educação.  
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Vê-se que a argumentação contrária à proposta baseia-se apenas 

numa questão formal, a incompetência inconstitucional para legislar sobre 

a matéria. De modo que, estados e municípios poderiam empregar as 

verbas como melhor lhes conviesse, prática perfeitamente legal, mas 

também sem qualquer controle ou fiscalização. Assim, a atuação da 

iniciativa privada foi garantida, conforme disposto: 

Artigo 167 – O ensino dos diferentes ramos será 
ministrado pelos poderes públicos e é livre à iniciativa 
particular, respeitadas as leis que o regulem. 21 

A respeito da gratuidade, diz Oliveira (2005:180-182) que “o Texto 

recupera parte da formulação de 1934 garantindo-a para todos no ensino 

primário, propondo a ‘tendência’ à gratuidade para os demais níveis, mas 

apenas para os que provarem insuficiência de recursos, sendo, portanto, 

menos ampla que a de 1934”. Acrescentando, ainda, que nenhum 

constituinte se pronunciou contra a gratuidade no ensino primário, ficando 

assim a redação: 

Artigo 168 – A legislação do ensino adotará os 
seguintes princípios: 

I – o ensino primário é obrigatório e só será dado na 
língua nacional; 

II – o ensino primário oficial é gratuito para todos; o 
ensino oficial ulterior ao primário sê-lo-á para quantos 
provarem falta ou insuficiência de recursos; 

III – as empresas industriais, comerciais são 
obrigadas a ministrar, em cooperação, aprendizagem 
para seus trabalhadores menores, pela forma que a 
lei estabelecer, respeitados os direitos profissionais. 
22 

No que se refere ao financiamento da educação, a discussão se dá 

em dois sentidos: fixação de imposto específico para educação, como 

forma de torná-la uma obrigação de toda a sociedade, proposta pelo 

deputado José Augusto (UDN-RN) e sobre a porcentagem do orçamento 

a ser reservada para investimento na educação. 

                                                 
21 Constituição Federal de 1946. 
22 Idem, Ibidem. 
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Sobre a fixação da porcentagem, a discussão deu-se propriamente 

no sentido de definir-se um valor, um quantum, que pudesse ser 

respeitado, que viabilizasse a destinação, o efetivo cumprimento da regra 

e que simultaneamente demonstrasse a importância da educação para o 

desenvolvimento nacional. 

De qualquer forma, enquanto a Constituição de 1937 praticamente 

eximia os poderes públicos do dever de proporcionar e garantir a 

educação, a Constituição de 1946 significou uma reaproximação dos 

valores e princípios defendidos pelos pioneiros e acolhidos pela 

Constituição de 1934. Inclusive, no que diz respeito à previsão de 

recursos para garantir o direito à educação, mesmo que insuficientes na 

prática, conforme disposto no texto constitucional: 

Artigo 169 – Anualmente, a União aplicará nunca 
menos de dez por cento, e os Estados, o Distrito 
Federal e os municípios nunca menos de vinte por 
centro da renda resultante dos impostos na 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 23 

Entretanto, esse dispositivo não constituiu propriamente uma 

novidade, pois de “desde 1934, as constituições brasileiras – exceto as de 

1937 e de 1967 – discriminam sistematicamente o percentual da receita 

tributária, nos três níveis, a ser gasto”. E do mesmo modo que as 

anteriores, a Constituição de 1946 também “não se fez acompanhar da 

discriminação das condições orçamentárias e judiciárias necessárias à 

concretização da expansão do ensino público gratuito” (Saes, 2003a: 12). 

Desse modo, a Carta Magna de 1946 não fugiu a orientação liberal, 

característica do Estado moderno burguês. A esse respeito, Romanelli 

(2003:171) pondera que: 

 

 

 

                                                 
23 Constituição Federal de 1946. 
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A Constituição de 1946 é, pois, um documento de 
inspiração ideológica liberal-democrática. O seu 
liberalismo, todavia, difere da filosofia liberal 
inspiradora da política econômica européia dos 
séculos XVIII e XIX, aquela do laissez-faire e laissez-
passer, tão cara aos propugnadores da total liberdade 
de empresa e, particularmente, da livre iniciativa em 
matéria da educação. 

Os princípios liberais da Carta de 1946, que 
asseguravam direitos e garantias individuais 
inalienáveis, estavam visivelmente impregnados do 
espírito democrático tão próprio das reivindicações 
sociais do século em que vivemos. Foi assim, pois, 
que ao aliar garantias, direitos e liberdades 
individuais, com intervenção do Estado para 
assegurar essas garantias, direitos e liberdade a 
todos, a Constituição de 1946 fugiu à inspiração da 
doutrina econômica liberal dos séculos anteriores 
para inspirar-se nas doutrinas sociais do século XX. 
Nisso ela se distanciava também da ideologia liberal-
aristocrática esposada pelas nossas elites, no antigo 
regime (Romanelli, 2003:171). 

De modo que, se não conseguiu avançar, no sentido de construir um 

sistema educacional adequado às necessidades nacionais, no que diz 

respeito à garantia do direito de todos à educação em escolas públicas e 

gratuitas, em todos os níveis de ensino, significou um progresso em 

termos do reconhecimento da urgência em se fixar as estruturas do 

sistema educacional com o estabelecimento de diretrizes básicas para 

seu funcionamento.  

Com efeito, da mesma forma que suas antecessoras de 1934 e 

1937, a Constituição de 1946 preconizava a competência da União para 

estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional, acolhendo o 

princípio de que deveria existir um sistema de ensino sustentado em 

valores que atendessem as necessidades do país, válidos em todo o 

território nacional, de modo a orientar as legislações de estados e 

municípios, observando-se a hierarquia legislativa. Porém, somente 

alguns anos depois de sua promulgação é que se iniciaram os trabalhos 

de elaboração e discussão do primeiro arcabouço legislativo que tratou de 

todos os segmentos e modalidades de ensino, em nível ordinário. 
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Trata-se da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação que 

provocou a retomada dos embates ideológicos em torno da organização 

do sistema educacional brasileiro e do direito à educação. 

 

 

3.6. O direito à educação na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
de 1961 

 

 

Foram, portanto, os princípios liberais que orientaram a construção 

da Constituição de 1946 e sustentaram a reforma geral da educação 

nacional, em proposta legislativa encaminhada à Câmara Federal no ano 

de 1948, fundamentada no artigo 5º, XV, letra “d”, da Constituição Federal 

de 1946, que determinava a competência da União para legislar sobre 

essa matéria. 

Clemente Mariani, Ministro da Educação, constituiu uma comissão 

para realizar estudos e elaborar um anteprojeto para as diretrizes e bases 

da educação nacional. O anteprojeto ficou pronto e foi encaminhado em 

novembro de 1948 para apreciação da Câmara Federal, iniciando um 

processo de debates e discussões, retomando de modo mais enfático as 

lutas ideológicas em torno do sistema educacional. A esse respeito 

Romanelli (2003:171-172) afirma que: 

Os resultados podem ser classificados em duas 
ordens: os relacionados com o produto final obtido 
com a promulgação da lei, os quais, a nosso ver, 
foram negativos para a evolução do sistema 
educacional brasileiro, e os relacionados com a 
própria luta, em si mesma, a que antecedeu a 
promulgação da lei. Estes resultados, sim, foram 
altamente positivos, pois revelaram, entre outros 
aspectos, da parte dos educadores da velha geração 
de 30, agora acompanhados pelas da nova geração, 
uma disposição firme para a continuação da luta 
iniciada duas décadas antes, mas interrompida 
durante o intervalo ditatorial. A consciência 
aprofundada e amadurecida dos problemas relativos 
à nossa realidade educacional agora mobilizavam um 
contingente muito mais significativo do que aquele 
que tinha contado “os pioneiros”. Participam também 
da luta estudantes, operários e intelectuais. 



 153

O projeto de lei encaminhado à Câmara dos Deputados pelo Ministro 

da Educação, Clemente Mariani, tocava sem muita ênfase na questão da 

centralização/descentralização do sistema de ensino.  

Romanelli (2003:173) assim resume os termos da proposta: 

Na parte referente aos direitos à educação, ele nada 
mais fez do que repetir o texto constitucional e 
regulamentá-lo. Propunha assim a obrigatoriedade e 
gratuidade do ensino primário, bem como a 
gratuidade da escola pública em seus vários níveis 
(...). Muito mais, porém, do que isso regulamentava 
como deveria ser cumprida essa exigência, propondo 
obrigações aos responsáveis e deveres ao Estado 
(...). Quanto aos fins, reforçando, o dispositivo 
constitucional, o anteprojeto ia mais longe, 
estipulando as condições que a escola deveria criar 
para que os princípios de liberdade e os ideais de 
solidariedade humana tivessem vigência (...). 

No que diz respeito à administração do sistema de ensino, a 

proposta previa, ainda, segundo Romanelli (2003:173): 

(...) a constituição de um Conselho Nacional de 
Educação que tivesse a função precípua de 
assessorar o Ministro, cabendo ao Ministério da 
Educação a tarefa central de dar cumprimento às 
responsabilidades da União em matéria de ensino. 
Para tanto, seriam criados: um sistema federal de 
educação com o objetivo de organizá-la e administrá-
la nos territórios e, de forma estritamente supletiva, 
nos Estados; sistemas estaduais de educação, com 
administração e organização a cargo dos Estados 
(...). 

Sobre os interesses de classe envolvidos na construção da proposta 

Freitag (1980:56-57) assevera que: 

Esse projeto, expressão das preocupações populistas 
do novo governo, procura corresponder a certas 
ambições das classes subalternas. A burguesia 
nacional, ainda a “fração hegemônica” do “bloco no 
poder” abre, nesse projeto-de-lei, algumas 
concessões às classes camponesa e operária. 
Primeiro, propondo a extensão da rede escolar 
gratuita (primário e secundário), segundo, criando a 
equivalência dos cursos de nível médio (inclusive o 
técnico), que, além de equiparados em termos 
formais, apresentam, nesse projeto, maior 
flexibilidade: permitem a transferência do aluno de um 
ramo de ensino para outro, mediante prova de 
adaptação. 
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Essa afirmação remete para o interesse econômico que a burguesia 

manifesta, em seu conjunto, em que a mão-de-obra necessária à 

reprodução do capital, tenha acesso à instrução elementar. As 

concessões às classes camponesa e operária a que a autora se refere, 

devem ser compreendidas sob a perspectiva da dinâmica evolutiva da 

cidadania, que se explica pela forma sujeito de direito. Em outros termos: 

a sociedade capitalista “confere às classes trabalhadoras uma liberdade 

real de movimento”, uma prerrogativa real, de modo a estabelecer a 

igualdade universal entre os homens, que é um reconhecimento ilusório. 

Do confronto prático entre ambas (prerrogativa real e reconhecimento 

ilusório) surge a reivindicação das classes menos favorecidas por novos 

direitos (Saes, 2003b: 25). 

De modo geral, o projeto era bastante progressista e observava 

estritamente os termos da Constituição de 1946. Entretanto, a parte que 

se referia à centralização/descentralização, no que tange, portanto, a 

organização do sistema de ensino causou grandes debates e conflitos, 

ainda que a proposta não fizesse referência ao tema com muita ênfase. 

Contudo, o anteprojeto acabou sendo arquivado, após um parecer 

tendencioso de Gustavo Capanema, então deputado federal, que se 

colocou, segundo Romanelli (2003:172-173), muito mais como ex-Ministro 

da Educação do que no efetivo exercício de sua função legislativa no 

novo regime. 

Ainda, de acordo com Romanelli (2003:174): 

Mas, por suscitar questões que os políticos da época 
não souberam resolver, esse anteprojeto acabou 
morrendo, para ser, depois, substituído, na ordem do 
dia das discussões, por outro substitutivo proposto 
pelo Deputado Carlos Lacerda, substitutivo que 
gerou, desta vez, um clima muito mais carregado de 
polêmica, deslocando completamente o pólo das 
discussões para outro ponto, a saber, o da “liberdade 
de ensino”. 

O substitutivo apresentado por Carlos Lacerda trouxe a questão da 

liberdade de ensino para o centro dos debates e dos conflitos, amparado 

nos interesses da Igreja Católica e das classes conservadoras 
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interessadas em verbas públicas para financiar a expansão do ensino 

privado. Conforme assinala Romanelli (2003:175), “o objetivo primordial 

do substitutivo era obter, do poder público, todas as regalias e proteção 

para a iniciativa privada, em detrimento da escola pública”. Comentando a 

proposta contida no substitutivo de Carlos Lacerda, Freitag (1980:57), 

considera que: 

As inovações desse projeto em relação ao anterior e 
a legislação educacional vigente consistem em 
reduzir ao máximo o controle da sociedade política 
sobre a escola, restituindo-a, como instituição 
privada, à sociedade civil. Essa preocupação se 
traduz nos seguintes tópicos propostos: recorrendo 
ao direito e dever dos pais de educarem seus filhos, o 
projeto propõe que a educação seja 
predominantemente ministrada em instituições 
particulares e somente de forma complementar pelo 
Estado (sociedade política). Assim, os pais teriam a 
possibilidade de optar livremente pelo tipo de ensino 
que seus filhos receberiam (destaques da autora). 

Vê-se, assim, que a defesa da liberdade de ensino e a luta contra o 

monopólio do Estado na oferta de ensino serviam como pretexto, uma vez 

que a atuação da iniciativa privada estava assegurada pela Constituição 

Federal de 1946, de acordo com o artigo 167: “o ensino dos diferentes 

ramos será ministrado pelos poderes públicos e é livre a iniciativa privada, 

respeitadas as leis que o regulam”. E, também, porque o Estado não tinha 

como exercer o monopólio do ensino, dada à falta de recursos e de 

estrutura para atender a demanda por educação. 

Evidenciam-se, então, os interesses de classe envolvidos na 

proposição deste substitutivo: 

A fração da burguesia que fala através da nova 
proposta de lei não é mais a nacional que procura 
cooptar a classe operária. Aqui fala a fração que 
justamente quer excluí-la de um possível mecanismo 
de ascensão (mesmo que simplesmente individual). O 
ensino particular – como se sabe – é ensino pago. 
Que liberdade teria os pais de um camponês, 
operário ou habitante de favela para escolher uma 
escola particular para seus filhos? Essa proposta, 
que, aliás, omitia o parágrafo da gratuidade do ensino 
no Brasil era obviamente excludente (Freitag, 
1980:57-58). 
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Essa é a mesma conclusão a que chega Romanelli (2003:178-179) 

ao examinar os interesses classistas envolvidos na proposta: 

Representava, com isso, as forças conservadoras, as 
mesmas forças que temiam a democratização da vida 
nacional. O ensino público, com o ser obrigatório e 
gratuito, era democrático e possibilitava, de um lado, 
as camadas populares uma via de acesso à 
participação na vida econômica, de forma menos 
discriminante, mais justa, de outro lado, acenava com 
a possibilidade de participação política mais 
consciente e de bases mais amplas, o que vinha a 
minar pela base, o sustentáculo político das velhas 
elites. Era por isso que estas temiam a 
democratização do ensino. 

Essas ponderações quando colocadas à luz da forma sujeito de 

direito, remetem mais uma vez para a dinâmica da evolução da cidadania, 

na qual a luta pela ampliação de direitos não se faz sem que se “levante a 

vontade política das classes dominantes (bem como a dos segmentos 

burocráticos que a representam), sempre empenhados em reduzir os 

direitos vigentes na sociedade capitalista àquele mínimo indispensável à 

reprodução do próprio capitalismo” (Saes, 2003b: 26). 

Conforme se pode observar, o substitutivo reproduz, em linhas 

gerais, as discussões havidas durante a Assembléia Constituinte de 1946, 

quando se defendia o direito natural dos pais em decidir sobre a 

educação dos filhos, opondo-se a presença totalitária do Estado no 

ensino. E nesse sentido, pode ser atribuído à retomada de uma discussão 

que não havia vingado naquele processo constituinte, que volta à baila 

com força redobrada, impulsionada pela Igreja Católica, que tentava 

recuperar o terreno perdido desde o evento da República e pelas classes 

conservadoras, a quem não interessava o acesso das classes mais 

pobres à participação política. 

De qualquer forma, a proposta possibilitou a mobilização das 

correntes progressistas que culminou com a publicação do “Manifesto ao 

Povo e ao Governo”, em defesa da escola pública. Porém, em 20 de 
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dezembro de 1961, a Lei nº. 4.024 foi promulgada pelo Presidente João 

Goulart. 24 

As pressões dos setores progressistas conseguiram fazer algumas 

modificações no texto da lei. Contudo, a promulgação foi o resultado do 

“compromisso entre as duas tendências expressas pelos dois projetos-de-

lei (Mariani e Lacerda)”, diz Freitag (1980:58). 

De modo geral, a lei aprovada assegurava que o setor público e o 

particular podiam oferecer o ensino em todos os níveis; a subvenção e o 

financiamento à iniciativa privada, não fazendo referências à gratuidade 

do ensino, de que tratava a Constituição de 1946. 

De acordo com Romanelli (2003:181), a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação de 1961 nada mudou na essência. Seu único mérito foi “a 

quebra da rigidez e certo grau de descentralização”. Por isso, conforme 

afirma Freitag (1980:58-59): 

A LDB reflete assim as contradições e os conflitos 
que caracterizam as próprias frações de classe da 
burguesia. Apesar de ainda conter certos elementos 
populistas, essa lei não deixa de ter um caráter 
elitista. Ela, ao mesmo tempo em que dissolve 
formalmente a dualidade anterior do ensino (cursos 
propedêuticos para as classes dominantes e 
profissionalizantes para as classes dominadas) pela 
equivalência e flexibilidade dos cursos de nível médio, 
cria nesse mesmo nível uma barreira quase que 
intransponível, assegurando ao setor privado a 
continuidade do controle do mesmo. Assim, a criança 
pobre, incapaz de pagar as taxas de escolarização 
cobradas pela rede, não pode seguir estudando. 

Romanelli (2003:184) explica que o crescimento da demanda por 

educação nasce da articulação “da expansão das oportunidades 

educacionais” e “na medida em que se desenvolve a consciência coletiva 

                                                 
24 A perspectiva de que o projeto viesse a ser transformado em lei, despertou as correntes 
progressistas, que organizaram debates, conferências e mobilizaram a imprensa. Em 1º de 
julho de 1959 foi publicado o segundo Manifesto dos Educadores, redigido por Fernando 
Azevedo, com assinaturas de educadores, intelectuais e estudantes. Segundo Romanelli 
(2003:171): “Desta vez, todavia o ‘Manifesto ao Povo e ao Governo’, sem abandonar sua linha 
de pensamento original, deixava um pouco de lado a preocupação de afirmar os princípios da 
Escola Nova, para, acima de tudo, tratar do aspecto social da educação, dos deveres do 
Estado Democrático e da imperiosa necessidade de não só cuidar o Estado da sobrevivência 
da escola pública, como também de efetivamente assegurá-la a todos”. 
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para as vantagens de se possuir uma posição” no sistema de produção. E 

desse modo, era necessário trazer as populações que se encontram à 

margem do desenvolvimento para o exercício de um mínimo de direitos 

de cidadania. Necessidade imposta pelo estágio em que se encontrava o 

modo de produção capitalista. E foi justamente isso que os legisladores 

brasileiros não levaram em conta, pois “estavam imbuídos de uma 

mentalidade retrógrada”, ainda, “ideologicamente muito ligados à velha 

ordem social aristocrática, ao velho sistema pré-capitalista” (Romanelli, 

2003:185). 

A própria demora no surgimento de um documento legal único que 

preconizasse a centralidade da educação e enfatizasse sua função social 

e importância para o desenvolvimento econômico do país é bastante 

significativa. Até então, o Brasil apenas tinha conhecido tentativas 

fragmentadas de organização do sistema de ensino. 

Com efeito, as discussões sobre as diretrizes e bases da educação 

nacional demandaram um longo período, durante o qual o Brasil teve seis 

presidentes da República. Iniciada as discussões em 1948, quando Eurico 

Dutra era presidente, somente foi promulgada em 1961, no governo de 

João Goulart. 25 Freitag (1980:55) afirma a esse respeito que: 

A fase que vai de 45 até o início dos anos 60 
corresponde à aceleração e diversificação do 
processo de substituição de importações. Ao nível 
político, sua expressão mais perfeita é o Estado 
populista-desenvolvimentista, que representa uma 
aliança mais ou menos instável entre um 
empresariado nacional, desejoso de aprofundar o 
processo de industrialização capitalista, sob o amparo 
de barreiras protecionistas, e setores populares cujas 
aspirações de participação econômica (maior acesso 
a bens de consumo) e política (maior acesso aos 
mecanismos de decisão) são manipuladas 
tacitamente pelos primeiros, a fim de granjear seu 
apoio contra as antigas oligarquias. 

Durante esse período os planos de desenvolvimento para o Brasil se 

dividiam entre os liberalistas e os nacionalistas.  

                                                 
25 Eurico Dutra (1946-1951); Getúlio Vargas (1951-1954); Café Filho (1954-1955); Juscelino 
Kubitschek (1956-1961); Jânio Quadro (1961) e João Goulart (1961-1964). 
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O projeto liberal defendia que o desenvolvimento do país somente 

seria possível com o aporte de capital internacional, devido à escassez da 

reserva monetária nacional, insuficiente para garantir o desenvolvimento 

acelerado pretendido. O envolvimento com o capital estrangeiro 

aconteceria mediante a tomada de empréstimos, pela atuação de 

empresas multinacionais e da transferência de tecnologia para cá. A 

ampliação da dívida externa seria insignificante, diante dos índices de 

crescimento que seriam alcançados. Internamente, defendia medidas 

monetaristas baseadas na restrição à emissão de moeda e diminuição da 

atividade econômica e controle da inflação. 

Por sua vez, o projeto nacionalista posicionava-se contra a abertura 

ao capital estrangeiro, visto que um país desenvolvido jamais investiria 

irrestritamente em países periféricos como o Brasil. Da mesma forma, 

seria ingenuidade acreditar que as empresas multinacionais transferissem 

integralmente sua tecnologia. Além disso, o endividamento externo era 

um alto risco a ser assumido. A alternativa, segundo os nacionalistas, 

seria a atuação do Estado no fornecimento do capital necessário ao 

desenvolvimento, até porque a iniciativa privada não tinha condições de 

fornecê-lo e, tampouco, estava interessada em investimentos que não 

gerassem lucros imediatos. 

Durante o governo de Juscelino Kubitschek, que se encerrou em 

1961, ano da promulgação da primeira LDB, o Produto Interno Bruto 

brasileiro cresceu em média 7% ao ano, enquanto a taxa de crescimento 

per capita aumentou quatro vezes mais que em outros países da América 

Latina. Vivia-se um ritmo de desenvolvimento acelerado. 

A dívida externa brasileira aumentou significativamente. O Plano de 

Metas elaborado e executado durante o seu governo previu os principais 

objetivos a serem atingidos em cinco setores: energia, transporte, 

indústria, educação e alimentação. Entretanto, nos dois últimos as metas 

propostas não foram alcançadas, o que foi estrategicamente 

desconsiderado, diante do tom populista de sua administração que fazia 

propaganda das realizações mais vistosas e visíveis. 
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O café ainda era a principal fonte de divisas. As exportações do 

produto não cresceram no volume esperado e não superaram o nível do 

endividamento externo. O equilíbrio das contas era buscado mediante a 

realização de novos empréstimos internacionais. Entretanto, a situação 

começou a mudar em 1958, quando a concessão de novo empréstimo 

pelos Estados Unidos da América foi condicionada ao aval do Fundo 

Monetário Internacional. 

Em linhas gerais este foi o cenário político-econômico em que a LDB 

de 1961 foi proposta, discutida e, finalmente, promulgada. A conformação, 

ainda que precária dos interesses nacionalistas e desenvolvimentistas, da 

burguesia industrial e das velhas oligarquias, de progressistas e 

conservadores e de seus representantes burocráticos, traduziu-se no 

modo como a educação foi tratada pelos legisladores nacionais. 

Esse equilíbrio mais ou menos estável caracterizou o processo 

histórico brasileiro de 1930 até 1964. Depois desse período, as 

contradições chegariam a um impasse, diante das radicalizações da 

direita e da esquerda. A opção feita nesse momento teve impactos sobre 

o sistema educacional, inclusive pela ampliação da demanda por 

educação, evidenciando a precariedade do sistema educacional 

brasileiro.  

 
 
 
 



CAPÍTULO IV 

O DIREITO À EDUCAÇÃO NA CONSTITUIÇAO DE 1967 

 

 

 

Este capítulo tem o propósito de acompanhar a evolução do direito à 

educação no Brasil desde o ano de 1964 até a promulgação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 1971. A análise do direito à 

educação se faz, a exemplo dos capítulos anteriores, a partir de um 

conjunto de condições históricas, econômicas e sociais, interesses de 

classes e da posição do Estado em face da questão educacional. Desse 

modo, o capítulo encontra-se distribuído nos seguintes tópicos: 4.1. O 
contexto do Golpe Militar de 1964 que recupera os fatores sociais e 

econômicos que culminaram com a ruptura institucional e a instauração 

de um regime de exceção; 4.2. A Constituição de 1967: o direito à 
educação e o regime de exceção faz a abordagem do processo 

constituinte, que resultou no texto final da Carta Magna e também nas 

modificações introduzidas pela Emenda Constitucional de 1969, 

considerando os interesses internos e externos, no que tange à 

configuração do direito à educação; 4.3. A crise na educação: as 
necessidades da demanda econômica do modelo desenvolvimentista 
que apresenta uma análise da questão educacional em relação à 

demanda, consubstanciada num modelo econômico centrado no capital 

estrangeiro, que agravou a crise de insuficiência do sistema educacional 

brasileiro e ensejou mudanças na legislação ordinária, tendo em vista a 

necessidade de ajustes segundo os ditames do novo modelo de 

produção. 
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4.1. O contexto do Golpe Militar de 1964 
 

 

O golpe militar de 1964 não foi um evento isolado. Sua ocorrência 

teve raízes fincadas na história da República brasileira, tanto no que diz 

respeito à atuação das Forças Armadas no episódio, como nos interesses 

econômicos e sociais, que conjugados tiveram no evento a exteriorização 

de um processo alimentado por fatores internos e externos.  

Nessa perspectiva, Romanelli (2003:193) considera que, no período 

de 1930 a 1964, as relações entre política e economia foram marcadas 

pelo equilíbrio ainda que precário “entre o modelo político getuliano, de 

tendências populistas e o modelo de expansão da indústria”. Em outras 

palavras, a burguesia industrial necessitou e apoiou o Estado enquanto 

precisou, de modo a garantir a instalação “de condições mínimas de infra-

estrutura” para o desenvolvimento industrial (Romanelli, 2003:193).  

Foi também em nome desse interesse que suportou o nacionalismo 

expresso nas políticas estatais. Por isso, afirma-se que houve um 

razoável equilíbrio entre os planos desenvolvimentistas e nacionalistas 

que os segmentos dominantes tinham para o Brasil, entre os quais o 

Estado procurava acomodar-se de modo precário. Enquanto a conciliação 

dos interesses foi possível, o Estado conseguiu manter o apoio da 

burguesia industrial e das Forças Armadas. 

Entretanto, o modelo econômico adotado, de abertura ao capital 

estrangeiro, precisou de mais espaço. Foi, então, que o modelo político 

mostrou-se um obstáculo para essa expansão. Nesse momento, Vargas 

perdeu o apoio das duas principais bases de sustentação política. 

O governo de Juscelino Kubitschek manteve a mesma linha de ação 

política, caracterizada pelo populismo e o apoio à expansão econômica 

com base no capital estrangeiro que, aliás, intensificou-se. Contudo, não 

era mais possível ao Estado prosseguir nessa atuação oscilante. Até 

porque o endividamento externo era grande e a dificuldade no pagamento 

fez com que os investimentos estrangeiros no país diminuíssem.  
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Nesse cenário, as pressões internas por uma definição se fizeram 

sentir, por intermédio da radicalização de posições da esquerda e da 

direita. Romanelli (2003:193) afirma que nesse momento: 

As contradições chegam a um impasse com a 
radicalização das posições de direita e esquerda. Os 
rumos do desenvolvimento precisavam então ser 
definidos, ou em termos de uma revolução social e 
econômica pró-esquerda, ou em termos de uma 
orientação dos rumos da política e da economia de 
forma que eliminasse os obstáculos que se 
interpunham à sua inserção definitiva na esfera de 
controle do capital internacional. Foi esta última a 
opção feita e levada a cabo pelas lideranças em 
1964. 

Temendo, então, uma guinada à esquerda as Forças Armadas 

decidiram pelo golpe, amparadas no discurso anticomunista, ao qual 

faziam coro um conjunto bastante heterogêneo de forças políticas e 

sociais (católicos, liberais, militares, empresários, fascistas, etc.) que se 

juntaram contra o que consideravam uma ameaça. 

A radicalização da esquerda desencadeou a intensificação da 

propaganda contra o comunismo e seus planos para tomar o poder no 

Brasil. Foi esse o argumento utilizado para justificar o golpe militar de 

1964 que colocou os militares à frente do governo brasileiro por vinte e 

um anos, em que pese seus condutores insistirem em seu caráter 

temporário, apenas o tempo suficiente para livrar o país da ameaça 

comunista. 

Ao assumirem o poder, as medidas iniciais no campo econômico 

objetivavam a recuperação, buscando retomar a entrada de capital 

externo, por intermédio da contenção dos gastos públicos, do arrocho 

salarial, dentre outras. Romanelli (2003:194) adverte que num plano de 

crescimento nesses moldes: 

(...) o estabelecimento de uma estratégia que 
pressupõe prioridades que favorecem determinadas 
camadas sociais, por serem estas as mais “capazes” 
de ajudar a alimentar o processo, dadas as suas 
possibilidades de consumo. Essa estratégia que 
adota, entre outras medidas, o arrocho salarial das 
classes trabalhadoras e o aumento do poder 
aquisitivo das camadas altas e médias altas, impõe 
uma redefinição das funções do Estado. 
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Sob essa perspectiva, as funções do Estado precisavam ser 

redefinidas de modo a acolher a nova orientação econômica. Assim, 

tornou-se necessário anular o Legislativo, reforçar o Executivo, centralizar 

e modernizar a administração pública, controlar as manifestações e 

protestos sociais com a criação de órgãos de repressão. 

Houve, portanto, uma conjugação de fatores internos e externos, 

pois as mudanças ocorridas, também, foram motivadas pela atuação dos 

grupos sociais em conflito, notadamente aqueles que defendiam posturas 

nacionalistas e outros que posicionavam em favor do desenvolvimento 

ancorado no capital estrangeiro. 

Romanelli (2003:195) considera que “o antigo esquema de 

dominação” entrou em crise “em função de novos interesses fortalecidos e 

do acirramento de seu confronto”, do qual as Forças Armadas e a 

burguesia industrial foram os segmentos que saíram fortalecidos.  

Assim, de 1964 até 1967 o país viveu sob um regime de exceção, 

sob a força dos atos institucionais, que suspenderam direitos e garantias 

individuais, implantaram a censura, cassaram direitos políticos, instituíram 

a repressão a qualquer atitude considerada contrária aos interesses da 

segurança nacional, fortaleceram o Executivo e calaram o Legislativo.  

No setor econômico, o período foi marcado pelos planos de ação, 

voltados para estabilização e retomada do crescimento, controle do déficit 

público e indexação da economia com a criação de um índice para 

correção monetária de empréstimos e contratos. 

A política salarial caracterizou-se pelo arrocho: os funcionários do 

setor público tiveram seus salários reduzidos, enquanto os empregados 

do setor privado estavam sujeitos à livre negociação com seus 

empregadores, ficando a cargo dos Tribunais a decisão em caso de 

conflito. Tribunais que, convenientemente, contavam com juízes 

nomeados pelo governo. O movimento sindical estava enfraquecido com 

a prisão de suas lideranças, além dos sindicatos terem sofrido 

intervenções sucessivas. 
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Em 1966 foram realizadas eleições para composição do Congresso 

Nacional, mas na seqüência muitos parlamentares da oposição foram 

cassados e o Congresso fechado em outubro do mesmo ano, reabrindo 

somente em 1967 para aprovar a nova Constituição. 

Em 1968 Médici assumiu a presidência da República, conduzindo o 

“Milagre Brasileiro”, período em que a economia conheceu um 

crescimento acelerado. O setor industrial se consolidou com a presença 

das empresas privadas brasileiras que atuavam na produção de bens de 

consumo não-duráveis; das multinacionais na produção de bens de 

consumo duráveis e das estatais atuando nos setores considerados de 

interesse da segurança nacional (energia, telecomunicações, etc.). 

O crescimento da produção industrial brasileira foi viabilizado, ainda, 

pela ampliação do mercado consumidor externo e interno. As empresas 

multinacionais eram as que mais exportavam graças à matéria-prima e 

mão-de-obra baratas, que reduziam os custos da produção, tornando os 

produtos brasileiros competitivos no mercado internacional. 

Internamente, enquanto se achatavam os salários das classes 

trabalhadoras, promovia-se a expansão do poder de compra dos 

trabalhadores especializados, da classe média. Nesse período se ampliou 

significativamente os salários dos trabalhadores não-manuais e dos 

profissionais liberais. 

De tal modo, a consolidação da opção pelo desenvolvimento com 

base no capital estrangeiro exigiu a adequação dos sistemas de ensino e 

provocou a reestruturação do ordenamento jurídico educacional. 
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4.2. A Constituição de 1967: o direito à educação e o regime de 
exceção 

 

 

A Constituição de 1967 institucionalizou o regime militar 

incorporando os princípios estabelecidos pelos atos institucionais até 

então publicados. Foi a 6ª Constituição brasileira e a 5ª da República, 

promulgada no governo de Castello Branco, embora, sua antecessora já 

tivesse sido modificada, após o golpe, por três atos institucionais e outras 

tantas emendas. 26 

Em 1966, Castello Branco designou uma Comissão de Juristas para 

elaborar o anteprojeto da Constituição. Esse trabalho foi concluído em 

agosto desse mesmo ano. Porém, o anteprojeto sofreu alterações 

promovidas pelo Ministro da Justiça, Carlos Medeiros Silva, além de 

terem sido incorporadas contribuições do Conselho de Segurança 

Nacional e dos membros do Gabinete Executivo da Aliança Renovadora 

Nacional (ARENA). 

Em 12 de dezembro de 1966, finalmente, o projeto foi encaminhado 

ao Congresso Nacional, convocado extraordinariamente pelo Ato 

Institucional nº. 4, de 07 de dezembro de 1966, para discutir, votar e 

promulgar o projeto. Nesse mesmo ato o governo estabeleceu 

detalhadamente o processo de tramitação e limites de atuação do 

Congresso, concedendo um prazo de 72 horas para cumprir a tarefa. 

O Congresso Nacional, por sua vez, estava com sua representação 

comprometida, diante das cassações de mandatos iniciadas em 1964. 

Além disso, os partidos políticos haviam sido extintos pelo Ato 

Institucional nº. 2, de 27 de outubro de 1965.  

                                                 
26 Ato Institucional nº. 1/1964 que determinou a realização de eleições indiretas para presidente 
da República; fortalecimento dos poderes do executivo, dentre outras medidas; Ato Institucional 
nº. 2/1964, que atribuiu poderes ao presidente para decretar o recesso do Congresso Nacional, 
Assembléias Estaduais e Câmara de Vereadores; Ato Institucional nº. 3/1964, estendeu as 
eleições indiretas para governadores de estado e para prefeitos de municípios considerados de 
segurança nacional, incluindo as capitais dos estados. 
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Foram criados pelo mesmo documento dois novos partidos: a 

Aliança Renovadora Nacional (ARENA) e o Movimento Democrático 

Brasileiro (MDB), a oposição consentida. 

Assim, durante o processo de elaboração da Constituição de 1967 

foram apresentados dois anteprojetos: um de autoria da Comissão de 

juristas nomeada pela presidência da República e outro de autoria do 

Ministro da Justiça, Carlos Medeiros Silva. 

No que tange à educação, o anteprojeto elaborado pela Comissão 

de Jurista, segundo Horta (2005:217) manteve “praticamente inalterados 

os dispositivos da Constituição de 1946”. Ao que acrescenta, referindo-se 

às modificações introduzidas: 

Apenas três modificações eram propostas: a 
gratuidade do ensino oficial para todos deveria ser 
estendida ao ensino secundário; a gratuidade no 
ensino superior estaria condicionada não apenas à 
falta ou insuficiência de recursos dos alunos, mas 
também ao seu “excepcional merecimento” e seria 
permitido ao Estado remunerar os professores de 
religião. 

O anteprojeto produzido pela Comissão de Juristas repetiu o índice 

da Constituição de 1946; enquanto o projeto do Ministro da Justiça não 

tratou da questão do financiamento da educação e foi além, proibindo 

qualquer tipo de vinculação orçamentária para qualquer setor. O 

substitutivo preparado pelo Ministério da Educação, por seu turno, 

estabeleceu vinculação orçamentária nos termos consignados pela LDB 

de 1961. 

Debatida em plenário, a questão do financiamento da educação foi 

amplamente discutida, com defesas em favor da vinculação de 

percentagem do orçamento, tanto por parte da situação como pela 

oposição. Foi o caso, por exemplo, dos deputados Carlos Werneck e 

Aderbal Jurema, ambos da ARENA e de Franco Montoro e Mário Covas 

do MDB. 

Por sua vez, o projeto do Ministro da Justiça era mais contido, 

tratando do tema educação em dois artigos apenas em que reafirmava o 
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direito de todos à educação e princípios como a igualdade de 

oportunidade, liberdade da iniciativa particular, obrigatoriedade do ensino 

primário e liberdade de cátedra. Porém, não acolheu princípios 

consagrados em Constituições anteriores (1934 e 1946), como a 

organização do ensino em sistemas e não cuidou da vinculação de 

recursos para garantir o acesso à educação e, tampouco, previu 

instrumentos jurídicos necessários para garantir a realização do direito à 

educação.  

O projeto do Ministro da Justiça provocou reações entre os 

educadores e no meio político. A ABE, por exemplo, chegou a 

encaminhar documento, com propostas de emendas. Nesse documento a 

ABE lamentou o não acolhimento de algumas conquistas que estiveram 

presentes nas Constituições de 1934 e 1946 e reivindicou a inclusão dos 

seguintes pontos: a) direito à educação; b) obrigação do poder público em 

matéria de ensino, disciplinado por planos periódicos, que tendam à 

obrigatoriedade progressiva; c) vinculação de recursos com discriminação 

dos percentuais mínimos destinados à educação; d) desenvolvimento da 

pesquisa científica e tecnológica. 27 

O Ministro da Educação, que até então não se manifestara, preparou 

uma proposta de substitutivo ao capítulo sobre educação, apresentado 

pelo Deputado Adauto Lúcio Cardoso, na forma de emenda, com apoio de 

parlamentares da ARENA e do MDB, que acabou sofrendo alterações na 

Comissão Mista e também no Plenário. Essa emenda, identificada sob o 

nº. 862, prejudicou a votação de todas as demais apresentadas ao 

projeto. 

De qualquer forma, o tema que provocou mais debate na 

Assembléia Constituinte foi a questão da destinação de recursos públicos 

para educação. De modo geral, todos os defensores da presença da 

vinculação orçamentária no texto constitucional justificaram seus 

                                                 
27 No que diz respeito à vinculação da receita, recorde-se que a Constituição de 1946 fixou um 
percentual mínimo de 10% para União e 20% para os Estados, Distrito Federal e municípios. A 
LDB de 1961, por sua vez, elevou o percentual da União para 12%. 
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posicionamentos sob o argumento da educação como um investimento 

social e sua relação com o desenvolvimento do país. 

Com efeito, a vinculação de recursos é essencial para assegurar a 

universalização do ensino e a gratuidade da escola oficial: 

A política de vinculação de percentuais mínimos 
sempre teve um sentido discricionário-idealizante: 
toda vez que o investimento em educação se 
aproximava do quantum preestabelecido, surgia a 
tendência a elevá-lo. Buscava-se, através dessa 
medida, investir cada vez mais, assegurando, porém, 
um mínimo discricionário, mas altamente educativo – 
que demarcava uma meta a ser cumprida e 
incentivava os esforços para atingi-la ou ultrapassá-
la. Por outro lado, garantia, por seu fundamento legal, 
uma prioridade permanente para o setor educacional, 
protegendo-o das mudanças políticas adotadas, 
principalmente, pelos representantes do poder 
executivo (Melchior apud Fávero, 2005:250-251). 

Por outro lado, a defesa da não vinculação do orçamento, colocou-

se como um argumento a favor da maior flexibilidade na alocação e 

distribuição dos recursos, uma vez que não estando obrigado a destinar 

um percentual para determinado setor, o administrador público teria maior 

liberdade para concentrar os investimentos em áreas mais convenientes e 

produtivas, segundo de critérios exclusivamente técnicos: 

A política de supressão da vinculação da receita tem 
sentido no plano administrativo puramente técnico: 
permite aos governantes maior liberdade na alocação 
de recursos para os setores mais convenientes, 
tornando mais flexível a elaboração do orçamento. No 
entanto, quando consideramos o aspecto político da 
tomada de decisão, ainda que tenha a subsidiá-la 
todos os dados técnicos, devemos ter em mente que, 
na prática, muitas distorções poderão ocorrer 
(Melchior apud Fávero, 2005:251). 

Saes (2003a: 8) posiciona-se na mesma direção quando afirma que: 

Apoiando-se no regime autoritário, os gestores da 
política econômica e social pró-monopolista 
promoviam um considerável recuo na definição 
institucional das condições materiais necessárias à 
concretização do direito à educação; e faziam-no 
basicamente para dispor de maior margem de 
manobra na realização de gastos por eles 
considerados como verdadeiramente produtivos. 
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Enfim, acabou predominando a orientação do Ministério do 

Planejamento, ou seja, a não vinculação do orçamento a nenhuma área 

de atuação do governo, sob o argumento de que a determinação de um 

quantum não estava afinada com a política do sistema orçamentário que 

a Constituição de 1967 objetivava criar. Segundo Saes (2003a: 8) essa 

posição refletiu os interesses do capital externo em flexibilizar a utilização 

dos recursos públicos: 

(...) o interesse do capital monopolista em concentrar 
recursos orçamentários nas mãos dos condutores da 
política econômica concentradora e centralizadora do 
capital explica o desaparecimento, nesse texto, de 
uma importante garantia material da concretização do 
direito à educação: a vinculação obrigatória de parte 
da receita tributária, nos três níveis (União, estados e 
municípios), com gastos em educação. 

De tal modo, a Constituição de 1967 não discriminou o percentual da 

receita tributária a ser aplicado em educação por nenhum dos três níveis 

de governo (União, estados e municípios). Tampouco, fez referência a 

outra forma de viabilização material do direito à educação, ou seja, não 

instituiu nenhum instrumento jurídico capaz de sustentar o cumprimento 

do texto constitucional. De tal modo, de acordo com Saes (2003a: 9): 

(...) o reconhecimento da legitimidade do ensino 
público e da necessidade de universalização da 
educação de base representam apenas a reiteração 
quase mecânica de princípios instaurados em 
momento anterior; vale dizer, de dispositivos 
constantes das Constituições de período nacional – 
populista (1930 – 1964). 

Essa situação não mudou com a Emenda Constitucional, votada em 

1969, que manteve a não vinculação para os estados e para União, mas a 

restabeleceu para os municípios que deveriam destinar 20% de seu 

orçamento a ser aplicado no setor educacional. Desse modo, a diminuição 

dos investimentos em educação por parte da União ampliou os esforços 
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dos municípios na área da educação, sinalizando em direção da 

municipalização do ensino primário. 28 

No que diz respeito à gratuidade, o primeiro anteprojeto, elaborado 

pela Comissão de Juristas, estendeu-a ao nível de ensino secundário. A 

gratuidade seria assegurada no ensino superior, desde que, além da 

insuficiência de recursos, os alunos demonstrassem excelente 

aproveitamento nos estudos. 

Já o anteprojeto do Ministério da Justiça suprimiu a referência à 

gratuidade em qualquer nível de ensino, substituindo-o, nos níveis 

secundário e superior, pelo sistema de bolsa de estudo, desde que se 

comprovasse insuficiência de recursos e efetivo aproveitamento. 

A Emenda 862, por seu turno, retomou a gratuidade do ensino 

primário, mas limitou-a para o ensino secundário e superior àqueles que 

comprovassem a falta ou insuficiência de recursos. A Emenda previa a 

concessão de bolsa de estudos para os alunos carentes de recursos e 

que comprovassem efetivo aproveitamento nos estudos, sendo que no 

nível superior as bolsas estavam sujeitas ao reembolso, enfatizando 

novamente, de acordo com que afirma Saes (2003a: 9): 

(...) a orientação privatista e anti-estadista do capital 
monopolista – para o qual seria normal e natural que 
a atividade educativa propiciasse lucro aos seus 
agentes – também se exprimiu na defesa da 
concessão de subsídio estatal ao ensino privado 
através do sistema de bolsa de estudos (...). 

Essa orientação acabou corroborada no texto final da Constituição, 

mais precisamente no Artigo 176, parágrafo 2º, além da introdução 

“subreptícia do ensino oficial pago, a ser implantado através da 

instauração progressiva de um sistema de bolsas de estudos 

reembolsáveis” expresso no mesmo artigo, em seu parágrafo 3º, incisos 

III e IV (Saes, 2003a: 9). 

                                                 
28 A vinculação de recursos para a educação somente foi reintroduzida no texto constitucional 
por intermédio da Emenda Calmon em 1983, de autoria do Senador João Calmon, incorporada 
à Constituição com o parágrafo 4º, do artigo 176, que, por seu turno, somente foi 
regulamentada em 1985. 
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Entretanto, a gratuidade em todos os níveis e modalidades de 

ensino chegou a ser defendida, conforme proposta do deputado Getúlio 

Moura (MDB), apoiado no princípio liberal de igualdade e de neutralidade 

política da educação, como uma necessidade para “formação intelectual 

da adolescência e da juventude brasileira”. 

Intrinsecamente ligado à discussão da gratuidade ocorreram os 

debates a respeito da obrigatoriedade. Nesse sentido, o anteprojeto da 

Comissão de Juristas e o primeiro projeto do Executivo repetiam o 

disposto na Constituição Federal de 1946, ou seja, a obrigatoriedade 

atingia apenas o ensino primário. Porém, a Emenda 862, conforme foi 

denominado o segundo projeto do Executivo, estabeleceu a 

obrigatoriedade do ensino à faixa etária de 07 aos 14 anos, sem se referir 

ao grau ou nível de ensino. 

A discussão em plenário, segundo relata Horta (2005:230), deu-se 

em torno da questão da titularidade, do sujeito da obrigação. Nessa 

direção, o deputado Alde Sampaio (ARENA) questionava “a quem se quer 

obrigar?”, dirigindo-se aos defensores de que o texto constitucional 

deveria manter a obrigatoriedade do ensino primário.  

Para o deputado, o problema estava na escassez de escolas e não 

em estabelecer a obrigatoriedade, como obrigação (dever) dos pais em 

mandarem seus filhos para a escola. Adalberto Sena, senador pelo MDB, 

em resposta ao deputado, afirmava que: 

(...) Realmente, quando a Constituição, ou qualquer 
lei fala em obrigatoriedade de ensino, evidentemente 
está se referindo à obrigação dos pais, de colocar 
seus filhos nas escolas. (...) As Constituições 
modernas, como a nossa de 1946, passaram a 
assegurar entre os direitos do cidadão, um novo 
direito, o direito à educação. É desse direito que 
resulta a obrigatoriedade – e também como dever 
essa gratuidade – de dar o Estado pelo menos a 
educação primária a todos. Portanto, concluindo e em 
resposta aos esclarecimentos do Deputado Alde 
Sampaio: a obrigação é do pai do indivíduo, mas a 
gratuidade imposta é obrigatoriedade do Estado 
(Sena apud Horta, 2005:231). 
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O deputado José Barbosa (MDB), em defesa de emenda de sua 

autoria na qual propunha a gratuidade do ensino em todos os níveis, 

esclareceu qual era o dever do Estado: 

Constitui dever precípuo do Estado moderno a 
instrução e educação do povo. Jamais existirá 
democracia autêntica num país de analfabetos, pois 
democracia e educação popular são fatores 
profundamente vinculados, de tal forma que a 
existência de um pressupõe a do outro. Ensinar e 
aprender são direitos naturais que a Constituição 
deve consagrar, segundo doutrina de conhecido 
estudioso do direito constitucional argentino, 
Professor Augustin de Vedia, compreendendo que o 
“ensinar” é mais um dever do que um direito. (...) Daí 
o sentido de nossa emenda, sem nos perdermos na 
discussão estéril e bizantina sobre se a competência 
do ensino cabe à União, às unidades federativas ou 
aos municípios. No nosso modo de entender, constitui 
obrigação do Estado, isto é, a Nação política e 
juridicamente organizada. O que equivale dizer: cabe 
a todos nós brasileiros (Barbosa apud Horta, 
2005:231-232). 

A redação final do texto constitucional acabou ficando da seguinte 

forma: 

Artigo 168 – A educação é direito de todos e será 
dada no lar e na escola; assegurada a igualdade de 
oportunidades, deve inspirar-se no princípio da 
unidade nacional e nos ideais de liberdade e de 
solidariedade humana. 

§ 3º - A legislação do ensino adotará os seguintes 
princípios e normas: 

II – O ensino dos sete aos quatorze anos é obrigatório 
para todos e gratuito nos estabelecimentos primários 
oficiais; 

III – O ensino oficial ulterior ao primário será, 
igualmente, gratuito para quantos, demonstrando 
efetivo aproveitamento, provarem falta ou 
insuficiência de recursos. Sempre que possível, o 
Poder Público substituirá o regime de gratuidade pela 
concessão de bolsas de estudo, exigido o posterior 
reembolso no caso de ensino de grau superior. 29 

Conforme apontado em capítulos anteriores, a discussão sobre a 

obrigatoriedade, focada na questão da titularidade, do sujeito da 

obrigação esteve presente nas Assembléias Constituintes anteriores. 

                                                 
29 Constituição Federal de 1967. 
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Porém, em nenhuma delas se inscreveu textualmente a obrigação do 

Estado em fornecer as condições para que o direito à educação se 

realizasse. Curiosamente, isso somente aconteceu com a Emenda 

Constitucional de 1969, que deu a seguinte redação ao artigo 176: “A 

educação, inspirada no princípio da unidade nacional e nos ideais da 

liberdade e solidariedade humana, é direito de todos e dever do Estado, e 

será dada no lar e na escola” (grifo da autora). 

De forma geral, o processo constituinte de 1967 não foi muito 

diferente dos processos anteriores, nos quais as constituições acabaram 

se originando de propostas do Executivo, elaboradas por comissões ou 

escritas a uma só mão como, por exemplo, a do Estado Novo, produzida 

por Francisco Campos. O Legislativo quase sempre recebeu o projeto 

pronto com a incumbência de debatê-lo, discutir e votar emendas e, 

finalmente, aprová-lo.  

A Constituição de 1967 não fugiu a essa regra. Contudo, o regime 

ditatorial impôs outros limites ao Legislativo, estreitando significativamente 

sua atuação. Horta (2005:237) resume bem os limites de atuação do 

Legislativo naquela ocasião: 

(...) o anteprojeto da Comissão de Juristas é 
totalmente modificado pelo ministro da Justiça e pelo 
próprio presidente da República antes de ser 
encaminhado ao Legislativo; a tramitação do mesmo 
pelo Congresso se faz dentro de um rigoroso controle 
do Executivo, que define as normas de reorganização 
partidária, cassa mandatos de opositores para 
garantir uma maioria que lhe seja submissa e fixa 
rigidamente as regras segundo as quais o Congresso 
deve exercer os poderes constituintes que lhes são 
por eles outorgados. 

De tal modo, a presença da oposição se configurou como mero “jogo 

de cena” com o objetivo de legitimar a atuação do Executivo, visto que a 

Assembléia Constituinte foi convocada para institucionalizar o novo 

regime, imposto pela força. 

Há que se considerar, ainda, que a forte repressão a qualquer 

manifestação de oposição não permitiu a mobilização da sociedade civil 
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ou a resistência social mais eficaz. Nesse cenário, de acordo com Horta 

(2005:238): 

(...) o campo estava aberto para fazer passar um 
projeto de Constituição que “representasse a 
institucionalização dos ideais e princípios da 
Revolução” e que assegurasse “a continuidade da 
obra revolucionária”. Em outras palavras, uma 
Constituição que garantisse às elites, aliadas aos 
militares e aos tecnocratas, a manutenção de seus 
privilégios. 

Nesse aspecto, considerando as limitações impostas, o processo 

constituinte resumiu-se a um embate técnico entre o Ministério do 

Planejamento e o Ministério da Educação, ambos orientados pela mesma 

lógica de privatização do ensino.  Nas palavras de Saes (2003a: 7) foi, um 

processo constituinte “conduzido de modo razoavelmente inflexível pelo 

grupo militar, coadjuvado pela sua assessoria técnica e jurídica”, num 

Congresso convocado apenas formalmente, “pois este havia sido 

previamente mutilado e estava globalmente controlado pelo Executivo 

militarizado”. Fávero (2005:241) afirma que o processo constituinte de 

1967 em relação à educação pretendeu: 

(...) o esvaziamento dos princípios e mecanismos 
assegurados nas Constituições federais de 1934 e 
1946, cuja realização e implantação havia se 
procurado efetivar através da Lei de Diretrizes e 
Bases de 1961 e do Plano Nacional de Educação de 
1962, dela decorrente. Refiro-me, no que diz respeito 
aos princípios, especialmente ao direto à educação e 
à igualdade de oportunidades para todos. Quanto aos 
mecanismos, esses princípios deveriam ser 
garantidos, sobretudo pela oferta universal do ensino 
público e gratuito, oferta esta assegurada, por sua 
vez, pela vinculação das verbas orçamentárias e pela 
contribuição efetiva das empresas. 30 

 

                                                 
30 O autor está se referindo à Lei nº. 4.440, de 27, de outubro de 1964, que instituiu o salário-
educação como um mecanismo do Estado para captar recursos junto ao setor privado. Criou 
com essa lei uma fonte de recursos para a educação primária, oriundos das empresas que 
ficaram obrigadas a recolher ao Instituto de Previdência Social valores correspondentes a uma 
cota por empregado. O montante recolhido era distribuído, meio a meio, para o Fundo Estadual 
do Ensino Primário e Fundo Nacional do Ensino Primário. Denominou-se essa contribuição 
compulsória de salário-educação a ser aplicado na expansão do ensino primário. O Decreto-Lei 
nº. 55.551, de 12 de janeiro de 1965, estendeu a obrigação às empresas públicas. 
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A posição dos tecnocratas do Ministério do Planejamento a respeito 

da educação, assim como a do Ministério da Educação, apoiou-se 

ideologicamente na relação entre educação e desenvolvimento e na 

necessidade do sistema educacional “voltar-se para a formação do 

homem brasileiro, tendo em vista as tarefas do crescimento econômico” 

(Fávero, 2005:242). 

Fávero (2005:242) lembra que desde a segunda metade da década 

de 50, ainda durante o governo de Juscelino Kubitschek, a relação entre 

educação e desenvolvimento surgiu nos debates, intensificando-se na 

década de 60, sob dois enfoques distintos: 

1ª) como formadora da consciência nacional e 
instrumentalizadora de transformações político-
sociais profundas, na sociedade brasileira, expressa 
principalmente por Álvaro Vieira Pinto, nos cursos e 
publicações do ISEB – Instituto Superior de Estudos 
Brasileiros -, e traduzida nos movimentos de cultura e 
educação popular no início dos anos 60; 

2ª) como preparadora de recursos humanos para as 
tarefas da industrialização, modernização da 
agropecuária e ampliação dos serviços, postura 
bastante clara desde os discursos de Juscelino 
Kubitschek, determinante nos planos de seu governo 
e diretriz para os investimentos mais substanciais no 
sistema educacional, a partir de 1955. 

Com efeito, as duas concepções foram assumidas pelo discurso 

oficial. A primeira brevemente com o “apoio financeiro e político do MEC” 

na gestão de Paulo de Tarso (1962-63) à frente do Ministério da 

Educação. A segunda, entretanto, consolidou-se, “(...) tornou-se 

fortemente hegemônica, fundamentada principalmente na teoria do capital 

humano e traduzida no enfoque de mão-de-obra dos planos de educação 

elaborados na esfera do então Ministério do Planejamento” (Fávero, 

2005:242). 
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No centro do debate emergiu o conceito de educação como 

investimento, difundido em eventos como a Reunião Extraordinária do 

Conselho Interamericano Econômico e Social, em 1961, patrocinado pela 

Organização dos Estados Americanos (OEA) e na Conferência sobre 

Educação e Desenvolvimento Econômico e Social na América Latina, 

realizada em 1962, sob os auspícios da mesma OEA e apoiada pela 

Comissão Econômica para América Latina (CEPAL), órgão regional da 

Organização das Nações Unidas (ONU); Organização das Nações Unidas 

para Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e Organização das 

Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO). 

As idéias difundidas nesses eventos foram consubstanciadas em 

escritos que construíram o arsenal teórico-metodológico que 

posteriormente foi aplicado “para subordinar a educação, em seus 

diversos níveis e modalidades, ao projeto autoritário de crescimento 

econômico e inserção subordinada da economia brasileira no capitalismo 

internacional” (Fávero, 2005:245). 

O processo constituinte como campo de disputa de interesses 

resultou vazio, conforme qualifica Fávero (2005:253), diante do 

esvaziamento do Congresso Nacional e da pressão exercida pelos 

militares para legitimar a Constituição de 1967: 

Tratou-se de adequar o projeto educacional, em todos 
os níveis e em todas as modalidades do ensino e da 
formação profissional, ao novo projeto nacional. Para 
tanto, princípios, diretrizes, experiências, mecanismos 
e instrumentos foram abandonados, extintos ou 
substituídos (Fávero, 2005:253). 

Assim, a função social da Constituição de 1967 foi a de legitimar a 

hegemonia de uma mesma fração de classe dominante, sem fazer 

grandes concessões às demais classes, por intermédio do cumprimento 

de três papéis, conforme observa Saes (2003a: 8): 
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O primeiro deles seria o de afiançar aos agentes 
(externos e internos) do capital monopolista de que a 
orientação pró-monopolista da política econômica e 
social, assegurada pelas novas instituições políticas, 
seria duradoura; escudados nessa carta de intenções 
subscrita pelo grupo dirigente, tais agentes poderiam 
planejar a expansão das empresas, a realização de 
novos investimentos, a conquista de novos mercados, 
etc. Seu segundo papel seria o de convencer os 
segmentos sociais suscetíveis de serem integrados 
de modo subordinado à hegemonia política do capital 
monopolista a celebrarem uma aliança política com 
essa fração, colaborando desse modo para a 
consolidação dessa hegemonia de fração. O seu 
terceiro papel seria o de induzir as classes dominadas 
a se submeterem resignadamente a um regime 
político e a uma política econômica – social agora 
declarados necessários e permanentes (mais 
especificamente: permanentes, do ponto de vista 
histórico, porque necessários, do ponto de vista 
racional). 

De acordo com Fávero (2005:253), o debate sobre educação 

aconteceu não no Congresso Constituinte, mas em outras instâncias e por 

outros atores, como por exemplo, o Plano Nacional de Educação, 

elaborado em 1962 e revisto em 1965, complementado em 1966 pelo 

Conselho Federal de Educação; no Plano Trienal (1963-65) e no 

Programa Estratégico de Desenvolvimento, elaborado em 1967, quando 

já estavam em vigência os acordos e convênios MEC-USAID. 

De tal modo, os conflitos, as contradições apareceram no arcabouço 

legal criado posteriormente como a Lei nº. 5.540, de 28 de novembro de 

1968, que fixou normas para a organização e funcionamento do ensino 

superior; Lei nº. 5.692, de 11 de agosto de 1971, que reformulou o ensino 

de 1º e 2º graus; Decretos - Lei nº. 405, de 31 de dezembro de 1968 e nº. 

574 de 08 de maio de 1969 referentes ao aumento da matrícula no ensino 

superior e o Decreto – Lei nº. 477, de 11 de fevereiro de 1969, referente à 

contenção dos protestos estudantis. 

Por isso, faz-se necessário referenciar o contexto da produção de 

alguns desses instrumentos legais, o tratamento dado à questão 

educacional, no sentido de desvelar com mais propriedade os interesses 

econômicos internos e externos, os conflitos e as conciliações.  
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4.3. A crise na educação: a necessidade de atender a demanda 
econômica desenvolvimentista 

 

 

No que diz respeito à questão educacional durante o regime militar, 

Romanelli (2003:196) distingue dois momentos significativos. No primeiro, 

logo após o golpe, “constatou-se uma aceleração do ritmo do crescimento 

da demanda social de educação, o que provocou consequentemente um 

agravamento da crise do sistema educacional”. O segundo momento 

iniciou-se em 1968, quando ocorreram as mudanças mais importantes na 

economia e na sociedade, marcadas pelas ações governamentais “para 

enfrentar a crise” e também para ajustar “o sistema educacional ao 

modelo do desenvolvimento econômico que então se intensificava no 

Brasil”. 

De fato, a crise no sistema educacional, que eclodiu entre 1964 e 

1968, foi o ponto alto de uma série de problemas verificados desde a 

proclamação da República, agravados pela aceleração do ritmo de 

crescimento da demanda por educação, iniciada na década de 50. 

Romanelli (2003:205) pondera que o crescimento dessa demanda 

resultou da conjugação de dois fatores: 1) “a implantação da indústria de 

base”, notadamente a partir da segunda metade de 1950, que ampliou a 

oferta e proporcionou o surgimento de novos empregos; 2) “a deterioração 

dos mecanismos tradicionais de ascensão da classe média”. 

Com efeito, a industrialização trouxe consigo uma série de outras 

necessidades tanto no que se refere às obras de infra-estrutura, 

organização burocrática e a instalação de um setor de serviços. Além 

disso, a própria estrutura do Estado se expandiu e passou a oferecer 

novas possibilidades de emprego em atividades que não envolviam o 

trabalho manual, sem contar as oportunidades de empregos surgidas com 

a criação das empresas estatais. 

Essa ampliação nas oportunidades e tipos de emprego (novas 

ocupações) trouxe consigo a exigência de diferentes níveis de 
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qualificação profissional. Por outro lado, a mudança no modo de 

concentração de capital e renda e, ainda, a ampliação do mercado 

estreitaram os canais tradicionais de ascensão da classe média, que até 

então tinha na abertura de um pequeno negócio ou no exercício de uma 

atividade profissional liberal suas expectativas de ascensão social. 

Foi justamente o estreitamento desses canais que despertou o 

interesse da classe média para as ocupações de postos de trabalho 

específicos como forma de manter ou conquistar posições sociais. 

Romanelli (2003:205) resume a situação com propriedade: “tem-se, 

assim, de um lado, uma crescente demanda de pessoal, por parte do 

sistema econômico, e, de outro, uma crescente oferta de trabalho por 

parte das camadas médias, que vêem nas hierarquias ocupacionais das 

empresas a única forma de manter ou conquistar status”. 

Assim, a oferta de trabalho existia, mas o emprego dependia da 

“qualificação para a adequação às atividades próprias de cada nível e 

ramo das hierarquias de ocupação” (Romanelli, 2003:205). 

Daí, a educação tornou-se essencial para a classe média “conquistar 

postos e, para as empresas, de preencher os seus quadros”. Porém, para 

o sistema educacional significou uma crise de grandes proporções 

(Romanelli, 2003:206). 

A expansão da demanda evidenciou a incapacidade do sistema 

educacional em atender às necessidades do desenvolvimento econômico. 

Num primeiro momento, a atuação do Governo foi no sentido de atender 

quantitativamente a demanda, criando mais escolas, ampliando a oferta 

de vagas. Entretanto, essa medida se mostrou ineficiente, agravando a 

crise, quando confrontada com a necessidade de conter os gastos 

públicos. Nessa circunstância, a expansão da rede escolar poderia 

prejudicar a política econômica (Romanelli, 2003:206). A crise, então, 

acabou se agravando, especialmente no ensino médio e superior. 

O sistema educacional pressionado teve que responder a nova 

realidade. Entretanto, a resposta veio somente quando a crise atingiu 

proporções agudas, visto que foi instaurada em períodos anteriores, tendo 
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sido alimentada pela crescente incapacidade do sistema educacional em 

atender à demanda da expansão econômica por recursos humanos, 

ocasionada pela industrialização e pelas necessidades que o novo 

modelo introduziu. 

Romanelli (2003:207), com base em dados estatísticos do MEC, 

informa que o crescimento percentual da matrícula no primário foi de 36% 

no período de 1960 a 1964 e de 16% de 1964 a 1968, enquanto o ensino 

médio registrou um crescimento de 60% e 69% nos mesmos períodos, 

respectivamente. Completando o quadro estatístico, o ensino superior 

registrou, de 1960 a 1964, um percentual de 50% de inscritos no 

vestibular, enquanto as vagas cresceram em 64%. Porém, de 1964 a 

1968 a situação se inverteu completamente, registrando-se um 

crescimento de 120% na demanda por educação superior, enquanto a 

oferta de vagas atingiu apenas 52%. 

Esses números demonstram que a expansão do ensino primário 

decaiu, enquanto o ensino médio cresceu, pressionando, por sua vez, o 

ensino superior, que no período de 1964 a 1968 se mostrou incapaz de 

atender a demanda, gerando um excedente que não foi absorvido pelo 

sistema educacional. Isso aconteceu justamente porque a expansão do 

ensino aconteceu de modo mais lento nesse período, em virtude da 

necessidade de conter os gastos públicos. 

Romanelli (2003:207) resume o resultado do agravamento da crise 

para a sociedade civil: 

(...) o resultado disso foi a contestação do sistema 
educacional feita por manifestação estudantil, em 
todos os nossos grandes centros. O problema dos 
excedentes era, dentre outros, o que mais avultava. A 
crise se consubstanciou, portanto, no crescente 
protesto de docentes e discentes e na impossibilidade 
de se efetuar um trabalho normal dentro das salas de 
aula das escolas superiores, sobretudo, superlotadas 
e desprovidas de recursos. 

A política educacional desse primeiro período se consubstanciou em 

ações que visavam conter a expansão do sistema educacional dentro dos 

limites adequados ao modelo econômico, conforme se afirmou 
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anteriormente. A idéia era assegurar as condições internas propícias à 

retomada do crescimento econômico. Vivia-se, então, um momento de 

redefinição do modelo político e econômico no qual o Estado tinha que 

rever suas prioridades. Desse modo, era necessário realizar alguns 

ajustes internos que assegurassem o controle do Governo e atrair os 

investimentos externos, sem interferências que pudessem ameaçar a 

segurança nacional. 

Bomeny (1999:141) afirma sobre a relação entre educação e 

segurança nacional que: 

A associação entre educação e segurança nacional 
tem sua origem no Brasil em momentos de política 
autoritária, quando a educação é enaltecida como 
instrumento eficaz de controle. Não seria incorreto 
dizer que o discurso de que a educação, bem 
planejada e disseminada, garante a ordem e a 
disciplina está na verdade invertido. Ao contrário, a 
necessidade imperativa da ordem e da disciplina 
define o que será e a que servirá a educação. Não é 
por outra razão, me parece, que o Exército, a quem 
pertence o monopólio da segurança nacional, 
interveio incisivamente nas questões relativas à 
educação sempre e quando esteve em questão a 
manutenção dos regimes autoritários no Brasil. 

Em outras palavras, a ruptura política traduzida pelo golpe militar de 

1964 exigiu modificações ou adequações no sistema educacional, 

sinalizando a necessidade de mudanças na legislação, considerando que 

era preciso afinar a orientação privatista e anti-estatista do capital na 

educação, modificando, disciplinando em legislação ordinária o que a 

Constituição de 1967 havia preconizado.  

Recorde-se que a Lei de Diretrizes e Bases de 1961 ainda se 

encontrava em vigência e de acordo com o que assinala Saviani 

(2004:21) “o governo militar não considerou necessário editar, por 

completo, uma nova lei de diretrizes e bases da educação”. Afinal, eram 

necessários apenas alguns ajustes, visto que a idéia era “garantir a 

continuidade da ordem socioeconômica”, sem mudanças nas diretrizes 

gerais que orientavam a organização do ensino. 
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Nesse momento foi crucial a cooperação de organismos e agências 

internacionais, conforme observa Romanelli (2003:209): 

O aspecto mais relevante desses acordos consiste no 
fato de todos eles se valerem da crise existente no 
sistema educacional como pretexto para “justificar” a 
necessidade de cooperação. Na verdade, a crise, em 
si, não era a condição básica para esses programas 
de cooperação, mas sim, segundo o que podemos 
perceber, a necessidade de se anteciparem projetos 
de reformas que “preparassem” o sistema 
educacional para contribuir ou atuar mais 
eficazmente, na fase de retomada da expansão, já 
então prevista pelo setor externo, dadas as condições 
de viabilidade criadas pelo setor interno. 

Essas influências podem ser percebidas nos ajustes legais 

consubstanciados na Lei nº. 5.540/1968, que reformulou a estrutura do 

ensino superior, introduzindo a reforma universitária e pela Lei nº. 

5.692/1971, que alterou a organização do ensino primário e secundário, 

que a partir de então passou a ser denominado de ensino de primeiro e 

segundo graus.  

Ambas as leis decorreram dos estudos elaborados por uma 

comissão e dois grupos de trabalho designados pelo presidente da 

República. Entretanto, essas não foram as primeiras iniciativas do 

Governo no que diz respeito à matéria educacional.  

Na verdade, quando estavam asseguradas as condições internas 

propícias, quando os requisitos para a expansão estavam consolidados, 

surgiram propostas de cooperação financeira e a assistência técnica 

oriundas dos acordos MEC – USAID (Agency for International 

Development), confirmando a orientação privatista da política educacional. 

De tal modo, quando a comissão e os grupos de trabalho foram 

criados, o governo já contava com um aparato teórico e técnico para 

subsidiar os estudos sobre educação brasileira. Assim, foi determinante a 

influência dos acordos MEC – USAID na formulação da política 

educacional brasileira, até porque por intermédio deles se “atingiu de alto 

a baixo todo o sistema de ensino”, em todos os níveis, ramos e 

funcionamento (Romanelli, 2003:213). 
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Saviani (2004:23) lembra, ainda, a influência de outros organismos 

como o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES), reduto ideológico 

do empresariado, que desempenhou papel significativo na eclosão do 

golpe militar de 1964 e na definição da política educacional brasileira. 

O relatório da Comissão Meira Mattos, criada pelo governo no final 

de 1967 com a incumbência de fazer um diagnóstico geral da crise da 

universidade, foi um dos documentos que serviram de subsídio para as 

reformas que se seguiram, surgido no âmbito de influência dos acordos 

MEC – USAID. 31 

Um outro relatório foi produzido pelo Grupo de Trabalho de Reforma 

Universitária, criado em julho de 1968, também para estudar a 

universidade brasileira, com objetivo de torná-la mais eficiente, moderna, 

flexível no que diz respeito à administração e capaz de formar 

profissionais qualificados para o desenvolvimento do país. 32 

Romanelli (2003:225) faz uma interessante observação a respeito 

dos relatórios produzidos pela Comissão Meira Mattos e pelo Grupo de 

Trabalho da Reforma Universitária: 

A influência que o Relatório do Grupo de Trabalho da 
Reforma Universitária, aliado ao Relatório Meira 
Mattos, teve para a adoção da política educacional foi 
ampla e profunda. A duplicidade de influência 
ideológica que informou os dois documentos pode ser 
percebida, se levarmos em conta que as medidas 
adotadas para reorganizar o ensino, em todos os 
níveis, foram de dois aspectos, aliás, já preexistentes, 
mas, a partir daí, mais acentuados: o da reforma das 
estruturas e o das medidas de contenção. 

As medidas de contenção, a que a autora se refere dizem respeito, 

ao controle das pressões sociais sobre o sistema educacional com a 

criação de mecanismos de proibição de protestos e greves de alunos e 

docentes, como o AI-5, de 13 de dezembro de 1968 e, especificamente, o 

                                                 
31 A Comissão Especial Meira Matos foi composta pelo coronel Carlos Meira Matos; os 
professores Hélio de Souza Gomes e Jorge Boaventura de Souza e Silva; o promotor Affonso 
Carlos Agapito da Veiga e o coronel – aviador Waldir Vasconcelos. 
32 O Grupo de Trabalho da Reforma Universitária foi criado pelo Decreto nº. 62.937, de 02 de 
julho de 1968 e composto por Fernando Bastos de Ávila, Fernando Ribeiro do Val; João Lyra 
Filho; João Paulo dos Reis Velloso; Newton Sucupira; Roque Spencer Maciel de Barros; Valnir 
Chagas e Haroldo Leon Peres. 
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Decreto – Lei nº. 477, de 26 de fevereiro de 1969, proibindo os 

professores, alunos e funcionários de participarem de qualquer 

manifestação de caráter político ou de protestos no âmbito das 

universidades.  

Essas medidas forneceram condições ao Estado para desenvolver a 

reforma estrutural sem as pressões por ampliação de vagas e por mais 

recursos que vinha sofrendo. No âmbito dessas mudanças estruturais 

situa-se, além da Reforma Universitária, introduzida pela Lei nº. 

5.540/1968, a proposição da Reforma do Ensino de 1º e 2º graus, 

consubstanciada na Lei nº. 5.692/1971, resultado dos estudos e 

propostas do Grupo de Trabalho, instituído pelo presidente da República. 
33 

Foi justamente no momento de integração, de intersecção entre os 

níveis ou graus de ensino, notadamente do ensino de segundo grau para 

o ensino superior, que se desvelam ênfases dadas pela concepção 

contidas nos acordos MEC – USAID e nos relatórios produzidos pelos 

grupos brasileiros, conforme observa Romanelli (2003:234). Segundo a 

autora, nos acordos MEC – USAID: 

(...) a tônica incidia sobre maior integração das 
escolas primárias e médias (conforme, sobretudo, os 
acordos relativos à reformulação do ensino 
secundário). Propugnava-se, portanto, por uma linha 
de reformulação que estendesse a escolaridade e 
eliminasse a compartimentação da escola elementar 
e da escola média. Isso pressupunha um tipo de 
integração em que o 1º ciclo da escola média (antigo 
ginásio) ficasse mais ligado à escola primária ou 
fundido a ela. Portanto, os objetivos implícitos nas 
sugestões ou propostas dos acordos MEC – USAID 
estavam vinculados a uma reorganização da escola 
fundamental. 

Por outro lado, os estudos dos grupos brasileiros partiram da 

reformulação do ensino médio com a intenção de resolver os problemas 

da universidade, reduzindo a demanda pelo ensino superior. A idéia era 

                                                 
33  Grupo de Trabalho designado para estudar e propor atualização do ensino fundamental e do 
colegial foi instituído pelo Decreto nº. 66.600, de 20 de maio de 1970 e composto pelos 
seguintes membros: Padre José de Vasconcellos, Valnir Chagas; Aderbal Jurema; Clélia de 
Freitas Capanema; Eurides Brito da Silva; Geraldo Bastos da Silva; Gildásio Amado; Magela 
Soares Guimarães e Nise Pires. 
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remodelar os objetivos do ensino de 2º grau e controlar o excedente de 

candidatos ao ensino universitário, estreitando a demanda: 

Como o aspecto mais evidente da crise na 
Universidade era representado pelo aumento 
constante dos excedentes dos exames vestibulares e 
pela pressão por mais vagas, a reformulação do 
ensino médio se configurava ante os membros 
dessas duas comissões como uma forma de conter a 
demanda em limites mais estreitos (Romanelli, 
2003:234). 

Para os termos dos acordos MEC – USAID, portanto, a reformulação 

do ensino de 1º grau representava a possibilidade mais concreta de 

retomada da expansão econômica, visto que sob a perspectiva do 

capitalismo era preciso aumentar o nível geral de escolaridade, mas 

apenas o suficiente para preparar o indivíduo para “ser introduzido na 

manipulação de técnicas de produção e aumentar a produtividade, sem, 

contudo, ter sobre o processo nenhum controle.” E, tampouco, torná-lo 

capaz de reivindicar melhores condições de trabalho, o que a educação 

demais poderia proporcionar (Romanelli, 2003:234). 

Por seu turno, a Comissão e o Grupo de Trabalho, incumbidos de 

analisar o quadro do ensino superior brasileiro, preconizaram em suas 

propostas a preocupação em manter a seletividade do acesso ao ensino 

superior, por intermédio da profissionalização do ensino médio, dando aos 

menos capazes uma ocupação, enquanto à universidade ficaria reservada 

para os mais capazes.  

Essas orientações acabaram sendo observadas pela legislação 

educacional, sustentadas por princípios desenvolvimentistas, mas com 

um viés conciliatório visto que buscou atender aos interesses internos e 

externos. Com efeito, a Lei nº. 5.692, de 11 de agosto de 1971, que fixou 

as diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º graus, no que tange ao 

direito à educação, ampliou a obrigatoriedade escolar para 08 anos (dos 

07 aos 14 anos) com a junção do ensino primário e ginasial. Estabeleceu, 

ainda, que o ensino de primeiro grau deveria ser organizado de modo a 

proporcionar, além da educação geral fundamental “a sondagem 

vocacional e iniciação para o trabalho” (Romanelli, 2003:234). 
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Assim, à luz dos eixos da continuidade e da terminalidade, o ensino 

de 1º grau, assim como o de 2º grau, tiveram seus currículos compostos 

por uma parte de educação geral, que assegurava a continuidade, e outra 

de formação especial, que garantia a terminalidade. 

Entretanto, mesmo reconhecendo a obrigatoriedade do ensino de 1º 

grau, a lei acolheu a possibilidade de não se cumprir os 08 anos de 

duração desse nível de ensino, ao admitir que a antecipação da parte 

referente à formação especial, quando o estado ou região estivesse 

impossibilitado de fornecer a educação gratuita e obrigatória. 

No que diz respeito aos recursos para a educação, o Estado, fiel ao 

seu papel na captação de recursos, contava, além do orçamento, do 

salário-educação, com os Fundos Especiais da Loteria Federal e 

Esportiva e, ainda, com os financiamentos externos. 34 

As propostas contidas na Lei nº. 5.692/1971 tais como a extensão 

da obrigatoriedade; a eliminação de parte do esquema seletivo das 

escolas (ao fundir o ensino primário com o ginasial); a eliminação do 

dualismo entre ensino secundário e ensino profissional; a objetividade 

com que previu os meios de execução das reformas; a profissionalização 

em nível médio; a cooperação das empresas na educação e a integração 

geral do sistema educacional (do 1º grau até o ensino superior) são, sem 

dúvida, inovações diante do quadro até então fragmentado.  

Contudo, não se pode perder de vista que essas inovações 

objetivavam atender às pressões internas e externas e ao fazê-lo não 

conseguiram encobrir as contradições existentes, em razão da 

polarização dos interesses. 

Pretendia-se lançar no mercado de trabalho o excedente do ensino 

médio, esvaziando a demanda pelo ensino superior, o que acabou não 

acontecendo, devido a uma concepção distorcida tanto da educação 

profissional quanto do ensino superior. Do mesmo modo, a fragilidade se 

                                                 
34 A legislação estabelecia que 20% do Fundo Especial da Loteria Federal deveriam ser 
destinados ao Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação, instituído pela Lei nº. 5.525, 
de 05 de novembro de 1968; 30% da receita líquida da Loteria Esportiva eram destinados ao 
Movimento Brasileiro de Alfabetização – MOBRAL. 
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apresentou ao se abreviar a formação profissional de modo a atender às 

exigências do setor externo e também do setor produtivo interno. 

Em outra perspectiva, a medida de contenção do acesso ao ensino 

superior, sob a perspectiva do interesse de classe, pode ser creditada aos 

interesses subjacentes da classe média em reservar para si as 

oportunidades de trabalhos não-manuais que exigiam maior qualificação, 

a ser conquista no ensino superior, tornando o sistema de ensino seletivo. 

Por seu turno, a abreviação da formação profissional visava atender aos 

interesses da burguesia industrial brasileira, que se aliou às pretensões 

do setor externo, pode ser creditada ao modo de atuação da escola 

capitalista, que deve dar apenas a formação necessária. A escolarização 

não deve ir além do mínimo, de modo a não interferir na relação de 

produção, devendo a escola manter sua função de servir à expansão 

capitalista, reproduzindo “as relações desiguais e hierárquicas do local de 

trabalho capitalista”, mesmo que naquele momento não representasse a 

ampliação dos direitos democráticos, até porque o país vivia sob um 

regime ditatorial (Carnoy & Levin, 1987:169).  

 



CAPÍTULO V 

O DIREITO À EDUCAÇÃO NA NOVA REPÚBLICA 

 

 

 

O propósito deste capítulo é acompanhar a trajetória do direito à 

educação no período que coincide com o processo de retomada da 

democracia no Brasil. Assim, o capítulo compõe-se de dois tópicos, a 

saber: 5.1. A retomada do processo de democratização: a 
convocação da Assembléia Constituinte debruça-se sobre o cenário 

econômico e social que engendrou o processo de abertura política e a 

convocação da Constituinte, com vista a produzir o novo ordenamento 

jurídico-institucional brasileiro, consoante as modificações havidas na 

relação com o Estado; enquanto o 5.2. A educação na Constituinte de 
1986-1987 trata, propriamente, da questão educacional, tendo em 

consideração as manifestações dos interesses em defesa da escola 

pública e privada, representadas por entidades e associações especificas, 

de modo a influir no espaço político de construção do novo ordenamento 

jurídico. 
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5.1. A retomada do processo de democratização: a convocação da 
Assembléia Constituinte 

 

 

Em 1974 Ernesto Geisel assumiu a presidência da República com o 

projeto de realizar a abertura política, embora de forma lenta, gradual e 

segura. Entretanto, o processo de redemocratização do país foi motivado 

por diversos fatores, dentre os quais o desgaste natural do próprio regime 

militar. Afinal, após 10 anos, completados naquele ano, os setores que 

apoiaram o golpe militar e por ele foram beneficiados já acumulavam certo 

grau de insatisfação. 

Por outro lado, o “milagre econômico” também já demonstrava seus 

limites, visto que era impossível manter taxas de crescimento do PIB 

acima de 10% ao ano, como no início do regime militar. 

A inflação subiu, embora encoberta pelos índices oficiais. A situação 

econômica se agravou ainda mais com a crise no setor petrolífero, em 

1973. Naqueles tempos, o país dependia quase que totalmente das 

importações de petróleo.  

Os investidores internacionais temiam que o país repetisse o 

comportamento do México que havia decretado moratória. A elevação dos 

juros no mercado internacional tornou ainda mais crítica a situação da 

economia brasileira, impossibilitando a renegociação da dívida externa e 

mesmo o pagamento dos juros. A inflação escapou do controle, 

alimentada pela correção monetária, que, por sua vez, provocava o déficit 

nas contas públicas. 

Assim, na década de 80 o cenário era de inflação galopante e 

grande estagnação econômica. A crise provocou intenso 

descontentamento entre os trabalhadores, resultando em greves nos 

setores mais organizados da produção, como o automobilístico e 

metalúrgico, entre 1978 e 1979, conduzidas pelas novas lideranças 

sindicais, desvinculadas do velho esquema do trabalhismo getulista. 
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Diante desse quadro, o processo de abertura política foi quase uma 

necessidade. 

O processo de redemocratização iniciou-se formalmente no final de 

1979 com a organização dos novos partidos políticos: a ARENA 

transformou-se no Partido Democrático Social; o MDB transmutou-se em 

Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). Do bipartidarismo 

dos “anos de chumbo”, passou-se a um cenário pluripartidário com (re) 

surgimento de legendas como o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB); o 

Partido Democrático Trabalhista (PDT) e o novo Partido dos 

Trabalhadores (PT), dentre outros. 

Em 1983 iniciou-se a Campanha Diretas Já, com objetivo de 

sensibilizar o Congresso Nacional para votar favoravelmente a emenda 

constitucional que tornaria possível a eleição direta para presidência da 

República, sem o período de transição desejado pelos militares. Apesar 

da intensa mobilização popular, a emenda não foi aprovada. 

Entretanto, a união dos partidos de oposição, durante o movimento, 

foi fundamental para a vitória nas eleições indiretas da chapa composta 

por Tancredo Neves e José Sarney na votação realizada em 1985, 

encerrando 21 anos de regime militar. 

Tancredo Neves adoeceu e não pôde tomar posse, assumindo 

interinamente o vice-presidente José Sarney, em 14 de março de 1985, 

político ligado a redutos tradicionais nordestinos que apoiaram e 

participaram dos governos militares. Tancredo Neves faleceu no mês 

seguinte e José Sarney assumiu definitivamente o cargo de presidente.  

No campo da economia, o governo anterior deixou uma situação de 

descontrole, inflação alta e um grande déficit público. A situação se 

agravou durante o primeiro ano do novo governo, causando um profundo 

desgaste político. 

Em março de 1986 foi instituído o Plano Cruzado com o objetivo de 

reconquistar o equilíbrio econômico e recuperar o prestígio político do 

Governo que estava seriamente abalado. Foram adotadas medidas 

econômicas de caráter heterodoxo como o congelamento de preços, 
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reajuste de salários sempre que a inflação atingisse 20%; livre negociação 

de salários desde que os aumentos não incidissem sobre o preço final 

dos produtos ou serviços; instituição de nova moeda (o cruzado); fim da 

correção monetária e novas regras para a realização de operações 

financeiras, de modo a adequá-las a uma condição de baixa 

desvalorização da moeda. 

Os resultados iniciais foram altamente satisfatórios. A inflação 

chegou a ser negativa em abril de 1986 e próxima de zero nos três meses 

seguintes. Porém, na seqüência a estratégia de combate à inflação 

começou a mostrar suas fragilidades: o consumo aumentou 

significativamente, enquanto os preços congelados desestimulavam a 

produção, ocasionando uma crise no abastecimento e o surgimento do 

ágio (diferença cobrada que representava, na prática, o retorno da 

inflação). Porém, o Governo manteve o congelamento de preços tempo 

suficiente para garantir a vitória de candidatos do PMDB e PFL (Partido 

da Frente Liberal), partidos que lhe davam sustentação, notadamente nas 

eleições realizadas para o Legislativo Federal, em novembro de 1986, 

onde se daria a votação da nova Constituição.  

Logo em seguida, foi lançado o Plano Cruzado II que introduziu a 

liberação dos preços de produtos e serviços, a mudança na forma de 

cálculo da inflação e no reajuste de impostos. As exportações caíram 

enquanto as importações aumentaram, visando suprir as necessidades do 

mercado interno, abalando as reservas cambiais e comprometendo a 

balança comercial e o pagamento dos juros da dívida externa. 

Outros planos foram lançados, buscando equilibrar a economia 

(Bresser em 1987 e Plano Verão em 1989), mas sem sucesso efetivo no 

controle da inflação, que no final do governo Sarney atingiu índices 

astronômicos. 

A política industrial de substituição de importações, com ou sem a 

participação das empresas multinacionais, começou a apresentar sinais 

de esgotamento diante de um mercado externo bastante competitivo, 

cada vez mais exigente em relação à qualidade e preços baixos, 
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exercendo forte pressão sobre o produto nacional, que enfrentava 

barreiras protecionistas. 

A dependência do capital externo, o descompasso da política 

desenvolvimentista brasileira em relação à vanguarda capitalista mundial, 

devido à globalização e as alterações geopolíticas foram responsáveis 

pelo agravamento da crise econômica. Mais uma vez, o Brasil sentia os 

efeitos do atraso histórico em relação aos países capitalistas centrais. 

Historicamente, a cada estágio vivido pelo capitalismo sempre 

correspondeu um modelo de hegemonia política. Com efeito, no seu 

estágio inicial de concorrência entre os produtores de mercadorias, o 

liberalismo propagou a separação entre Estado e sociedade civil, 

defendendo a regulação das relações econômicas pelas leis do mercado. 

No estágio seguinte, caracterizado pela concentração do capital 

financeiro, o Estado deveria se transformar em instrumento de 

amenização das tensões entre o capital e o trabalho, implementando 

ações de cunho social (Estado do Bem-Estar Social). E, finalmente, no 

terceiro estágio, caracterizado pela flexibilidade do capital financeiro, o 

capitalismo se expressa pelo neoliberalismo, preconizando a redução do 

papel do Estado que deve ser mínima, inclusive nas políticas sociais, 

abrindo espaço para a atuação da iniciativa privada que se regularia pelas 

leis do mercado, retomando princípios da fase inicial. 

Assim, na década de 80, o capitalismo inaugurava um novo estágio 

no modo de acumulação, representado pela flexibilidade do capital, com a 

utilização dos recursos tecnológicos, particularmente da microeletrônica. 

Iniciava-se uma fase de investimentos pesados em novas 

tecnologias. O desenvolvimento e a competitividade dos produtos 

pressionavam a ampliação dos mercados, preconizando o fim das 

barreiras protecionistas, estimulando as associações regionais de livre 

comércio em blocos econômicos. 

No Brasil, os custos do “Milagre Econômico” foram cobrados na 

década de 80. A crise sem precedentes provocou mudanças na 
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orientação das políticas econômicas no sentido de aproximarem-se das 

tendências do novo modo de acumulação de capital: 

A partir dos anos 80, houve uma mudança na 
economia brasileira, que se aproximou ao paradigma 
neoliberal – liberação das forças concorrenciais e 
equilíbrio fiscal e monetário, programa de privatização 
de empresas estatais e reformulação dos aparatos 
administrativo, previdenciário e fiscal (Gros, 2002:48). 

Essas mudanças estavam inscritas num cenário mais amplo, 

caracterizado pelo processo de transição política do regime ditatorial para 

a consolidação da democracia. De acordo com Gros (2002:48): 

Os anos 80 também se caracterizaram pelo processo 
de transição política e pelos conseqüentes esforços 
de consolidação de uma ordem democrática. A ação 
conjunta desses fatores engendrou transformações 
significativas na vida política nacional. Ao longo 
daquela década, a sociedade brasileira passou por 
uma grande politização, que se materializou na 
organização e na mobilização das diferentes forças 
sociais do País e na luta política que se desenvolveu 
através da Campanha das Diretas, em 1984; da 
eleição indireta de Tancredo Neves; da instauração 
da Nova República, em 1985; das eleições para 
Constituinte, em 1986; do debate que se travou no 
Congresso Constituinte até a promulgação da nova 
Carta, em 1988. 

Segundo a autora, todos esses acontecimentos compuseram o 

processo que marcou a retomada da democracia no Brasil, da 

“institucionalização de novas regras do jogo político”, que saía da esfera 

do Executivo, ao qual estivera restrito durante o regime militar, para toda a 

sociedade (Gros, 2002:48). 

As novas regras do jogo político, por sua vez, incluíam a 

participação de novos atores ampliando a “arena política” que “impôs a 

todas às forças sociais a necessidade de se organizarem para defender 

seus interesses frente à sociedade política revigorada” (Gros, 2002:48)”. 

A Constituinte foi, por excelência, a arena política ampliada 

mobilizando a participação de novos atores para o jogo político, 
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representados pelos grupos de interesse. A questão da educação não 

fugiu a essa regra. 

 

 

5.2. A educação na Constituinte de 1986-1987 
 

 

Antes de tratar propriamente das nuances assumidas pelo direito à 

educação na Constituinte, fazem-se necessárias algumas considerações 

sobre o modo de elaboração escolhido para o novo ordenamento jurídico 

– institucional, de modo a compreender a própria atuação das forças 

sociais que estiveram envolvidas no embate sobre a questão educacional 

e a natureza dos interesses envolvidos na defesa do ensino público e do 

ensino privado. 

O processo de abertura política mobilizou a sociedade brasileira. A 

idéia da realização de uma Assembléia Constituinte democrática, após 

anos sob um regime de governo fechado, aliada às novas circunstâncias 

sociais e econômicas, despertou o interesse de segmentos da sociedade 

pela participação nesse processo, no sentido de verem acolhidas suas 

pretensões no texto constitucional. 

Assim, o processo constituinte de 1986-1987 caracterizou-se pela 

atuação de grupos compostos por pessoas, físicas ou jurídicas, com 

interesses comuns, de modo a atuar com mais força política junto aos 

constituintes, formando verdadeiras corporações de interesses. Nesse 

sentido, Cunha (2001:21) adverte sobre os riscos da corporativização 

precoce da vida política, própria de um país que conviveu mais tempo 

com a ditadura do que com a democracia: “mais importantes do que os 

partidos têm sido os grupos corporativos e os candidatos defensores de 

interesses de grupos profissionais, econômicos, religiosos, desportivos, 

etc., que se abrigam em diversos partidos, conforme as conveniências 

momentâneas”. 
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Se por um lado, a organização de pessoas ou segmentos em defesa 

de seus interesses é inerente aos regimes democráticos, por outro, isso 

não significa efetiva participação popular, segundo adverte Cunha 

(2001:21): 

No entanto, isso não quer dizer que a sociedade 
brasileira seja organizada e participativa, visto que as 
associações envolvem apenas parcelas minoritárias 
da população. Apesar disso, é preciso reconhecer 
que as organizações de interesse tornaram-se parte 
importante da vida nacional (...). 

De tal modo, embora a sociedade tenha adquirido grande 

capacidade de mobilização e organização, desempenhando um papel 

importante na representação de seus interesses, o sistema partidário não 

se fortaleceu, “(...) enquanto as organizações de interesses tendem a 

cristalizar o sistema corporativo, o sistema partidário continua a ser o 

espaço de disputa e acomodação dos interesses regionais”, atuando de 

forma cambiante e descomprometida com princípios mais consistentes. 

A realização da Assembléia Constituinte foi o fórum ideal para o 

exercício dessa representação, visto que, investida do poder constituinte, 

representa, além do lócus de debate entre as forças sociais, o instrumento 

de mudança do ordenamento jurídico-institucional: 

As Assembléias Nacionais Constituintes, quase por 
definição, espelham momentos de tensão e de 
conflitos, uma vez que são instaladas para instituir um 
novo ordenamento do poder, ao mesmo tempo em 
que, simbólica e efetivamente, devem alterar ou 
eliminar a moldura política antecedente (Souza, 
2003:38). 

A forma como foi definido o processo constituinte de 1986-1987 

considerou a idéia de democratização das decisões, onde todos os 

parlamentares pudessem participar e ouvir as reivindicações da 

sociedade. Souza (2003:40-41) assinala que: 
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A esta aspiração por uma efetiva participação soma-
se uma variável societária, que igualmente influenciou 
a escolha, no início do processo constituinte, de um 
método decisório fragmentário. O processo de 
transição política na sociedade brasileira culminou 
com a formação de grupos e associações 
reivindicadores de direitos que ansiavam incluí-los no 
novo código constitucional: esta dinâmica permeada 
pela idéia de interesse combinava-se com iniciativas 
políticas animadas pelo anseio genuíno de reflexão 
na perspectiva de um aprimoramento institucional. 

Esse ímpeto participativo esteve presente, inclusive, no modus 

faciendi escolhido para a elaboração da nova Carta Magna. 

Diferentemente de suas antecessoras, os constituintes não receberam um 

anteprojeto preparado pelo Executivo ou a seu mando. Nem mesmo um 

anteprojeto preparado por uma comissão especial de parlamentares, 

como acontecera em 1946. Os constituintes optaram por construir, com 

ampla participação, um novo modelo de ordenamento jurídico-institucional 

para o Brasil. 

A Constituinte foi instalada no dia 1º de fevereiro de 1987, seguindo 

o modo de elaboração do texto constitucional definido em seu Regimento 

Interno, aprovado pelos próprios parlamentares. Conforme assinala Souza 

(2003:42): 

O formato afinal acordado foi o da distribuição 
proporcional dos 503 constituintes em oito comissões 
temáticas, por sua vez divididos em três 
subcomissões compostas por 21 membros que 
discutiam temas conexos. O início dos trabalhos nas 
comissões contou com audiências públicas, nas quais 
personalidades políticas e acadêmicas eram 
convidadas para uma exposição de tema 
correspondente a cada um desses colegiados. Os 
três relatórios aí originados deveriam, em seguida, 
ser rediscutidos pelas respectivas comissões 
temáticas, cuja função era a de produzir um texto 
novo a partir das proposições recebidas. 

Em seguida, esse novo texto deveria ser encaminhado para a 

comissão de sistematização “com a atribuição de imprimir maior coesão, 

sistematização e excluir as contradições do conjunto das proposições 

apresentadas” (Souza, 2003:42). 
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Do trabalho realizado na comissão de sistematização, resultaria um 

anteprojeto de Constituição, que deveria ser discutido e aprovado em 

plenário, em votação em dois turnos, a quem caberia aprovar o texto final. 

Assim, inicialmente, de acordo com o sistema adotado, a questão da 

educação foi discutida pela Subcomissão de Educação, Cultura e 

Esportes: 35 

As sessões das Subcomissões foram abertas ao 
público e contaram com número representativo de 
assistentes, principalmente pessoas ligadas à área de 
educação, estudantes, professores, educadores, 
proprietários e dirigentes de escolas particulares. As 
sessões foram divididas de modo que se ouvisse 
primeiro o pensamento dos constituintes e depois as 
entidades e representantes do Estado (Pinheiro, 
2005:269). 

De tal modo, o processo constituinte de 1986-1987 foi diferente em 

razão do sistema fragmentado eleito para elaboração do texto 

constitucional, resultado da idéia de assegurar a participação da 

sociedade e, ainda, no que tange à possibilidade de aglutinação das 

forças em defesa de suas posições, atuando como grupos de pressão sob 

os deputados e senadores constituintes. Nesse sentido, Pinheiro 

(2005:200) afirma que: 

Além de unirem forças e promoverem eventos para 
divulgação de suas plataformas, os movimentos pró-
escola pública ou privada mantiveram contatos com 
os parlamentares eleitos para a Constituinte visando 
ganhar apoio para as suas propostas. Esses 
movimentos ocuparam um espaço relevante na 
sociedade civil. 

Essa aglutinação de forças repercutiu na polarização do debate em 

torno do ensino público e privado, conforme posicionamentos assumidos 

por suas entidades representativas e seus argumentos em defesa de 

seus interesses de ampliar ou reduzir o acesso à educação pública, leiga 

e gratuita. 

                                                 
35 Todas as subcomissões eram compostas por 21 membros efetivos e seus respectivos 
suplentes, segundo critério de proporcionalidade partidária. Assim, o PMDB representava 52% 
dos membros; 24% eram do PFL e 24% distribuídos entre os demais partidos políticos. 
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Assim, constituiu-se o Fórum de Educação na Constituinte em 

Defesa do Ensino Público e Gratuito, composto de quinze organizações 

que se uniram para traçar uma plataforma comum. 36 

A Federação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino (FENEN), 

que reuniu as reivindicações do setor privado, foi outra força atuante em 

defesa dos interesses do setor privado, embora não tenha apresentado 

coesão, visto que o setor empresarial leigo e as escolas confessionais e 

comunitárias tinham interesses específicos pelos quais lutar. 

Desse modo, a FENEN acabou representando mais o segmento 

leigo e empresarial, enquanto as escolas católicas e as comunitárias se 

fizeram representar pela Associação de Educação Católica do Brasil 

(AEC), Associação Brasileira de Escolas Superiores Católicas (ABESC) e 

a Campanha Nacional de Escolas da Comunidade (CNEC). 

O Fórum realizou várias reuniões com objetivo de estabelecer uma 

plataforma comum, uma vez que existiam divergências entre as posições 

das entidades componentes, principalmente no que diz respeito à 

aplicação dos recursos públicos destinados à educação. Enfim, chegou-

se ao documento denominado “Proposta Educacional para a Constituição” 

em defesa do ensino público, laico e gratuito em todos os níveis; da 

democratização do acesso à educação sem quaisquer tipos de 

discriminação econômica, política ou religiosa; da qualidade do ensino; 

permanência e gestão da educação, além do pluralismo de escolas 

públicas e particulares. 

O ensino público, direito de todos, nos termos do mencionado 

documento, devia ser responsabilidade do Estado em todos os seus 

níveis (União, estados e municípios). Assim, para dar conta dessa 

                                                 
36 Do Fórum fizeram parte as seguintes organizações: Associação Nacional de Educação 
(ANDE); Associação Nacional de Docentes do Ensino Superior (ANDES); Associação Nacional 
de Profissionais de Administração (ANPAE); a Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Educação (ANPAE); o Centro de Estudos Educação e Sociedade (CEDES); 
Federação Nacional de Orientadores Educacionais (FENOE); União Brasileira de Estudantes 
Secundaristas (UBES); Sociedade de Estudos e Atividades Filosóficas (SEAF); Confederação 
Geral dos Trabalhadores (CGT); Confederação dos Professores do Brasil (CPB); a Central 
Única dos Trabalhadores (CUT); Ordem dos Advogados do Brasil (OAB); União Nacional dos 
Estudantes (UNE) e Federação das Associações dos Servidores das Universidades Brasileiras 
(FASUBRA). 
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atribuição, defendeu que União deveria aplicar 13% no mínimo da receita 

tributária auferida anualmente, enquanto estados e municípios deveriam 

aplicar nunca menos de 25%, unicamente na escola pública, ficando os 

recursos oriundos do salário-educação exclusivamente para o ensino 

público de primeiro grau. 

A atuação do Estado deveria garantir, ainda, a democratização do 

acesso por intermédio de programas sociais, inclusive bolsa de estudos, 

quando a gratuidade não permitisse o prosseguimento dos estudos.  

No que se refere ao setor privado, de acordo com o documento 

elaborado pelo Fórum, este deveria subordinar-se às normas da 

educação nacional e as escolas particulares deveriam ser organizadas de 

acordo com padrões de qualidade, opondo-se à transferência de recursos 

públicos para escolas que não ocupassem o sistema oficial de ensino. O 

setor privado não deveria ser beneficiado nem ao menos com isenções 

fiscais, devendo ser tratado como qualquer outra empresa particular. 

A FENEN, por sua vez, atuando em nome das escolas particulares 

não defendeu posições novas. Apresentou propostas já defendidas em 

Constituintes anteriores como o ensino público gratuito apenas na 

educação básica e para aqueles que comprovadamente tivessem 

insuficiência de recursos. Nos demais graus ou níveis de ensino a 

gratuidade deveria ser retribuída com a prestação de serviços de 

interesse público. 

Em relação à vinculação de recursos, defendia índices maiores que 

os propostos pelo documento do Fórum, ou seja, 25% no mínimo para 

União e para os estados e municípios nunca menos de 40% da receita 

tributária deveriam ser aplicado no desenvolvimento do ensino. 

Quanto ao salário–educação, a proposta da FENEN defendia que as 

empresas pudessem manter estabelecimentos próprios de ensino ou 

garantissem a educação de seus empregados, por intermédio de 

concessões de bolsas em escolas particulares. Além disso, o documento 

da FENEN continha a proposta de tratamento diferenciado para as 
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atividades educacionais, no que diz respeito à isenção de tributação e a 

taxação fiscal ou parafiscal. 

As escolas confessionais, filantrópicas e comunitárias, por seu turno, 

em razão das especificidades de suas pretensões, também se fizeram 

representar de modo individualizado, visto que pretendiam ou defendiam 

a aproximação com o setor público, vislumbrando a possibilidade de se 

beneficiarem dos recursos públicos, conforme já citado anteriormente. 

Segundo o posicionamento das organizações representativas dos 

interesses desses segmentos, a diferenciação dessas instituições de 

outras do setor privado, leigo, devia-se à qualidade superior dos serviços 

que prestavam e do fato de não terem finalidade lucrativa, enquanto a 

aproximação com o setor público, justificava-se em razão dessas 

instituições desempenharem uma função de interesse público. 

A ABESC, representante das instituições católicas foi uma das 

organizações que encaminhou documento à Constituinte, defendendo 

princípios como liberdade de ensino e educação de qualidade. Defendia, 

ainda, a obrigatoriedade e gratuidade do ensino de primeiro grau para 

todos, como dever do Estado. Em relação aos demais níveis de ensino, o 

documento encaminhado aos constituintes adotou posição favorável à 

gratuidade apenas para os alunos com insuficiência de recursos 

comprovada. 

Sobre a vinculação de recursos orçamentários, posicionou-se em 

defesa do dever do Estado de subvencionar as atividades de instituições 

que contribuíssem de forma relevante para a cultura, o ensino ou a 

pesquisa. De acordo com o documento da ABESC, esse tratamento 

especial deveria ser deferido em razão do caráter não lucrativo das 

instituições católicas e da função pública e social que desempenhavam. 

A AEC, associação representativa de instituições educativas e de 

educadores de instituições confessionais e estatais, de primeiro e 

segundo graus, deu consistência a alguns argumentos defendidos pela 

ABESC, em relação à gratuidade vinculada à subvenção das atividades 

das instituições particulares com recursos públicos. Em documento 
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encaminhado aos constituintes, defendia para o ensino de primeiro grau, 

tanto nas escolas públicas como naquelas particulares dispostas a ofertá-

lo gratuitamente, especialmente aquelas que recebessem recursos 

públicos. Isto porque o documento pleiteava a aproximação da escola 

comunitária da escola pública estatal, sob a argumentação de que 

desempenhava uma função social, sem objetivo de obter lucros, ao 

contrário das particulares em sentido estrito. 

A AEC defendia o direito de todos à educação, mas afirmava que 

cabia aos pais escolherem livremente a educação que queriam para seus 

filhos. A proposta contida no documento encaminhado aos constituintes 

priorizou o ensino de primeiro e segundo graus. 

O documento da CNEC repetiu os mesmos princípios das propostas 

da AEC e da ABESC, além de pleitear o apoio financeiro e técnico do 

Estado como um dever, uma vez que são constituídas, dirigidas e 

mantidas pela iniciativa do povo para resolver os problemas educacionais. 

Iniciativa que merecia ser reconhecida e estimulada pelo Estado. 

Foram essas forças que desempenharam o papel central no campo 

de conflitos da Assembléia Constituinte. 

Esclarecidos os posicionamentos das organizações representativas 

dos setores público e privado em relação ao direto à educação, cabe 

considerar como as propostas apresentadas e defendidas foram 

acolhidas ou tratadas pelos constituintes. 

Nas sessões destinadas aos debates dos parlamentares, segundo 

Pinheiro (2005), a dicotomia entre público e privado foi tratada como 

questão de ordem. Entretanto, nessa oportunidade não houve debates, 

tendo as manifestações se resumido a pedidos de esclarecimentos e 

considerações: 

As posições dos Constituintes ainda não eram 
totalmente conhecidas e alguns não tinham mesmo 
um pensamento formado sobre o tema. A impressão 
que dava era que a Subcomissão queria se manter 
unida, adiando uma tomada de posição. Esta tornou-
se inevitável quando entraram em cena das entidades 
convidadas (Pinheiro, 2005:269). 
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Com efeito, as audiências públicas com a presença das 

organizações da sociedade civil foram as mais concorridas, oportunidades 

em que os representantes das associações de ensino puderam 

apresentar suas idéias e debater com os constituintes. 

Encerradas as discussões, foi apresentado pelo relator, João 

Calmon, um relatório e um anteprojeto que acolhiam as reivindicações do 

segmento privado. Evidentemente, essa atitude provocou o protesto das 

organizações que defendiam a escola pública e de membros da própria 

Subcomissão que durante os debates tinham se posicionado em defesa 

do ensino público. 

A reação fez com que o relator apresentasse um substitutivo que 

acolhia parte dos pleitos do segmento público. Apreciado pela 

Subcomissão, o substitutivo sofreu várias emendas, a maioria delas 

visando incluir pontos defendidos pelo Fórum. Segundo Pinheiro 

(2005:270), ao final “com exceção do dispositivo apoiando o ensino de 

religião como disciplina facultativa nas escolas oficiais, o anteprojeto final 

aprovado pela Subcomissão incorporou todas as reivindicações da escola 

pública (....)”. 

Ainda de acordo com Pinheiro (2005:271) “nessa etapa, mesmo com 

o apoio do relator da Subcomissão, do ministro da Educação e, em parte, 

do Conselho de Reitores às propostas do setor particular, as teses da 

escola pública foram aprovadas quase na íntegra”. 

Em seguida, o anteprojeto foi encaminhado para a Comissão da 

Família, da Educação, Cultura e Esporte, da Ciência e Tecnologia e da 

Comunicação, a quem cabia analisar os anteprojetos das Subcomissões 

que se dedicaram a esses temas.  

No que se refere à educação, o ponto mais polêmico nessa etapa foi 

à questão dos recursos públicos. Nesse momento, os debates foram 

substituídos “pelas pressões exercidas junto aos Constituintes”. De 

acordo com Pinheiro (2005:271-272), a atuação da sociedade civil sofreu 

uma mudança de estratégia: 
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A tática empregada foi a de procurar influenciar os 
votos dos parlamentares. A caça aos votos assumiu 
formas distintas: o trabalho de convencimento, a partir 
de um processo de argumentação de posições; os 
grupos de pressão, que atuavam pela mobilização e 
divulgação de propostas; e os lobbies, grupos 
profissionais. 

De fato, na Comissão houve um recuo em relação às conquistas 

progressistas conseguidas na Subcomissão, devido ao perfil político 

centro-conservador da maioria de seus componentes. Pinheiro (2005:273) 

observa que: 

A partir das Comissões Temáticas as tensões no 
interior da ANC aumentaram. A Carta que seria feita 
“de baixo para cima”, das entidades e manifestações 
populares, passou a receber forte influência dos 
setores do centro que eram majoritários na 
Constituinte. Na medida em que ia se afastando da 
influência direta da sociedade, os setores de centro e 
de direita se fortaleceram. 37 

Ocorre, porém, que, embora em maioria, os setores de direita e de 

centro tiveram que fazer alianças nas Comissões Temáticas, visando à 

aprovação do anteprojeto que acolhia suas pretensões. Entretanto, não 

tiveram sucesso, levando ao esgotamento do prazo estabelecido no 

Regimento Interno da Constituinte, sem conseguir aprová-lo. Assim, de 

acordo com as disposições regimentais, coube à Comissão de 

Sistematização a elaboração de um novo anteprojeto. Essa Comissão era 

composta predominante por políticos de centro-esquerda, muito embora 

sob a presidência do senador Afonso Arinos (PFL) e tendo como relator 

Bernardo Cabral (PMDB). 

Diante do não cumprimento do estabelecido na etapa anterior, o 

relator da Comissão de Sistematização procurou adequar os diversos 

anteprojetos, provocando o descontentamento de todas as forças 

políticas, principalmente os setores de centro e de direita, que passaram a 

se mobilizar para conseguir mudar as regras, tramando contra o 

Regimento que não permitia alterações de conteúdo nos anteprojetos. O 

relator, então, “apresentou dois substitutivos um mais à direita e outro 

                                                 
37 Pela sigla ANC o autor está se referindo à Assembléia Nacional Constituinte. 
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mantendo a mesma linha do primeiro, mas mesmo assim o racha da 

Constituinte foi inevitável” (Pinheiro, 2005:275). 

Os setores de centro e de direita constituíram um poder paralelo na 

Constituinte. De tal modo que, em dado momento, existiam dois 

processos tramitando: um liderado pela Comissão de Sistematização e 

outro conduzido pelo grupo denominado Centro Democrático, controlado 

pelo Executivo. 

A crise provocou, ainda, a dissolução do tênue vínculo partidário que 

mantinha próximos grandes partidos como PMDB e PFL, que a partir de 

então passaram a se organizar em blocos inter e intra-partidários, sem 

quaisquer resquícios de unidade de princípios e compromissos. Além, 

disso a crise provocou o atraso no cronograma de trabalho da 

Constituinte, previsto para ser concluído em 1987 e acabou adentrando 

no exercício do ano seguinte. 

Assim, em que pese a crise deflagrada com a apresentação do 

primeiro anteprojeto do relator da Comissão de Sistematização, o Capítulo 

referente à Educação, Cultura e Desporto foi submetido à votação em 14 

de novembro de 1987, com a seguinte redação quanto à destinação dos 

recursos públicos: 

Os recursos públicos serão destinados às escolas 
públicas, podendo ser dirigidos às escolas 
confessionais, filantrópicas ou comunitárias, definidas 
em lei, que: 

I – provem finalidade não lucrativa e apliquem seus 
excedentes financeiros em educação; 

II – prevejam a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao 
Poder Público, no caso de encerramento de suas 
atividades (apud Pinheiro, 2005:277). 

Naquela ocasião, foram apresentadas e discutidas sete emendas, 

sendo que três delas versavam sobre a destinação de recursos públicos.  
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A primeira delas, do constituinte Florestan Fernandes (PT), tinha a 

pretensão de mudar a redação do dispositivo, estabelecendo que as 

verbas públicas fossem destinadas exclusivamente às escolas públicas, 

que recebeu parecer contrário da relatora, deputada Sandra Cavalcanti 

(PFL) sob o argumento de que: 38 

Chamar de escola pública apenas a escola oficial, a 
escola estatal, é cometer um erro que o Brasil não 
pode continuar mais a cometer. Escola pública é a 
escola aberta ao povo, é a escola que não discrimina, 
é a escola que não estabelece barreira para ninguém, 
escola capaz de oferecer ensino sem cobrar ou, no 
caso de cobrar alguma coisa, cobrar muito aquém do 
real valor oferecido. (...) Não há verba pública. Isso é 
uma ficção. O que há é dinheiro do povo, dinheiro que 
sai do bolso de cada um. É uma contribuição tirada 
todos os dias, de todas as pessoas que possam ter 
acesso a esses serviços. Educação pública é 
prestação de serviço, este serviço pode ser prestado 
ou por entidades oficiais da rede estadual ou por 
entidades sem fins lucrativos, que foi a filosofia 
adotada no projeto (Cavalcanti apud Pinheiro, 
2005:277). 

As outras duas emendas propostas por constituintes pertencentes 

aos partidos de centro e direita, tiveram o propósito de ampliar a 

destinação de recursos públicos às escolas particulares, sendo uma no 

sentido de retirar as expressões “filantrópicas, comunitárias e 

confessionais” do dispositivo. A outra propugnava que os recursos 

públicos fossem destinados à concessão de bolsas de estudos em 

escolas privadas. Ambas também foram rejeitadas.  

Assim, o anteprojeto oriundo da Comissão de Sistematização foi 

aprovado, sem que houvesse grandes alterações no texto. Entretanto, a 

crise anunciada durante a etapa de trabalho anterior emergiu com toda 

força na etapa seguinte, quando os anteprojetos seriam votados no 

plenário da Constituinte. Aparentemente, os descontentes da direita e do 

centro agiram como se tivessem recuado estrategicamente para retomar a 

discussão no plenário onde tinham a maioria. 

                                                 
38 As demais emendas apresentadas versavam duas sobre a universidade e uma sobre os 
Centros Integrados de Ensino Público (CIEP) e outra que dizia respeito à elaboração de um 
plano nacional de educação pelo Conselho Federal de Educação (CFE). 
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De fato, os grupos ligados ao “Centrão”, conforme ficou conhecido, 

deram sua primeira demonstração de força quando se opuseram a votar o 

projeto de Constituição elaborado pela Comissão de Sistematização. 

Desse modo, forçou a retomada da discussão sobre a mudança do 

Regimento, que acabou acontecendo. A partir de então, foi possível 

propor emendas destinadas a alterar títulos, capítulos ou artigos inteiros 

do projeto, mediante a assinatura de 280 constituintes.  

Segundo Pinheiro (2005:278), essa vitória marcou o poder de 

pressão do Executivo sobre a Constituinte e a perda de sua 

independência. Contudo, Pilatti (2005:294) chama atenção para as 

manobras do Executivo no período que antecedeu a realização da 

Constituinte, referindo-se às medidas tomadas com o apoio dos setores 

dominantes para que a “nova Constituição não viesse a ser mais do que 

uma versão depurada da Constituição de 1967 – mais liberal, do ponto de 

vista político, mas ainda conservadora, do ponto de vista 

socioeconômico”. 

Como parte dessa interferência do Executivo, Pilatti (2005:294) 

arrola as distorções eleitorais que marcam o sistema representativo 

federal, referindo-se a desigualdade do valor do voto entre as regiões que 

fez com que o Congresso Constituinte permanecesse como “a casa das 

oligarquias mais atrasadas” do país, resultando em “maior influência dos 

quadros políticos tradicionais” e seus aliados “no âmbito socioeconômico”. 

Uma vez alterado o Regimento, o “Centrão” apresentou um novo 

projeto de Constituição. No que dizia respeito à educação, tal projeto 

acolhia totalmente as propostas apresentadas pelos organismos ligados 

ao setor privado. Diante desse novo quadro, restou aos setores de 

esquerda e de centro-esquerda partirem para a negociação, que resultou 

na apresentação de uma proposta conjunta para o Capítulo da Educação, 

Cultura e Esportes reunindo “interesses contraditórios”, consubstanciada 

numa “partilha de interesses, na qual todos os grupos ganharam alguma 

coisa”, de acordo com que pondera Pinheiro (2005:270). 

Assim, o “emendão” como ficou conhecido, foi aprovado 

integralmente no primeiro turno, embora tenham sido apresentadas onze 
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emendas, prontamente rejeitadas, em razão de não atenderem aos 

termos do acordo feito entre os parlamentares. O mesmo praticamente se 

repetiu na votação em segundo turno no plenário. 

Enfim, o direito à educação foi consignado no Título II – “Dos 

Direitos e Garantias Fundamentais”, Capítulo II – “Dos Direitos Sociais”, 

com a seguinte redação: 

Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, o 
trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição. 39 

A educação como direito de todos e dever do Estado foi assegurada 

no Título VIII – “Da Ordem Social”, Capítulo III – “Da Educação, da Cultura 

e do Desporto”, Seção I – “Da Educação”, nos seguintes termos: 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. 40 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será 
efetivado mediante a garantia de: 

I - ensino fundamental obrigatório e gratuito 
assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos 
os que a ele não tiverem acesso na idade própria. 41 

II – progressiva universalização do ensino médio 
gratuito. 42 

§ 1º. O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é 
direito público subjetivo. 

§ 2º. O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo 
Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

A vinculação orçamentária ficou determinada da seguinte forma 43: 

                                                 
39 Constituição Federal de 1988. 
40 Idem, ibidem. 
41 Redação dada pela Emenda Constitucional 14/1996. 
42 Idem, ibidem. 
43 Constituição Federal de 1988. 
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Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos 
de dezoito e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento de ensino. 

§ 3º. A distribuição dos recursos públicos assegurará 
prioridade ao atendimento das necessidades do 
ensino obrigatório, nos termos do plano nacional de 
educação. 

§ 5º. O ensino fundamental público terá como fonte 
adicional de financiamento a contribuição social do 
salário – educação, recolhida pelas empresas, na 
forma da lei. 44 

A Carta Magna de 1988 representou, assim, mais um momento de 

conciliação entre as forças progressistas e conservadoras, incorporando 

de certo modo a dicotomia entre público e privado em matéria 

educacional. 

As conquistas dos progressistas deveram-se, segundo Pilatti (2005), 

à presença da sociedade civil; a divulgação dada pela imprensa; a 

renovação ocorrida no Congresso Nacional por ocasião da eleição da 

Constituinte, além da má condução da reforma regimental, acabou 

obrigando a ala conservadora a procurar a conciliação. 

De acordo com a proposta conciliatória aprovada, os defensores da 

escola pública conquistaram o dispositivo referente à gratuidade do 

ensino público em todos os níveis, o que de acordo com Pinheiro 

(2005:282) “representou o seu maior ganho, na medida em que pela 

primeira vez este artigo foi consagrado numa Constituição brasileira”. 

Além disso, também conquistaram o dispositivo referente à vinculação 

orçamentária, embora este nunca realmente tenha sido ameaçado, até 

porque o setor privado tinha intenção de receber recursos públicos. 

A atuação do setor privado, por sua vez, foi assegurada no texto 

constitucional nos seguintes termos: 

 

 

                                                 
44 Redação dada pela Emenda Constitucional 14/1996. 
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Art. 209. O ensino é livre a iniciativa privada, 
atendidas as seguintes condições: 

I – cumprimento das normas gerais da educação 
nacional; 

II – autorização e avaliação de qualidade pelo Poder 
Público 45 

De tal modo, o segmento particular conseguiu ampliar suas 

conquistas em relação ao que havia conseguido na Subcomissão, 

particularmente no que diz respeito aos mecanismos de transferências de 

recursos públicos, conforme garantia constitucional assegurada: 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às 
escolas públicas, podendo ser dirigidos às escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas 
em lei, que: 

I – comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem 
seus excedentes financeiros em educação. 

II – assegurem a destinação de seu patrimônio, a 
outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, 
ou ao Poder Público, no caso de encerramento de 
suas atividades. 

§ 1º. Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudos para o ensino 
fundamental e médio, na forma da lei, para os que 
demonstrarem insuficiência de recursos, quando 
houver falta de vagas e cursos regulares da rede 
pública na localidade da residência do educando, 
ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão de sua rede na 
localidade.  

Com efeito, foram instituídos outros modos de transferências de 

recursos para as escolas privadas, além das verbas para as escolas 

comunitárias (bolsa de estudo para o ensino fundamental e médio na 

ocorrência de falta de vagas e cursos na rede pública no local de 

residência do educando); na definição do salário–educação a ser aplicado 

no ensino fundamental, autorizando as empresas a deduzirem desta 

contribuição os valores aplicados na educação fundamental de seus 

funcionários e seus dependentes. 

 

                                                 
45 Constituição Federal de 1988. 
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Dessa forma, venceu o argumento defendido pelas escolas 

confessionais e comunitárias, no sentido de que se distinguem das 

demais instituições particulares, em razão do exercício de uma atividade 

de interesse público e pelo fato de não terem fins lucrativos, posto que 

são obrigadas a seguir as orientações legais do Estado. Pretensão 

presente desde a década de 30. 

Evidentemente, o argumento foi casuisticamente utilizado visto que o 

interesse era o fortalecimento do setor privado, em detrimento do ensino 

público, uma vez que nada justificava a transferência de recursos para a 

escola privada (mesmo confessional, comunitária ou filantrópica) quando 

o setor público convive historicamente com a precariedade. 

De fato, a Constituição de 1988 consolidou a convivência entre os 

dois sistemas de ensino, tendo o setor privado se aproximado do público 

apenas no recebimento de verbas públicas, afastando-se quando os 

dispositivos referiam-se aos planos de carreira e a gestão democrática, o 

que evidentemente não é do interesse desse segmento. 

Por outro lado, o setor público não pode ser considerado vitorioso no 

processo constituinte de 1987. Entretanto, dado o contexto da crise do 

Regimento que eclodiu na Plenária, com a posição da maioria 

conservadora, poderia ter sido pior. Ainda assim, a Constituição 

promulgada em 05/10/1988 foi a que mais atribuiu direitos civis, políticos e 

sociais na história republicana brasileira. Contudo, assim como aquelas 

que a antecederam, a Constituição de 1988 encontrou “uma solução 

conciliatória para o conflito entre o público e o privado. Com isso, não 

resolveu o conflito, mas incorporou-o” (Pinheiro, 2005:284). 

De modo geral, o que se viu a partir da promulgação da Constituição 

Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(Lei nº. 9.394/1996), que regulamentou os enunciados contidos na Carta 

Magna, foi à tendência à redução do papel do Estado, abandonando a 

prestação de serviços educacionais e atuando como fornecedor de 

recursos, em que pesem os festejados avanços progressistas na 

ampliação de direitos, especialmente no que diz respeito à classificação 

jurídica dada ao direito à educação. 
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Nesse aspecto, a inclusão do direito à educação no rol dos direitos 

sociais, explicitada no artigo 6º, e sua classificação como um direito 

público subjetivo, contida no parágrafo 1º do artigo 208, ao menos sob o 

aspecto jurídico significou um avanço, quando olhado sob a perspectiva 

da atuação do direito e do Estado numa sociedade capitalista. 46 

Ao considerar a educação no Título “Da Ordem Social” consolidou 

sua transição para o âmbito das grandes questões de interesse da 

sociedade e do Estado. De fato, desde a Constituição de 1930, a 

educação sempre foi colocada ao lado de outros temas sociais como 

família, cultura, desportos, expressando o interesse do Estado, revelando 

sua natureza social ao deslocar-se da órbita dos direitos individuais para a 

dos direitos sociais, não mais como uma prerrogativa do indivíduo, mas 

como uma obrigação “imposta aos pais e ao próprio aparelho do Estado, 

em nome do interesse geral da sociedade”, fortalecendo a luta pelo 

ensino público, gratuito e obrigatório (Saes, 2003a:11).  

Porém, declarar o direito à educação não basta. Essa atitude não 

passa de mero positivismo jurídico, ao atribuir exagerado poder ao 

enunciado da lei, acreditando ser este suficiente para provocar 

modificações ou instituir práticas políticas. Tem-se, então, que sair da 

teoria para a prática, ou seja, fornecer as condições materiais necessárias 

à concretização do acesso.  

Saes (2003a: 12) apoiado em Marshall (1967) afirma que são duas 

essas condições: recursos financeiros e “instrumentos jurídicos que 

protejam, apóiem e fortaleçam todos aqueles que lutam pelo cumprimento 

do preceito constitucional referente à educação”. Essas condições se 

                                                 
46 Na teoria jurídica tradicional existe uma distinção entre direito objetivo e direito subjetivo. O 
primeiro se refere à norma que disciplina determinada situação jurídica (norma agendi). O 
segundo diz respeito à faculdade conferida a seu titular de agir em conformidade com a 
situação jurídica abstratamente prevista na norma e de exigir o cumprimento de um dever 
jurídico (facultas agendi). O direito subjetivo, por sua vez, classifica-se em privado e público. O 
direito subjetivo privado é aquele que se encontra consagrado em norma jurídica também 
privada. Direito subjetivo público é aquele decorrente de norma de caráter público, adjetivo que 
decorre das características básicas no objetivo da relação jurídica e na sua indisponibilidade, 
sendo essencial que o Estado figure em um dos pólos de vínculo. Desse modo, disciplinado em 
norma e assegurado, em abstrato, o exercício de um direito, seu titular está autorizado a exigir 
daquele que detém o dever jurídico a passar do estado potencial para a realidade, com o 
cumprimento da prestação devida, de forma positiva ou negativa. 
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revelam na disposição de “recursos orçamentários destinados pelo Estado 

para a educação” e os instrumentos jurídicos aptos “a viabilizar o 

cumprimento do preceito constitucional sobre a educação”. 47 

Sob essa perspectiva, a Constituição de 1988 conseguiu ir além da 

mera declaração do direito à educação, referindo-se aos níveis em que o 

ensino é obrigatório, dedicando espaço à enunciação das condições 

necessária para concretização do acesso, no que diz respeito à 

vinculação orçamentária e no estabelecimento de instrumentos jurídicos 

destinados à defesa do direito consignado.  

Por sua vez, a classificação do direito à educação como direito 

público subjetivo significou um avanço jurídico ao possibilitar a 

responsabilização da autoridade competente. Além disso, possibilitou a 

proteção do bem jurídico, individual ou coletivamente, abrindo espaço 

para a atuação do Ministério Público e de outras organizações 

defenderem a efetivação do direito. 48 

Contudo, não se pode perder de vista que a alusão ao avanço 

progressista ao se incluir a educação no rol dos direitos sociais e a 

reafirmação do dever do Estado, encontra-se inscrita no quadro mais 

amplo do processo de evolução dos direitos da cidadania não num 

modelo abstrato de sociedade, mas numa sociedade capitalista, que vive 

um período caracterizado por uma nova leitura do liberalismo. 

Analisando criticamente, a noção de sujeito de direito, mesmo que 

de um direito subjetivo, continua a ser uma produção própria e necessária 

da sociedade capitalista. E nas sociedades capitalistas, conforme ensina 

Miaille (1994), a desigualdade resulta das relações sociais necessárias ao 

funcionamento dos modos de produção e não diretamente das relações 

econômicas. 

                                                 
47 São os seguintes os instrumentos jurídicos previstos na Constituição Federal de 1998: 
Mandato de Segurança; Mandato de Injunção e Habeas-Data. 
48 Uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional foi promulgada em 1996 (Lei nº. 
9.394/1996) reafirmou todos os princípios contidos na Constituição Federal de 1998 e, 
principalmente, enfatizou o acesso à educação como um dever um direito público subjetivo, 
reconhecendo a legitimidade para acionar o Poder Público no sentido de exigir o seu 
cumprimento a grupos de cidadãos; associação comunitária; organização sindical; entidade de 
classe e, ainda, ao Ministério Público. 
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De modo que não pairem ilusões, cabe ainda lembrar a advertência 

de Miaille (1994) sobre a classificação promovida pela teoria jurídica 

tradicional entre o direito público e o direito privado; direito objetivo e 

direito subjetivo, quando afirma que essas classificações não emergem no 

vazio histórico e social. Pelo contrário, são construções de natureza 

histórica porque correspondem a um determinado estágio da evolução da 

sociedade capitalista e porque desempenham em dado momento uma 

função determinada. 

À luz dessa concepção, direito objetivo e direito subjetivo são faces 

da mesma moeda, a partir da consideração da unidade do sistema 

jurídico. Assim, o exercício de um direito subjetivo público tem seu limite 

imposto pela função social e ainda pelas dificuldades impostas ao 

exercício dos direitos pelas classes menos favorecidas. A questão do 

acesso à educação esbarra na dificuldade do acesso à justiça e porque 

não dizer na própria ignorância das classes menos favorecidas, seja por 

desconhecer os direitos que lhe são conferidos, seja por não perceberem 

a importância da educação, diante da necessidade de colocar os filhos 

cada vez mais cedo na luta pela sobrevivência, auxiliando na manutenção 

das famílias. 

De tal modo, a elevação do direito à educação à categoria de direito 

subjetivo público representa tão somente uma “manifestação técnica 

jurídica do sistema capitalista moderno que tem por fim permitir um certo 

tipo de troca” (Miaille, 1994:151), o que parece ter ficado claro a partir da 

Constituição de 1988. Portanto, não significa que as bases das relações 

de produção tenham mudado ou que tenham sofrido uma ruptura 

significativa. Afinal, mesmo uma reconhecida evolução do direito pode 

perfeitamente servir à ideologia burguesa e da classe média, sem que de 

fato as relações e práticas sociais tenham sofrido mudança substancial. 

 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

 

A necessidade da educação nasceu com a história da vida do 

homem em sociedade, por isso faz parte do próprio sentido de 

humanidade, conforme ensina Saviani (1994). A relação entre o homem e 

a natureza exigiu, deste, a atuação no sentido de dominá-la para 

assegurar sua sobrevivência. De tal modo, as experiências eram 

passadas de geração em geração, caracterizando um processo de 

aprendizagem e de transmissão dos conhecimentos obtidos. Foi assim 

nos tempos primitivos. A evolução social, com o surgimento da burguesia, 

uma classe social empreendedora e que sempre inova os modelos de 

produção, acabou tornando a cultura letrada uma necessidade para 

inserção do homem no mundo do trabalho e também como condição 

básica para o exercício de outros direitos na cidade, direitos de cidadão. A 

educação escolarizada assumiu, então, importância fundamental na vida 

social moderna. Tanto que, em dado momento, tornou-se um direito. Mais 

que isso: um direito fundamental, na medida em que passou à condição 

essencial para aquisição de outros direitos, inscrevendo-se como o direito 

básico do exercício da cidadania, aquele sem o qual não se atinge os 

demais direitos. 

Contudo, a elevação da educação à categoria de direito não se deu 

como um processo de evolução natural da sociedade e, tampouco, no 

vazio histórico e social. Há, então, uma interseção entre educação, 

sociedade e Estado investigada neste trabalho a partir da mediação 

jurídico-constitucional na evolução do direito à educação no Brasil 

republicano. 

Mialle (1994) afirma que o Estado se constitui num elemento 

fundamental do conhecimento do direito, visto que existem laços entre um 

tipo de regras jurídicas e um tipo de Estado. 
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Nesse sentido, é preciso reconhecer o lugar do Estado na 

organização jurídico-institucional. E esse reconhecimento precisa estar 

além da visão idealista, segundo a qual de um lado existem os homens e 

do outro o bem comum e acima deles o Estado como aquele que 

estabelece a relação entre ambos, como representante do interesse 

comum, em nome da manutenção da paz social. 

Sob essa ótica, vivendo em sociedade, os homens necessitam de 

uma ordem, representada pelo direito, capaz de se impor pela força, 

representada pelo Estado, personificação do bem comum, colocando-se 

acima dos interesses particulares. Essa é a figura do Estado moderno 

burguês (Miaille, 1994). 

No entanto, o Estado não é neutro, embora assim seja apresentado 

pela ideologia burguesa. De tal modo, tem-se que admitir que o direito e o 

aparelho do Estado “podem servir a ideologias” e a interesses diferentes, 

sem que sejam alterados substancialmente (Miaille, 1994:131). 

Essa perspectiva possibilita olhar criticamente o momento da 

positivação do direito na legislação ordinária, principalmente, nas 

assembléias constituintes, onde, via de regra, encontra-se sendo 

arquitetada e legitimada uma nova formatação do aparelho Estado, sendo 

discutido um novo ordenamento jurídico-institucional, ampliando ou 

reduzindo direitos, ainda que estes não sejam alterados 

substancialmente. 

Portanto, recomenda-se cautela na apreciação dos interesses das 

classes sociais na configuração do direito à educação. A observação 

histórica e crítica do funcionamento do Estado na sociedade capitalista 

remete para a estrutura de classe. Porém, o problema realmente não está 

simplesmente em determinar “a posição das classes sociais, 

designadamente a da classe ou das classes – ou fracções de classe – 

dominantes economicamente”. Isso não esclarece o modo de 

funcionamento do Estado, nem do direito, além de representar uma 

concepção reduzida de ambos, puramente operatória ou instrumental 

(Miaille, 1994:134). 
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Não se trata, portanto, de encontrar o posicionamento de uma 

classe dominante como algo tramado astuciosamente, de modo 

intencional para submeter outras classes a seus interesses. Trata-se de 

reconhecer que o Estado não é um instrumento a serviço dos cidadãos, 

mas uma forma sóciopolítica pela qual a classe dominante exerce o seu 

poder, suas idéias de dominação, porque “a ideologia dominante não 

engana apenas as classes dominadas, ela engana também a classe 

dominante” (Miaille, 1994:134-135). 

Essa mesma orientação cabe ao estudo crítico e histórico do modo 

de produção do direito nas sociedades capitalistas. Foi essa perspectiva 

que orientou a investigação sobre a evolução do direito à educação nos 

textos constitucionais do período republicano brasileiro, considerando o 

momento de surgimento das constituições como uma oportunidade de 

reformulação ou nova orientação do perfil do Estado e, desse modo, 

como o momento de atuação das forças políticas no sentido de instituir 

suas idéias de dominação sob o restante da sociedade, ainda que de 

modo não intencional. 

Durante a pesquisa, porém, identificou-se a necessidade de se 

adentrar também, em alguns momentos, no campo da legislação 

ordinária, visto que estas diziam mais a respeito do objeto de estudo e 

dos questionamentos formulados nessa investigação.  

Esses momentos quase sempre coincidiram com situações em que 

se instalou no país um regime político de exceção, oportunidade em que o 

âmbito constituinte não representou o espaço de conflito de interesses, 

desempenhando unicamente a função política de reiterar a hegemonia de 

uma mesma fração de classe dominante, sem espaço para a negociação 

e concessões às demais classes, mediante as pressões e lutas das 

mesmas pela ampliação ou concessões de direitos. 

Nesses casos, foi necessário dedicar alguma tinta ao estudo da 

legislação ordinária sobre educação, representada pelas reformas 

segmentadas dos níveis de ensino como as introduzidas por Francisco 

Campos e Gustavo Capanema, além da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional de 1961.  
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Feita essa ressalva e a partir dos pressupostos teóricos 

brevemente expostos, pode-se considerar as questões formuladas na 

pesquisa em termos mais gerais, visto que a evolução do direito à 

educação, compreendida sob a perspectiva da construção social da 

cidadania (Bendix, 1996), está inscrita no processo de mudança na 

autoridade do Estado, no espaço ocupado pelas lutas sociais pela 

manutenção e/ou ampliação de direitos. 

Sob essa perspectiva, podem ser apreendidos elementos comuns 

no que diz respeito ao interesse das classes sociais dominantes (ou das 

facções no poder) na configuração assumida pelo direito à educação; nas 

intenções que revelam o interesse ou desinteresse do Estado na 

instrumentalização política da educação e nos sentidos contraditórios 

percebidos nas propostas da legislação sobre a educação nas 

constituições republicanas brasileiras. 

No que diz respeito à primeira questão, a análise da evolução do 

direito à educação permitiu inferir que os interesses das classes sempre 

se orientam por uma idéia de dominação, no sentido de manter ou ampliar 

seus interesses e privilégios e de conquistar a hegemonia junto ao 

Estado. Foi assim durante a Primeira República, quando ainda não havia 

por aqui as classes burguesas e médias consolidadas, quando as forças 

políticas que deram sustentação política ao Estado eram basicamente as 

oligarquias rurais, descontentes com o regime imperial, e as aristocracias 

locais, temerosas de perderem suas vantagens e das forças armadas, 

também reduto da classe média emergente. De tal modo, o modelo de 

educação existente atendia perfeitamente ao estágio em que se 

encontrava o modelo de produção pré-capitalista brasileiro, basicamente 

agro-exportador, de exploração econômica da monocultura em latifúndios 

e população basicamente rural. 

O Estado, como forma sócio-política, se amolda no sentido de 

atender aos interesses de classes dominantes e/ou facções de classe no 

poder, mobilizava e conduzia o processo constituinte de modo a atender a 

essa demanda, muitas vezes oscilando entre uma e outra, quando eram 

heterogêneas as forças sociais que lhe davam sustentação política. Este 
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foi o caso também da Constituição de 1934, onde esse equilíbrio, ainda 

que precário, manteve-se por algum tempo, começando a romper quando 

a burguesia industrial precisou de mais espaço para sua atuação, agora 

num modelo econômico propriamente capitalista. 

De tal modo, a luta pela instauração da escola pública, gratuita e 

leiga somente ganhou centralidade quando a burguesia brasileira se 

consolidou, marcando a superação do modelo econômico agro–

exportador pela industrialização, quando aconteceu a associação entre 

educação e desenvolvimento e se instalou a necessidade e a urgência de 

definição de uma política nacional de educação. Não porque a burguesia 

capitalista fosse uma defensora da educação universal e gratuita, mas em 

razão do modelo econômico capitalista implantado no Brasil a partir de 

então, que redefiniu a organização social e provocou mudanças na 

atuação do Estado. 

Foi nessa oportunidade que a universalização da educação, ao 

menos no nível elementar ou básico, surgiu como bandeira defendida por 

todas as classes sociais, mas não a mesma educação. Justamente nesse 

momento o conflito entre setores progressistas e conservadores, entre o 

segmento educacional privado e público, ficou mais intenso na luta pela 

definição de limites e barreiras nem sempre explícitos, que não 

ameaçassem suas posições na sociedade capitalista. 

A partir desse momento, tornou-se possível identificar as posições 

e os interesses da classe capitalista representada pela burguesia 

industrial e suas frações (comercial e bancária), surgidas com o 

desenvolvimento do comércio e dos serviços na esteira da urbanização, 

nas discussões sobre o direito à educação nos textos constitucionais e 

nas reformas educacionais idealizadas e implantadas a partir de então. 

Assim, a classe capitalista tem interesse econômico em que sua 

mão-de-obra tenha acesso à educação elementar. Contudo, como 

adverte Saes (2005), isso não a converte numa defensora incansável da 

educação básica universal, gratuita. Se porventura esse princípio fosse 

acolhido integralmente pelo Estado, poderia representar um risco para a 

estabilidade do modo de produção capitalista, posto que a dinâmica da 
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vida escolar pode propiciar que os trabalhadores adquiram 

conhecimentos além do estritamente necessário, ameaçando a 

subordinação do trabalho ao capital. 

Essa consideração permite compreender a hesitação dos setores 

capitalistas em defender os princípios do ensino público e gratuito nos 

textos constitucionais, como pôde ser acompanhado no desenvolvimento 

dessa pesquisa. 

No extremo oposto da sociedade de classe têm-se as classes 

trabalhadoras manuais, aquelas que vendem sua força de trabalho ao 

capital. Ao menos em tese, essas classes deveriam ser as maiores 

defensoras do ensino público e gratuito, como modo de propiciar a si e a 

seus filhos uma possibilidade de mobilidade ou ascensão social e como 

modo de ganhar condições de lutar pela ampliação de seus direitos. 

Entretanto, o que se observa e que as classes trabalhadoras manuais 

tendem a se mostrar também hesitantes quando se trata de encaminhar 

seus filhos para a escola em busca da formação básica e, portanto, na 

luta por oportunidades mais amplas de ascensão social em outros níveis 

de escolaridade. 

A subordinação da força de trabalho ao capital justifica essa 

postura reticente, na medida em que os filhos das classes trabalhadoras 

manuais são rapidamente incorporados à força de trabalho familiar, 

ampliando a possibilidade de ganho do grupo familiar pela sua 

incorporação precoce ao mundo do trabalho. Sem contar nos custos 

indiretos em manter os filhos na escola, que torna a escolarização um 

desgaste de energia e de dinheiro (Cunha,1980a). 

Assim, se não é propriamente da classe capitalista e, tampouco, da 

classe trabalhadora manual a defesa da escola pública e gratuita, essa se 

constitui na bandeira defendida pela classe média, grupo social composto 

pelos demais trabalhadores, assalariados ou não, que, desempenham 

atividade indiretamente produtiva, ou não produtiva e que se apresentam, 

“no plano ideológico, como trabalhadores não-manuais” (Saes, 2005:97). 
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É, portanto, a classe média que se constituiu na principal defensora 

da escola pública gratuita e obrigatória, notadamente a partir de 1930 e, 

particularmente, na Assembléia Constituinte de 1934 e nas seguintes. A 

escola pública tornou-se uma bandeira desta classe social, 

especificamente, em razão do estreitamento dos canais de ascensão 

social e por enxergar nesse tipo de escolarização um modo de 

manutenção de sua distinção como trabalhadores não-manuais, 

dependendo dele para manter a hierarquização do trabalho na sociedade 

capitalista, onde se auto-representa como categoria de trabalhadores 

hierarquicamente superior, profissional e socialmente. 

São essas as forças sociais (classes capitalista, classe média e 

classe trabalhadora) que constituem o cenário dos debates e conflitos de 

interesses na configuração do direito à educação nos textos 

constitucionais e na legislação ordinária, a partir de 1930, marcando o 

ingresso do Brasil no capitalismo moderno.  

Foi a mobilização dessas forças sociais que se reproduziu nos 

processos constituintes e legislativos ordinários, com maior ou menor 

intensidade, com avanços, recuos, conciliações e concessões. 

Mobilização temperada pelo estágio do desenvolvimento capitalista de 

cada período histórico considerado, na luta pela ampliação e 

consolidação dos direitos. 

De tal modo, quando se coloca a questão sobre as intenções que 

revelam o interesse ou desinteresse do Estado na instrumentalização 

política da educação nos textos constitucionais, infere-se a partir das 

análises engendradas, mediante o aporte teórico tomado como referência, 

que a função do Estado sempre esteve mobilizada pelas pressões 

exercidas pelas classes dominantes ou facções de classe no poder, todas 

em busca da consolidação hegemônica de seus interesses específicos no 

seio da sociedade capitalista. 

Sob essa perspectiva, o Estado brasileiro sempre assumiu um 

caráter conciliatório entre forças sociais e políticas, com interesses muitas 

vezes conflitantes, o que refletiu no ordenamento jurídico, quando, por 

exemplo, incluiu-se no texto constitucional dispositivo que garantiu a 
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destinação de recursos públicos para o setor privado, desde que 

cumpridas algumas exigências legais, quando a escola pública continua 

em crise crônica, em situação de absoluta precariedade; quando as 

desigualdades regionais ainda subsistem e, de outro lado, proliferam 

instituições privadas, sob as mais variadas formas institucionais, 

notadamente no ensino superior, demonstrando que a educação 

fundamental (incluindo aí o ensino médio) ainda padece do mesmo 

descaso por parte do Estado, do mesmo modo que acontecia no início da 

República; quando o ensino profissionalizante, ainda padece do estigma 

de sua destinação às classes menos favorecidas, impulsionado 

politicamente sempre que se depara com a necessidade imposta pelo 

mercado, pela demanda por mão-de-obra especializada, em determinado 

setor econômico. Eis, então, alguns sentidos contraditórios percebidos 

nas propostas da legislação sobre educação, próprios da sociedade 

capitalista. 

Por outro lado, essa posição conciliatória do Estado pode ser 

compreendida pela ótica do modo como se deram as transformações em 

seu papel de autoridade, ou seja, as mudanças sempre aconteceram ou 

foram possíveis graças ao apoio de segmentos heterogêneos, onde se 

mesclavam representantes do velho e do novo. 

De tal modo, ao se refletir sobre a evolução do direito à educação 

nos textos constitucionais brasileiros não se pode olvidar que a dinâmica 

das relações entre o velho e o novo, entre o moderno e o conservador 

subsistem, em razão da própria formação do tecido social, na conjugação 

de força, da conciliação, ainda, que precária como forma de atingir um 

interesse comum, mas também dos conflitos que cedo ou tarde emergem 

e que possibilitam avanços/retrocessos, sempre verificados em razão de 

maior ou menor poder de pressão de cada classe social ou fração social, 

num cenário de modificação ou de crise nos modos de produção numa 

sociedade capitalista e de transformação na relação do Estado com os 

cidadãos. 
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Obviamente essa pesquisa não esgota o tema proposto para esta 

investigação, mesmo porque qualquer estudo científico sobre educação é 

sempre provisório e inacabado, mas certamente ressalta a importância de 

pesquisas que tenham como objeto de estudo o direito à educação, 

especificamente pela perspectiva da mediação jurídico-constitucional, 

pelo viés histórico e sociológico. Mais que encontrar respostas, a idéia 

desencadeadora desta pesquisa foi fazer aflorar perguntas que 

despertem o interesse pelo aprofundamento do conhecimento sobre a 

legislação educacional, especialmente em leituras não reducionistas, 

comprometidas com a complexidade da relação entre direito, Estado e 

sociedade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO 
Quadro Comparativo das Constituições Republicanas Brasileiras 

 
 
 

Constituições 
Republicanas 

Extensão / Profundidade Alcance / Precisão 

1891 • Ensino público primário não obrigatório, não gratuito. 

• Ensino secundário e superior sob incumbência da União e da iniciativa 
privada. 

 

• Educação como 
direito individual. 

• Sem previsão de 
recursos orçamentários. 

• Sem garantias 
legais de proteção. 

1934 • Ensino primário gratuito e obrigatório extensivo aos adultos. 

• Tendência à gratuidade nos níveis de ensino posteriores. 

 

• Educação como direito 
individual. Direito de 
todos sob 
responsabilidade da 
família e dos Poderes 
Públicos. 

• Previsão da vinculação 
de recursos 
orçamentários. 

• Sem garantias legais. 
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Constituições 
Republicanas 

Extensão / Profundidade Alcance / Precisão 

1937 • Ensino primário obrigatório e gratuito nas escolas oficiais, mas a 
gratuidade não exclui o dever de solidariedade para com os mais 
necessitados. 

• Ensino profissional como dever do Estado e também das indústrias e 
sindicatos, destinado às classes menos favorecidas. 

• Educação como direito 
individual. 

• Educação integral como 
primeiro dever e direito 
natural dos pais. 

• Sem previsão 
orçamentária. 

• Sem previsão de 
garantias legais. 

1946 
 

• Ensino primário obrigatório. 

• Ensino primário gratuito nas escolas oficiais. 

• Ensino nos demais níves gratuito nas escolas oficiais, condicionado à 
falta ou insuficiência de recursos do aluno. 

• Educação como direito 
individual (direitos de 
todos). 

• Previsão orçamentária. 

• Ausência de garantias 
legais. 
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Constituições 
Republicanas 

Extensão / Profundidade Alcance / Precisão 

1967 • Ensino primário (dos 07 aos 14 anos) obrigatório e gratuito nas 
escolas oficiais. 

• No ensino médio e superior a gratuidade estava condicionada ao 
aproveitamento e a insuficiência de recursos. 

• No ensino superior prevê a substituição do regime de gratuidade pela 
concessão de bolsa de estudo posteriormente reembolsada pelo 
aluno. 

• Apoio técnico e financeiro dos Poderes Públicos à iniciativa privada, 
inclusive com bolsa de estudo. 

• Educação como direito 
individual (direito de 
todos). 

• Sem previsão 
orçamentária. 

• Sem previsão de 
garantias legais. 

1969 
Emenda Constitucional 

nº. 17 de outubro de 1969 

• Ensino primário público e obrigatório (dos 07 aos 14 anos) . 

• No ensino médio e superior gratuidade condicionada ao 
aproveitamento e falta ou insuficiência de recursos.  

• No ensino superior prevê a substituição do regime de gratuidade pela 
concessão de bolsa de estudo posteriormente reembolsada pelo 
aluno. 

• Apoio técnico e financeiro dos Poderes Públicos à iniciativa privada, 
inclusive com bolsa de estudo. 

• Educação como direito 
individual (direito de 
todos). 

• Sem previsão 
orçamentária. 

• Sem previsão de 
garantias legais. 
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Constituições 
Republicanas 

Extensão / Profundidade Alcance / Precisão 

1988 
E 

Emenda Constitucional nº. 
14 de 12 de setembro de 

1996 

• Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais, em todos 
os níveis. 

• Ensino fundamental obrigatório e gratuito, incluside depois da idade 
própria. 

• Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 

• Progressiva universalização do ensino médio gratuito. 

• Educação como direito 
social. Dever do Estado 
e da família. 

• Acesso ao ensino 
obrigatório como direito 
público subjetivo. 

• Previsão orçamentária. 

• Previsão de garantias 
legais de proteção. 
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